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Resumo

Este artigo trata de identificar os impactos do

Programa Fome Zero, provocados pela transferên-

cia de renda das regiões brasileiras mais ricas para

as mais pobres, na hipótese de ser efetivada a utili-

zação da arrecadação da Contribuição sobre Inci-

dência de Domínio Econômico (CIDE) para finan-

ciamento daquele programa. A principal conclusão

do artigo é de que, sendo utilizada a CIDE para

financiamento do Programa Fome Zero, o impacto

do financiamento sobre as regiões ricas do Brasil

será muito pequeno, mas grande para as regiões

pobres.
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1 – INTRODUÇÃO
Sancionada em 19 de dezembro de 2001, com

o número 10.336, pelo presidente da República,

depois de votada pelo Congresso Nacional, inci-

dindo sobre a importação e comercialização de pe-

tróleo e seus derivados, gás natural e seus deriva-

dos e álcool etílico combustível, com base nos arti-

gos 149 e 177 da Constituição Federal e na Emen-

da Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de

2001, a lei conhecida como CIDE (Contribuição

sobre Incidência de Domínio Econômico), obriga a

arrecadação de impostos de acordo com as alíquo-

tas específicas diferenciadas para as comercializa-

ções de gasolina (R$ 800,00 por metro cúbico),

diesel (R$ 390,00 por metro cúbico), querosene de

aviação e outros querosenes (R$ 92,00 por metro

cúbico), óleos combustíveis com alto ou baixo teor

de enxofre (R$ 40,00 por tonelada), gás liquefeito

de petróleo, inclusive  derivado de gás natural e de

nafta (R$ 250,00 por tonelada), e álcool etílico com-

bustível (R$ 37,20 por metro cúbico).

Quanto ao produto da arrecadação da CIDE,

a lei determina, na versão inicial aprovada pelo

Congresso, que deve ser destinado à concessão

de subsídios aos mesmos produtos sobre os quais

incide o imposto, ao financiamento de projetos am-

bientais relacionados com a indústria de petróleo

e, por fim, ao financiamento da infra-estrutura de

transportes.

No entanto, a partir do primeiro discurso pro-

ferido pelo atual presidente da República, aparece

de forma explícita a disposição do governo de utili-

zar a arrecadação da CIDE ou parte dela, para fi-

nanciamento do Programa Fome Zero, fato que

somente se tornaria  legal a partir da modificação

da lei, seja através da aprovação de novo texto,

seja através de medida provisória aprovada pelo

Congresso Nacional.

Como tem sido divulgado e já faz parte do co-

nhecimento público, o Programa Fome Zero desti-

na-se a garantir segurança alimentar aos cidadãos

que vivem em condições de insegurança alimentar.

O conceito de segurança alimentar, embora sendo

vago e discutível, na visão do governo envolve tan-

to a capacidade nutricional como a capacidade de

acesso ao alimento.  Para a FAO (ONU), a norma

de absorção de calorias deveria ser de 2.240 calo-

rias por dia. Desta ótica, todos que vivem abaixo

desta norma vivem em insegurança alimentar. Para

garantir metas de consumo de acordo com os pa-

drões estabelecidos pelas Nações Unidas, o Pro-

grama Fome Zero pretende desenvolver várias po-

líticas convergentes.

Embora apresentando contradições, conforme

a fonte estatística, o número dos que vivem em situ-

ação de insegurança alimentar admitido pelo gover-

no é de 44 milhões de pessoas, ou 111 milhões de

famílias. Segundo dados do IBGE, 50% dessas fa-

mílias se encontram nas regiões Norte e Nordeste.

Desta forma, para o atual governo, a instalação do

Programa Fome Zero tem prioridade e, para a sua

implementação, ele tem como objetivo a mobiliza-

ção de toda a sociedade.

Até o momento, no entanto, ainda é pouco cla-

ra e precisa a participação do governo nos custos

do programa. Várias perguntas ainda se encontram

por responder, tais como: com que recursos públi-

cos o programa vai ser financiado? Que parte do

financiamento vai ser assegurada pelo contribuinte?

Admitindo a hipótese de que os fundos arreca-

dados pela aplicação da CIDE vão ser utilizados no

financiamento do referido programa, este artigo pre-

tende comparar o nível de bem-estar das famílias

brasileiras, identificando quais as regiões que mais

contribuem para o programa, ou seja, quais as regi-

ões que mais suportam o custo do financiamento do

Programa Fome Zero.

O presente trabalho está dividido da seguinte

forma: na seção 2, a base teórica para se medirem

os impactos da CIDE sobre os orçamentos familia-

res está demonstrada; na três, consta o modelo

matemático; na seção 4, temos os dados utilizados;

na seção 5, os resultados; e, por fim, na seção 6, a

conclusão.

1 Se admitirmos um tamanho médio de família de 4 pessoas.
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2 – BASE TEÓRICA
As modificações nos preços dos combustíveis

em decorrência da CIDE (Contribuição de Incidên-

cia de Domínio Econômico) são necessárias para o

financiamento de externalidades, de subsídios, de

construções de infra-estruturas de transporte e, des-

de a perspectiva do atual governo, financiar o Pro-

grama Fome Zero. Estas modificações de preços

têm efeitos sobre o consumo das famílias. Desta

forma, torna-se um objetivo interessante, sob a óti-

ca da teoria econômica, comparar os níveis de bem-

estar, quando as famílias enfrentam diferentes con-

juntos de possibilidades de consumo, evidenciando

a conexão entre a análise de bem-estar das famílias

e a teoria da demanda. A relação entre a mensura-

ção do bem-estar e a teoria da demanda parte do

conceito de função utilidade indireta, expressa da

seguinte forma:

   (1)

Onde j indica as famílias, q
 
é o vetor de preços

com os impostos indiretos incluídos, yj
 
é a renda, xj

é o vetor de quantidades demandadas e uj é a fun-

ção utilidade, todos da família j. V(q, yj) fornece a

utilidade máxima, dados os preços e a renda. Equi-

valentemente, V(q, yj) expressa a cesta que contém

as quantidades demandadas máximas de bens que

uma família pode adquirir, dados os preços dos bens

e a renda da família j.

Assumindo que a ordenação das preferências

satisfaz os axiomas da racionalidade2, continuida-

de, convexidade e não-saciedade local3, então V(q,

yj) apresenta algumas propriedades que permitem

invertê-la4, de tal forma que yj seja função de um

nível específico de utilidade. Isto é, para cada nível

de utilidade constante uj
c
 existe um montante míni-

mo de yj necessário para se obter aquele nível de

utilidade, aos preços p. A função que relaciona o

nível de gasto e a utilidade constante é conhecida

como função gasto, e(q, uj
c
), e tem sua definição

dada por:

                 (2)

A expressão (2) mostra o gasto mínimo neces-

sário para se obter a utilidade uj
c 
 desejada. A dua-

lidade5 mostra que V(q, yj) e e(q, uj
c
) geram o mes-

mo resultado, ou seja, a cesta de bens que maximi-

za a utilidade e a mesma que minimiza os gastos.

Desta feita, pode-se utilizar e(q, uj
c
) para se encon-

trarem medidas de variação de bem-estar.

Fazendo uma transformação monotônica de

e(q, uj
c
)6, podemos encontrar a função utilidade de

métrica monetária m( qr, q, yj ), que mede o quanto

de renda uma família necessitaria aos preços de re-

ferência pr para estar tão bem quanto estava aos

preços q com  renda yj.

Esta função pode ser utilizada como um indica-

dor do padrão de vida das famílias, ao permitir a

mensuração da variação de bem-estar associada às

mudanças de preços. Para uma família com renda

yj, dada uma mudança de preço de q0
 
para q1, o

impacto sobre o seu bem-estar pode ser medido

pela diferença nas utilidades consumidas em decor-

rência da variação de preço, expressa por:

(qr , q1 , yj ) - (qr , q0
 
, yj )

Usualmente, adota-se q0 ou q1 como preço de

referência qr. Se utilizarmos q0 como preço de refe-

rência, obteremos a medida de variação equivalen-2 Uma ordenação racional implica que ela é reflexiva, comparável

e transitiva. Ver Mas-Colell et al. (1995), Varian (1992) e Kreps

(1990).
3 A racionalidade implica que as preferências são reflexivas,

completas e transitivas. A convexidade implica que consumidor

prefere consumir combinações de bens. Não-saciedade local

implica que os consumidores sempre irão preferir cestas que

contenham quantidades maiores de bens do que quaisquer

outras.
4 Ver Mas-Colell et al. (1995), Varian (1992) e Kreps (1990).

5 Ver Mas-Colell et al. (1995), Varian (1992), Kreps (1990).
6 Uma transformação monotônica é aquela que não altera a

ordenação das preferências contidas em e(q,uj
c
). Para maiores

detalhes, ver Mas-Colell et al. (1995), Varian (1992), Kreps

(1990).
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te (VEj). Esta mede o quanto de recursos monetá-

rios teria que ser dado (ou retirado) à(da) família,

antes da mudança de preço, para que ela obtenha o

mesmo nível de utilidade que teria depois da varia-

ção de preço. A VEj pode também ser escrita da

seguinte forma:

VEj = (q0 , q1 , yj ) - (q0
 
, q0, yj) =

(q0 , q1 , yj
 
) - yj

Se utilizarmos q1 como preço de referência,

obteremos a medida de variação compensatória

(VCj), que mede a renda necessária para compen-

sar as famílias pela mudança de preço. Isto é, VCj

representa o montante de recursos monetários que

deve ser dado (ou retirado) à(da), família, depois

da modificação no preço, para que ela se mantenha

no mesmo nível de utilidade em que se encontrava

antes da mudança verificada no preço. Sua formu-

lação matemática é a seguinte:

VCj = (q1 , q1 , yj) - (q1 , q0 , yj) = yj  -

(q1 , q0
 
, yj)

No entanto, como vamos comparar mudanças de

preços, temos que utilizar um vetor de preços comum.

Neste caso, utilizaremos q0 como preço comum e a

VEj como medida de variação no bem-estar das famí-

lias. Se a VEj for positiva, o benefício pela universali-

zação do acesso à telefonia fixa para a família j é maior

do que o custo para a financiar para aquela família j.

Se a VEj é negativa, o contrário acontece.

3 – MODELO MATEMÁTICO
Nesta seção descreve-se o modelo matemáti-

co. Este tem como objetivo a simulação dos impac-

tos sobre o bem-estar das famílias provenientes das

modificações nos preços dos combustíveis devido

a CIDE. Tais modificações têm o intuito de arreca-

dar o montante de recursos monetários para finan-

ciar, entre outras atividades, o Programa Fome Zero.

Assume-se que as modificações nos preços dos

combustíveis podem ser completamente caracteri-

zadas em termos dos efeitos sobre as rendas e os

preços que as famílias enfrentam. Isto implica dizer

que os preços dos produtores permanecem cons-

tantes. Além do mais, os preços pagos pelas famí-

lias são independentes das ações destas.

O modelo distingue as famílias residentes nas

áreas metropolitanas das regiões Nordeste, Sul,

Sudeste, Centro-Oeste, Norte e São Paulo em dez

grupos, de acordo com seus recebimentos mensais.

Todas as famílias em um dado grupo de recebimen-

to mensal são consideradas de comportamento idên-

tico, de modo que a maneira de agir do grupo pos-

sa ser descrito por uma família que a represente.

Assume-se ainda que:

1) A renda familiar é dada;

2) Não existe poupança, de tal maneira que o

consumidor gasta toda sua renda no con-

sumo dos bens;

3) O custo para as famílias, como resultado

da implementação do Programa Fome Zero,

é representado pelas modificações ocorri-

das nos preços dos combustíveis;

4) Os dados sobre gastos familiares utilizados

foram aqueles da Pesquisa de Orçamento

Familiar (POF) de 1995-96. Isto significa

que os dados de gastos das regiões metro-

politanas são utilizados como Proxy para

os gastos familiares de cada região;

5) As famílias das regiões metropolitanas não

recebem benefícios porque o Programa

Fome Zero só concede transferência de ren-

da para famílias que têm padrão de despe-

sas abaixo do valor estabelecido pelo nível

1 da POF. Isto significa dizer que a modifi-

cação nos preços implica aumento de gas-

tos sem uma contrapartida de ganhos;

6) O aumento de gasto é encarado como o

sacrifício que a sociedade brasileira irá ad-

mitir para erradicar a fome;

7)  A CIDE é uma contribuição que incide so-

bre os impostos indiretos dos combustíveis.
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A restrição orçamentária por parte das famílias

é dada pela seguinte equação:

                                          (3)

Onde: Yj = renda total recebida pela família j;

x
i
j  = consumo da família j pelo  bem i; p

i
 = preço do

bem i que a família j enfrenta.

Os preços q
i
 são obtidos ao se acrescentarem

aos preços dos produtores (p
i
) os impostos indire-

tos (t
i
), como mostra a identidade (4).

                                          (4)

Os impostos indiretos são obtidos da seguinte

forma:

                                          (5)

Onde 
i 
representa as alíquotas efetivas dos

impostos indiretos que recaem sobre o bem i. Des-

ta maneira, admitindo que p
i
 é igual a 1, temos que

q
i
 é dado pela expressão:

                                          (6)

Da equação (6) podem-se conseguir os pre-

ços dos consumidores (q
i
), desde que tenhamos as

alíquotas efetivas dos impostos indiretos. Estas fo-

ram obtidas de Siqueira et al. (1998) e são mostra-

das na tabela abaixo. Para efeito de simplificação,

os impostos indiretos foram classificados em ape-

nas duas categorias: Impostos sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) e outros. O moti-

vo desta agregação é o fato de o ICMS ser atual-

mente o principal imposto indireto no Brasil.

4 – A REALIDADE EM ESTUDO
Apresentam-se nesta seção as estatísticas utili-

zadas para a aplicação do modelo matemático, com

algumas adaptações referentes às hipóteses que se

quer testar.

Desta forma, os preços que os consumidores

pagam, para o caso-base, foram calculados pela

equação (6) e são os indicados na Tabela 2.

Neste contexto, será considerada a seguinte

proposta de modificação no imposto indireto inci-

Tabela 2 – Preços dos Consumidores (q
i
) para o Caso-base

Categoria de Bens Caso-base

Alimentação 1,22553

Habitação 1,13861

Telefone 1,41550

Vestuário 1,27731

Transporte 1,29526

Cuidados Pessoais 1,11846

Outros 1,41964

Fonte: Cálculo a partir da equação (6) e utilizando os dados da Tabela 1.

Tabela 1 – Brasil - Alíquotas Efetivas dos Impostos Indiretos (%)

Bens                        Alíquota ICMS
     Alíquota Outros       Alíquota Todos os

                                                            Impostos Indiretos   Impostos Indiretos

Alimentação 13,023 5,380 18,403

Habitação 8,195 3,979 12,174

Telefone 27,752 1,602 29,354

Vestuário 18,593 3,118 21,711

Transporte 13,960 8,836 22,796

Cuidados Pessoais 5,537 5,055 10,592

Outros 9,664 9,664 29,560

Fonte: Siqueira et al. (1998).
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dente sobre combustíveis, com o objetivo de arre-

cadar os recursos monetários necessários para fi-

nanciar, entre outros, o Programa Fome Zero.

i) Proposta: aumento de 20% no ICMS inci-

dente sobre as vendas de combustíveis.

Os dados utilizados neste estudo, e que repre-

sentam a demanda das famílias, são retirados da

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), para o

período 1995-96, realizada pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE). A POF estratifi-

ca as famílias em 10 categorias de recebimento

mensal, com salários mínimos de setembro de 1996.

As tabelas da POF identificam 10 categorias

de bens de consumo: Alimentação, Habitação, Ves-

tuário, Transporte, Higiene e Cuidados Pessoais,

Assistência à Saúde, Educação, Recreação e Cul-

tura, Fumo e Serviços Pessoais. No presente tra-

balho, apenas sete destes itens serão utilizados. Este

procedimento foi adotado devido à necessidade de

se adequar às categorias admitidas em Siqueira et

al. (1998), que forneceu as alíquotas efetivas dos

impostos indiretos dos diversos bens.

O procedimento de diminuir o número de cate-

gorias de bens adotados, neste trabalho, implicou

as fusões de algumas categorias originais da POF.

As categorias adotadas aqui foram divididas da se-

guinte forma, como mostra a Tabela 5: Alimenta-

ção, Habitação (sem os gastos com telefone), Tele-

fone (obtida a partir  do item  impostos e taxas, da

categoria Habitação), Vestuário, Transporte, Cui-

dados Pessoais (que engloba as categorias Higiene,

Serviços Pessoais e Assistência Médica da POF) e

Outros (que engloba Educação, Recreação e Cul-

tura e Fumo).

Tabela 3 – Classes de Recebimento Mensal (R$)

      Número do grupo da                                Número de                     
              Reais Mensais

       Unidade Familiar                               Salários Mínimos

1 Até 2 Até 224,00

2 2 ––| 3 224,00 ––| 336,00

3 3 ––| 5 336,00 ––| 560,00

4 5 ––| 6 560,00 ––| 672,00

5 6 ––| 8 672,00 ––| 896,00

6 8 ––| 10 896,00 ––| 1.120,00

7 10 ––| 15 1.120,00 ––| 1.680,00

8 15 ––| 20 1.680,00 ––| 2.240,00

9 20 ––| 30 2.240,00 ––| 3.360,00

10 Mais de 30 Mais de 3.360,00

Fonte: IBGE - POF 1995-96. Valores em reais de setembro de 1996.

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 207,96 317,30 409,93 512,35 615,50 712,22 915,59 1266,81 1535,91 2680, 1

Alimentação 77,74 124,00 146,42 165,94 192,78 211,56 240,23 290,48 348,96 507,59

Habitação 53,32 80,05 106,06 140,01 165,94 192,50 255,30 354,08 431,51 808,18

Telefone 4,37 6,76 9,24 11,84 14,53 17,6 23,07 31,76 35,89 65,08

Vestuário 11,59 20,51 27,67 36,64 44,31 52,13 68,88 92,52 102,27 185,41

Transporte 21,31 33,61 52,24 66,3 84,23 94,96 133,27 19,29 242,26 448,93

Cuidados Pessoais 26,25 33,69 41,40 54,61 64,33 83,76 107,46 155,66 192,93 324,57

Outros 13,38 18,68 26,90 36,99 49,38 59,63 87,38 143,02 182,09 340,45

% de Famílias 0,098 0,081 0,14 0,065 0,102 0,071 0,122 0,069 0,068 0,107

Nº de Famílias 1.324,706 1.116,871 1.918,349 913,755 1.371,262 9.943,384 1.625,967 958.800 950,479 1.369,494

Tamanho Médio 2,95 3,40 3,71 3,74 3,80 3,90 3,87 3,93 3,78 3,67

Tabela 4 – Brasil - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de Recebimento

Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas, com Indicação do Tamanho das Famílias para 11

Regiões Metropolitanas do Brasil (R$)

Fonte: IBGE – POF 1995-96.
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Tabela 5 – Nordeste - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de

Recebimento Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 193,47 314,3 421,69 533,63 642,2 836,67 979,72 1393,3 1713,37 2790,55

Alimentação 89,707 136,77 174,4 202,33 232,74 271,13 277,57 360,54 398,353 578,037

Habitação 41,69 67,877 85,57 114,82 137,59 202,44 235,18 361,04 438,219 761,787

Telefone 3,4162 5,5628 7,0133 9,4118 11,279 16,59 19,274 29,59 35,9145 62,4332

Vestuário 11,67 23,82 34,803 45,97 55,57 68,413 79,147 103,56 123,897 180,44

Transporte 20,003 34,203 46,81 54,607 81,87 102,08 122,53 181,27 234,797 427,76

Cuidados Pessoais 17,6 28,487 47,257 62,4 76,077 98,263 139,9 187,74 245,857 386,037

Outros 9,38 17,577 25,833 44,087 47,073 77,76 106,12 169,56 236,333 394,06

Fonte: IBGE – POF 1995-96.

Tabela 6 – Norte - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de

Recebimento Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Categoria de Gastos                                                         Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 261,2 358,1 485,5 562,6 710,6 788,9 898 1431,1 1608,4 2831,7

Alimentação 118,2 150,9 198,3 207,02 254,7 312 263,31 375,91 393,98 515,7

Habitação 46,56 74,51 103,6 118,28 140,6 155,8 229,6 3935 441,42 835,94

Telefone 3,816 6,107 8,491 9,6936 11,52 12,77 18,818 32,25 36,178 68,511

Vestuário 23,56 30,93 43,66 51,97 71 65,65 82,36 88,73 126,7 208,33

Transporte 24,95 33,49 48,5 68,14 75,18 87,67 89,98 17207 212,56 401,4

Cuidados Pessoais 28,81 37,35 52,41 62,91 97,01 91,27 129,36 184,78 199,33 397,26

Outros 15,34 24,86 30,55 44,59 60,65 63,68 84,57 183,83 198,18 404,51

Fonte: IBGE – POF 1995-96.

Tabela 7 – Centro-Oeste - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de Recebimento

Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 242,825 431,08 535,335 742,435 820,58 944,335 1261,795 1657,555 2106,47 3940,575

Alimentação 126,025 211,745 252,865 350,59 372,715 438,76 586,435 743,615 932,28 1697,065

Habitação 52,56215 101,1639 126,4052 171,3007 171,6981 188,1405 257,0712 322,7069 398,2135 746,8503

Telefone 4,307846 8,291107 10,35981 14,03932 14,07189 15,41947 21,06883 26,44814 32,63646 61,20974

Vestuário 10,73 18,995 27,94 44,6 49,39 55,105 76,46 90,375 112,475 202,155

Transporte 16,585 38,585 46,7 66,54 91,4 97,385 133,34 203,17 237,275 492,525

Cuidados Pessoais 23,625 34,57 46,52 66,055 78,34 96,07 110,86 155,95 212,3 397,705

Outros 8,99 17,73 24,545 29,31 42,965 53,455 76,56 115,29 181,29 343,065

Fonte: IBGE – POF 1995-96.

Tabela 8 – Sudeste - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de Recebimento

Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 205,74 330,4533 412,71 524,3933 637,4633 733,4367 914,9067 1308,13 1561,413 2693,283

Alimentação 65,17 122,7433 140,9533 162,7433 188,5533 211,65 227,56 278,2067 342,8033 441,66

Habitação 56,52719 87,38177 111,0457 145,2614 172,3512 196,9918 250,8664 355,316 440,4518 847,4396

Telefone 4,632809 7,161563 9,10099 11,90522 14,12542 16,14489 20,5603 29,12069 36,09819 69,45375

Vestuário 11,09333 20,32333 25,37667 37,65667 42,79333 50,00333 71,06 94,21 93,16 176,2

Transporte 21,12667 31,98667 52,86 65,26667 85,70333 97,94667 132,3467 206,73 240,3267 449,68

Cuidados Pessoais 32,96 42,36667 46,72333 62,11 82,61 98,18 126,5433 198,61 224,47 365,2133

Outros 14,23 18,49 26,65 39,45 51,32667 62,52 85,97 145,9367 184,1033 343,6367

Fonte: IBGE – POF 1995-96.
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Despesas de Consumo 243,7 342,7 413,46 557,77 674,3 745,1 899,4 1275,2 1476 2561,5

Alimentação 81,89 126,6 136,87 159,96 201,8 194,2 194,2 229,35 272 341,53

Habitação 57,5 88,87 120,17 172,86 192,1 210,6 265,9 387,11 441,5 772,69

Telefone 4,712 7,283 9,8489 14,167 15,74 17,26 21,8 31,727 36,18 63,328

Vestuário 10,24 16,79 20,74 31,77 33,29 49,14 61,98 89,29 95,95 199,73

Transporte 23,91 37,11 55,54 78,4 98,14 104,7 145,5 210,19 244,6 483,04

Cuidados Pessoais 50,84 47,29 45,95 65,28 81,78 112,9 119,6 183,34 215,6 369,86

Outros 14,63 18,73 24,34 35,33 51,46 56,33 90,32 144,14 170,1 331,27

Alimentação 0,374 0,391 0,357 0,324 0,313 0,297 0,262 0,229 0,27 0,189

Habitação 0,256 0,252 0,259 0,273 0,270 0,270 0,79 0,280 0,281 0,302

Telefone 0,021 0,021 0,023 0,023 0,024 0,025 0,025 0,025 0,023 0,024

Vestuário 0,056 0,065 0,067 0,072 0,072 0,073 0,075 0,073 0,067 0,069

Transporte 0,102 0,106 0,127 0,129 0,137 0,133 0,146 0,157 0,158 0,167

Cuidados Pessoais 0,126 0,106 0,101 0,107 0,105 0,118 0,117 0,123 0,126 0,121

Outros 0,064 0,059 0,066 0,072 0.080 0.084 0,095 0,113 0,119 0,127

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Despesas de Consumo 209,71 319,685 440,98 514,095 613,2 734,795 1015,775 1247,285 1634,67 2665,595

Alimentação 80,67 119,145 143,94 171,065 185,055 208,005 258,77 298,51 344,455 474,95

Habitação 53,949 76,99473 118,2903 129,2288 151,6742 191,5695 283,7312 301,1487 405,5937 722,2513

Telefone 4,4215 6,31027 9,694736 10,59123 12,43079 15,7005 23,25381 24,6813 33,24131 59,19368

Vestuário 11,91 24,215 34,89 43,89 59,255 69,92 88,875 123,23 145,475 209,565

Transporte 18,785 33,87 49,155 63,29 80,285 96,85 130,345 180,845 274,305 393,115

Cuidados Pessoais 24,99 38,695 54,075 57,615 70,015 89,915 134,335 166,73 213,035 407,865

Outros 14,985 20,455 30,935 38,415 54,485 62,835 96,465 152,14 218,565 398,655

Tabela 9 – Sul - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de Recebimento Mensal

Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Fonte: IBGE – POF 1995-96.

Tabela 10 – São Paulo - Despesa de Consumo Média Mensal Familiar, por Classe de Recebimento

Mensal Familiar, Segundo os Tipos de Despesas (R$)

Categoria de Gastos
                                                        Classes de Recebimentos Mensais

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: IBGE – POF 1995-96.

O presente estudo utilizou, para a função utili-

dade indireta e demanda das unidades familiares, a

função Cobb-Douglas. As funções de utilidade in-

direta e de demanda na forma funcional Cobb-Dou-

glas têm as seguintes formas:

                                (7)

                                          (8)

Onde l
i
 é a parcela orçamentária média que

representa os gastos médios das famílias, em valo-

res percentuais, com os diversos bens. Os valores

dos parâmetros comportamentais são montadas na

Tabela 11.

Tabela 11 – Brasil - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas para as

10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96.

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: IBGE – POF 1995-96.
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Tabela 12 – Nordeste - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas para as

10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96.

Alimentação 0.4637 0.4352 0.4136 0.3792 0.3624 0.3241 0.2833 0.2588 0.2325 0.20714

Habitação 0.2155 0.216 0.2029 0.2152 0.2143 0.242 0.24 0.2591 0.25576 0.27299

Telefone 0.0177 0.0177 0.0166 0.0176 0.0176 0.0198 0.0197 0.0212 0.02096 0.02237

Vestuário 0.0603 0.0758 0.0825 0.0861 0.0865 0.0818 0.0808 0.0743 0.07231 0.06466

Transporte 0.1034 0.1088 0.111 0.1023 0.1275 0.122 0.1251 0.1301 0.13704 0.15329

Cuidados Pessoais 0.091 0.0906 0.1121 0.1169 0.1185 0.1174 0.1428 0.1347 0.14349 0.13834

Outros 0.0485 0.0559 0.0613 0.0826 0.0733 0.0929 0.1083 0.1217 0.13793 0.14121

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.

Tabela 13 – Centro-Oeste - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas

para as 10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96.

Habitação 0.216461 0.234675 0.236124 0.230728 0.20924 0.199231 0.203734 0.194688 0.189043 0.189528

Telefone 0.017741 0.019233 0.019352 0.01891 0.017149 0.016328 0.016698 0.015956 0.015493 0.015533

Vestuário 0.044188 0.044064 0.052192 0.060073 0.060189 0.058353 0.060596 0.054523 0.053395 0.051301

Transporte 0.0683 0.089508 0.087235 0.089624 0.111385 0.103125 0.105675 0.122572 0.112641 0.124988

Cuidados Pessoais 0.097292 0.080194 0.086899 0.088971 0.095469 0.101733 0.087859 0.094084 0.100785 0.100926

Outros 0.037023 0.041129 0.04585 0.039478 0.052359 0.056606 0.060675 0.069554 0.086063 0.08706

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.

Tabela 14 – Sudeste - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas para as

10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96

Alimentação 0.237349 0.316759 0.371439 0.341531 0.310346 0.295787 0.288573 0.248725 0.212675 0.219547
Habitação 0.28773 0.274751 0.26443 0.269065 0.277009 0.27037 0.268587 0.274199 0.271621 0.282085
Telefone 0.023582 0.022518 0.021672 0.022052 0.022703 0.022159 0.022013 0.022473 0.022261 0.023119
Vestuário 0.067841 0.053919 0.061501 0.061488 0.07181 0.067131 0.068177 0.077669 0.072019 0.059664
Transporte 0.144303 0.102686 0.096796 0.12808 0.124461 0.134444 0.133545 0.144656 0.158035 0.153916
Cuidados Pessoais 0.135334 0.160202 0.128208 0.113211 0.118442 0.129592 0.133863 0.138313 0.151827 0.143761
Outros 0.103861 0.069165 0.055953 0.064573 0.07523 0.080517 0.085243 0.093966 0.111561 0.117908

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.

Tabela 15 – Sul - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas para as

10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96

Alimentação 0.2237 0.336 0.37 0.331 0.2868 0.299 0.261 0.216 0.1799 0.184
Habitação 0.294 0.236 0.259 0.2906 0.3099 0.285 0.283 0.296 0.3036 0.299
Telefone 0.0241 0.019 0.021 0.0238 0.0254 0.023 0.023 0.024 0.0249 0.025
Vestuário 0.066 0.042 0.049 0.0502 0.057 0.049 0.066 0.069 0.07 0.065
Transporte 0.1525 0.098 0.108 0.1343 0.1406 0.146 0.14 0.162 0.1648 0.166
Cuidados Pessoais 0.1365 0.209 0.138 0.1111 0.117 0.121 0.152 0.133 0.1438 0.146
Outros 0.1032 0.06 0.055 0.0589 0.0633 0.076 0.076 0.1 0.113 0.115

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.
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5 – OS RESULTADOS
Na seção anterior, mostrou-se que a variação

equivalente (VE) é a medida adotada neste estudo

para avaliar os impactos sociais do financiamento

público ao Programa Fome Zero do Governo Lula.

Deste modo, a VE pode ser aceita como uma indi-

cação dos impactos que aquele financiamento terá

sobre os gastos das famílias nas regiões metropoli-

tanas do Brasil.

A VE é baseada na função utilidade de métrica

monetária, que, por sua vez, é uma transformação

monotônica da função gasto. Desta forma, para

obtermos a VE, temos que primeiramente dispor

desta última função. Para o sistema Cobb-Douglas,

tem-se:

                                         (9)

A VE para sistema Cobb-Douglas é:

                    (10)

Onde :

Y0
j 
= A renda da família j antes das modifica-

ções nos impostos indiretos;

Y1
j
= A renda da família j depois das modifica-

ções nos impostos indiretos;

q0
i
 = preço do bem i antes das modificações

dos impostos indiretos;

q1
i
 = preço do bem i depois das modificações

dos impostos indiretos;

i
 = parâmetro comportamental do sistema

Cobb-Douglas.

Os resultados sobre o impacto do financia-

mento do Programa Fome Zero estão nas Tabelas

17 e 18. Como comentado em seção anterior, os

resultados mostram que os impactos para todas

as classes de gastos são negativos, dado que as

famílias não receberam nenhuma compensação

para o aumento de gastos provenientes dos au-

mentos dos preços dos combustíveis, em decor-

rência da incidência da CIDE.

O estudo calculou o impacto do financiamen-

to para todas as regiões brasileiras porque estava

interessado em saber qual delas estaria suportan-

do uma carga maior em decorrência da incidência

da CIDE.

Aquela preocupação tem uma razão. Sabe-se

que a maior parte de famílias que têm  direito aos

recursos do Programa Fome Zero encontra-se na

região Nordeste, seguida pela região Norte, visto

que é nessas duas regiões onde se concentra o mai-

or contingente de pobres no Brasil. Se fossem es-

sas regiões as que apresentassem maiores impac-

tos, estaria configurada a situação de Robim Hood

às avessas, dado que seriam as regiões mais pobres

que contribuiriam com uma carga maior para erra-

dicar a fome no Brasil. Felizmente os resultados con-

tidos nas Tabelas 17 e 18 não corroboram esta hi-

pótese.

Tabela 17 – Norte - Parâmetros  do Sistema Cobb-Douglas para as

10 Classes de Despesa de Consumo da POF - 1995-96

Alimentação 0.2943 0.452 0.421 0.408 0.368 0.358 0.396 0.2932 0.2627 0.1821

Habitação 0.2505 0.178 0.208 0.213 0.2102 0.198 0.198 0.2557 0.75 0.2952

Telefone 0.0205 0.015 0.017 0.017 0.0172 0.016 0.016 0.021 0.0225 0.0242

Vestuário 0.0812 0.09 0.086 0.09 0.0924 0.1 0.083 0.0917 0.062 0.0736

Transporte 0.1203 0.096 0.094 0.1 0.1211 0.106 0.111 0.1002 0.1202 0.1418

Cuidados Pessoais 0.129 0.11 0.104 0.108 0.1118 0.137 0.116 0.1441 0.1291 0.1403

Outros 0.1043 0.059 0.069 0.063 0.0793 0.085 0.081 0.0942 0.1285 0.1429

Categoria de Gastos
                                                        Categorias de Unidades Familiares

(1)  (2)      (3)              (4)       (5)          (6)      (7)         (8) (9)     (10)

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.
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6 – CONCLUSÕES
São as regiões mais ricas, no caso Sul, Sudeste

e Centro-Oeste, que apresentam um valor maior

para VE. Ou seja, essas regiões aumentariam seus

dispêndios em combustíveis e, com os recursos ar-

recadados, contribuíram com um percentual maior

para o Programa Fome Zero.

Em termos relativos, Tabela 20, São Paulo seria

o estado brasileiro que daria a maior contribuição

relativa para o programa, embora, em termos abso-

lutos, Tabela 17, a maior contribuição adviria da re-

gião Centro-Oeste. A possível explicação para tal fato

poderia ser que os gastos com combustíveis naquela

região são maiores do que os de qualquer outra. Ou

seja, devido ao fato de ela ser uma região muito ex-

tensa, em que as distâncias exigem a utilização mais

intensiva de transporte rodoviário, dado que não pos-

suem outros sistemas de transporte, como ferrovias

e, principalmente, portos, seria também aquela que

contribuiria para o referido programa.

No caso de São Paulo, à primeira vista, parece

natural que esta região seja a que mais poderia con-

tribuir para o programa, pois aquele estado ocupa

uma parcela inferior a 10% do território nacional e,

ao mesmo tempo, concentra em seu território mais

de 40% da atividade produtiva, sendo, portanto, o

estado brasileiro que gera, em termos relativos e

absolutos, o maior volume de rendimentos.

A região que apresenta menores impactos, tanto

absolutos como relativos, provenientes do aumento

dos combustíveis é a Norte, justamente aquela que

Tabela 18 – Brasil e Suas Regiões - Variação Equivalente (VE) para Sistema

de Demanda Cobb-Douglas (Valores Absolutos da Renda Mensal)

         Classes de               
Brasil NE         Norte Centro-Oeste       São Paulo        Sudeste        Sul

Recebimento Mensal

1 -0.965 -0.768 -0.682 -0.940 -1.277 -0.907 -0.911

2 -1.530 -1.313 -0.916 -2.208 -1.901 -1.372 -1.636

3 -2.367 -1.797 -1.321 -2.651 -2.843 -2.259 -2.363

4 -3.005 -2.096 -1.851 -3.710 -4.035 -2.779 -3.051

5 -3.834 -3.142 -2.049 -5.180 -5.051 -3.652 -3.875

6 -4.307 -3.918 -2.382 -5.533 -5.352 -4.202 -4.679

7 -6.076 -4.704 -2.443 -7.608 -7.472 -5.671 -6.273

8 -9.038 -6.956 -4.670 -11.592 -10.789 -8.833 -8.722

9 -11.024 -9.006 -5.773 -13.537 -12.563 -10.277 -13.237

10 -20.335 -16.406 -10.932 -28.004 -24.810 -19.218 -18.897

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.

Tabela 19 – Brasil e Suas Regiões - Variação Equivalente (VE) para Sistema

de Demanda Cobb-Douglas (% da renda mensal)

         Classes de               
Brasil NE         Norte Centro-Oeste       São Paulo        Sudeste        Sul

Recebimento Mensal

1 -0.464 -0.397 -0.261 -0.387 -0.503 -0.441 -0.435

2 -0.482 -0.418 0.256 -0.512 0.555 -0.415 -0.512

3 -0.577 -0.426 -0.272 -0.495 -0.688 -0.547 -0.536

4 -0.587 -0.393 -0.329 -0.512 -0.723 -0.530 -0.594

5 -0.623 -0.489 -0.288 -0.631 -0.749 -0.573 -0.632

6 -0.605 -0.468 -0.302 -0.586 -0.718 -0.573 -0.637

7 -0.664 -0.480 -0.272 -0.603 -0.831 -0.620 -0.618

8 -0.713 -0.499 -0.326 -0.699 -0.846 -0.675 -0.699

9 -0.718 -0.526 -0.359 -0.643 -0.851 -0.658 -0.810

10 -0.759 -0.588 -0.386 -0.711 -0.969 -0.714 -0.709

Fonte: cálculos feitos pelo programa GAMS utilizando os dados da POF 1995-1996.
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se espera concentrar um percentual elevado de fa-

mílias que são o público-alvo do programa. Em se-

guida, coloca-se a região Nordeste, outra região que

concentra grande percentual daquelas famílias.

Outra conclusão a partir da observação dos

dados é que o impacto, tanto percentual como ab-

soluto, do programa é muito baixo. As famílias mais

ricas da região que mais contribuiria para o progra-

ma financiariam com apenas R$ 28,004 dos gastos,

soma irrisória quando comparada com os potenci-

ais benefícios do programa.

Em resumo, pode-se concluir, em primeiro lu-

gar, que o Programa Fome Zero apresenta potenci-

al para ser um instrumento de distribuição de renda;

em segundo, que é discutível, do ponto de vista eco-

nômico, a eficácia da transferência de renda de umas

regiões para outras, como norma para uma econo-

mia de mercado, muito embora, do ponto de vista

social, esta prática seja defensável;  por último, con-

siderando que esta hipótese se venha a verificar,

pode-se concluir que o financiamento pretendido

pela via da transferência de renda de umas regiões

para outras, através da utilização da CIDE, será um

financiamento de baixo impacto.

       Para finalizar, chama-se a atenção do lei-

tor para o fato de as afirmações serem feitas no

condicional e justificar esta opção temporal verbal

como uma conseqüência do fato de a maior parte

dos aspectos econômico-financeiros do Programa

Fome Zero, bem como o número de famílias e as

regiões a serem contempladas ainda não terem sido

anunciadas com  exatidão.

Abstract

This paper treats to identify the impacts of the

Program FOME ZERO, provoked for the transfe-

rence of income of richer Brazilian regions for poo-

rer ones in the hypothesis of being accomplished the

use of the collection of the Contribution of Inciden-

ce under Economic Dominion (CIDE) for financing

that program. The main conclusion is that the impact

of the program is very small in the income of the

richer Brazilian regions, but big for their poorer re-

gions.

Key words:

CIDE, income  transference, Fome Zero program.
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1 – INTRODUÇÃO
Ao longo dos anos 1990 a economia brasileira

empreendeu mudanças significativas de rota e de
estratégia nas quais se incluem a abertura comerci-
al, o encolhimento do papel do Estado e das políti-
cas intervencionistas, a estabilização de preços e o
gradativo império dos conceitos de estabilidade, com
prioridade para as metas inflacionárias. Isso, mes-
mo que às custas de taxas de crescimento absoluta-
mente raquíticas. Do ponto de vista regional, alguns
aspectos também roubaram a cena: agonia e morte
dos órgãos de desenvolvimento regional (Sudene/
Sudam) face aos questionamentos acerca da efeti-
vidade da política regional adotada desde os anos
1960, bem como por acusações de mau uso dos
recursos públicos envolvidos; guerra fiscal de incen-
tivos estaduais na tentativa de atrair novos empre-
endimentos industriais, principalmente; mudança dos
padrões tecnológicos e capacidade regional dife-
renciada de adaptação aos novos requerimentos de
qualificação de mão-de-obra; diferenciais de salá-
rios e atração de investimentos em indústrias mais
utilizadoras de mão-de-obra, gerando alguma com-
petitividade espúria nas regiões menos desenvolvi-
das do País etc.

Sobre o desempenho da economia brasileira e
sobre as tendências regionais mais gerais do pro-
cesso produtivo,  muito já foi discutido e especula-
do na literatura econômica pertinente, porém sobre
os impactos regionais mais localizados de tais mu-
danças ainda há muito a examinar. Isso, no intuito
de tentar desvendar os principais efeitos das mes-
mas no interior das regiões periféricas. Nesse senti-
do, este trabalho propõe-se a estudar a evolução
do comportamento da economia do Nordeste ao
longo dos anos 1990, tendo em conta os setores e
segmentos da economia, tanto da macrorregião
quanto estados. Além disso, procura avaliar os efei-
tos dessas transformações sobre as exportações e
sobre o mercado de trabalho, enfocando as ten-
dências principais até aqui detectadas do emprego
e dos salários.

Como é sabido, a economia do Nordeste apre-
senta disparidades expressivas em termos de renda
per capita em relação à média do País. Concen-

trando quase 30% da população do Brasil, sua par-
ticipação no PIB nacional não passava de cerca de
16,0% em 1998. Conseqüentemente, o PIB per

capita do Nordeste em 1998 atingia apenas o pa-
tamar de 56,1% do respectivo PIB nacional (Sude-
ne, 1999). Além disso, a desvantagem no produto
per capita é acrescida por uma distribuição de ren-
da regional ainda pior que a média do País. Efetiva-
mente, enquanto em 1997 o coeficiente de Gini era
de 0,58 para o Brasil, no Nordeste chegava a 0,60
(no Sul era de 0,54)1.

Esses indicadores, portanto, resumem uma si-
tuação econômica muito pouco satisfatória, em ter-
mos de renda per capita e de distribuição, mesmo
se comparada com a também insatisfatória condi-
ção média da economia brasileira.

Não obstante, vale observar que os parâmetros
básicos da economia nordestina vêm, embora lenta-
mente e aquém do desejável, apresentando melho-
ras. Nas últimas décadas a participação do PIB per

capita do Nordeste no PIB per capita do Brasil cres-
ceu de 41,8% para 56,1% entre 1960 e 1999. Em
parte, pelo menos, isto resulta de um crescimento
econômico relativamente mais rápido experimentado
pela economia nordestina nas últimas três décadas
(Tabela 1), para o que muito concorreram as políti-
cas regionais implementadas pela Sudene.

Vale observar também que, ao longo do perío-
do acima citado, a economia da Região alterou-se
estruturalmente. Ou seja, reduziu-se bastante, de
30,9% para 9,1%, o peso relativo das atividades
agropecuárias e cresceu significativamente a parti-
cipação da indústria e dos serviços (Tabela 2).

Na verdade, o maior crescimento foi observa-
do no setor terciário, onde se localizam quase dois
terços do PIB regional. É também verdade que esse
peso maior do setor serviços resulta de um conjun-
to bastante heterogêneo de atividades, onde estão
presentes níveis diferentes de produtividade, muitas

1 O índice de Gini mede o grau de concentração da distribuição
de renda e quanto mais próximo de 1,0 estiver mais concentrada
é a distribuição.
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Período                       Nordeste                         Brasil
            Taxa (%)                     Taxa (%)

vezes dentro do mesmo segmento. Embora a hete-
rogeneidade seja também característica das econo-
mias menos desenvolvidas, no caso do Nordeste,
periferia da periferia, ela se acentua e se difunde
com os processos de crescimento e modernização
que atingem de forma parcial e bastante diferencia-
da espaços e segmentos produtivos regionais. Nos
últimos anos, com a abertura da economia brasilei-
ra essas diferenciações tendem a se exacerbar. Con-
forme dito acima, tendo em conta esse pano de fun-
do, este trabalho, ao examinar algumas das trans-
formações em curso na macrorregião e em seus es-
tados, tenta identificar algumas tendências setoriais
que poderão ajudar na formulação de políticas vol-
tadas ao desenvolvimento da região. Antes disso,
contudo, façamos uma rápida incursão sobre o pro-
cesso de integração da economia nordestina no es-
paço econômico do país, o que tinha como orienta-
ção o modelo de substituição de importações que
prevaleceu até os anos 1980 no Brasil.

2 – BREVE RETROSPECTIVA DA
EVOLUÇÃO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL
A dinâmica econômica das regiões brasileiras

vem sendo caracterizada pela diferenciação e hie-
rarquização de espaços e atividades, num processo

já de há muito em construção, em que a expansão
industrial e suas ondas de investimento desempe-
nharam um papel principal.

Um dos momentos marcantes para a confor-
mação do espaço econômico nacional foi, como se
sabe, o vivido na montagem da indústria pesada,
após a segunda metade dos anos 1950. Contando
com o suporte estratégico e decisivo do Estado, na
montagem da infra-estrutura e na produção de bens
intermediários, a indústria ampliou-se significativa-
mente, tendo à frente os segmentos de bens durá-
veis, espraiando-se pela metal-mecânica, bens in-
termediários e bens de capital. A Região Metropo-
litana de São Paulo foi o seu espaço privilegiado.
Deste processo, marcado pela exacerbada concen-
tração espacial, resultaram mudanças na regionali-
zação produtiva associadas à formação e consoli-
dação do mercado nacional em curso desde o iní-
cio do século XX sob o comando do capital co-
mercial. Uma vez instalada a indústria pesada no
Sudeste, particularmente em São Paulo, as regiões
periféricas, num primeiro momento, experimentam
e sofrem efeitos da concorrência de produtos in-
dustrializados. Depois, passam as mesmas a rece-
ber de forma gradativa transferências de capitais
produtivos, que concorrem para ampliar as relações

Tabela 1 – Taxa Média Anual de Crescimento do PIB Real do
Brasil e Região Nordeste – 1960-99

1960-70         3,5     6,1
1970-80         8,7     8,6
1980-90         3,3     1,6
1990-1999(1)         3,0     2,5

Fonte:  FGV/IBRE/DCS; IBGE/DPE/DCNA – Brasil
              Sudene/Contas Regionais – Nordeste.       (1)Dados Preliminares

Tabela 2 – Participação do PIB Setorial no PIB Global da Região Nordeste – 1960/1988 (%)

Ano                     Agropecuária               Indústria                    Serviço                     Total

1960                           30,5   22,1        47,4        100,0
1980                           17,3                             29,3                             53,4        100,0
1999(1)                            9,7   26,0        64,3        100,0

Fonte: Sudene/Contas Regionais    (1)Dados preliminares
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de trabalho típicas do capitalismo e para destruir
segmentos e frações capitalistas não preparadas
para conviver com  tal situação.

Com isso, em função da disponibilidade de re-
cursos naturais e energéticos bem como de políti-
cas de desenvolvimento regional, observa-se o es-
praiamento de investimentos na indústria, os quais
levam a uma menor concentração, mas implicam
também a ampliação de características regionais
específicas, alinhadas brevemente a seguir.

Assim, ao longo das décadas de 1960 e 1970,
especialmente nesta última, passa-se a observar no
Brasil uma certa desconcentração de atividades in-
dustriais em que se forja uma integração comple-
mentar, com especializações significativas em alguns
segmentos nas regiões Nordeste, Sul, Norte e Cen-
tro-Oeste.

Entre outros exemplos, pode-se destacar o
Pólo Petroquímico de Camaçari, na Bahia, e
a Cloroquímica em Sergipe e Alagoas, além
da indústria nordestina que cresceu sob a
sombra dos incentivos fiscais; a siderurgia
e papel-celulose no Espírito Santo e em Mi-
nas Gerais, além da automobilística nesse
segundo; e  a Zona Franca de Manaus e
Carajás no Norte. (CANUTO, 2001, p.  107).

Esse novo recorte da indústria com tendência à
especialização também pode ser notado no Sul atra-
vés da metal-mecânica mais dedicada à produção
de equipamentos agrícolas, das indústrias de calça-
dos e têxteis, principalmente, numa clara conexão
com a base agropecuária ali desenvolvida.

No caso do Nordeste, a especialização atingiu
níveis notáveis, tendo a indústria de bens intermedi-
ários, especialmente a química/petroquímica, ampli-
ado muito seu peso na base industrial. Com isso,
em 1985 a indústria de bens intermediários chegou
a ter quase 50% do VTI na região, secundada pelo
segmento de não duráveis (LIMA, 1998). Definia-
se assim nesses dois segmentos, cuja dinâmica em
última instância era dada pelos segmentos de bens
de consumo durável e de capital localizados majo-
ritariamente no Sudeste, o espaço da indústria nor-

destina, aberto no bojo da industrialização pesada
e na integração econômica do país. Isso, levando
em conta o modelo então adotado, onde a substi-
tuição de importações constituía o núcleo do dina-
mismo, a qual, por sua vez, repousava na manuten-
ção de fortes barreiras às importações de produtos
industrializados.

Nos anos 1980, assiste-se a uma lenta agonia
do modelo de substituição de importações, quando
a dívida externa e a sua manifestação interna, con-
substanciada no elevado endividamento do setor pú-
blico, levou à crise, principalmente, dos investimen-
tos. Além disso, aspectos intrínsecos ao modelo
substitutivo adotado (característica rent-seeking

behaviour privilegiada em lugar do eficiency-se-

eking behaviour2) terminam levando a mudanças
de fundo no modelo, sintetizadas na abertura co-
mercial e financeira. Para isso, obviamente, também
concorreram fatores externos e tendências ineren-
tes ao capitalismo em âmbito mundial sintetizadas
na chamada globalização 3.

Em termos regionais, vale observar, conforme
Canuto (2001), que se esgotara a fonte indutora de
expansão de espaços regionais integrados, face aos
requerimentos, para novas inversões, de tecnologia
e de tamanho mínimo de plantas “cuja viabilidade
só seria pensável em alguns poucos países desen-
volvidos, e, em geral, para vendas em escala mun-
dial” (Op. Cit., p. 109).

2  Em geral, o nível de eficiência produtiva e de avanço tecnológico
foi pouco enfatizado na industrialização substitutiva em vista
de fatos como os baixos salários vigentes, junto do excedente
de mão-de-obra, e da elevada redução da concorrência via
barreiras protecionistas. Assim, o comportamento rentista foi
privilegiado e manteve-se reduzido o dinamismo tecnológico
endógeno com baixo nível de competitividade externa. Com
isso impediu-se um novo ciclo de dinamismo, que poderia ter
sido induzido pelo drive exportador dos anos 1980 (CANUTO,
2001).

3 Vale lembrar que a crise externa e a crise fiscal a ela associada,
praticamente inviabilizam a outra fonte de financiamento de
investimentos, ou seja, o influxo de capital externo, além de
deteriorar a infra-estrutura e as empresas estatais e provocar
inflação explosiva. Os elevados juros vigentes exigidos para o
financiamento da dívida pública, por sua vez, também levaram
os investidores privados a preferirem manter ativos líquidos,
reduzindo ao mínimo os investimentos produtivos.
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Os anos 1990, marcados pela abertura comer-
cial e pelas reformas liberais, presenciaram trans-
formações estruturais no modelo de desenvolvimen-
to, afetando, principalmente, o padrão tecnológico,
o papel do Estado, o nível absoluto e o coeficiente
de importações, o mercado de trabalho e o volume
de empregos gerados. No novo ambiente obser-
vam-se reestruturações produtivas em setores di-
versos da indústria que levaram à menor diversifi-
cação de segmentos e de linhas de produtos, não
compensadas nos segmentos remanescentes. 4

Disso resultou uma estrutura produtiva com
maior produtividade e mais competitiva, porém com
maior participação de componentes importados, com
menor volume de emprego e maior dependência
tecnológica e do financiamento externo e elevado
índice de desnacionalização. Do ponto de vista ma-
croeconômico, tal modelo levou à maior vulnerabi-
lidade em relação aos fluxos internacionais de capi-
tais e a uma elevação exponencial da dívida pública
interna, exigindo elevados superávits primários para
a continuidade de seu financiamento pelo setor pri-
vado. Além disso, observou-se o desmonte da ca-
pacidade de intervenção do Estado, a privatização
e a desregulamentação de atividades econômicas.
Com isso, aprofunda-se a fragilidade do Estado e
este perde fôlego e capacidade de influir no desen-
volvimento econômico como agente direto e indire-
to de investimentos.

No plano regional algumas transformações de
fundo também se fizeram sentir. Aqui, no entanto,
não se tem ainda um volume suficiente de evidênci-
as para avaliar as tendências principais. Um fato a
priori ameaçador seria a destruição ou diminuição
das especializações produtivas construídas enquanto
vigorou a substituição de importações. No caso do
Nordeste, a abertura e o maior recurso a fornece-
dores externos levantam dúvidas sobre a sobrevi-

vência e expansão da indústria de bens intermediá-
rios, enquanto a perda de comando do Estado e
das políticas regionais suscita questionamentos so-
bre a continuidade de investimentos industriais nos
segmentos de não-duráveis. Note-se que a vulne-
rabilidade do segmento de bens intermediários é in-
dicada pela redução mais acentuada para estes bens
das tarifas de importação, ficando os bens finais,
duráveis principalmente, com tarifas mais elevadas
(LIMA, 1998).

Tais preocupações já levaram à realização de
alguns estudos e vários analistas têm-se perguntado
sobre as tendências da desconcentração espacial,
sobre as economias e deseconomias de aglomera-
ção, novos fatores locacionais e encadeamentos in-
tersetoriais da malha produtiva. Com isso busca-se
entender as repercussões do novo ambiente sobre
a complementaridade inter-regional e sobre as pró-
prias possibilidades de adensamento das malhas
produtivas intra-região que eram esperadas nos
desdobramentos do paradigma anterior. Algumas
avaliações pessimistas vêm sendo divulgadas apon-
tando para tendências de reconcentração produtiva
no Sul/Sudeste (DINIZ e CROCCO, 1995), bem
como para a possibilidade de fragmentação e re-
torno à maior articulação das regiões com o resto
do mundo e com a globalização (ARAÚJO, 1997;
PACHECO, 1998).

Apesar dessas análises de tons sombrios al-
guns fatores novos surgem no cenário regional com
a transferência de unidades industriais têxteis e de
calçados e de uma montadora de automóveis para
o Nordeste e com a própria manutenção dos seg-
mentos mais representativos da indústria de bens
intermediários. Mesmo assim, não se deve esque-
cer que as transformações mais estruturais acima
mencionadas na economia brasileira e no papel do
Estado deixaram sua marca na economia nordesti-
na. Conforme será visto a seguir, a indústria de trans-
formação perdeu força, relativamente a outros seg-
mentos industriais, como fonte de dinamismo na
Região como um todo e também na maioria dos
seus estados, quando observados de per si. Além
disso, nota-se no mercado de trabalho indícios sig-
nificativos de precarização tanto de condições sala-

4 O ajuste pegou mais em cheio os bens de capital e intermediários
(metal-mecânica, petroquímica e metalurgia), além dos  não-
duráveis, estes em franca desvantagem competitiva diante de
produtores asiáticos. Ajustes posteriores, vale lembrar, via
investimentos modernizantes, conferiram maior
competitividade à indústria, notadamente aos não-duráveis.
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riais quanto de proteção  legal, além de uma dificul-
dade ainda forte para um maior envolvimento da
economia da Região com o mercado externo. Isso
será melhor observado nas seções seguintes.

3 – OS RUMOS SETORIAIS DA
ECONOMIA DO NORDESTE
NOS ANOS 1990
Apesar dos problemas e dificuldades, relati-

vamente conhecidos, a economia nordestina tem
demonstrado nas últimas décadas ser possuidora
de algum dinamismo endógeno. O fato de ter cres-
cido à frente da economia brasileira ao longo do
período 1970-99 mostra essa capacidade de cres-
cimento, tanto em períodos de alto quanto de bai-
xo crescimento do conjunto da economia nacional
(TABELA 1).

Diante disso, cabe aqui tentar investigar com
algum detalhe o desempenho dos vários segmentos

constitutivos da base econômica da Região, tentan-
do assim identificar aqueles mais e menos dinâmi-
cos. A Tabela 3 exibe dados interessantes a esse
respeito, mostrando, por setor e por segmentos mais
agregados, as taxas médias de crescimento anual
no período 1970/99.

Como pode ser facilmente percebido, ao lon-
go de três décadas a taxa de crescimento da eco-
nomia nordestina experimenta forte desaceleração,
fato bastante conhecido e associado às mudanças
mais gerais da economia brasileira. Setorialmente, a
agropecuária experimenta a maior mudança, saindo
de uma taxa de crescimento de 5,4% ao ano entre
1970 e 1980 para -1,6% ao ano nos anos 1990/99
(1,5% ao ano nos anos 1980/90). Cabe aqui ob-
servar que, em parte, pelo menos, esse desempe-
nho negativo resulta de reveses climáticos observa-
dos nos anos 1990 em função do fenômeno El

Niño, principalmente em 1993/94 e 1998 / 99. In-
dependente disso deve-se ter em conta que o setor

Tabela 3 – Região Nordeste do Brasil – Taxa Média Anual de Crescimento do PIB Setorial e por Ati-
vidade Econômica – 1970-99

ATIVIDADE ECONÔMICA               1970-80               1980-90                  1990-99

SETOR AGROPECUÁRIO                   5,4                       1,5                         -1,6
Agropecuária, Silvicultura e Pesca                                 5,4                        1,5                         -1,6
SETOR INDUSTRIAL                   9,1                       1,0        4,0
Indústria Extrativa Mineral                   1,3                       6,0       -0,1
Indústria de Transformação                 10,8                      -1,6                           1,2
Energia Elétrica e Abastecimento de Água                 13,5                       7,0                           4,7
Energia Elétrica                 14,7                       7,6                           5,0
Abastecimento de Água                   8,7                       5,0                           3,5
Construção                   8,4                       3,0                           7,9
SETOR SERVIÇOS                10,2                       4,6                           3,5
Comércio (inclusive Restaurantes e Hospedagem         12,8                       1,7                           3,7
Transportes, Armazenagem e Comunicações                 6,0                       7,2        7,9
Transporte Rodoviário                  6,0                       3,3        0,1
Transporte Ferroviário                  8,2                      -2,8        3,7
Transporte Aéreo                13,9                       5,3        3,8
Transporte Marítimo                  4,5                       1,9        0,9
Comunicações                  5,0                     12,0                           9,7
Atividades Financeiras                16,2                       4,8        3,9
Bens Imóveis                11,3                       8,4        4,8
Administração Pública                 7,8                       5,3        1,2
TOTAL                 8,7                       3,3        3,0

Fonte: Sudene/CPE/INE/Contas Regionais
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agropecuário no Nordeste enfrenta maiores dificul-
dades em vista do vasto espaço semi-árido ser me-
nos propício à atividade, embora não impeditivo
caso sejam mobilizados os recursos técnicos dis-
poníveis. Afora isso, deve-se ter em conta que os
segmentos com maior potencialidade para o agro-
negócio no Nordeste localizam-se na Zona da Mata
e aí concentram-se atividades na agroindústria ca-
navieira e na produção de cacau. Não por acaso
esses segmentos atravessaram os anos 1990 em
crise5, o que deve ter concorrido também para o
resultado negativo do setor agrícola regional.

O setor industrial, que cresceu a 9,1% ao ano
nos anos 1970, reduz abruptamente seu patamar
de crescimento nos anos 1980/90 (1,0% ao ano),
porém recupera parte do vigor nos anos 1990/99
(4,0% ao ano). No setor serviços a queda pós anos
1970 é menos pronunciada e progressiva, saindo
de 10,2% ao ano nos anos 1970 para 3,5% ao ano
nos anos 1990.

O exame do ocorrido nos segmentos constitu-
tivos dos grandes setores é talvez de mais utilidade
para se entender onde tem se concentrado o dina-
mismo na região. Os dados disponibilizados pelo
Departamento de Contas Regionais da Sudene in-
cluem alguma desagregação nos setores secundário
e terciário.6

Na indústria pode ser observado um padrão
mais regular de comportamento, tendo os segmen-

tos energia elétrica e abastecimento de água, em
grupo ou individualmente, bem como a construção
liderado os índices de crescimento. A indústria ex-
trativa mineral cresceu significativamente (6% ao
ano) no período 1980/90, em boa parte em fun-
ção das descobertas de petróleo e gás natural em
estados como Sergipe, Alagoas e Rio Grande do
Norte. A indústria de transformação no seu con-
junto foi dinâmica enquanto o país exibia altas ta-
xas de crescimento, experimentando, entretanto,
crescimento médio negativo (-1,6% ao ano) nos
anos 1980/90 e uma pequena recuperação (1,2%
ao ano) no período 1990/99. No conjunto do se-
tor industrial ao longo dos últimos trinta anos, en-
tão, os segmentos mais dinâmicos foram energia
elétrica e construção, talvez por contarem em sua
dinâmica com a ação, mesmo não exclusiva, de
investimentos governamentais7.

Quanto à indústria de transformação, infelizmen-
te os dados disponíveis não estão desagregados por
ramos para que se possa observar a sua dinâmica
com mais propriedade. Cabe aqui apenas uma ob-
servação. No período 1981-98 a indústria de trans-
formação no Nordeste cresceu a 1,1% ao ano em
média, taxa semelhante à observada para o conjun-
to da economia brasileira (1,2% ao ano).

Note-se, portanto, que a indústria nordestina
alterou de forma pronunciada o seu comportamen-
to setorial, tendo a indústria de transformação per-
dido muito do dinamismo que exibiu nos anos 1970,
quando cresceu a taxas de 10,8% ao ano em mé-
dia. Dos anos 1980 em diante o crescimento indus-
trial passa a centrar-se nos segmentos de energia
elétrica e abastecimento d’água e na construção.
Conforme será visto adiante, o comportamento
menos dinâmico da indústria de transformação nes-
se período  tem a ver com a redução do ímpeto do

5 No caso da agroindústria da cana a crise deveu-se a dificuldades
financeiras das empresas junto a preços em baixa em uma
conjuntura onde o segmento nordestino deixou de contar com
a proteção estatal. No caso do cacau, a praga da vassoura de
bruxa reduziu a produtividade e a produção dos cacaueiros, o
que só mais recentemente está sendo, aos poucos, revertido
com a renovação dos plantios com variedades mais resistentes.

6 Como se sabe, a Sudene foi extinta e junto com ela perdeu-se
uma fonte valiosa de informações que era o seu Departamento
de Contas Regionais. Os dados setoriais aqui analisados, tanto
para a Região quanto para os estados, foram obtidos através
de Heródoto Moreira, que esteve à frente deste Departamento
por vários anos, não tendo sido, até onde sabemos,
anteriormente divulgados em publicações oficiais, pois tratam-
se de tabulações especiais que foram geradas antes do
fechamento do Departamento, o qual ainda sobreviveu por
algum tempo à extinção da Sudene.

7 As atividades de construção recuperam com força o dinamismo
nos anos 1990. Infelizmente os dados disponíveis não
permitem desagregação para o segmento de construção. Caso
fosse possível, poderíamos ter idéia do peso da construção
civil no total, o que poderia indicar um maior dinamismo de
atividades privadas nos anos 1990, já que o setor público,
como é sabido, desacelerou seus investimentos. Fica aqui essa
hipótese para ser explorada em futuros trabalhos.
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Tabela 4 – Taxa Média Anual de Crescimento da FBKF Real do
Brasil e Nordeste – 1970/1995

Período                         Nordeste                  Brasil

1970/80        10,2   10,2
1980/90         1,6   -2,6
1990/95        -1,7    4,2

Fonte FGV/IBRE/DCS; IBGE/DPE/DCNA – Brasil       SUDENE/Contas
Regionais – Nordeste.

Tabela 5 – Taxa Média Anual de Crescimento da FBKF Total Real.
Setor Público e  Setor Privado do Nordeste do Brasil – 1970/95

Período             Nordeste        Setor Público      Setor Privado

1970/80      10,2            9,6 10,6
1980/90       1,6            3,1   0,3
1990/95      -1,7           -6,3   2,4

Fonte: Sudene/Contas Regionais

investimento privado, enquanto nos demais setores
no Nordeste ainda nota-se a presença, embora de-
crescente, de investimentos estatais segurando os
níveis de crescimento da indústria.

No setor terciário observa-se uma maior flutu-
ação ou alternância de segmentos líderes do cresci-
mento. No período 1970/80 sobressaíram-se os
ramos comércio (inclusive restaurantes e hospeda-
gem), transporte aéreo, atividades financeiras e bens
imóveis. Nos anos 1980/90 os segmentos que cres-
ceram com maior vigor foram transportes, armaze-
nagem e comunicações, particularmente comunica-
ções e transporte aéreo, e ainda bens imóveis. Nos
anos 1990/99 mantém-se esse perfil de crescimen-
to setorial, com destaque especialmente no segmen-
to comunicações. Ao longo das três últimas déca-
das, portanto, as comunicações suplantam o comér-
cio (incluindo restaurantes e hospedagem) como ati-
vidade terciária mais dinâmica na região.

Vale aqui lembrar alguns possíveis fatores ex-
plicativos para essas mudanças. Um deles é que
a dinâmica econômica nordestina, embora com
alguma variação e diversificação, face a investi-
mentos do setor privado, apresenta uma associ-
ação forte, padrão historicamente observado, vale
ressaltar, com os investimentos do setor público,
principalmente nos períodos de menor crescimen-
to do PIB.

Efetivamente, observando os dados relativos à
formação bruta de capital fixo (FBKF) para o Bra-
sil e para a Região, nota-se  que  nos anos 1970
ambos experimentaram  um crescimento médio de
10,2% ao ano. Nas décadas seguintes, o compor-
tamento é discrepante: nos anos 1980/90 o Nor-
deste amplia em 1,6% ao ano em média a FBKF,
enquanto no Brasil esta média é negativa (-2,6% ao
ano).   No período 1990/95 ocorre uma inversão,
tendo o Nordeste apresentado  uma taxa negativa
(-1,7%) e o Brasil como um todo uma recuperação
expressiva da FBKF (4,2%)  (Tabela 4).

Ao se observar no caso do Nordeste a desa-
gregação da FBKF entre os setores públicos e pri-
vado nota-se o referido peso do setor público. Nos
anos 1970/80, quando a economia (Nordeste e
Brasil) crescia a taxas elevadas, os setores público
e privado ampliaram significativamente sua FBKF.
Já no período 1980/90, época de estagnação, o
setor privado do Nordeste ampliou sua FBKF em
média a 0,3% ao ano, enquanto o setor público
apresentou uma taxa média de 3,1%. Nos anos
1990/95, em que a FBKF do Nordeste decresceu
a -1,7% ao ano, o setor privado cresce a 2,4% ao
ano, mas o setor público apresenta uma queda de
- 6,3% ao ano (Tabela 5). Assim, mesmo com a
recuperação dos investimentos do setor privado
na primeira metade dos anos 1990, o declínio acen-
tuado dos investimentos públicos deu o tom e ar-
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rastou a FBKF da Região para uma taxa  negati-
va. A permanência da crise das finanças do setor
público e de sua diminuta capacidade de investir
é, portanto, preocupante do ponto de vista da ex-
pansão futura da economia nordestina. Isso, prin-
cipalmente, numa conjuntura em que a economia
como um todo mantém-se submetida a um regime
de crescimento muito abaixo, tanto do necessário
para a melhoria das condições de vida, quanto dos
padrões históricos no país.

4 – DESEMPENHO SETORIAL DA
ECONOMIA NOS ESTADOS
DO NORDESTE
Após o exame dos dados setoriais para o con-

junto da economia regional, vale analisar o com-
portamento desses mesmos  dados entre os esta-
dos com o objetivo de entender melhor o sentido

dos impactos observados nos anos 1990 sobre as
unidades federadas da região. Aqui surgem consta-
tações contraditórias em um aspecto, o da existên-
cia ou não de convergência de níveis de renda, e
confirmam-se as tendências de maior dinamismo dos
segmentos que despontam com maior vigor no exa-
me dos dados do Nordeste como um todo, confor-
me mais bem detalhado a seguir (Tabelas 6 e 7).

Um aspecto interessante que emerge do exa-
me das tabelas com os dados por estados tem a
ver com as taxas discrepantes de crescimento de
cada unidade federada. À primeira vista, isso po-
deria parecer um fenômeno em sintonia com a tese
da convergência de níveis de renda de espaços
menos desenvolvidos ao longo do tempo. Segun-
do essa tese, considerando sua versão mais usual-
mente divulgada, as regiões menos desenvolvidas
apresentariam uma tendência a crescer mais rapi-

Tabela 6 – Estados  de Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia  - Taxa Média Anual de
Crescimento do PIB Setorial e por Atividade Econômica – 1970-99

        PE                            AL              SE          BA

ATIVIDADE ECONÔMICA 1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990
-80 -90 -99 -80 -90 -99 -80 -90 -99 -80 -90 -99

SETOR AGROPECUÁRIO 6,0 0,8 -2,2 6,8 3,5 -0,6 4,9 4,0 -3,7 4,2 2,2 1,1
Agropecuária, Silvicultura e Pesca 6,0 0,8 -2,2 6,8 3,5 -0,6 4,9 4,0 -3,7 4,2 2,2 1,1

SETOR INDUSTRIAL 10,7 1,9 1,7 9,2 7,0 4,5 13,7 4,9 2,8 10,6 0,6 3,4
Indústria Extrativa Mineral 16,3 -1,5 -7,3 32,5 13,9 1,9 6,2 0,5 -1,4 0,0 2,5 -2,7
Indústria de Transformação 13,1 -1,2 -1,3 9,8 4,7 -0,5 15,9 7,5 4,4 18,8 -0,2 2,2
Energia Elétrica e Abastecimento de Água 9,3 4,8 3,8 11,4 8,0 3,2 12,5 11,9 8,7 14,5 6,4 3,9
Energia Elétrica 9,9 5,5 5,0 13,5 8,9 3,0 14,4 10,6 6,4 15,6 7,5 3,8
Abastecimento de Água 6,1 2,0 -2,6 6,6 2,6 6,1 8,3 13,9 10,0 8,5 1,6 2,9
Construção 5,6 7,2 5,5 7,5 10,1 8,1 18,6 -6,2 4,6 10,7 -1,6 8,9

SETOR DE SERVIÇOS 8,4 4,4 2,5 10,5 4,4 3,0 10,7 4,0 3,5 10,9 5,4 3,4
Comércio (inclusive Restaurantes e Hospedagem) 10,7 -0,6 3,6 11,2 4,5 2,3 10,5 3,2 2,8 12,8 2,6 3,3
Transportes, Armazenagem e Comunicações 5,4 6,2 7,9 7,7 4,6 5,3 7,5 7,4 4,3 7,2 6,1 7,6
Transporte Rodoviário 4,0 3,4 -2,2 6,0 4,6 -4,0 7,4 3,9 -0,9 6,5 2,6 1,1
Transporte Ferroviário 7,9 -5,9 0,2 7,9 -6,1 6,5 11,2 -3,5 0,1 9,2 -3,5 4,6
Transporte Aéreo 11,8 4,4 2,9 19,0 12,1 1,9 16,6 5,6 0,9 16,0 6,0 1,0
Transporte Marítimo - - - - - - - - - - - -
Comunicações 9,9 11,4 10,2 13,1 7,6 7,8 3,8 11,2 5,3 6,6 10,0 8,9
Atividades Financeiras 14,2 6,8 2,1 20,2 -2,3 5,5 15,5 -4,7 5,7 15,3 7,2 3,1
Bens Imóveis 8,8 7,0 3,8 12,0 8,0 4,3 13,3 8,3 4,9 12,1 8,9 4,1
Administração Pública 5,7 5,0 -0,7 8,2 4,7 0,2 8,2 2,1 1,2 8,9 4,3 -0,6
TOTAL 8,6 3,5 2,0 9,1 5,2 3,3 10,2 4,4 2,2 8,8 3,7 3,0

Fonte: SUDENE/CPE/INE/Contas Regionais
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Tabela 7 – Estados  do  Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Maranhão e Paraíba: Taxa Média Anual
de Crescimento do PIB Setorial e por Atividade Econômica – 1970-99

                                                          PI  CE RN      MA           PB

ATIVIDADE ECONÔMICA 1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990 1970 1980 1990

-80 -90 -99 -80 -90 -99 -80 -90 -99 -80 -90 -99 -80 -90 -99

SETOR AGROPECUÁRIO 5,7 5,6 -3,1 6,7 1,4 -4,3 5,6 -2,6 -7,6 7,6 -2,5 1,6 1,3 4,4 -5,9

Agropecuária, Silvicultura e Pesca 5,7 5,6 -3,1 6,7 1,4 -4,3 5,6 -2,6 -7,6 7,6 -2,5 1,6 1,3 4,4   -5,9

SETOR INDUSTRIAL 9,7 8,4 4,5 14,9 5,4 5,5 16,1 10,9 5,0 8,3 10,4 6,9 7,6 5,3     5,4

Indústria Extrativa Mineral 8,8 11,0 - 25,9 16,7 -1,3 14,7 19,3 3,1 1,1 15,9 - 45,8 15,2      -

Indústria de Transformação 18,5 9,7 1,8 18,3 4,6 4,5 22,1 6,9 4,0 10,4 3,4 2,7 16,0 5,7    5,6
Energia Elétrica e Abastecimento 21,6 9,7 5,6 13,7 8,6 8,4 16,0 8,3 7,5 21,1 9,2 4,3 10,3 5,8    5,5

de Água

Energia Elétrica 23,6 9,3 6,4 14,6 8,4 8,0 17,8 9,2 7,5 29,2 10,1 6,1 12,0 7,6    7,4

Abastecimento de Água 14,5 10,3 4,3 9,5 9,4 9,4 9,8 5,0 7,2 12,9 7,7 3,1 7,6 1,7  - 0,8

Construção 7,0 4,6 10,2 11,4 5,1 8,1 12,1 1,5 10,0 6,5 14,6 7,8 3,1 -0,2    5,0

SETOR DE SERVIÇOS 11,5 6,5 2,4 10,8 4,7 5,4 10,3 4,9 4,8 12,0 9,3 4,7 9,7 6,0     3,3

Comércio (inclusive Restaurantes 15,9 4,8 - 14,3 4,3 5,7 16,3 3,8 6,9 15,8 6,3 6,1 13,5 4,1    4,8

e Hospedagem)

Transportes, Armazenagem 1,5 13,5 - 5,3 8,1 8,1 2,2 3,0 8,2 7,8 11,6 7,8 5,8 10.5    7,2
e Comunicações

Transporte Rodoviário 9,0 5,5 - 5,4 3,1 -0,2 6,3 4,0 2,5 10,3 3,1 3,4 4,6 3,6   -5,3

Transporte Ferroviário 5,8 3,2 - 5,8 1,3 -7,0 6,3 -6,2 -0,3 6,3 2,8 7,9 7,9 -6,2    9,6

Transporte Aéreo 13,3 6,1 - 15,4 4,7 7,0 18,9 9,7 7,9 7,3 5,4 2,8 28,6 17,9    4,5

Transporte Marítimo - - - - - - - - - - - - -       -

Comunicações -5,1 18,4 - 4,4 13,6 10,8 -4,8 6,0 12,0 5,9 16,5 9,9 6,2 15,9    8,1

Atividades Financeiras 18,0 -1,9 - 19,0 3,6 5,5 19,4 -4,0 9,7 19,2 8,9 6,1 11,6 -1,5    5,9

Bens Imóveis 15,6 9,7 - 12,0 6,8 6,7 12,7 8,3 4,9 15,2 12,8 5,3 8,6 8,1    5,1

Administração Pública 10,3 6,7 - 7,5 4,2 -0,9 7,8 5,9 -0,9 7,9 9,7 -2,9 10,0 7,2  -2,3
TOTAL 9,4 6,9 2,1 10,8 4,7 4,7 10,3 7,4 4,3 9,3 8,3 4,6 6,5 5,6    3,1

Fonte: SUDENE/CPE/INE/Contas Regionais

damente do que as demais, com o que haveria a
mais longo prazo, a tendência à convergência de
níveis de rendimentos.

No caso dos estados do Nordeste, pelo me-
nos, os dados aqui apresentados levam a conclu-
sões contraditórias. Ao mesmo tempo em que se
observam estados com menor nível de produto cres-
cendo acima da média, como Maranhão e Rio Gran-
de do Norte, e alguns outros com produto maior
crescendo abaixo ou bem perto da média, casos da
Bahia e de Pernambuco, também ocorre que ou-
tros estados de menor nível de renda crescem abai-
xo ou muito próximo da média, como é o caso dos
estados da Paraíba, Sergipe, Alagoas e Piauí.  O
estado do Ceará, por sua vez,  classificado entre os
três maiores PIBs da Região, tem crescido com
maior velocidade, mesmo nos anos 1990.

Tendo em conta apenas os dados da década
de 1990, podem ser separados três grupos de es-

tados,  classificados pelo critério do crescimento do
PIB: um de maior dinamismo, ou seja, com taxas
entre 4,3% e 4,7%, constituído por Maranhão,
Ceará e Rio G. do Norte; um outro de menor dina-
mismo, com taxas variando entre 2,0% e 2,2%, for-
mado por Sergipe, Pernambuco e Piauí; e finalmen-
te o terceiro com taxas, muito próximas da média
regional, entre 3,0% e 3,3% onde se encontram
Bahia, Paraíba e Alagoas. Portanto, nos anos da
abertura econômica os impactos em termos de ta-
xas de crescimento sobre os PIBs estaduais são di-
ferenciados, havendo em cada grupo a presença de
economias maiores e menores, considerando os
padrões regionais.

É interessante chamar a atenção para o fato de
terem os três estados mais dinâmicos (MA, CE e
RN), nos anos 1990, apresentado um crescimento
mais expressivo do setor secundário com taxas su-
periores a 5% ao ano em média, o que mostra ser
este setor ainda muito importante como fator de cres-



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 200530

cimento. Isso sinaliza uma implicação de alguma re-
levância para a política regional, ou seja, mesmo com
o crescente peso do setor terciário, as atividades
industriais mantêm-se como estratégicas para o fo-
mento do crescimento8.

Uma outra observação derivada dos dados das
tabelas acima é que a perda de dinamismo da indús-
tria de transformação verificada para a Região como
um todo, nos anos 1990, espraia-se pela maioria dos
estados, com exceção do Ceará, Rio Grande do
Norte e da Paraíba9. Uma possível explicação para a
permanência desse segmento como dinâmico nestes
estados é que nos mesmos observou-se um movi-
mento de atração de investimentos, via incentivos fis-
cais estaduais, para os ramos têxteis/confecções e
calçados, com algum impacto também sobre o for-
necimento de insumos para tais produtos.

Na direção oposta da indústria de transfor-
mação transita o segmento da construção, que apa-
rece na maioria dos estados com altas taxas de cres-
cimento, em média, acima de 8% ao ano, excetuan-
do-se os casos da Paraíba, Pernambuco e Sergipe
onde a sua taxa média de crescimento ficou em tor-
no de 5% ao ano, mesmo assim ainda relativamente
elevada. Ainda no setor secundário merece algum
destaque o desempenho do segmento de energia

elétrica e abastecimento dágua, que exibiu dinamis-
mo na maioria dos estados, embora com menor in-
tensidade em Pernambuco, Bahia e Alagoas. Esses
segmentos e, em alguns casos o de transportes, pas-
saram na verdade a liderar a expansão do setor se-
cundário de forma mais ou menos generalizada nos
vários estados do Nordeste, o que, pelo menor vo-
lume de efeitos de encadeamento, contribui menos
para o crescimento dos PIBs estaduais.

Uma outra conclusão relevante a extrair dos
dados é o destaque para o segmento de comunica-
ções dentre os que formam o setor terciário. Tais
serviços também aparecem com ênfase na maioria
dos estados nos anos 1990, com taxas muitas ve-
zes acima de 8% ao ano. Neste caso as exceções
são o Piauí, principalmente, e Sergipe onde a ex-
pansão das comunicações fez-se a taxas menores.
A explicação mais provável para o dinamismo das
comunicações de forma tão ampla e generalizada é
a expansão da telefonia fixa junto com a implanta-
ção da telefonia celular, que concentrou investimen-
tos significativos, em todo o país, exatamente ao
longo dos anos 1990.

Ainda no setor terciário, cabe destaque para a
perda generalizada de dinamismo no ramo de co-
mércio (inclusive restaurantes e hospedagem) cuja
taxa de crescimento reduz-se muito na grande maio-
ria dos estados ao longo das três décadas cobertas
pela base de dados aqui considerada, principalmente
nos anos 1990, quando as taxas médias anuais situ-
am-se entre 2% e 4% em cinco dos nove estados.
As exceções neste caso são o Maranhão, o Rio G.
do Norte, o Ceará e a Paraíba, onde as taxas situa-
ram-se em torno de 5% a 6% ao ano.  Note-se que
como esse item inclui restaurantes e hospedagem, ou
seja, as atividades ligadas ao turismo, esse desempe-
nho pouco dinâmico contrasta com o festejado po-
tencial turístico da maioria dos estados nordestinos,
que assim ainda não conseguiria traduzir-se em nú-
meros mais destacados. É possível, porém, por ou-
tro lado, que o menor dinamismo do comércio nos
estados tenha puxado para baixo esse item e as ativi-
dades turísticas tenham contribuído para segurar as
taxas em estados como Bahia, Pernambuco e Para-
íba. Estes estados, além do Ceará e do Rio Grande

8 Isso pode soar como arcaico para alguns que enfatizam a
importância do setor terciário e defendem-no como estratégico
para o desenvolvimento do Nordeste, mas, no mínimo, indica
a capacidade da indústria de gerar efeitos de encadeamento
ainda significativos, que terminam rebatendo positivamente
sobre atividades terciárias.

9 Note-se que nos estados de Pernambuco e Alagoas as taxas de
crescimento da indústria de transformação chegam a ser
negativas. Vale observar que o Ceará e o Rio Grande do Norte
lideram, como visto acima, o crescimento na Região nas últimas
décadas, o que, em parte, pelo menos, deve-se ao crescimento
um pouco maior da indústria de transformação. Mas aqui
também há “contradições”: em Sergipe e na Paraíba essa
indústria cresceu a taxas semelhantes às dos dois estados líderes
e nem por isso o PIB total foi mais alavancado. É verdade que
não fora esse desempenho das atividades de transformação o
crescimento do PIB na Paraíba e em Sergipe poderia ter sido
menor. O Maranhão, por sua vez, está no grupo de liderança
do crescimento do PIB, mas a sua indústria de transformação
não tem exibido muito vigor. Isso talvez atenue o peso do
argumento pró-indústria de transformação como mais indutora
do crescimento, mas não o invalida.
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do Norte, são os que mais participam dos fluxos de
turismo na Região, que vêm crescendo significativa-
mente nas duas últimas décadas.

Assim, apesar de alguns comportamentos des-
toantes em alguns segmentos em alguns estados,
conforme destacado acima, os dados relativos aos
estados mostram um comportamento setorial que
tende a se situar na direção dos dados globais para
a região, ou seja mostram um comportamento se-
melhante de segmentos dinâmicos (construção e
comunicações) ou em declínio (indústria de trans-
formação, comércio) e assim reforçam a visão de
gradativa perda de especificidades sub-regionais em
termos de fontes de impulsos dinâmicos no Nor-
deste. Ao mesmo tempo a análise acima esboçada
ajuda a reforçar a tese de ser ainda a indústria um
importante indutor do crescimento, estando a mes-
ma associada de alguma maneira às maiores taxas
de crescimento observadas nos estados onde a in-
dústria de transformação teve melhor desempenho.
Ao mesmo tempo, deve-se lembrar que na década
de 1990, com a abertura da economia e com o
menor crescimento industrial, o vigor da economia
regional é fortemente abatido.

Ainda na busca de encontrar elementos para
caracterizar as novas tendências da economia do
Nordeste, cabe aqui examinar o comportamento do
setor exportador e, posteriormente, do mercado de
trabalho nos anos 1990. Um esforço para chegar a
essa caracterização é feito nas seções seguintes, com
base em dados e análises colhidos na literatura es-
pecífica e ainda pouco divulgados.

5 – ALGUMAS INDICAÇÕES
SOBRE O DESEMPENHO DAS
EXPORTAÇÕES NO
NORDESTE NOS ANOS PÓS-
1990
Antes de examinar os dados do comércio ex-

terior do Nordeste nos anos 1990 parece interes-
sante situar o contexto da associação das exporta-
ções e do desenvolvimento econômico em âmbito
teórico. A temática do papel do comércio internaci-
onal e de suas repercussões no desenvolvimento dos

países e regiões é há muito tratada na literatura eco-
nômica. Aqui, sem perseguir a “justa forma” e usan-
do traços impressionistas, cabe-nos recuperar os
aspectos mais mencionados dessas elaborações para
delinear um marco referencial sobre o assunto. Nes-
sa temática emergem vertentes de cunho liberal, ou
neoliberal, ao lado de visões ditas estruturalistas ou
marxistas.

Os autores liberais, partindo de David Ricardo
e de sua teoria das vantagens comparativas, advo-
gam que o livre comércio seria a melhor forma para
as relações internacionais dos países, qualquer que
seja o seu nível de desenvolvimento. O mercado
livre, através da especialização levaria a uma situa-
ção de equilíbrio ótimo em âmbito global, onde se-
ria maximizado o nível de produto, com custos uni-
tários mínimos, assim proporcionando o máximo de
bem-estar para todos.

Por outro ângulo de visão, tendo como refe-
rência a deterioração dos termos de comércio entre
países desenvolvidos e periféricos, levantada por
Prebisch, bem como conceitos ligados à idéia de
proteção à “indústria nascente” de List, os autores
estruturalistas ou marxistas enfatizam a preocupa-
ção com o mercado interno e a proteção às impor-
tações mediada pelo Estado o que concorreria, via
diversificação da estrutura produtiva, para o desen-
volvimento de países periféricos.

Tais posicionamentos colocam em campos
opostos dois modelos de desenvolvimento, o volta-
do para fora, em geral suportado pela especializa-
ção, e o voltado para dentro, com predomínio da
diversificação produtiva puxada pela industrializa-
ção10. Embora essas posições sejam bem marca-
das, deve-se destacar que, mais recentemente, al-
guns autores originalmente alinhados no bloco libe-
ral começam a admitir, como o fazem Gomory e
Baumol (2000), que, tendo em vista o avanço tec-
nológico, a presença de grandes empresas e de ren-

10 Na verdade, esses modelos podem ser combinados e a
experiência histórica mostra exemplos bem-sucedidos de países
que adotaram posturas mistas simultânea ou intercaladamente.
(Ver LIMA e KATZ, 1997.)
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dimentos crescentes, o equilíbrio, em condições de
livre comércio internacional, não terá de forma ga-
rantida solução de unicidade, e os resultados não
serão sempre positivos para todos. Assim, conclu-
em que “em face desta possível situação de desi-
gualdade, os países mal situados deverão procurar
desenvolver indústrias, mesmo que para isto pro-
movam intervenções na economia, inclusive fechando
seu mercado” (apud KATZ, 2002, p.  8).

O fenômeno da globalização, que alia mudan-
ças no paradigma tecnológico e desregulamentação
nos mercados de produtos e serviços, tem contri-
buído para a elaboração de análises com orienta-
ções diversas acerca dos seus impactos.

Daí derivam análises apologéticas dos ganhos
proporcionados pela abertura das economias peri-
féricas, na linha dos defensores das vantagens pro-
porcionadas pelo livre comércio, conforme acima.
Ao mesmo tempo, há  outras muito pessimistas
apontando a desestruturação, para os países sub-
desenvolvidos, de atividades produtivas e as difi-
culdades de competição com estruturas produtivas
tecnologicamente mais avançadas, sem que surjam
oportunidades de maiores exportações de artigos
menos elaborados em vista das barreiras protecio-
nistas prevalecentes nos países da Tríade (Estados
Unidos, Japão e União Européia).

Vale salientar que, ao lado das teorias que de-
fendem ou se opõem ao livre comércio, há uma que,
com alguma repercussão prática, reforçada pela ex-
periência das “plataformas de exportação” da Ásia,
enfatiza, sem entrar muito no mérito do livre comér-
cio ou da imposição de restrições ao mesmo, o de-
senvolvimento regional com base nas exportações.
De forma sucinta, seus defensores afirmam que o cres-
cimento das exportações e do setor exportador leva
à ampliação do nível de renda e, conseqüentemente,
do consumo. Como o consumo se abastece, pelo
menos em parte, de setores voltados para o merca-
do interno, havendo entre os setores, e dentro da-
queles ligados ao mercado interno, um bom nível de
encadeamentos para trás e para frente, esses impul-
sos externos serão magnificados. Daí resultam então
efeitos positivos para o emprego e renda em geral.

Supõe-se aí que haja capacidade ociosa para o cres-
cimento e bases para novas expansões e que o rela-
cionamento entre os setores possua um efeito multi-
plicador significativo (SOUZA, 1993 a).

Feita essa breve revisão teórica, cabe então
um exame do caso do Nordeste, onde serão feitas,
na medida do possível, as vinculações devidas.

A experiência do Nordeste em termos de ex-
portações apresentou historicamente mudanças sig-
nificativas. Até o final do século XIX a economia
nordestina dependia fortemente do dinamismo das
suas exportações de produtos primários, as quais
experimentavam oscilações diversas e freqüentes,
fato, aliás, bastante conhecido. Essa fase coincide
com o modelo primário-exportador vivido pelo Bra-
sil como um todo, na linha do livre cambismo e da
especialização advogada pelos defensores das van-
tagens comparativas. A partir do início do século
XX, a região experimentou uma inflexão nesse qua-
dro e passou a colocar de forma crescente seus
excedentes destes bens no mercado do Sudeste. A
partir dos anos 1930, esse mercado ficou mais res-
trito em virtude da concorrência de uma agricultura
mais produtiva e diversificada naquela região. De-
pois, com a intensificação da industrialização pesa-
da no Sudeste, a economia nordestina experimen-
tou uma tendência de especialização em sua indús-
tria de bens intermediários com olho certo no mer-
cado do Centro-Sul. Muda, assim, a orientação da
economia nordestina, em sintonia com a mudança
mais geral da economia brasileira em que a substi-
tuição de importações e o mercado interno eram
predominantes. Ao inserir-se nesse modelo com a
sua indústria de bens intermediários, a experiência
acumulada da produção do Nordeste é a de ven-
das destinadas primordialmente ao mercado inter-
no e com isso a região vem há muito apresentando
coeficientes de exportação muito abaixo dos exibi-
dos nas demais regiões brasileiras. Em que pese al-
guma melhoria na diversificação da pauta de expor-
tações do Nordeste, o comércio externo ainda con-
tribui pouco para um maior dinamismo da sua eco-
nomia e nos anos 1990 esse quadro não mudou
muito, conforme veremos a seguir. Com isso a pos-
sibilidade de o Nordeste vir a sofrer um impulso
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desenvolvimentista mais significativo a partir do co-
mércio externo, na linha da teoria da base exporta-
dora, torna-se remota, a menos que o fornecimento
de bens intermediários para o Sudeste exportar
bens finais venha a ser intensificado.

Os dados disponíveis para as exportações do
Nordeste nos anos 1990 (Tabela 8) não revelam
resultados muito animadores. Como é conhecido, a
economia brasileira só a partir de 1990 experimen-
tou exposição à concorrência externa, mas entre
1990 e 1994 a queda de tarifas de importação foi
em boa parte compensada com a manutenção da
taxa de câmbio relativamente desvalorizada. Nos
anos finais da década passada, até janeiro de 1999,
após o Plano Real, o câmbio foi mantido fortemen-
te valorizado o que desestimulou um maior cresci-
mento das exportações e gerou elevados déficits na
conta comercial. O resultado é que as exportações
brasileiras situaram-se em torno de 8,5% do PIB
na década. No Nordeste, o coeficiente de exporta-
ções manteve-se bem mais abaixo, ou seja, em tor-
no de 3,5% do PIB regional, conforme adiantado

acima, tendo os valores absolutos experimentado
flutuações significativas, muito em função de varia-
ções de preços de produtos tradicionais, como o
açúcar, que ainda pesam significativamente na pau-
ta de exportações nordestinas.11

Ressalve-se aqui um aspecto positivo, que é a
maior participação na pauta nordestina dos produ-
tos industrializados na comparação com o Brasil.
No caso do Nordeste, o peso dos produtos indus-
trializados na pauta cresceu de 75% em 1990 para
82,4% em 1999, enquanto no Brasil como um todo
essa participação variou bem menos, ou seja, de
71% para 73,6%. Assim o Nordeste exporta relati-
vamente pouco, porém exporta um pouco mais de
bens com maior valor agregado, mesmo que sejam,
principalmente, commodities como açúcar e alu-
mínio (Sudene, 2000).

Sobre a composição das exportações nordes-
tinas vale acrescentar que em trabalho recente, Costa
(2003), analisando o desempenho exportador das
regiões brasileiras nos anos 1990, conclui  que o

Tabela 8 – Brasil e Nordeste: Valor e Índice das Exportações
Totais – 1980-1999 (US$ 1.000.000,00 -Fob)

Anos Brasil Variação (%) Nordeste Variação (%) NE/BR (%)

1989 34.382,6 - 2.879,0 - 8,3
1990 31.413,8 -8,6 3.030,4 5,3 9,6
1991 31.620,5 0,7 2.859,8 -5,6 9,0
1992 35.793,0 13,2 3.035,0 6,1 8,4
1993 38.554,8 7,7 3.012,6 -0,7 8,4
1994 43.545,2 12,9 3.502,9 16,3 8,0
1995 46.506,3 6,8 4.240,0 21,0 9,1
1996 47.746,7 2,7 3.854,9 -9,1 8,0
1997 52.990,1 11,0 3.960,6 2,7 7,4
1998 51.139,9 -3,5 3.720,5 -6,1 7,2
1999 48.011,4 -6,1 3.355,4 -9,8 6,9
2000 55.085,6 14,7 4.025,0 19,9 7,3
2001 58.222,6 5,7 - - -
2002 60.361,8 3,7 - - -
2003 73.084,1 21,1 6.107,4 - 8,3

Fonte: MDIC/SECEX/DECEX; Sudene/CPE/INE/Contas Regionais

11Note-se que a participação das exportações nordestinas no
total exportado pelo país, tendeu a girar em torno de 8%, o que
indica que apesar de pequena a participação esta tem revelado
estabilidade ao longo do tempo.
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Nordeste ao longo da década revelou “uma maior
especialização de suas exportações nos produtos
minerais e energéticos semimanufaturados, além das
indústrias intensivas em mão-de-obra e fornecedo-
res especializados” (p.96). Ao mesmo tempo, a au-
tora acrescenta que houve perda de especialização
em produtos agrícolas e produtos intensivos em P
& D. De uma maneira geral, segundo a mesma,

devido ao crescimento anual médio de suas
[ou seja, do Nordeste] exportações abaixo
do nacional, o que se pôde observar foi a
perda de participação no total exportado pelo
país em quase todos os produtos. A exce-
ção ocorreu no grupo de produtos das in-

dústrias intensivas em trabalho [...] exata-
mente aquele em que o Nordeste se desta-
cou pelo ganho de especialização (p.69).12

Apesar da vantagem relativa em termos quali-
tativos, ou seja, a maior participação de produtos
industrializados no total de vendas, um fato a desta-
car é que o setor exportador nordestino não tem
demonstrado agressividade e se mantém muito
aquém do desejável como uma possível fonte de
dinamismo para o crescimento da economia. Nesse
aspecto, o desempenho revelado nos anos 1990 até
tornou mais crítica essa característica, ou dificulda-
de, da economia nordestina. Essa característica, ali-

12Embora a autora citada não especifique, as indústrias intensivas
em trabalho são, principalmente, as têxteis/confecções e
calçados, que tiveram algumas plantas de grande porte atraídas
para a Região (basicamente para o Ceará, Paraíba e Rio Grande
do Norte) em vista dos incentivos fiscais estaduais e do menor
custo de mão-de-obra em relação ao Centro-Sul do país.

Tabela 9 – Nordeste: Principais Produtos Exportados – 1999 e 2003 (US$ 1.000,00-FOB)

Principais produtos e grupos  
                                                      1999                                       2003

                           US$                 %                   US$ %

Açúcar de cana e outros açúcares     98.892 8,9      392.456 6,4
Álcool etílico        15.476 0,5        66.891 1,1
Alimentos e bebidas        56.064 1,7        83.928 1,4
Automóveis e suas partes        15.298 0,5      425.130 7,0
Cacau e suas obras      100.715 3,0      211.494 3,5
Calçados diversos        89.291 2,7      200.385 3,3
Camarões, lagostas e peixes 64.466 1,9      304.093 5,0
Castanha de caju      142.167 4,2      143.753 2,4
Ceras e óleo vegetais        38.255 1,1        23.725 0,4
Cordéis de sisal        48.363 1,4        48.025 0,8
Couros e peles        41.886 1,2      159.476 2,6
Equipamentos e aparelhos eletrônicos      149.310 4,4      232.829 3,8
Frutas in natura, secas ou congeladas        71.412 2,1      220.882 3,6
Fumo e suas obras        42.441 1,3        18.243 0,3
Gasolinas, óleo comb., petróleo e GLP      164.114 4,9      753.872 12,3
Madeiras e seu derivados      193.339 5,8      214.366 3,5
Minerais metálicos      751.657 22,4      807.950 13,2
Minerais não-metálicos 31.310 0,9        35.242 0,6
Papel e celulose        60.587 1,8        65.208 1,1
Plásticos e borrachas        27.949 0,8        41.325 0,7
Produtos de confeitaria, bombons          8.120 0,2        59.223 1,0
Produtos químicos      479.154 14,3      783.426 12,8
Produtos têxteis      119.965 3,6      288.138 4,7
Sal marinho          7.795 0,2        25.504 0,4
Soja e seus derivados      117.874 3,5      300.699 4,9
Outros      219.524 6,5      277.983 4,6
Total   3.356.479 100,0   6.107.371 100,0

Fonte: MDIC/SECEX
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ás, tem a ver com a estrutura produtiva do Nordes-
te, mais voltada para a oferta de commodities ou
de produtos intensivos em mão-de-obra que, con-
forme mencionado na revisão teórica,  enfrentam
maiores barreiras comerciais nos mercados dos
países desenvolvidos. Assim, tais produtos estão par-
ticipando da pauta de exportações nordestinas de
forma crescente (Tabela 9), mas a expansão das
vendas, provavelmente, está sendo freada pelas bar-
reiras impostas pelos potenciais importadores.

Com efeito, afora os itens automóveis e suas par-
tes, produtos químicos e equipamentos e aparelhos
eletrônicos que participaram com pouco mais de 22%
das exportações nordestinas em 2003 (Tabela 9), os
demais itens, em sua quase totalidade, podem ser clas-
sificados como não duráveis, commodities ou produ-
tos primários, mais sujeitos assim a barreiras diversas,
embora alguns avanços tenham sido registrados na com-
paração com anos anteriores.

Há aqui, porém, algumas qualificações a serem
feitas. Em primeiro lugar, a experiência histórica de
crescimento industrial no Nordeste, como mencio-
nado anteriormente, foi de aproveitar a brecha do
mercado nacional na área de bens intermediários. Tal
orientação prevaleceu a partir dos anos 1970, tendo
sido enfatizada durante a vigência do II PND. Assim,
como boa parte das vendas nordestinas dessa indús-
tria continua sendo feita ao Sudeste/Sul, essa produ-
ção termina sendo indiretamente exportada por ou-
tras regiões do país. Em segundo lugar, vale a obser-
vação feita na revisão teórica dessa seção onde se
afirma que a especialização exportadora nem sem-
pre leva a melhores resultados, devendo-se ter olhos
abertos também ao mercado interno como, aliás, tem
sido a marca da experiência histórica do Brasil após
a fase primário-exportadora, onde as empresas di-
ante de um mercado interno significativo só buscam
mais agressivamente o externo em conjunturas re-
cessivas, ou em momentos de dificuldades do balan-
ço de transações correntes, quando a política eco-
nômica tende a estimular as exportações. Além dis-
so, os dados aqui considerados englobam um sub-
período onde a taxa de câmbio esteve bastante valo-
rizada e assim não contribuiu para um melhor desem-
penho exportador nem no Nordeste nem no Brasil.

Afora isso, no Nordeste o desempenho exportador
foi bem inferior, entre outras coisas, vale repetir, pe-
las articulações de fornecimento de bens intermediá-
rios há muito estabelecidas com o parque industrial
do Sul/Sudeste, além das referidas barreiras comer-
ciais que afetam as exportações da região.

Essas qualificações não têm a intenção de redu-
zir a importância, ainda que potencial, das exporta-
ções como fonte de dinamismo para a região, mas
pretendem trazer à cena algumas explicações e es-
pecificidades da mesma neste aspecto. De qualquer
maneira, em vista da evidente menor participação das
exportações nordestinas no contexto nacional, esse
fato justifica por si só um exame mais aprofundado
de estratégias de política que contribuam para se che-
gar a uma situação mais satisfatória no Nordeste em
termos de exportações. Por outro lado, essa menor
participação nordestina  nas exportações também dá
margem a outro tipo de preocupação. Sabe-se que
nos últimos anos o Brasil vem orientando, através de
incentivos diversos, sua economia para efetuar um
maior esforço exportador. Conforme visto, as expor-
tações apresentam diferentes participações nos PIBs
regionais e os impactos espaciais de um crescimento
mais intenso das mesmas serão diferenciados. No
caso do Nordeste, em vista de sua maior introver-
são, os efeitos dinâmicos serão menores, mesmo que
esta região exporte indiretamente seus bens interme-
diários como foi argüido acima. Neste caso é preciso
intervir com políticas específicas para que os efeitos
positivos para o todo, ou seja, o país, não sejam con-
traproducentes para as partes, ou seja, as diferentes
regiões. Tal fato, vale lembrar, já ocorreu no momen-
to em que a industrialização substitutiva predominou,
acarretando efeitos regressivos para a região Nor-
deste, conforme já apontaram Celso Furtado  no
documento do GTDN e outros estudos posteriores,
como o de Dias (1999).

6 – O MERCADO DE TRABALHO
NO NORDESTE NOS ANOS
1990: BREVE
CARACTERIZAÇÃO
A seguir, serão feitas considerações sobre al-

gumas das transformações detectadas até agora no
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mercado de trabalho no Nordeste no período pós-
abertura. Antes disso, cabe aqui, de forma resumi-
da, apresentar o referencial teórico das visões que
associam a globalização e o novo paradigma tecno-
lógico com o mercado de trabalho.

O desemprego elevado e persistente, de econo-
mias em diferentes estágios de desenvolvimento, vem
dando margem a interpretações que o associam às
mudanças observadas a partir dos anos 1980, ligadas
à chamada globalização e ao novo paradigma tecno-
lógico. O avanço tecnológico nessa era mais recente
assume formas que transcendem a introdução de má-
quinas poupadoras de mão-de-obra, chegando às
mudanças no processo de trabalho (especialização fle-
xível, downsizing, just in time, etc.), que alteram os
requerimentos de mão-de-obra. Com isso reduzem-
se os quantitativos e mudam-se os padrões de quali-
dade da mão-de-obra demandada pelas empresas.
Nesse contexto, afirma-se que o desemprego eleva-
se de forma prolongada, inclusive porque trabalhado-
res demitidos, nos ramos mais afetados, não podem
facilmente ser absorvidos nos ramos em expansão,
quando os há, face aos requerimentos da qualificação
(MÖELLER e IRMÃO, 2001).

Nesse quadro de mudanças tecnológicas e or-
ganizacionais, um elemento adicional merece desta-
que. Trata-se da terceirização de produção e servi-
ços de empresas maiores, que passam a adquiri-los
de outras, muitas vezes, de pequeno porte e com
maiores inserções no mercado informal. Com isso
estimular-se-ia a precarização das relações de tra-
balho (AMADEO et al, 1996), um fenômeno que
contribui para a insegurança econômica e social ao
implicar a contratação temporária e informal.

A globalização, por seu turno, ao destruir ativi-
dades produtivas dos países menos desenvolvidos
através dos investimentos e da ampliação do co-
mércio internacional, pode atuar negativamente so-
bre o nível de emprego. Aqui o efeito depende da
importância e da composição dos fluxos de comér-
cio e de investimento direto.

Com as pressões da era da globalização sobre
as economias menos desenvolvidas para a maior

integração ao comércio internacional e abertura de
seus mercados, as atividades menos competitivas,
industriais principalmente, são desestruturadas, pro-
vocando desemprego. O fluxo de investimentos di-
retos, por sua vez, ao adquirir empresas estatais ou
privadas, além de não gerar novos empregos, ain-
da, em geral, destrói parte dos existentes nos pro-
cessos de “downsizing”. Além disso, em vista dos
novos padrões de fornecimento de componentes e
insumos, que priorizam o “global sourcing”, tanto
os investimentos diretos novos, quanto as empresas
já estabelecidas passam a ter menores efeitos multi-
plicadores de emprego no âmbito local ou regional
(GALVÃO, 2001).

Nesse contexto, vale destacar a teoria de  Sa-
muelson Stolper, referida por Möller e Irmão (2001,
p.  53), que prevê, para países emergentes, uma
expansão de emprego e salários em indústrias me-
nos exigentes em mão-de-obra qualificada (têxteis,
calçados, etc.). Estas seriam deslocalizadas dos
países desenvolvidos para os chamados emergen-
tes em busca de menores custos de mão-de-obra.
Vale lembrar que, embora ocorra, tal fenômeno atua
no sentido do estabelecimento de forte competição
entre os emergentes, sendo “ganhadores” aqueles
mercados com salários ínfimos e com condições de
trabalho bastante adversas, o que, no mínimo, não
seria motivo para efusivas comemorações, tenden-
do à concentração em algumas regiões por um bom
tempo até que, se isso vier a ocorrer, se esgotem as
reservas de mão-de-obra excedente e os salários
cresçam, o que levaria essas indústrias para novas
localizações.

Conforme será visto a seguir, os fenômenos aci-
ma mencionados estão ocorrendo na economia nor-
destina em maior ou menor grau, o que tem provo-
cado impactos relevantes sobre o seu mercado de
trabalho, e tais visões teóricas poderão ser identifi-
cadas ao longo do exame dos dados disponíveis13.

Uma primeira observação a fazer sobre a evolu-
ção do mercado de trabalho nordestino nos últimos

13Essa seção inspira-se em alguns pontos no trabalho de
Guimarães Neto (1999).
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anos refere-se à perda de capacidade de absorção
de emprego por parte da indústria de transformação
e mesmo da construção civil. Tal perda decorre da
conjuntura de baixo crescimento, associada com a
chamada reestruturação produtiva, ou seja, com as
mudanças tecnológicas e organizacionais em curso e
com a abertura e a globalização das economias bra-
sileira e nordestina. Assim é que, considerando os
dados para o emprego no setor organizado, nota-se
retração nos níveis de emprego nesses segmentos e
um movimento de expansão no setor terciário, nota-
damente nos segmentos de comércio e de prestação
de serviços, nestes principalmente (Tabela 10)14.

Uma outra observação a ser feita refere-se à
tendência de precarização das relações de traba-
lho, expressa por um crescente número de traba-
lhadores empregados sem carteira de trabalho assi-
nada. Esse é um fenômeno que vem caracterizando
o mercado de trabalho do país como um todo, po-
rém no Nordeste o grau de abrangência tem sido
superior à média nacional. Na Tabela 11, os dados
mostram uma tendência de redução mais pronunci-
ada das contratações com carteira de trabalho assi-
nada nas regiões metropolitanas do Recife e de Sal-
vador, em relação à média das regiões metropolita-
nas brasileiras, evidenciando assim a maior dificul-
dade do mercado de trabalho da economia nordes-

tina em conviver, dentro dos marcos legais, com as
transformações em curso.15

Essa tendência de precarização das condições
de trabalho é também demonstrada na observação
das tendências do emprego formal segundo o tama-
nho do estabelecimento. Segundo os dados da Rais,
o que se observa é a crescente absorção de traba-
lhadores nos estabelecimentos micro e pequenos de
até 19 pessoas empregadas, em comparação com
os médios e grandes (Tabela 12). Isso,  pelo menos
em parte, deve estar ligado às tendências de terceiri-
zação, de serviços principalmente, mas não exclusi-
vamente, com o objetivo de rebaixamento de custos
por parte das empresas maiores.

Há aqui a presença de desdobramentos um tan-
to preocupantes. É que os dados da Rais também
indicam que estes estabelecimentos micro e peque-
nos apresentam uma tendência pronunciada de re-
muneração bem abaixo da média de remunerações
do mercado (Tabela 13). Além disso, a taxa de per-
manência no emprego nestas empresas é bem infe-
rior à observada nas demais empresas (GUIMA-
RÃES NETO, 1999).

Assim, o emprego está migrando gradativamen-
te no Nordeste, pelo menos no que diz respeito ao

14 Vale notar que no caso da indústria de transformação há ramos
onde há indicações, via Rais, de perda de emprego ao longo da
década de 1990, como é o caso da metal/mecânica, dos minerais
não metálicos e da têxtil. Por outro lado, os ramos de alimentos
e calçados mostram ganhos em termos de emprego (SABOIA,
2001).

Tabela 10 – Nordeste: Emprego no Setor Organizado – 1986-96  (Valores Absolutos)

Extração Mineral 21.092 26.404 19.710 17.214 15.602 15.709 18.362 27.302

Indústria de Transfção 606.340 630.563 655.057 603.595 566.134 526.673 471.689 529.860

 Serviços Ind. de Útil Pub 62.951 59.232 61.395 64.982 61.195 59.303 57.780 69.755

 Construção Civil 181.645 189.511 175.861 181.820 186.029 154.205 153.795 172.495

 Comércio 409.204 413.468 428.152 415.100 388.107 365.313 366.542 495.311

 Serviços 852.689 936.661 951.296 892.466 895.133 856.112 884.093 1.114.349

 Outros 1.356.141 1.490.870 1.441.606 1.495.680 1.551.780 1.491.405 1.645.861 1.485.571

Total 3.490.062 3.746.709 3.733.077 3.670.857 3.663.980 3.468.720 3.598.122 3.894.643

Setores/Anos                           1986          1988         1989       1990 1991          1992     1993           1996

Fonte: Ministério do Trabalho  ( RAIS apud GUIMARÃES NETO, 1999).

15 Essa constatação também é feita com base em dados da PNAD
e da Rais, por Guimarães Neto (1999). Note-se que  a Região
Metropolitana do Recife apresenta  uma maior precariedade,
de forma sistemática, nesse aspecto pelo menos, em relação a
Salvador.
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setor organizado captado pela Rais, para empresas
que remuneram menos e ainda apresentam uma me-
nor segurança de continuidade em vista das condi-
ções mais adversas destas empresas diante da con-
juntura e diante de oportunidades diferenciadas no
mercado em comparação com as médias e gran-
des. Ou seja, o arrefecimento do investimento, por
conta da conjuntura recessiva e das restrições da
política macroeconômica, junto com as tendências
inerentes à globalização, estão contribuindo para a
deterioração nas condições de emprego e de renda
dos trabalhadores do setor formal no Nordeste. Com
isso, a alternativa de reforço do mercado informal é
mais acionada e assim pioram as condições de vida
nos principais centros urbanos nordestinos, até por-
que a válvula de escape das migrações não tem mais
muita serventia, pois essa mesma realidade repro-
duz-se nas outras regiões do país.

Além das observações acima, há ainda uma ou-
tra também bastante contundente, que é a constata-
ção de crescimento do nível de desemprego aberto.
Esse também vem sendo um fenômeno observado
nacionalmente. Ressalve-se, porém que, no caso do
Nordeste, os dados vêm indicando um crescimento
nas taxas de desemprego acima da média das de-
mais regiões. Isso pode ser constatado, por exem-
plo, com base nos dados do IBGE sobre a taxa de
desemprego nas regiões metropolitanas, onde as ta-
xas observadas para Recife e Salvador, principalmente
nesta, têm-se situado acima da média do total das
regiões metropolitanas pesquisadas. Embora em São
Paulo esteja também ocorrendo o mesmo fenôme-
no, as demais regiões metropolitanas, a ver pela mé-
dia do total das regiões na Tabela 14, têm consegui-
do conviver com taxas menores de desemprego re-
lativamente às metrópoles nordestinas.

Tabela 11 – Recife, Salvador e Médias das Regiões Metropolitanas
Brasileiras – % do Assalariado com Carteira Assinada no Total do Emprego

         Anos                Recife            Salvador        Média das Regiões
                                                                                     Metropolitanas

1990 49,53 53,18 56,94
1991 46,04 51,56 53,74
1992 42,66 50,30 51,41
1993 41,63 49,18 50,52
1994 40,13 45,28 49,24
1995 39,95 44,25 48,39
1996 40,15 43,05 46,68
1997 40,54 44,06 46,36
1998 38,44 45,55 45,85
1999 37,32 44,77 44,53
2000 39,19 42,54 43,64
2001 40,50 44,26 44,98
2002 39,70 44,34 45,01

Fonte: IBGE – Pesquisa Mensal de Emprego (www.ibge.gov.br)

Tabela 12 – Nordeste: Evolução do Emprego Organizado
Segundo Tamanho do Estabelecimento – 1986-95 (1986=100)

Tamanho             1986       1987       1988 1989       1990 1991        1992 1993      1994       1995

De 0 a 4 100 102 106 103 110 117 115 123 132 161
De 5 a 19 100 106 106 107 111 109 106 112 120 137
De 20 a 99 100 105 105 106 103 100 97 102 105 113
De 100 a 499 100 103 105 106 101 102 98 103 103 107
De 500 a 999 100 104 108 106 99 107 97 103 103 93
1000 ou mais 100 106 110 109 109 106 99 99 100 105
Total 100 105 107 107 105 105 99 103 105 110

Fonte: Ministério do Trabalho - Rais. Apud: Guimarães Neto, 1999
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Uma observação a mais sobre a pior condição
relativa do emprego no Nordeste pode ser derivada
dos dados da Tabela 15: entre 1991 e 2001 consta-
ta-se perda mais pronunciada, nas regiões metropo-
litanas do Nordeste, dos rendimentos médios do tra-
balho quando comparados com a média do total das
regiões pesquisadas pelo IBGE na PME.

Em síntese: os movimentos observados no mer-
cado de trabalho nordestino estão apontando para
a crescente informalização ou precarização das re-
lações de trabalho, ao lado da crescente absorção
de emprego nos estabelecimentos micro e peque-
nos onde prevalecem a menor remuneração e mai-
or instabilidade no emprego, além da tendência de
elevação desproporcional, em relação ao resto do
país, da taxa de desemprego. Esses são, portanto,
fenômenos nada auspiciosos, que devem merecer
atenção prioritária dos formuladores de política tanto
das políticas macroeconômica quanto das políticas
mais voltadas diretamente para o emprego urbano
ou rural. Na origem dessas mudanças estão, con-
forme visto, os requerimentos tecnológicos e orga-
nizacionais do paradigma da globalização, ao lado
do medíocre crescimento econômico, que vem pre-

valecendo há cerca de duas décadas em vista da
adoção de políticas macroeconômicas restritivas,
cujos juros elevados, principalmente, têm estrangu-
lado o investimento produtivo.

7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme exposto acima, a economia do Nor-

deste nos últimos anos vem reduzindo sua dinâmica
de crescimento, embora em sintonia com a estag-
nação na economia brasileira como um todo. No
caso do Nordeste, chama a atenção a tendência de
perda de dinamismo na indústria de transformação
e a maior importância do segmento de construção e
do setor terciário como fontes de crescimento. Tais
tendências, diga-se, são observadas na maioria dos
estados nordestinos, embora em alguns deles a in-
dústria de transformação ainda surja com algum
destaque, exatamente no Ceará e no Rio Grande
do Norte que vêm apresentando maiores taxas de
crescimento no conjunto da região. Isso mostra a
ainda importante força das atividades industriais
como geradoras de impulsos dinâmicos e de capa-
cidade de encadeamento de atividades produtivas.
Os dados relativos aos estados, por sua vez, mos-

Tabela 13  – Nordeste: Remuneração Média Relativa das Pessoas
Ocupadas Segundo Tamanho dos Estabelecimentos – 1986-95

Tamanho               1986      1987      1988  1989        1990 1991    1992           1993     1994       1995

De 0 a 4 50 42 44 45 39 37 50 46 41 45
De 5 a 19 74 66 70 78 74 75 85 80 72 71
De 20 a 99 93 87 92 101 99 103 107 105 92 96
De 100 a 499 93 88 87 96 93 92 105 100 117 102
De 500 a 999 96 93 94 104 98 91 95 91 115 100
1000 ou mais 120 129 126 111 118 121 106 113 104 119
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Ministério do Trabalho – Rais Apud: Guimarães Neto, 1999.

Tabela 14 - Regiões Metropolitanas Recife, Salvador, São Paulo e Total das Áreas: Taxa de
Desemprego Aberto – 30 Dias – 1991-2001

Áreas         Dez 1991   Dez 1993        Dez 1995   Dez 1997     Dez 1999        Dez 2001

Recife 5,41 6,87 4,86 5,57 7,16 6,97
Salvador 5,45 6,46 6,74 8,39 10,18 9,11
São Paulo 5,63 5,23 5,82 5,98 7,37 6,81
Total 4,60 4,95 4,95 5,53 7,10 6,42

Fonte: IBGE Pesquisa Mensal de Emprego - (www.ibge.gov.br)
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tram um comportamento semelhante de segmentos
dinâmicos (construção e comunicações) ou em de-
clínio (indústria de transformação, comércio) e as-
sim indicam a gradativa perda de especificidades
sub-regionais em termos de fontes de impulsos di-
nâmicos no Nordeste.

Por outro lado, vimos também que o setor ex-
portador nordestino continua apresentando uma
performance bastante acanhada, o que em parte
decorre do modelo percorrido pela industrialização
nordestina, no qual é grande a participação da in-
dústria de bens intermediários fornecidos ao par-
que industrial do Sul/Sudeste, estando assim caren-
te de maiores atenções por parte das políticas regi-
onais e setoriais, embora no todo apresente um maior
peso de exportações de produtos industrializados.

Finalmente, vale enfatizar as implicações ne-
gativas observadas nos últimos anos sobre o mer-
cado de trabalho, o qual vem apresentando maior
exposição à informalidade com precarização um
tanto evidente das relações assalariadas e mesmo
com a tendência de expansão do desemprego aber-
to acima da observada em outras regiões brasilei-
ras. Em suma: em que pese as taxas médias de
crescimento do Nordeste ainda tenham superado,
nos anos 1990, a média nacional, o quadro geral é
preocupante, pois as mesmas deveriam estar aci-
ma dessa média, se o objetivo é a redução das
desigualdades regionais, exigindo atenção priori-
tária para que os avanços observados na estrutura
produtiva ao longo dos anos 1970 e 1980 não
venham a ser revertidos substancialmente nesse

novo  contexto de economia aberta e sujeito a um
papel mais discreto do Estado.
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Abstract

This paper intends to study the evolution of the
behavior in the economy of the Northeast along the
years 1990 analyzing  the sections and segments of
economy so much in macroregional level as in state
level. Besides, it tries to evaluate the effects of those
transformations on the exports and on the job ma-
rket, focusing the main tendencies here detected of
the employment and of the wages. Reduction is ve-
rified in the growth dynamics, although in syntony
with the stagnation in the Brazilian economy. In Nor-
theast, the manufacturing industry loses dynamism
and the building sector together with services gain
importance as sources of growth. These tendencies
are also observed, in general, in Northeastern sta-
tes, although in Ceará and in Rio G. do Norte the
manufacturing industry still shows some dynamism.
The exports in Northeast have not exhibited a good
performance and demands attention from policy
makers in order to improve this possible source of
dynamism. At last, it was observed that the labour
market has deteriorated its standards in terms of le-
gal protection, wage levels and has also showed sig-
nificant increase in unemployment rates.

Tabela 15 – Regiões Metropolitanas: % do Rendimento Médio
Nominal do Trabalho Principal das Pessoas Ocupadas de 15 Anos e
Mais em Relação à Média do Total das Áreas –1991, 1995 e 2001

Áreas                 Dez 1991               Dez 1995         Dez 2001

Recife 72,02 53,88 64,79
Salvador 77,31 55,25 59,17
Belo Horizonte 91,47 89,48 86,19
Rio de Janeiro 82,22 87,83 94,92
São Paulo 122,85 126,17 120,31
Porto Alegre 88,13 92,00 91,51

Fonte dos dados básicos: IBGE – Pesquisa Mensal de Emprego – Elaboração do autor
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Avaliação de Desempenho dos
Dessalinizadores no Ceará

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

A Companhia de Pesquisa de Recursos Mine-
rais (CPRM), em 1997, constatou que mais de 40%
dos poços subterrâneos do Ceará possuem água
salobra. Até 1997, tinham sido instalados 10 des-
salinizadores no Ceará e, quatro anos depois
(2001), o governo do Estado havia financiado e
implantado 160 unidades nas comunidades rurais.
Infelizmente, verificou-se que mais de 1/3 dos des-
salinizadores estavam desativados. Isto nos moti-
vou a avaliar os aspectos sociais, econômicos, tec-
nológicos e ambientais que influenciam e condicio-
nam o desempenho dos equipamentos. No estudo,
foram utilizados dados levantados em 160 comuni-
dades; aplicando-se uma análise tabular de relações
e o modelo probit. A conclusão foi que a possibili-
dade de sucesso de um dessalinizador não depende
da premência – na visão de um avaliador externo –
com que uma comunidade precise deste equipamen-
to, se a população não perceber o seu valor. A prin-
cipal causa de paralisação dos dessalinizadores re-
laciona-se com as membranas. A variável mais in-
fluente para o bom desempenho é a capacitação
dos operadores. Existe predisposição de quebra dos
equipamentos menores e instalados em poços com
água altamente salinizada.
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1 – INTRODUÇÃO
O uso de dessalinizadores tem despertado gran-

de interesse no Nordeste e especialmente no Cea-
rá, que possui 97% do seu território no semi-árido.

Num levantamento em mais de 13.000 poços no
Ceará, a Companhia de Pesquisa de Recursos Mine-
rais (CPRM), em 1997, constatou que 4.800 possu-
em água salobra e imprópria para consumo humano –
acima de 1.000mg/l de Sólidos Totais Dissolvidos
(STD). Cerca de 200.000 famílias residem próximo
destes poços e dependem parcial ou totalmente deles,
sendo, provavelmente, daí a origem das maiores taxas
de migração para áreas menos inóspitas.

Monteiro (2002) encontrou forte correlação entre
indicadores socioeconômicos nos municípios cearen-
ses e salinização das águas que abastecem suas po-
pulações. Os 10 municípios (entre 170) com piores
indicadores possuem quase 70% de seus poços com
altos teores de sais, enquanto nos 10 melhores clas-
sificados, este percentual é de apenas 16%.

Até 1997, o Ceará possuía 10 dessalinizadores
instalados e, quatro anos depois – 2001, o governo
financiou mais 160 unidades de dessalinização em
comunidades rurais, favorecendo 21.500 famílias.

Estes equipamentos também são financiados
pelo Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas (DNOCS), Banco do Brasil e Fundação
Nacional de Saúde, estimulando o surgimento de
unidades fabris de montagem de dessalinizadores
em bases artesanais na região, competindo com
médias e grandes empresas.

Infelizmente, muitos dessalinizadores encontram-
se paralisados. Por ser uma tecnologia de uso recente,
além do aspecto econômico, existe ainda o receio de
supostos impactos ambientais decorrentes da presen-
ça dos rejeitos. Sobre o assunto, Pessoa (2000) con-
cluiu que, em 25% das localidades estudadas, somen-
te em Canindé foram observados problemas de ero-
são e salinidade nos solos que recebem os rejeitos.

Algumas comunidades aproveitam o rejeito
para atividades econômicas, principalmente forne-

cendo sal mineral para o gado. Muitos estudos com
rejeitos estão em andamento, para ampliar o leque
de alternativas de geração de renda e emprego para
os rurícolas, tais como exploração da tilápia verme-
lha e do camarão e extração de sais.

Dada a importância do tema para as comuni-
dades mais carentes, o Conselho Nacional de Pes-
quisa (CNPq) financiou uma pesquisa com o obje-
tivo de avaliar os aspectos sociais, econômicos, tec-
nológicos e ambientais que influenciam e condicio-
nam o desempenho de dessalinizadores. Referida
pesquisa originou o presente artigo.

Especificamente, este estudo pretendeu: i) Iden-
tificar, descrever e analisar as principais característi-
cas e atributos dos dessalinizadores e do contexto
em que se encontram, destacando a sua distribuição
espacial, modelos, origem dos recursos, capacidade
instalada, condições de funcionamento e destinação
dos resíduos; e ii) Identificar e medir o impacto dos
principais fatores que influenciam o desempenho dos
dessalinizadores instalados no Ceará.

2 – METODOLOGIA

2.1 – Natureza e Fonte dos Dados
Os dados utilizados foram obtidos de pesquisa

direta em todas as 160 comunidades que possuem
dessalinizadores no Ceará e implantados entre os
anos de 1997 a 2000 pelas Secretarias dos Recur-
sos Hídricos (SRH) e do Desenvolvimento Rural
(SDR) do Estado.

Foram feitos dois encontros com técnicos e di-
rigentes de órgãos responsáveis pela instalação e
acompanhamento de sistemas de dessalinização,
além da análise de alguns relatórios de acompanha-
mento, para a confecção do questionário prelimi-
nar. Após o pré-teste em 16 comunidades (10% da
população), elaborou-se o questionário definitivo.

Estes foram aplicados por uma equipe com-
posta por um engenheiro agrônomo e três estu-
dantes de engenharia da Universidade Federal do
Ceará (UFC). Houve o apoio decisivo da Com-
panhia de Abastecimento de Águas e Esgotos do



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005 45

Ceará (CAGECE), através de seus escritórios,
além do preenchimento de 36 questionários nas
comunidades mais distantes de Fortaleza e de difí-
cil acesso.

A maioria dos dados foi coletada entre novem-
bro de 2001 e março de 2002. Alguns questionári-
os (31) foram refeitos e a conclusão da coleta ocor-
reu em maio de 2002. Constou de perguntas aber-
tas sobre os atributos dos dessalinizadores e comu-
nidades e perguntas abertas e objetivas para identi-
ficar, respectivamente, os fatores que influenciam o
desempenho dos dessalinizadores e a sua condição
de funcionamento.

Todas as informações solicitadas focalizaram a
comunidade e jamais a família ou usuário específi-
co, dado que os sistemas de dessalinização são de
natureza comunitária.

Tanto a análise tabular quanto a dicotômica uti-
lizou 130 observações. Foram descartados 30 (trin-
ta) questionários pelas seguintes razões: i) o funcio-
namento precário e intermitente do dessalinizador
nos 30 dias estipulados a priori para caracterizar o
seu bom funcionamento; ii) dúvidas sobre a quali-
dade e veracidade das respostas.

2.2 – Métodos de Análises
Para atender os objetivos, o presente estudo

utilizou-se de uma análise tabular, mediante o uso
dos dados organizados na forma de distribuição
percentual e de distribuição de freqüência, com vis-
tas a uma avaliação univariada da performance dos
dessalinizadores.

Devido às limitações da análise univariada, op-
tou-se também por um modelo econométrico que
medisse o impacto de variáveis relevantes no de-
sempenho dos dessalinizadores. Neste caso, como
a variável dependente é dicotômica, assim como
algumas variáveis independentes são qualitativas,
utilizou-se o modelo Probit.

Segundo Lima (1996), o Probit tem a seguinte
forma funcional:

         (1)

Onde (.) representa a função densidade nor-
mal cumulativa, (.) a função logística cumulativa, e
a base do logaritmo natural e  uma constante com
valor aproximado de 3,1416.

O modelo Probit é baseado na função de pro-
babilidade da distribuição normal padronizada, a qual
possibilita uma transformação no modelo, garantin-
do que, para qualquer variável independente (X

i
),

as estimativas probabilísticas estejam sempre no in-
tervalo entre 0 e 1.

Como o estudo utilizou-se de observações in-
dividuais, a estimação de modelos como o Probit é
usualmente baseada no método de máxima verossi-
milhança.

Para um modelo F(X
i

) com probabilidade de
sucesso e observações independentes, a função de
verossimilhança (L) é dada pela seguinte expressão:

   (2)

                         (3)

A expressão da equação (3) representa a fun-
ção de verossimilhança para n observações. Apli-
cando-se o logaritmo natural nesta expressão, tere-
mos:

    (4)

Um outro ponto que se deve ressaltar quando
da utilização do Probit é que o coeficiente das vari-
áveis explicativas não tem o mesmo significado que
no método dos mínimos quadrados. No Probit, o
coeficiente de uma variável explicativa mede uma
mudança percentual na variável explicada, como
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resultado de uma variação percentual na referida
variável explicada coeteris paribus, chamada de
elasticidade.

Todavia, segundo Lima (1996), no modelo Pro-
bit, o impacto de cada variável explicativa na variá-
vel explicada denomina-se de efeito marginal, signi-
ficando a inclinação das curvas normal cumulativa e
logística cumulativa, respectivamente, para cada
observação.

Neste modelo, segundo Amemiya (1981), se-
jam X

in
 o n-ésimo elemento do vetor de variáveis

independentes X
i 
e 

n
 o n-ésimo elemento de , o

efeito marginal para uma determinada variável X
i
 é

calculado como a derivada parcial da função de res-
posta binária com relação a X

i
, a seguir:

                            (5)

No caso específico do Probit, o efeito marginal
não é dado diretamente por 

n
, mas pelas deriva-

das parciais mostradas acima. O efeito marginal, na
equação 5, informa qual o impacto de cada variável
explicativa, quando essa experimenta uma mudan-
ça unitária, na probabilidade da ocorrência ou não
de um evento.

Com relação à heterocedasticidade, esse é um
dos problemas naturais que podem persistir em
modelos com respostas binárias, como o Probit.
Portanto, para se verificar a existência desse pro-
blema, utiliza-se a estatística do Multiplicador de
Lagrange que, segundo Santos (2000), emprega a
seguinte expressão:

                                            (6)

Onde z é um vetor de variáveis que represen-
tam a fonte de heterocedasticidade e do modelo, e
Y é um vetor de coeficientes. O teste acima se pro-
põe a verificar a hipótese de que Y é estatisticamen-
te igual a zero. Se isto ocorrer, então a variância é
homocedástica. Caso contrário, quando Y for dife-
rente de zero, a variância do modelo é igual a

exp (Zy), portanto heterocedástica e, neste caso, o
modelo deve ser transformado para que os coefici-
entes sejam estimados eficientemente.

Com relação ao R2, alguns autores, como Mad-
dala (1992) e Greene (1993), sugerem vários tes-
tes para verificar essa estatística. Entre eles, podem-
se citar o de McFadden’s e o R2 em termos de pro-
porção de predições corretas, sendo:

                      (7)

Finalmente, o R2 em termos de proporção de
predições corretas pode ser definido, desde que a
variável dependente assuma os valores zero ou um,
sendo que, depois de estimada essa variável, as
observações deverão ser classificadas da seguinte
forma: grupo 1, Y estimado > 0,5 e grupo 2, Y esti-
mado < 0,5. Após essa classificação, o R2 será ob-
tido através da divisão do número de previsões cor-
retas pelo número total de observações.

2.2.1 – Especificação dos Modelos
O modelo empírico para a i-ésima comunidade

pode ser representado como segue:

Variável Dependente (Y)

A variável dependente (Y) refere-se à condi-
ção de funcionamento dos dessalinizadores e assu-
me o valor 1 no caso de o equipamento estar ope-
rando normalmente há pelo menos 30 dias da data
da visita do entrevistador e 0 (zero), caso esteja
temporariamente paralisado, exceto para manuten-
ção ou abandonado.

Variáveis Independentes

Os atributos dos dessalinizadores e das comu-
nidades que influenciam no desempenho dos des-
salinizadores e que foram incluídos no modelo são
os seguintes:

Marca do Dessalinizador (MD) – Através desta
variável tenta-se saber se existem diferenças significa-
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tivas no desempenho das distintas marcas. Optou-se
pela definição de uma variável dummy com o valor de
1 para a marca A e 0 (zero) para as demais1.

Entidades Mantenedoras (ENTM) – Os
dessalinizadores foram financiados por várias fon-
tes, principalmente o Ministério do Meio Ambiente
(MMA). Assim, tenta-se captar diferença no de-
sempenho desta variável. Optou-se pela definição
de uma variável dummy com o valor de 1, se a fon-
te de financiamento foi do MMA, e 0 (zero) para as
demais.

Capacidade Instalada (CI) – Variável incluí-
da na suposição de que o desempenho do dessali-
nizador pode estar relacionado com o seu tamanho.
Se, por um lado, sua importância no abastecimento
é proporcional ao seu tamanho, o mesmo ocorre
com relação ao grau de dificuldade no seu manejo.
A variável foi medida em m3 de água dessalinizada
por hora.

Distância de fonte com água potável (DF)
– Variável incluída para testar a hipótese de que,
quanto mais longe de uma fonte opcional estiver o
poço com água salobra, maior o interesse da co-
munidade numa boa manutenção dos dessaliniza-
dores. Variável especificada em metros.

Salinidade da água do poço (S) – Esta variá-
vel foi incluída para testar a hipótese de que, quanto
mais alto for o teor de sal na água, maior será o
empenho na manutenção do equipamento (fator
positivo) ou, visto sob outro ângulo, maior será a
sua sobrecarga (fator negativo), para um bom de-
sempenho. Assim, não existe expectativa de sinal a
priori e a variável foi medida em mg/l de Sólidos
Totais Dissolvidos (STD).

Educação (ANEST) – Com esta variável con-
sidera-se que, quanto maior o grau de instrução do
operador, maior será a probabilidade de o dessali-
nizador apresentar um bom desempenho. A variá-
vel foi medida em anos de estudo do operador.

Treinamento (CUR) – A hipótese testada foi
se o operador do sistema recebeu treinamento so-
bre manejo de dessalinizadores e, neste caso, mai-
or será a probabilidade de este apresentar bom de-
sempenho. Atribuiu-se valor 1 para operador trei-
nado e 0, caso  contrário.

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 – Características e Performance
dos Dessalinizadores

3.1.1 – Critério de Seleção das
Comunidades e Distribuição
Espacial dos Dessalinizadores

Nos 46 municípios distribuídos nas mesorregi-
ões onde estão instalados os dessalinizadores, 65%
dos poços possuem água com salinidade acima dos
limites aceitáveis, enquanto que este percentual no
Estado é de 40%.

Para averiguar se os 130 dessalinizadores inclu-
ídos nesta análise foram implantados nas comunida-
des mais necessitadas de água potável, procurou-se
inicialmente estabelecer critérios para identificá-las.

Os dados da CPRM mostram que de 13.458
poços cadastrados no Ceará, 55% são explora-
dos, sendo que 4.400 são utilizados exclusivamente
para uso doméstico. Destes, 840 possuem água
apresentando níveis de salinidade acima de
1.000mg/l de STD.

Em muitas localidades, embora seus poços
possuam altos teores de sais, existem outras fontes
opcionais de água (permanentes ou periódicas),
oriundas de cisternas, açudes, lagoas, rios ou ria-
chos, além do potencial existente em poços aban-
donados. Obviamente, estas localidades deveriam
ser preteridas em favor daquelas sem nenhuma op-
ção e obrigadas a utilizar medidas paliativas como o
uso de carro-pipa.

Assim, dos 840 poços mencionados acima, 470
representam as únicas fontes importantes de água
para a população de algumas localidades. Em con-
seqüência, era de esperar que a alocação dos pri-

1 As marcas Perenne e Fluid system representam 80% e foram
codificadas pelos autores.
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meiros 130 dessalinizadores efetuada pelo governo
estadual e objeto desta avaliação fosse nas 130 lo-
calidades mais habitadas, dentre as 470 mais ca-
rentes de água potável.

Fazendo a intercessão do conjunto de comuni-
dades beneficiadas por dessalinizadores com as 1302

prioritárias, verificou-se que apenas 11 localidades3

foram aquinhoadas com o equipamento. O surpre-
endente foi a constatação de que, em 60% destas
comunidades, os dessalinizadores encontravam-se
desativados e as comunidades ainda eram abaste-
cidas com carros-pipa.

A Tabela 1 mostra que 60,7% dos dessaliniza-
dores encontravam-se em boas condições de uso
durante a pesquisa. A mesorregião Norte detém o
maior número deles, seguida por Jaguaribe e Ser-
tões Cearenses, justificando intensificar a assistên-
cia técnica nestas áreas. Essas mesorregiões con-
centram 86% dos equipamentos, sendo que existe
uma proporção de 2,6 poços salinos para cada poço
não-salino. (CPRM, 1997).

A mesorregião Norte tem a maior taxa de bom
desempenho de dessalinizadores (67,2%). No No-
roeste do Estado, 72,7% estavam desativados, sen-

do a área com o maior potencial para exploração
de poços com água potável dentre todas as me-
sorregiões.

3.1.2 – Marca dos Dessalinizadores

Com relação às marcas4 dos dessalinizadores,
foram identificadas dez em operação no Ceará, pre-
valecendo a Perenne e Fluid System com 80%
deles. Quase metade dos dessalinizadores da mar-
ca A encontrava-se desativada, contra 19% dos da
marca B.

A capacitação dos operadores do sistema tem
grande influência no desempenho do dessalinizador.
Em termos gerais – com todas as marcas – cerca
de 54% dos operadores foram treinados com o
curso de Operação e Manutenção de Dessaliniza-
dores. Apenas 37% dos operadores eram capaci-
tados quando os 38 aparelhos da marca A funcio-
navam normalmente. Nos aparelhos em franca ope-
ração, este percentual é de 76%. A predominância
do grau de escolaridade dos operadores da marca
B é de 5 a 9 anos de estudos (42%), enquanto na
marca A predominam operadores com escolarida-
de variando de 1 a 4 anos de estudo.

2 Foi anteriormente mencionado o descarte de 30 questionários
e suas razões.

3 Municípios – comunidades prioritárias: Barreiras-Araré,
Guaramiranga-Linha da Serra, Jaguaribara-Vileta, Maranguape-
Cajueiro, Marco-Baixa do Meio, Ocara-Arisco, Orós-Estreito
e São Romão, Pacajus-Itaipava, Palhano-São José e Tejuçuoca-
Alegria.

4  Perenne e Fluid System estão codificadas na análise. As 20%
restantes são: Projesp, Flow, Doce Água, Danger High,
Prevenir, Franklin Electronic, Filmtec e Projemaq.

Tabela 1 – Desempenho dos dessalinizadores por mesorregiões. Estado do Ceará, 2002

      Desempenho dos Dessalinizadores por Mesorregião

Desativados            Operando                              Total

   Nº           (%)            Nº            (%)               Nº              (%)

Jaguaribe 13 26,0 20 25,0 33 25,4
Metropolitana de Fortaleza 1   2,0 4   5,0   5   3,8
Noroeste Cearense 8 14,0 3   5,0 11   8,5
Norte Cearense 20 40,0 41 51,3 61 47,0
Sertões Cearenses 8 16,0 10 12,5 18 13,8
Sul Cearense 1 2,0 1   1,2   2   1,5
TOTAL 51 100 79 100 130 100

Fonte: Dados da pesquisa.

Mesorregião
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Considerando apenas a marca A, um dado so-
bre escolaridade chama a atenção: os seus dessali-
nizadores em funcionamento e operados por anal-
fabetos representam 8,7%, enquanto aqueles de-
sativados tinham um percentual de praticamente o
dobro (16,6%).

3.1.3 – Fontes de Financiamento dos
Dessalinizadores

A Tabela 3 mostra que o Ministério do Meio
Ambiente financiou mais de 40% dos aparelhos im-
plantados, e o Projeto de Substituição de Carros-
Pipa apresentou o maior percentual de equipamen-
tos desativados.

Os dessalinizadores que apresentaram melhor
desempenho foram financiados pelo Projeto São
José (quase 3 em funcionamento para cada um pa-
ralisado). Em contrapartida, para cada dessaliniza-
dor operando e financiado pelo Programa de Subs-
tituição de Carros-Pipa existe, praticamente, um
desativado.

O Projeto São José é constituído por uma equi-
pe experiente e de alto nível técnico e, mais impor-
tante, o pessoal é remanescente do Programa de
Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP), com grande
tradição no trato com pequenas comunidades rurais.

Existe uma tendência de cada fonte em financi-
ar uma marca em particular. O Programa de Subs-
tituição de Carros-Pipa é o principal financiador da
marca A e o Ministério do Meio Ambiente financiou
71% da B. O Projeto São José apoiou a miscelâ-
nea composta pelas demais marcas.

Pode ser uma das razões da baixa performan-

ce da marca A, pois constatou-se que muitos dessa-

linizadores financiados pelo Programa de Substitui-
ção de Carros-Pipa param por defeitos simples, de-
notando limitações no modelo de gestão adotado.

3.1.4 – Capacidade Instalada dos
Dessalinizadores

Segundo alguns autores, existe evidência em-
pírica entre economias de escala e o abastecimento
de água para pequenas comunidades nos países em
desenvolvimento. Carruthers (1982) verificou este
tipo de economia quando fez estimativas dos custos
de suprimento de água no Quênia e constatou-se,
em um projeto naquele país, que, para um aumento
quintuplicado na capacidade de abastecimento dá-
gua, o custo médio do sistema aumenta menos de
duas vezes e meia.

Informações sobre o tamanho e capacidade de
equipamentos são importantes para estimar o perí-
odo de tempo ideal de funcionamento. Quanto ao
tamanho do dessalinizador, constatou-se que, em
média, um aumento na vazão de 400 litros/h de água
dessalinizada para 1.800 litros/h, ou seja, um incre-
mento de 4,5 vezes na capacidade acarreta um in-
cremento de apenas 60%5 no investimento neces-
sário à aquisição do dessalinizador e acessórios.

Os 79 dessalinizadores em funcionamento ofer-
tam 61.724 litros/h de água dessalinizada, atendendo
14.851 famílias, com média de 4,15 litros/família/hora,
representando 85% das previsões iniciais de supri-
mento de água por família. A Tabela 4 mostra peque-
no número de dessalinizadores com maior capacida-
de efetiva (acima de 1.000 litros/h) em relação ao

Tabela 2 – Desempenho dos dessalinizadores por marcas mais freqüentes. Estado do Ceará, 2002

Marcas               Funcionando       %       Desativado       %        Total             %

A 44 55,6 38 74,5 82 63,1
B 17 21,5 4   7,8 21 16,2
Outras Marcas 18 22,9 9 17,7 27 20,7
TOTAL 79 100 51 100 130 100

Fonte: Dados da pesquisa.

5 Dados da Flow Indústria, comércio, Serviço e Importação Ltda.,
citados no livro de Campos (2003).
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programado. Isto significa que o potencial do equi-
pamento não foi totalmente utilizado, seja por defici-
ência operacional, limitações de horas trabalhadas,
vazões baixas do poço, ou outras razões já citadas.
Estima-se uma capacidade ociosa de 15%.

Os 51 dessalinizadores desativados deixam de
produzir 35m3/h (8 litros/família/hora) de água po-
tável em ambiente inóspito, implicando investimen-
tos sem retorno da ordem de R$ 1,2 milhão. (CAM-
POS, 2003).

A redução da capacidade ociosa dos dessali-
nizadores é uma das principais medidas a serem to-
madas para viabilizar o sistema em análise. Para se
ter uma idéia, o custo médio da água dessalinizada
por um aparelho capaz de produzir 400 litros/h nas
condições gerenciais vigentes é de R$ 13,39/m3. Se
o dessalinizador trabalhasse oito horas por dia este
custo cairia para R$ 5,31/m3. (CAMPOS, 2003).
O autor afirma que, se estas condições ocorressem
em um dessalinizador com capacidade de 1.800 li-
tros/h, os custos de suprimento de água dessaliniza-
da cairiam de 4,86/m3 para R$ 2,30/m3.

Provavelmente, existem limitações para as co-
munidades produzirem volumes de água dessaliniza-
da a plena carga, considerando que, dos 31 dessali-
nizadores projetados para vazões superiores a 1.000
litros/h, apenas 12 operam acima desta vazão.

3.1.5 – Condições de Funcionamento
dos Dessalinizadores

Todos os 130 dessalinizadores possuem abri-
go com área variando de 12m2 a 16m2, sendo esta

para os que têm capacidade superior a 600 litros/h.
O equipamento sempre tem muro de proteção, sis-
tema de captação e adutora. A rede elétrica custou,
em média, R$ 725,00 por sistema de dessaliniza-
ção. (CAMPOS, 2003).

No entanto, constatou-se a falta de um kit de
ferramentas para simples consertos em mais de 90%
dos aparelhos. Às vezes, defeitos em uma simples
peça trazem grande transtorno para as comunida-
des, que distam, em média, 20km das sedes muni-
cipais. É um exemplo didático da absoluta priorida-
de para investimentos em obras públicas em detri-
mento da sua manutenção.

Uma razão relevante encontrada para justificar
as paralisações dos dessalinizadores foi o problema
das membranas (38%), seguido pelos defeitos en-
contrados nas bombas, nos motores e na vazão dos
poços. Em 12% dos dessalinizadores, jamais se
procedeu à limpeza das membranas, e o percentual
sobe para 28% nos paralisados. Isto mostra que o
seu tratamento tanto preventivo quanto corretivo
possibilita o aumento da vida útil do equipamento e
a melhoria do seu desempenho.

Parece não existir uma recomendação padro-
nizada para os operadores quanto à freqüência anual
de limpeza das membranas com produtos químicos
e naturalmente uma grande variabilidade desta fre-
qüência, que vai de zero a doze vezes por ano. Nos
dessalinizadores funcionando normalmente, 46% das
membranas são lavadas até três vezes por ano e
34%, mais de três vezes. Nos paralisados, a fre-
qüência de mais de três lavagens era de apenas 14%.
Esta pesquisa não considerou a qualidade do trata-

Tabela 3 – Desempenho dos dessalinizadores por fonte de financiamento. Estado do Ceará, 2002

Fontes de Financiamento         Funcionando %    Desativado    %           Total    %

Ministério do Meio Ambiente 34 43 20 39,2 54 41,5
SUDENE  3   3,8  2  3,9  5   3,8
Proj. Substituição de Carros-Pipa 25 31,6 22 43,2 47 36,2
Orçamento do Estado do Ceará  1  1,3  2  3,9  3   2,3
Projeto São José 14 17,7 5 9,8 19 14,6
PROMHASA  2   2,6 -  2   1,5
TOTAL 79 100 51 100 130 100

Fonte: Dados da pesquisa.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005 51

mento químico, limitando-se a investigar apenas so-
bre a sua freqüência.

A energia elétrica foi apontada, a priori, como
fator de grande relevância no desempenho dos des-
salinizadores, principalmente nos aspectos relaciona-
dos com a corrente (contínua ou alternada). A maio-
ria das paralisações mensais encontrava-se num in-
tervalo de 1 a 6 horas e o tipo de corrente provavel-
mente deve ter influência indireta, por aumentar a
vulnerabilidade de outros componentes do sistema.

A pesquisa não detectou este fator como causa
direta de paralisações. Apenas em Santa Maria, com
400 habitantes (município de Tauá), dentre as 130
comunidades pesquisadas, a razão alegada que in-
viabilizou o processo de dessalinização decorreu de
problemas relacionados com a rede elétrica. Bem
mais freqüente como razão de paralisações de des-
salinizadores tem sido a falta de pagamento da con-
ta mensal de energia elétrica.

De modo geral, as pessoas estão satisfeitas com
o serviço dos dessalinizadores (mais de 1/3), e ape-
nas 11% afirmaram que o sistema atende precaria-
mente as suas necessidades.

Para aferir a percepção das pessoas sobre a
qualidade do serviço das unidades de dessaliniza-
ção, inquiriu-se o operador, obviamente não repre-
sentando um consenso da comunidade. Muitos pre-
feriram não opinar sobre o sistema (34%). A per-

cepção do operador depende do grau de reconhe-
cimento da comunidade com o seu trabalho, po-
dendo ser medida pela pontualidade do pagamento
de sua remuneração e o seu valor. Metade dos ope-
radores dos dessalinizadores em funcionamento re-
cebem remuneração mensal variando de R$ 100,00
a R$ 180,00, sendo que, em 85% dos casos, quem
paga são as prefeituras. Nos demais, a própria co-
munidade paga (8%), as associações (5%) e as
paróquias (2%). Cerca de 4,5% dos operadores
de dessalinizadores ativados não recebem nenhuma
forma de remuneração e quanto aos desativados,
embora 43% deixassem de responder, 8,1% afir-
maram que não recebiam remuneração quando os
dessalinizadores estavam em franca operação.

A Tabela 5 expressa uma tipificação das co-
munidades quanto à disponibilidade da água dessa-
linizada e pode traduzir a percepção destas sobre a
qualidade do serviço.

As comunidades do grupo I são atendidas com
até 3 litros de água/pessoa/dia, garantindo a estas o
direito de beber água potável. Este grupo tem 16
comunidades e, como precisam complementar as
necessidades de água, 40% recorrem aos serviços
do carro-pipa.

As comunidades do tipo II dispõem de água
para beber e cozinhar, recebendo volumes superio-
res a 3 até o limite de 13 litros de água dessaliniza-
da/pessoa/dia. São 43 comunidades dispersas em

Tabela 4 – Número de dessalinizadores, vazão (litros/h) e famílias beneficiadas (programada e
executada) por capacidade instalada do equipamento (litros/h). Estado do Ceará, 2002

Capacidade                    Desssalinizadores             Vazão Total           Famílias Beneficiadas
   Instalada                         (Quantidade)                      (Litros/Hora)                               (Nº)

Litros/Hora             Programada         Efetiva   Programada Efetiva Programada    Efetiva

200 a 500 22 27 8.600 10444 2.805 2332
501 a 1000 27 41 22.100 32729 2.258 8464
1001 a 1500 21  7 26.480 8931 5.448 2433
1501 a 2000  8  4 15.200 9320 2.950 1622
Mais de 2000  1 4.900      0 2.370     0
TOTAL        79 79 77.280 61424 15.831 14851

Fonte: Dados da pesquisa.
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22 municípios. As do tipo III são atendidas com
volumes acima de 13 até 286 litros de água dessali-
nizada/pessoa/dia, para beber, cozinhar e asseio
corporal parcial.

Finalmente, as comunidades do tipo IV são as
com disponibilidades acima de 28 litros /pessoa/dia
e representam apenas 3,7% do total.

Saunders e Warford (1983) constataram que,
em vários países em desenvolvimento, as pequenas
comunidades contribuíam com 10 a 30% do custo
de construção de sistemas de suprimento de água
potável e pagavam uma tarifa capaz de cobrir no
mínimo os custos de operação e manutenção. Os
autores afirmam que esta estratégia aumenta a efici-
ência do sistema.

Acurio (1969), em estudo no Peru, afirmou que
as comunidades interessadas, que solicitaram siste-
mas de abastecimento de água e que ofereceram
seu apoio na construção, operação e manutenção
do sistema, foram consideradas prioritárias no aten-
dimento e tiveram resultados satisfatórios.

É muito difícil medir ou identificar, a priori, o
entusiasmo de uma comunidade. É razoável, porém,
supor que o real valor pago por ela poderia indicar
que o investimento teria algum retorno econômico e
social. (PINHEIRO, 2000).

Talvez não seja coincidência o fato de que nas
11 comunidades da Tabela 6, todos os dessaliniza-
dores atendam plenamente aos objetivos de supri-
mento de água potável e recebem boa manutenção
dos beneficiários.

Deve-se atentar para o fato de algumas pesso-
as da comunidade financiarem parcela de custo do
sistema, considerando que as motivações podem
variar desde o nobre sentimento de solidariedade
até interesses tipicamente eleitoreiros.

3.1.6 – Utilização dos Rejeitos do
Processo de Dessalinização

Cada comunidade produz em média 1.600 li-
tros de rejeito por hora e esta vazão tende a ser
maior nas localidades cuja água possui altos teores
de sais (acima de 12.000mg/litro). Nestas localida-
des o número de núcleos populacionais é nitidamente
menor, pela natural tendência de a população se fi-
xar em áreas menos inóspitas, com maior vazão do
poço e menor salinidade de sua água.

A partir de valores medidos no Laboratório do
Centro de Ciências Agrárias da UFC, com amos-
tras de 88 comunidades, verificou-se que o rejeito
apresentou uma salinidade mínima de 3.300mg/li-
tro, na localidade de Baixio Grande (município de
Alto Santo), máxima de 29.000 mg/litro em Pirangi
(município de Ibaretama) e uma média geral de
11.100mg/litro. São valores inaceitáveis para irri-
gação, pois propiciam salinização do solo e erosão.

Considerando-se as 79 comunidades com des-
salinizadores em operação, verificou-se que apenas

6 Estes limites foram sugeridos pelo Centro de Pesquisa
Agropecuária do Trópico Semi-Árido (CPATSA) – Empresa
Brasileira de Agropecuária (EMBRAPA), fundamentados em
estudos no Semi-árido brasileiro.

Tabela 5 – Número de dessalinizadores por classe de volume de suprimento de água dessalinizada.
Estado do Ceará, 2002

  Suprimento de Água Dessalinizada – litros/pessoa/dia            Número de Dessalinizadores

Até 3 16
Mais de 3 até 13 43
Mais de 13 até 28 17
Mais de 28  3
TOTAL 79

Fonte: Dados da pesquisa.
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20% destas aproveitavam os rejeitos, sem nenhu-
ma fundamentação técnico- científica ou econômi-
ca para o seu uso.

Lavagem de roupas, carros e motos possuem
a maior freqüência em utilização dos rejeitos (38%)
e não se pode afirmar que estas práticas tragam
benefícios significativos às pessoas, sendo apenas
experiências isoladas e motivadas pela absoluta fal-
ta de água de boa qualidade. Atividades estrita-
mente econômicas têm sido fruto de exclusiva cu-
riosidade dos produtores, embora alguns proje-
tem a exploração da tilápia vermelha e camarão
com o uso dos rejeitos.

Mas o que predomina é a drenagem dos rejei-
tos para terrenos próximos ao sistema e aos cursos
dágua (60%), que é uma forma mais prática e de
baixo custo de descartá-los. Quanto ao retorno do
rejeito para o poço em 9,5% das comunidades, tal-
vez fosse interessante aprofundar pesquisas sobre
os limites de salinidade que permitissem sua eventu-
al reciclagem.

Existe uma lacuna na agenda de pesquisas em
áreas com água salobra de fontes subterrâneas no
semi-árido. Isto decorre de uma cultura que valori-
za água superficial, que, embora reconhecidamente
importante, apresenta elevadas perdas por evapo-
ração, relegando os recursos hídricos de origem
subterrânea a um plano absolutamente secundário.
Trabalhar em locais onde os poços estejam próxi-

mos das pessoas talvez não seja tão atrativo para
os centros que decidem a alocação de recursos,
considerando que, historicamente, estes têm priori-
zado a busca de oportunidades de negócios via no-
vas obras públicas.

Algumas iniciativas são interessantes para o uso
de rejeitos, tais como a exploração da tilápia ver-
melha, camarão e a extração de sais minerais, den-
tre outras. Para dimensionar adequadamente estes
eventuais projetos, uma informação que poderia ser
útil é o volume dos rejeitos disponíveis e os seus
respectivos teores de sais, que podem ser examina-
dos na Tabela 7.

3.2 –Principais Fatores que
Influenciam o Desempenho de
Dessalinizadores

Na Tabela 8, podem ser verificados os coefici-
entes estimados através do modelo Probit e que
medem o impacto das variáveis através do índice
latente e não na variável explicada. Os determinan-
tes de probabilidades de bom desempenho dos des-
salinizadores são as respectivas inclinações da cur-
va normal cumulativa, que representam o verdadei-
ro efeito marginal.

As inclinações dadas para Marca do Dessali-
nizador (MD), Entidades Financiadoras do Dessa-
linizador (ENTM) e Treinamento do Operador
(CUR) são derivadas; não são as mudanças na fun-

Tabela 6 – Comunidades que pagam pela água dessalinizada e formas de remuneração.
Estado do Ceará, 2002

          Comunidades                                                 Formas de Remuneração

Arapuá R$ 4,00/mês/família – 50 litros por dia
Capivara R$ 5,00/mês/família – 40 litros por dia
Carnaúba R$ 2,00/mês/família – 40 litros por dia

Faz. Pereiro Ficha de R$ 0,10/20 litros
Itapebussu Ficha de R$ 0,10/25 litros

Juá Ficha de R$ 0,10/20 litros
Lagoa do Juvenal Ficha de R$ 0,10/20 litros

Lima dos Marcelinos Algumas famílias pagam R$ 1,00/mês: quantidade sem controle
Marrecas A comunidade faz uma quota de R$ 60,00 para pagar o operador

Santo Onofre A operadora paga a conta mensal de energia elétrica

Fonte: Dados da pesquisa.
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ção em resposta às respectivas mudanças destas
variáveis de 0 para 1, quando as demais permane-
cem constantes. A última linha da tabela f(ß´x) é o
fator escala, a função densidade acumulada e avali-
ada na média das variáveis.

O modelo identificou cinco variáveis estatisti-
camente significativas: Marca do Dessalinizador
(MD – 1 para a marca A e 0 para as demais); Enti-
dades Financiadoras do Dessalinizador (ENTM –
1, se o dessalinizador foi financiado pelo Ministério
do Meio Ambiente – MMA e 0, se foi financiado
por outras fontes); Capacidade Instalada (CI – pro-
dução de água dessalinizada em litros/hora); Salini-
dade da água (S – partes por milhão – ppm de sais
dissolvidos/litro); Treinamento do Operador (CUR

– 1, se o operador foi treinado para operar e man-
ter o dessalinizador, e 0, se não foi treinado). Não
havia expectativa, a priori, dos sinais esperados para
capacidade instalada e salinidade, por razões já dis-
cutidas.

As variáveis que não se apresentaram estatisti-
camente significativas foram: Escolaridade do Ope-
rador (ANEST – anos de estudo do operador) e
Distância da Fonte Hídrica mais próxima (DF –
medida em metros).

Os resultados do ajustamento da equação po-
dem ser avaliados pelo teste da razão de máxima
verossimilhança, cuja estatística foi igual a 26,87 e
tem distribuição 2, para rejeitar ou não a hipótese

Tabela 7 – Relação das 10 comunidades com maior vazão de rejeitos com respectivos
teores de salinidades do permeado e do rejeito

 Município                   Comunidade         Vazãol/h
                      Salinidade – mg/l

     Permeado          Rejeito

Quixeramobim Algodões 5.760 120 2.330
Barreira Angicos 4.000 890 3.000
Pentecoste Arapuá 2.880 210 5940
Barreira Areré 2.400 320 6.500
Irauçuba Coité 2.400 130 6.910
Russas Córrego Salgado 2.215 350         10.670
Pereiro Crioula 6.000 210 2.160
Pacajus Itaipaba 4.000 950 2.580
Irauçuba Juá 2.880 210 3510
Morada Nova Jucás Grossos 4.114 160 5330
Russas Lagoa Grande 2.618   50 2.110
Chorozinho Timbaúba 4.500 500         13.000

Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 8  – Estatísticas do modelo Probit

Variáveis      Coeficientes    Erro-padrão   Estatística - t       Valor P           Teste de                  Efeitos Marginais
                                                                                                                                      heterocedasticidade
                                                                                                                                               (Valor P)

C -0,1968 0,3227 -0,5142 0,6071 - -
MD -0,5284 0,2596 -2,0354 0,0418 0,5532 -0,1727
ENTM -0,4513 0,2984 -1,5121 0,1305 0,1757 -0,1475
CI 0,0011 0,0003 3,0055 0,0027 0,4963 0,0003
DF 0,00002 0,00005 0,4463 0,6554 0,1911 0,000006
S -0,0001 0,00005 -1,9417 0,0522 0,5860 -0,00003
CUR 0,6677 0,2479 2,6932 0,0071 0,5846 0,21825
ANEST 0,0223 0,0342 0,6524 0,5141 0,4928 0,00728
f(ß´x) 0,3268 0,9964
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H
0
, em que B

k
 = 0. A um nível de significância de

0,05 e 7 g.l, o valor de 2
crítico

 = 14,06, portanto,
inferior a 26,87. Assim, rejeita-se H

0 
e conclui-se

que as probabilidades estimadas são explicadas
pelas variáveis independentes.

A qualidade do ajuste de equações como esta
não pode ser medida pelo tradicional R2, conside-
rando que o modelo é não-linear. Existem medidas
alternativas de ajuste como o R2 de MacFadden =
0,154 e o pseudo R2 de Cragg & Uhler = 0,253.
Mas como os resultados entre elas podem ser bem
diferentes, Maddala (1992) recomenda considerar
um R2 mais preciso em termos de proporções de
predições corretas. Do total de dessalinizadores
analisados, 51 foram classificados como zero e 79
como um. O modelo acertou 54,9% das previsões
de dessalinizadores desativados e 82,3% das pre-
visões de dessalinizadores em funcionamento. No
conjunto, o modelo acertou 93 previsões em 130
chances, com acerto de 71,54%, podendo ser con-
siderado um bom ajustamento.

Para cada variável, foi estimado o valor P, que
representa a probabilidade de erro ao se rejeitar a
hipótese nula (modelo homocedástico). Com a re-
alização desse teste, pode-se afirmar que os coe-
ficientes estimados, individualmente e em conjun-
to, são eficientes quanto ao pressuposto de ho-
mocedasticidade.

As variáveis Capacidade Instalada, Distância
da Fonte Hídrica e Escolaridade dos Operadores
são, em média, melhores onde os dessalinizadores
estão operando normalmente, enquanto que a mé-

dia de salinidade da água é maior onde os apare-
lhos estão desativados.

A Tabela 9 mostra que o teste de diferenças de
médias para DF e ANEST foi não-significativo a
5% de probabilidade; portanto, estas variáveis não
influem na probabilidade de os dessalinizadores te-
rem bom desempenho, ratificando a não-significân-
cia estatística dos parâmetros. Quanto à capacida-
de instalada e salinidade, o teste de diferença de
médias mostrou-se significativo, respectivamente a
1% e 5%.

O interessante foi que o modelo selecionou duas
características do dessalinizador: uma de natureza
qualitativa – a marca – e outra de natureza quantita-
tiva – capacidade instalada dos dessalinizadores,
cuja média é 35,2% superior onde estão operando
normalmente em relação aos que estão desativa-
dos. A outra seleção foi de uma característica ambi-
ental da comunidade e de natureza qualitativa – sa-
linidade da água do poço, em média sendo 19,1%
superior onde os aparelhos estão desativados em
relação àquela onde estão operando normalmente.
Finalmente, o modelo selecionou duas característi-
cas relacionadas com procedimentos de gestão, ou
seja, entidade financiadora do dessalinizador e ca-
pacitação do operador.

Estes resultados relacionados com capacidade
instalada confirmam a opinião dos que defendem a
importância do volume de água dessalinizada. Os
dessalinizadores maiores ganham credibilidade aos
olhos da comunidade pelo potencial de atender as
expectativas de efetivo suprimento de água potável

Tabela 9 – Valores médios das variáveis determinantes de desempenho dos dessalinizadores.
Estado do Ceará, 2003

     
Variáveis        Unidades           Média Geral

           Media                        Media
                                                                                    em Dessalinizadores     em Dessalinizadores
                                                                                           Operando                      Desativados

CI Litro/hora 869,6 967,7b 715,6 b

DF metros 1.245,6 1.345,9a 1.090,2a

S STD/l 3.609 3.357b 4.000b

ANEST anos 4,2 4,5a 3,8a

Fonte: Dados da pesquisa.
Nota: nível de significância estatística das médias: 5% (a = não-significativo, b = significativo).
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em ambiente inóspito. Isto estimula a participação
comunitária somada ao natural interesse de um
acompanhamento técnico mais efetivo pelos agen-
tes financeiros em equipamentos mais caros e pro-
dutivos. Quase 90% dos dessalinizadores desativa-
dos possuem vazão entre 200 a 1.000 litros/h.

Os resultados sobre salinidade confirmam a
opinião dos que advogam a sobrecarga do equipa-
mento. As condições de alta salinidade são muito
mais severas quando aliam elementos corrosivos
com altas pressões em equipamentos de menor porte
e sem manutenção adequada.

3.2.1 – Efeitos Marginais dos Fatores
que Influenciam o
Desempenho do
Dessalinizador

Na Tabela 10, são apresentados os valores dos
efeitos marginais das variáveis contínuas. Observa-
se, na primeira linha, que as probabilidades mos-
tram que um aumento da capacidade do dessalini-
zador concorre para aumentar a sua probabilidade
de apresentar bom desempenho. Na segunda linha,
ocorre o contrário, ou seja, na medida em que au-
menta a salinidade da água do poço onde o dessa-
linizador está instalado, diminuem as probabilida-
des de este apresentar bom funcionamento. Com
relação a esse fato, um dos problemas sérios de-
tectados quando da paralisação dos dessalinizado-
res foi com relação a bomba injetora, pois essa fica
imersa no poço; portanto, permanentemente em
contato com a água salina. Combinados estes efei-
tos, obtêm-se suas respostas probabilísticas. Na
primeira alternativa, as variáveis binárias admitem
valor zero para MD, ENTM e CUR. Consideran-

do-se os valores médios das variáveis, o efeito mar-
ginal da capacidade instalada sob estas condições é
igual a 0,0006. Isto significa que, para cada litro
por hora aumentado na capacidade instalada do
dessalinizador, a probabilidade de este apresentar
um bom desempenho aumenta em 0,06%. Se o
operador for devidamente capacitado através de um
curso de Operação e Manutenção (O&M) de Des-
salinizadores, o incremento na probabilidade de que
ocorra bom desempenho aumenta ainda mais, ou
seja, 0,13%. Se o dessalinizador for da marca A e
financiado pelo Ministério do Meio Ambiente – al-
ternativa da última coluna – sendo o operador trei-
nado – a probabilidade também aumenta, mas em
apenas 0,02%.

O efeito marginal da variável Salinidade é nega-
tivo, indicando que a variação de um mg de STD/l na
salinidade da água sob as condições assumidas pelas
variáveis binárias causa uma variação em sentido con-
trário na probabilidade de bom desempenho. Isto sig-
nifica que, se houver redução de uma unidade no teor
de sais da água a ser dessalinizada, aumentarão as
probabilidades de o equipamento ter bom desempe-
nho em, respectivamente, 0,005%, 0,01% e 0,002%.
Verificou-se também que, segundo a Tabela 10, o
maior incremento na probabilidade de o dessaliniza-
dor funcionar a contento é quando sempre se consi-
dera a capacitação do operador.

A análise tabular demonstrou claramente que os
dessalinizadores da marca B (MD=0) financiados
pelo Projeto São José (ENTM = 0) possuem melhor
desempenho, dada as outras alternativas. Assim, con-
siderando (MD=0) e (ENTM = 0), construiu-se a
Tabela 11 para examinar os efeitos sobre a probabi-
lidade de um dessalinizador de tamanho médio apre-

Tabela 10 – Efeitos marginais das variáveis contínuas, pelo modelo Probit, decorrentes dos valores
assumidos pelas variáveis binárias. Estado do Ceará, 2002

Opções
MD = 0

ENTM = 0
CUR = 0

MD = 0
ENTM = 0
CUR = 1

MD = 1
ENTM = 1
CUR = 1

Fonte: Dados da pesquisa.

Cap. instalada. 0,0006 0,0013 0,0002
Salinidade -0,00005 -0,0001 -0,00002
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sentar boa performance sob condições de alta, mé-
dia e baixa salinidade, com e sem capacitação do
operador. As classes de salinidades foram identifica-
das através da moda entre o primeiro, segundo e ter-
ceiro quartis extraídos das observações.

Verifica-se claramente que o aumento de um
litro por hora na capacidade instalada do dessalini-
zador aumenta a probabilidade de este ter bom de-
sempenho em todas as alternativas apresentadas.
No entanto, a Tabela 11 mostra que o incremento
probabilístico é sensivelmente maior, quando o ope-
rador é capacitado e atua em locais com baixo teor
de salinidade da água do poço e onde o dessalini-
zador está instalado. A situação onde a probabili-
dade de bom desempenho é maior (0,15%) em
decorrência do aumento de 1 litro por hora na ca-
pacidade instalada é na condição de baixa salinida-
de com o operador capacitado. A menor probabili-
dade de bom desempenho do equipamento (0,02%)
ocorre na situação exatamente contrária e repre-
sentada pela alta salinidade da água.

4 – CONCLUSÕES
A adoção de uma nova tecnologia traz, inevita-

velmente, inúmeras dificuldades. Desta forma, a
constatação da falta de sucesso parcial na instala-
ção de dessalinizadores no Ceará não surpreende.

Através de relatórios formais de instituições
públicas e mesmo por simples observações, existe
o consenso de que muitos dessalinizadores foram
distribuídos para comunidades carentes de água
potável e algumas estavam despreparadas para ge-

rir o sistema. Não havia um acompanhamento ade-
quado do governo nos aspectos técnicos, adminis-
trativos e financeiros. O fato é que mais de 1/3 dos
dessalinizadores não funcionavam quando este le-
vantamento foi realizado.

A alocação dos dessalinizadores nas mesorre-
giões foi adequada, sendo distribuídos proporcio-
nalmente com a freqüência de poços salinizados
nestas áreas. Constatou-se entretanto, que não ocor-
re monitoramento satisfatório dos sistemas, de modo
a prover assistência técnica no local e momento em
que realmente se faz necessária. E, ainda, não hou-
ve remanejamento de dessalinizadores de locais ina-
dequados para áreas altamente necessitadas.

Se o enfoque for realizado em um espaço me-
nor, numa comunidade, os resultados obtidos nesta
avaliação nos aspectos sociais levam à seguinte con-
clusão: a possibilidade de sucesso de um dessalini-
zador não depende da premência – na visão de um
avaliador externo – com que uma comunidade pre-
cise do equipamento. Se a população não perceber
o valor do sistema, o índice de utilização será baixo
e a administração local, inadequada.

Os dessalinizadores da marca B e financiados
pelo Projeto São José demonstraram, em geral,
melhor funcionamento do que os da marca A, finan-
ciados pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo
Programa de Substituição de Carros-Pipa. O que
se afigura surpreendente é que quase a metade dos
dessalinizadores financiada pelo Programa de Subs-
tituição de Carros-Pipa encontrava-se paralisada.
Seria importante avaliar com mais profundidade as

Tabela 11 – Efeitos marginais da capacidade instalada (CI) de dessalinizadores em condições de alta,
media e baixa salinidade* (S), no modelo Probit, sob os valores da variável binária capacitação do

operador (cap). Estado do Ceará, 2002

                    
Opções

                                               Capacitação do Operador (cap)

                       Sim                                    Não

Alta salinidade 0,0010 0,0002
Média salinidade 0,0014 0,0006
Baixa salinidade 0,0015, 0,0008

Fonte: Dados da pesquisa.
*Alta, Média e baixa salinidades (S), respectivamente: 1.500, 3.000 e 6.600 mg/l
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verdadeiras causas disto e tentar removê-las. Isto
porque a Superintendência de Recursos Hídricos
(SOHIDRA) considera prioritárias para instalação
de novos dessalinizadores as comunidades situadas
na rota do carro-pipa.

As análises efetuadas neste estudo permitem
confirmar que as atividades de investimento recebem
prioridade absoluta em relação aos gastos com ma-
nutenção. Dentre as causas de paralisações, a princi-
pal está relacionada com problemas na membrana,
seguida de defeitos nas bombas e estes aspectos de-
vem merecer maior atenção da assistência técnica.

O modelo Probit detectou que a variável de maior
impacto no desempenho dos dessalinizadores foi a
capacitação dos operadores, tendo, inclusive, medi-
do sua influência em termos probabilísticos.

Existe capacidade ociosa da maioria dos des-
salinizadores e o esforço de aumentar a produção
de água dessalinizada deve ser perseguido com ri-
gor. Esta providência torna-se fundamental pela
constatação de que existe queda dramática nos cus-
tos de suprimento com a redução da capacidade
ociosa do sistema de dessalinização.

De modo geral, os dessalinizadores com maior
capacidade instalada apresentaram melhor desem-
penho do que os de tamanho médio e pequeno, ten-
do também grande influência o grau de salinização da
água. Assim, pode-se concluir que existe grande pre-
disposição de quebra dos equipamentos menores e
instalados em poços com água altamente salinizada.

Por outro lado, a falta de pagamento dos usuá-
rios pela água dessalinizada tende a perpetuar o sis-
tema paternalista prevalecente no semi-árido e a
dificultar o envolvimento das comunidades nos seus
próprios problemas. Os dados levantados em al-
guns locais nesta pesquisa demonstraram que o
melhor caminho para obter um sistema sustentável
de dessalinização é através da prática do instrumento
de cobrança da água.

Quanto aos rejeitos resultantes do processo de
dessalinização, pode-se concluir que, pelas peque-

nas vazões observadas nas comunidades pesquisa-
das, os impactos no ambiente podem ser conside-
rados desprezíveis.

Basta fazer um levantamento dos resultados de
pesquisas em universidades nordestinas sobre o uso
de rejeitos do processo de dessalinização para com-
provar a sua viabilidade técnica na exploração da
tilápia vermelha e do camarão. Com uma eficiente
campanha de marketing e de difusão via unidades
demonstrativas e capacitação de produtores rurais,
existem amplas possibilidades de os rejeitos deixa-
rem de ser percebidos como um problema – na re-
alidade aparente – e passarem a se constituir em
potencialidade econômica.

Abstract

The Company of Mineral Resources Research
(CPRM), of 1997, had verified that more than 40%
of the underground wells of Ceará possesses salty
water. Until 1997, 10 salt removers had been instal-
led in Ceará and four years later (2001), the gover-
nment of the State had financed and implanted 160
units in rural communities. Unfortunately, it was ve-
rified that more than 1/3 of all salt removers were
disabled. This motivated us to evaluate the social,
economic and technological aspects that influence
the performance of the equipments. In the study, data
lifted in 160 communities were used; being applied
an analysis to tabulate the relationships and the pro-
bit model. The conclusion was that, the probability
of success of a salt remover does not depend on the
emergency – in the approach of an external obser-
ver – of a community that needs this equipment, if
the population does not notice its value. The main
cause to salt removers  stop working is linked to its
membranes. The most influential variable for its good
functioning is the operators training. There is predis-
position to break of the smaller equipments installed
in wells with high levels of salty water.

Key words:

Salt Removers. Salt Water. Probit.
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Brasileiros: Uma Aplicação de Análise de
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Resumo

Este trabalho analisa a matriz brasileira de tran-

sações interestaduais mediante o instrumental de

análise de redes sociais (ARS). Esse método iden-

tifica e desvela a estrutura da rede de transações

brasileiras através de gráficos e medidas apropria-

das. A primeira parte do trabalho apresenta os con-

ceitos básicos de ARS e dois tipos de medidas re-

levantes: prestige e core-periphery. Em seguida,

tem-se a descrição dos ajustes que tiveram de ser

feitos na matriz em  dados originais. A terceira se-

ção analisa os resultados dos procedimentos com-

putacionais. Os indicadores mostram que a rede de

trocas brasileira tem um padrão centro-periferia;

estados periféricos possuem fracas conexões entre

si e intensas relações com os estados do centro, em

especial com São Paulo.
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1– Introdução
A maior disponibilidade de dados e o avanço

nos métodos têm permitido avanços notáveis no

estudo dos desempenhos e papéis dos estados bra-

sileiros em períodos recentes. Os estudos de con-

vergência, ou modelos de equilíbrio geral computá-

vel regionais, por exemplo, permitiram uma nova

visão das trajetórias e relações econômicas no Bra-

sil. Um tema, contudo, tem ficado fora das agendas

de pesquisa: a discussão da existência, ou não, de

relações centro-periferia entre as unidades federa-

tivas brasileiras. O presente trabalho pretende exa-

minar essa questão através de um método ainda raro

no Brasil: a análise de redes sociais (doravante ARS).

A idéia de que as relações entre indivíduos tem

estrutura, no sentido de padrões com alguma dura-

bilidade, é o princípio básico da ARS. Tendo inicia-

do nos anos 1950 nas áreas ligadas à Sociologia,

Antropologia e Psicologia, esse programa de pes-

quisa já se acha maduro, tem sua própria associa-

ção internacional e os principais conhecimentos es-

tão consolidados em diversos livros-texto, como

Knoke e Kuklinski (1982), Wasserman e Faust

(1994), Scott (2000), Hanneman (2000).

Apesar de originalmente ter tido como objeto as

relações entre indivíduos, logo se percebeu que a ARS

poderia ser aplicada a outros tipos de “atores”. Paí-

ses, estados, cidades, associações ou firmas podem

ser os atores, ou nodos, das redes. Os métodos ana-

líticos são, em linhas gerais, os mesmos utilizados para

analisar as relações entre indivíduos. Para se medir

as relações entre entidades não-individuais, ao invés

dos usuais questionários e entrevistas, usam-se indi-

cadores mais objetivos como trocas comerciais, pre-

sença de acordos ou ligações telefônicas.

Em um nível analítico ainda mais amplo, des-

tacam-se os papers de Snyder e Kick (1979), Ne-

meh e Smith (1985), Smith e White (1988) e Su

(1995) que estudam as redes de relações econô-

micas internacionais em diversos momentos do

século XX. As unidades da federação brasileira

são os atores do presente trabalho tal como no

trabalho de Fazito e Soares (2001) acerca de flu-

xos migratórios.

Este trabalho inova em utilizar a base de dados

de Vasconcelos (2002) acerca das trocas interesta-

duais no Brasil de 1999, e também por aplicar os

procedimentos de análise de estruturas centro-pe-

riferia de Borgatti e Everett (1999). Tal estudo ofe-

receu métodos formais para testar se uma rede de

relações se encaixa em um padrão centro-periferia.

Vale alertar de antemão que o conceito centro-pe-

riferia é bastante preciso no âmbito da ARS e não

implica a existência de relações de dominação, ex-

ploração, ou colonialismo interno.

A primeira parte do texto consiste em apresen-

tar os métodos de ARS. Ressalta-se que o foco li-

mita-se aos conceitos e indicadores que serão utili-

zados ao longo do texto. Para uma visão mais com-

pleta do tema sugere-se Hanneman (2000) e Was-

serman e Faust (1994). A segunda seção discute a

matriz de trocas interestaduais para o ano de 1999

(Vasconcelos, 2002). Os resultados da aplicação

da ARS a esses dados são apresentados e analisa-

dos na terceira seção. Por fim, uma seção conclusi-

va resume os principais pontos do trabalho e sugere

algumas direções para a pesquisa em ARS.

2 – O MÉTODO DE ANÁLISE DE
REDES SOCIAIS (ARS)

2.2 – Noções Básicas
A ARS se baseia na visão de que os sistemas

podem ser compreendidos através da configuração

das relações entre os atores. Essas relações podem

ser de diferentes tipos. Nas dicotômicas aponta-se

apenas a existência, ou não, de vínculo entre os agen-

tes. Nas valued existe alguma medida que aponta a

intensidade das relações. Outra classificação volta-

se para as relações direcionadas (assimétricas) ou

não direcionadas (simétricas). Nas primeiras, con-

sidera-se de onde parte o vínculo e quem o recebe,

enquanto isso é irrelevante nas relações não-direci-

onadas. Exemplificando, se os dados se referem à

existência de vínculos de amizade entre dois indiví-

duos, ter-se-á uma rede dicotômica e não-direcio-

nal. Já no caso presente, as trocas comerciais entre

os estados formam uma rede valued e direcional,

uma vez os dados representam as exportações en-

tre unidades federativas.
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As duas formas mais comuns de representação

das redes são a gráfica e a matricial. Na primeira,

tem-se os nodos representando os atores e os vín-

culos são setas (em uma rede direcional). Já na for-

ma matricial, tem-se os atores nas linhas e colunas,

e os seus elos são representados por valores na

matriz de adjacência. Tome-se a rede direcional e

dicotômica entre os agentes A, B e C abaixo. As

linhas representam o nodo de origem dos vínculos,

e as colunas, o destino.

Cada forma de representação tem suas limi-

tações. O gráfico permite que se tenha uma pano-

râmica da rede, mas mudanças na disposição dos

atores no gráfico podem resultar em diferentes in-

terpretações. A representação matricial, por sua

vez, permite a aplicação direta de procedimentos

computacionais que permitem o cálculo de diver-

sos indicadores. A despeito da maior dificuldade

de se apreender o perfil da rede através da visua-

lização da representação matricial, essa é funda-

mental para a ARS.

O número de indicadores que se pode calcular

para uma dada rede é limitado pela imaginação dos

pesquisadores e recursos computacionais. Para os

objetivos em questão, a análise se centrará em duas

famílias de indicadores: prestígio e de estruturas cen-

tro-periféricas (core-periphery).

2.2 – Medidas de Prestígio
Os indicadores de prestígio buscam identificar

a freqüência com a qual um ator é escolhido, isto é,

quantos vínculos ele recebe. Suponha as duas con-

figurações básicas de rede representadas no Gráfi-

co 2. Na primeira delas, o agente localizado no cen-

tro da estrela é o que tem o maior prestígio. Esse

termo, decorrente da pesquisa sociológica, significa

que ele é recebedor de um maior número de indica-

A B C

Gráfico 1 – Representação Matricial e Gráfica de Rede Social Hipotética
Fonte: Elaboração do Autor

(a) (b)

Gráfico 2 – Formas das Redes e Medidas de Prestígio
Fonte: Elaboração do Autor
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ções dos outros atores. Por exemplo, no Gráfico

2a., o ator no centro é o destino de cinco laços. No

jargão de ARS, diz-se que ele tem um indegree de

5, enquanto os outros têm indegree igual a zero. Já

no Gráfico 2b, todos os agentes têm o mesmo nível

de prestígio, tendo sido escolhidos por apenas um

outro agente.

Para que o indicador de prestígio do agente não

seja sensível ao tamanho da rede (g), faz-se a se-

guinte normalização (WASSERMAN e FAUST,

1994, p. 203):

Onde:

P
D
 (n

i
) = Grau de prestígio (Degree Prestige)

do agente i.

x
+1

= número de indegrees de cada ator i.

g= Número total de agentes da rede

Um agente que receba vínculos de todos os ou-

tros terá P
D
= 1. Voltando-se ao Gráfico 1, os agen-

tes A, B e C têm P
D
 iguais a 0, 1/2 e 1, respectiva-

mente. Existem outros indicadores de prestígio como

o Proximity Prestige (que leva em conta os elos

diretos e indiretos que cada ator recebe) e o Rank

Prestige (que inclui o prestígio de quem parte a rela-

ção para avaliar o prestígio de quem recebe; receber

o vínculo de um agente de prestígio conta mais do

que de um agente que recebe poucos vínculos)1.

Para um indicador de grau de centralização da

rede como um todo, utiliza-se o indicador de Free-

man (1979):

Onde:

c
max

= número de indegrees do ator de maior

prestígio;

c
i
= indegrees do ator i.

No numerador tem-se o somatório das dife-

renças entre o número de ligações do ator de maior

prestígio e o de cada um dos outros atores; no de-

nominador tem-se o total de relações direcionais

possíveis da rede. Uma rede com C
d
=1 tem uma

configuração do tipo estelar, como a apresentada

no Gráfico 2a.

2.3 – Medidas de Centro-Periferia

2.3.1 – Modelo discreto

Borgatti e Everett (1999) elaboraram um pro-

cedimento para avaliar se uma rede se configura, ou

não, no padrão centro-periferia e um meio para

medir o quão distante do centro está cada ator. Eles

ressaltam que trabalhos anteriores como Snyder e

Kick (1979), Nemeth e Smith (1985) e Smith e

White (1992) utilizaram procedimentos de block-

modelling, sem ter uma definição formal ex-ante

da configuração centro-periferia2. Nesse sentido, o

trabalho dos autores supre essa lacuna ao fornecer

um critério geral de comparação.

Borgatti e Everett (1999) sugerem dois proce-

dimentos para a identificação de relações centro-

periferia. O primeiro consiste em comparar a matriz

de adjacência com uma ideal, que refletisse o con-

ceito intuitivo de centro-periferia. Essa matriz seria

da seguinte forma: os atores do centro estariam co-

nectados entre si e teriam alto prestígio, enquanto

os da periferia apenas teriam relações com o centro

e não entre si. Dessa maneira, uma rede de relações

centro-periferia ideal, assimétrica, teria a seguinte

matriz de densidade indicado na Tabela 1.

1 O rank prestige é o algoritmo central do serviço de busca

Google para ordenar as páginas da Internet mais relevantes.

2 Ou seja, eles permutaram linhas e colunas na matriz de dados

até que se formassem “posições”, isto é, conjuntos nos quais,

em termos ideais, todos os atores são estruturalmente

equivalentes entre si. Tal equivalência ocorre quando os vínculos

dos atores com os demais são idênticos. Ver Wasserman e

Faust (1994, cap. 9 e 10).
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O procedimento sugerido envolve um algorit-

mo computacional que permuta as linhas e colunas

da matriz de dados original de forma a maximizar a

sua correlação (Pearson) com a matriz ideal acima.

O interessante do procedimento de Borgatii e Eve-

rett é que se podem utilizar tanto matrizes dicotomi-

zadas como valued, como o caso presente. Caso

se tenham valores, o que se faz é maximizar a dife-

rença entre as médias dos laços intracentro e intra-

periferia. Esse valor será elevado se a rede apre-

sentar um padrão centro-periferia.

2.3.2 – Modelo contínuo
Para superar a crítica de que os testes pressu-

põem a existência de apenas duas categorias, i.e.

centro ou periferia, Borgatti e Everett (1999) ela-

boraram um algoritmo que fornece o grau de cen-

tralismo de cada ator, isto é, uma medida unidimen-

sional que indique o quão próximo do centro um

nodo se encontra. A lógica do procedimento é a

seguinte: mais uma vez se compara a matriz de da-

dos com uma ideal. A diferença é que aqui a matriz

ideal é obtida da seguinte forma:

ij
 = c

i 
*c

j

Em que c é o grau de centralismo de cada ator.

Se i e j forem nodos centrais, o valor de 
ij
 será alto

e será baixo se ambos forem periféricos. Esses valo-

res são calculados através da maximização da corre-

lação entre a matriz formada pelos valores 
ij
 (a ma-

triz ideal centro-periferia) e a de dados. Procedimen-

tos computacionais são utilizados nesse passo. Da

mesma forma que no caso discreto, o grau de corre-

lação indica o quão próximo de uma estrutura cen-

tro-periferia a rede sob análise se aproxima. Ao in-

vés de apenas duas categorias tem-se um indicador

de grau de centralismo contínuo de cada um dos ato-

res. Tais algoritmos foram incorporados no software

UCINET 6.0, utilizado neste trabalho.

3 – Dados e procedimentos
iniciais

A matriz de trocas estaduais teve com base o

trabalho de Vasconcelos (2002). Segundo o autor,

a matriz tem como fonte primária as Guias de Infor-

mações do ICMS (GI-ICMS) fornecidas pelas

empresas. Estas são agregadas pelas autoridades

de cada unidade federativa e formam as planilhas

de entradas e saídas de bens, mercadorias e servi-

ços. A partir dessas últimas, o autor efetivamente

elaborou a matriz.

 Como era de se esperar, há diversos erros e

omissões nas fontes de dados que Vasconcelos

(2002) se baseou. Em termos agregados, dos 3,2

milhões de contribuintes, apenas cerca de 28% apre-

sentaram as GI-ICMS. Além disso, 5 das 27 uni-

dades federativas não apresentaram informações ou

tiveram graves erros3. Para solucionar este proble-

ma, o autor considerou os dados de saídas das ou-

tras unidades federativas para estimar as entradas

daquelas. Também para minimizar os problemas de

omissões, Vasconcelos (2002) considerou os maio-

res valores informados pelos estados remetentes e

adquirentes nos demais casos. Mesmo com estes

métodos, restaram lacunas nas matrizes de dados.

Aqui, optou-se por excluir tais linhas e colunas para

que se tivesse uma matriz completa. A justificativa se

centra no fato de que é mais apropriado excluir da

análise os estados para os quais não há dados, do

que atribuir valores nulos às suas transações com

Bloco           Centro     Periferia

Centro 1 0

Periferia 1 0

Tabela 1 – Matriz de Densidade Ideal

Fonte: Elaboração do Autor

3 Os seguintes estados ficaram de fora: Acre, Amapá, Maranhão,

Rio Grande do Norte e Roraima.
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outras unidades federativas. Assim, os seguintes es-

tados ficaram de fora: Acre, Amapá, Maranhão e Rio

Grande do Norte.

Em termos apreciativos, pode-se dizer que a

matriz de trocas sob escopo está longe de ser uma

representação exata das relações entre as unidades

federativas. Contudo, para o trabalho presente e

outros estudos regionais, ela parece ser uma fonte

de dados com uma representatividade suficiente para

a aplicação dos métodos de ARS. Afinal, não estão

em jogo os valores absolutos que são trocados en-

tre os estados e sim a participação relativa de cada

um deles no comércio com os demais.

Feitas tais ressalvas, vale apontar que se traba-

lhou com dados normalizados da matriz. Dividiu-se

os valores da tabela pelo total exportado por cada

unidade federativa; assim, ao longo das linhas tem-

se a participação percentual de cada destino no to-

tal exportado. Desta maneira, conforme se vê no

Anexo, cerca de 4,78%, por exemplo, das saídas

do Pará tiveram como destino o Estado do Amazo-

nas e assim por diante. Como já foi antecipado, os

métodos da ARS são voltados muito mais para a

identificação da intensidade relativa entre as unida-

des do que nos fluxos absolutos entre elas.

Muitos indicadores utilizados na ARS são apro-

priados apenas para relações dicotômicas. A matriz

presente é valorizada, mas pode ser dicotomizada

através de um procedimento padrão e simples. Basta

seguir o seguinte procedimento: cada célula a
ij
 é

transformada em 1 se a
ij
> e 0 se a

ij
<  . A questão

é como escolher o valor de  adequado. Pode-se

utilizar o valor médio de a
ij
, mas a opção aqui foi a

de escolher o mais alto valor de  que gerasse uma

rede na qual nenhum estado estivesse isolado, sem

relações. O valor de =0,23 foi, dessa forma, es-

colhido e gerou a rede dicotomizada apresentada

no Gráfico 3 e na Tabela A2. Isto é, quando a par-

ticipação das exportações do estado i para o j foi

maior ou igual a 23%, o valor de a
ij
 mudou para 1,

caso contrário, para 0.4

4 A posição dos estados no gráfico não é casual. Ela segue o

critério de Multidimensional Scaling (MDS). Através desse

procedimento, atores que ocupam as posições estruturais

semelhantes na rede estão em lugares visualmente próximos

(ver Everton, 2002 e Wasserman e Faust, 1994). No Anexo

consta a mesma rede, mas com a localização de cada ator

semelhante à geográfica.

Gráfico 3 – Rede de Trocas Interestaduais Dicotomizada - 1999
Fonte: Cálculos do Autor com Base em Vasconcelos (2002)
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4 – Os resultados

4.1 –Prestígio e Dicotomização
 O Gráfico 3 já deixa claro o papel destacado

de São Paulo. Percebe-se que o estado é o prin-

cipal alvo das “exportações” das outras UF. Os

dados corroboram o que a inspeção visual já su-

geria: SP é o estado de maior “prestígio” receben-

do vínculos de quase todos os estados. Vale notar

que os estados do Ceará e Pernambuco atraem os

únicos vínculos mais fortes do Piauí e da Paraíba.

Juntamente com a Bahia, que é um destino mar-

cante para as exportações de Sergipe, eles são os

únicos estados da Região Nordeste a receberem

vínculos.

Em termos quantitativos, seguindo-se o cál-

culo do grau de prestígio apresentado na seção

anterior, o valor de São Paulo é igual a cerca de

81%. O estado com segundo maior nível de pres-

tígio é Minas Gerais com apenas 9%. Essa dife-

rença já destaca a posição peculiar do estado

paulista.

No cálculo do grau de centralização de Free-

man para dados direcionados (C
d
) corrobora que

se trata de uma rede com formato bastante seme-

lhante ao padrão estrelar. O valor de C
d
, obtido atra-

vés do software UCINET 6.0, foi igual a 81%.

4.2 –Medidas de Centro-Periferia
Os resultados da aplicação do procedimento

de Borgatti e Everett (1999) confirmam o que indi-

ca o Gráfico 3. Através do método discreto de iden-

tificação de centro-periferia proposto pelos autores

chegou-se a classificação abaixo:

Três dos quatro estados do Sudeste fazem parte

do centro. Note-se que a ordem de apresentação

não faz diferença. Conforme Borgatti e Everett

(1999) alertaram, o procedimento cria uma divisão

centro-periferia mesmo quando a rede não tem essa

configuração. Assim, precisa-se comparar a matriz

de densidade calculada com aquela ideal, apresen-

tada no Quadro 1 acima.

Conforme se vê, a matriz calculada apresenta

algum padrão centro-perifeira, uma vez que as liga-

ções intranuclear e da periferia para o centro são

mais intensas do que as intraperiferia e do centro

para a periferia. Contudo, ela não se enquadra per-

feitamente no padrão em questão.

Passando-se para o cálculo do centralismo con-

tínuo, fica bem mais claro o papel de São Paulo.

Seu grau de centralismo é de 0,751, sendo seguido,

a distância, por Minas Gerais (0,250) e Rio de Ja-

neiro (0,239). O gráfico abaixo mostra o quão in-

tenso é o caráter central do estado paulista. Os cin-

co primeiros estados em grau de centralismo (SP,

MG, RJ, PR e RS) seguem uma ordem esperada.

Contudo, surpreende, à primeira vista, que o Ama-

zonas e o Pará estejam localizados na sexta e séti-

ma posições. A explicação é simples: ambos esta-

dos exportam para São Paulo 64% e 45% de suas

exportações. Como esse procedimento não leva em

conta a direção das trocas, tal magnitude faz com

que com que esses estados pareçam estar mais pró-

ximo do centro do que outros.

Quadro 1 - Unidades Federativas por Classe - Procedimento Discreto
Fonte: Cálculos do Autor

Centro: MG, RJ, SP.

Periferia:  AM, PA, RO, RR, TO, AL, BA, CE, PB, PE, PI, SE, ES, PR, RS, SC, DF, GO, MT, MS.

Bloco           Centro     Periferia

Centro 0.262 0.024

Periferia 0.168 0.026

Tabela 2 – Matriz de Densidade Calculada

Fonte: Cálculos do Autor
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A correlação entre a matriz de dados e a matriz

representativa do padrão ideal centro-periferia é de

0,605. Esse valor não chega a caracterizar um ajus-

te perfeito entre ambas matrizes, mas, por outro lado,

sugere que um perfil centro-periferia é uma boa des-

crição do perfil da rede sob escopo.

5 – Considerações finais
A posição central da economia paulista na rede

de trocas interestaduais ficou clara neste trabalho. Os

indicadores e a representação gráfica mostraram que

ela é o destino principal para a maior parte das saídas

das demais unidades federativas. Mais ainda, perce-

be-se que estados distantes do centro estão mais

conectados com SP do que com seus vizinhos geo-

gráficos. Assim sendo, se configura a existência de

um padrão do tipo centro-periferia nos estados bra-

sileiros, com São Paulo sendo o mais central, segui-

do por Minas Gerais e Rio de Janeiro. Dois estados

da Região Sul, Paraná e Santa Catarina, ocupam as

posições seguintes. A partir daí, não existe um pa-

drão regional tão claro: existem estados de todas as

regiões nas posições intermediárias. Os dois últimos

estados em nível de centralidade são a Paraíba e o

Piauí. Vale relembrar que, por problemas nos dados,

Acre, Amapá, Maranhão e Rio Grande do Norte fi-

caram de fora do estudo.

O fato que esse trabalho mostrou, qual seja, a

importância da economia paulista, é conhecido.

Contudo, o grande trunfo deste trabalho é o de, ao

aplicar a ARS, calcular uma medida do papel cen-

tral de São Paulo. A repetição desse exercício per-

mitirá que se coteje as diferenças entre economias

regionais ou o acompanhamento de tais indicadores

ao longo do tempo.

Esse trabalho deve ser visto como um primeiro

passo em um projeto mais amplo de aplicar a ARS

para questões regionais. Existem diversas questões

apropriadas para utilizar esse procedimento. Esse

método tem imenso potencial na tarefa de regiona-

lizar os dados, não com base na contigüidade ou

homogeneidade, mas nos fluxos entre os territórios.

Além disso, a ARS pode ir além da mera descrição

ou classificação e servir para testes de teorias. Os

valores dos indicadores calculados pelos procedi-

mentos (centralidade, prestígio, entre outros) po-

dem ser variáveis exógenas em testes de teorias
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Gráfico 4 – Grau de Centralismo Contínuo (Coreness) Para as Unidades Federativas No Brasil - 1999
Fonte: Cálculos do Autor
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sobre crescimento econômico, por exemplo. Há,

conforme se vê, muito a fazer.

Abstract

This work analyses the Brazilian interstate tra-

de matrix through a social network analysis approa-

ch (SNA). This method reveals the structure of the

Brazilian trade network through graphics and speci-

fic measures. The first part of the paper shows the

basic concepts of SNA and a couple of relevant

measures: prestige and core-periphery. Then, there

is description of the adjusts that had to be done in

the original data matrix. The third section analyses

the results of the computational procedures. The in-

dicators show that the Brazilian trade network has a

core-periphery pattern; peripherical states have weak

connections among them, and strong links with the

core states, mostly with São Paulo.

Key words:

Social Network Analysis; Trade Matrix; Core-

Periphery.
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ANEXO

Gráfico 1 – Rede de Trocas Interestaduais no Brasil –1999
Fonte: Vasconcelos (2001)

Nota: Dados Trabalhados pelo Autor.Valor para Dicotomização: 23%
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Especificidades Regionais e seus Impactos
na Competitividade da Atividade Cafeeira

sobre a Localização da Produção e na
Redistribuição Espacial de Renda

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

O objetivo deste trabalho é avaliar os impactos
das diferenças na competitividade regional da ativi-
dade cafeeira sobre a localização espacial da pro-
dução e na conseqüente redistribuição regional de
renda. Para tanto, aplica um modelo multissetorial
de equilíbrio geral computável, com 26 atividades e
três grupos de consumidores, calibrado ao ano-base
de 1995. Os resultados obtidos, no Cenário 1, in-
dicam que a expansão da demanda, nos níveis esta-
belecidos, revela efeito positivo sobre as atividades
produtivas nas regiões que apresentam maior po-
tencial de crescimento para os cafés especiais. No
Cenário 2, nota-se que os resultados mais expres-
sivos ocorrem nas atividades relacionadas com a
agroindústria e com a exportação de café. A expan-
são conjunta da demanda e oferta (Cenário 3) evi-
dencia um comportamento complementar em rela-
ção aos resultados obtidos nos Cenários 1 e 2, iso-
ladamente. De modo geral, os resultados corrobo-
ram a expectativa de que modificações na qualida-
de do produto proporcionem efeitos positivos so-
bre a atividade cafeeira, e a exploração de nichos
de mercados torna-se uma alternativa na competi-
ção. Dessa forma, o ganho de eficiência constitui
importante fator impulsionador da atividade, con-
juntamente com estratégias de marketing.
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Atividade cafeeira-Competitividade; Café-
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1 – INTRODUÇÃO
O café foi introduzido no Brasil no início do

século XVIII, por meio de sementes e mudas tra-
zidas da Guiana Francesa. Esta cultura se desen-
volveu de forma tão intensa no país que, no final
do século seguinte, já havia se tornado o centro
motor de desenvolvimento do capitalismo nacio-
nal. Assim, as exportações de café foram respon-
sáveis pela reintegração da economia brasileira aos
mercados internacionais da época, deslocando o
eixo da economia brasileira do Nordeste para o
Sudeste e criando as bases para a industrializa-
ção, processo que acabaria levando o país a pro-
fundas mudanças estruturais (SZMRECSANYI,
1990). Desse modo, no começo da década de
1830, o Brasil torna-se o principal produtor, com
cerca de 650 mil sacas (26% da produção mundi-
al), seguido por Cuba, Java e Haiti, cada um com
níveis de produção que variavam de 350 a 450 mil
sacas (OCAMPO, 1987).

O aumento da produção brasileira de café, des-
tinada quase que exclusivamente à exportação, re-
sultou em aumento significativo da oferta mundial, o
que provocou declínio acentuado nos preços inter-
nacionais do produto, levando a crises nas Guianas
e nas Antilhas, na década de 1830 (BACHA, 1992).

Esse desenvolvimento da produção de café, nas
primeiras quatro décadas do século XIX, teve seu
ritmo de crescimento desacelerado no período com-
preendido entre as décadas de 1840 e 1870. Os
principais problemas enfrentados pelos produtores
de café, naquela época, foram a falta de meios de
transporte interno e o fim do comércio internacional
de escravos na década de 1850, que limitou a ofer-
ta de mão-de-obra barata.

Esses fatos provocaram sérios problemas aos
cafeicultores, pois limitaram a capacidade de ex-
pansão da produção, além do fato de as terras fér-
teis perto do porto do Rio de Janeiro começarem a
se exaurir, forçando-os a migrar para regiões mais
distantes.

No entanto, a implantação das ferrovias e a
importação de imigrantes europeus, no final da dé-

cada de 1870, tiveram repercussão positiva na ca-
feicultura, propiciando expansão da atividade em
novas áreas, principalmente na região do Planalto
Paulista. Com isso, houve aumento da oferta mun-
dial de café, forçando, mais uma vez, os preços
mundiais para baixo, entre 1896 e 1902 (BACHA,
1992).

Mesmo assim, houve expressivo desenvolvi-
mento da cafeicultura no Brasil, o que possibilitou
ao país chegar, já no final do século XIX e começo
do século XX, a ser o maior produtor mundial (75%
da produção mundial). O restante da produção ad-
vinha do México, da América Central, da Venezue-
la e da Colômbia. O café constituía, portanto, o mais
importante produto das exportações brasileiras,
chegando a representar 80% delas. Apesar disso,
sua produção sempre esteve caracterizada por am-
plas variações ao longo dos anos, em virtude de
fatores climáticos e, ou, de condições de mercado
muitas vezes desfavoráveis. Essas flutuações eram
agravadas ainda mais pela falta de organização do
mercado produtor e pela oligopolização do merca-
do comprador (em torno de 10 a 12 firmas), que,
dessa forma, pressionavam os preços para baixo
(DELFIM NETTO, 1981).

Em razão dessa “aparente” fragilidade do mer-
cado produtor e da relevante importância do café
para a economia brasileira, por diversas vezes, o
governo interveio no mercado, pois, se o valor das
exportações de café caía, a balança comercial bra-
sileira deteriorava-se, tornando mais difícil a situa-
ção financeira do país. Além disso, do ponto de vis-
ta regional, o café era o centro da “vida econômica”
de São Paulo, já que este era o maior produtor e
praticamente 70% da receita total desse Estado, nos
anos de 1889 a 1930, era de impostos sobre a ex-
portação de café (BACHA, 1992). Havia, assim,
grande complementaridade entre o café e o ritmo
da atividade econômica do país na primeira metade
do século XX. Rowe apud Bacha (1992) sintetizou
esse fato na seguinte frase: “Se os cafeicultores pros-
peravam e tinham muito dinheiro para pagar bons
salários, todo mundo prosperava e o comércio re-
luzia. Se a indústria do café estava deprimida, toda
a vida econômica do país se deprimia”.
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Essa prosperidade na atividade cafeeira, no
entanto, foi reduzida, pois, a partir do início dos anos
da década de 40 (século XX), os preços sofreram
um longo período de contínua queda no mercado
internacional. Esse fato, aliado a condições climáti-
cas desfavoráveis, fez com que essa atividade co-
meçasse a ser introduzida, na década de 50, na re-
gião norte do Paraná. Esses deslocamentos contí-
nuos do café para regiões novas e férteis mostra-
vam o caráter itinerante da cultura e estavam relaci-
onados com o aumento da produção (maior núme-
ro de pés de café) e com as limitações dos tratos
culturais praticados naquela época, pois a tecnolo-
gia de produção utilizada esgotava a capacidade
produtiva do solo. Diante disso, a força produtiva
da terra era fundamental para determinação da pro-
dutividade dos cafeeiros, independentemente do
método de cultivo (LIMA, 1981).

Muitas regiões brasileiras possuíam condições
edafoclimáticas favoráveis, que permitiram a expan-
são da atividade cafeeira no Brasil, bem como as
medidas de políticas governamentais de sustenta-
ção de preços, tanto no mercado doméstico como
no mercado internacional. Essas medidas protege-
ram, durante longo período, a atividade e, conse-
qüentemente, a renda auferida pelo produtor dos
efeitos de quedas bruscas no preço.

Se, por um lado, os efeitos dessas políticas su-
avizaram os impactos negativos que os preços de-
crescentes exerciam na renda agregada na ativida-
de cafeeira, ou seja, protegendo os rendimentos dos
cafeicultores, por outro, na economia como um todo,
os impactos da sustentação de preços estimularam
uma produção continuamente alta dos produtores
locais e também de outros países. Dessa forma, essa
expansão acelerada do cultivo do café mantinha no
mercado produtores menos eficientes (DELFIM
NETTO, 1981).

A intervenção governamental no mercado de
café data de 1906, pois, para que não houvesse
ciclos muitos pronunciados de excesso e escassez
de produção, o governo intervinha com fixação de
preço do produto em nível superior ao praticado no
mercado externo. Essa interferência no mercado

provocou, ao contrário, ciclos mais pronunciados,
pois a intervenção nos preços prolongou os ciclos
de alta e, como conseqüência, tendeu a requerer
cortes mais profundos de produção subseqüente-
mente, como, por exemplo, erradicação patrocina-
da pelo governo (DELFIM NETTO, 1981).

Esse padrão cíclico de intervenção teve fortes
impactos na atividade, pois, enquanto o Brasil se
utilizava de medidas que mantinham os preços do-
mésticos altos, outros países produtores colocavam
seus produtos no mercado, fazendo com que hou-
vesse deslocamentos na oferta mundial de café. Em
conseqüência, os preços no mercado internacional
declinavam. O governo brasileiro, no entanto, op-
tava por fazer forte diferenciação entre os preços
mundiais e os pagos aos produtores domésticos,
mantendo os preços internos em níveis mais eleva-
dos do que os praticados no mercado externo. Es-
sas medidas de política, adotadas de forma recor-
rente, foram o principal fator condicionante da re-
dução na importância relativa do Brasil no mercado
cafeeiro internacional. O propósito básico, portan-
to, segundo Bacha (1992), era sustentar a estabili-
dade macroeconômica por meio da defesa da taxa
de câmbio.

A valorização permanente do café no mercado
doméstico brasileiro e o sistema de quotas individu-
ais de exportações (baseado no desempenho mais
recente do produtor), criado em maio de 1981 pelo
Acordo Internacional do Café (AIC), provocaram
efeitos negativos sobre a atividade cafeeira, no final
dos anos 1980. Com isso, houve queda na participa-
ção relativa das exportações brasileiras de café em
grão em quase 70%, ou seja, o país passou a deter
uma parcela de 25% do mercado internacional, ape-
sar de continuar a ser o principal produtor mundial.
No entanto, houve forte resistência dos produtores
domésticos em aceitar reduções nos preços mínimos
de garantia. Porém a supersafra de 1985 (30 milhões
de sacas) fez com que o governo reduzisse os preços
mínimos de garantia e adotasse um programa de re-
tenção para os exportadores. Esse programa impli-
cava que, para cada saca de café exportada, o pro-
dutor teria que reter duas sacas adicionais por um
período de 90 dias. A política do café sofria, assim,
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com a incapacidade do governo em definir objetivos
de médio prazo ou, ao menos, reagir racionalmente
perante eventos inesperados de curto prazo (VIS-
SOTTO et al., 1990). Apesar da redução na partici-
pação relativa nas exportações brasileiras, o com-
plexo agroindustrial do café, nos últimos 10 anos, tem
respondido, mediante exportações, por cerca de 5%
do total de receita do país.

Posteriormente, fatores climáticos adversos
provocaram quebra de safra do café no Brasil, o
que minorou os problemas que a atividade vinha
enfrentando nos anos 1980. Dessa forma, os pro-
dutores de café estavam, cada vez mais, dependen-
tes de fatores climáticos negativos para sustentação
de preços do produto tanto internamente como no
mercado internacional.

As reações entre os cafeicultores diante das
intervenções governamentais no mercado foram re-
gionalmente diferenciadas. Os produtores mais bem
preparados conseguiam resistir melhor ao declínio
nos preços. No entanto, esses produtores, em grande
parte, estavam mais preocupados com a produtivi-
dade de seus cafezais do que com a qualidade do
seu produto, o que era também reforçado pelas
medidas governamentais direcionadas para a ativi-
dade, como pode ser confirmado pela política de
valorização brasileira do café (STOLCKE, 1986).

Mesmo assim, alguns estudiosos reconhecem que
o Brasil oferece, ainda, condições singulares para a
expansão da atividade cafeeira. Para Mills apud Ba-
cha (1992), o Brasil parece ser o único país produtor
de café capaz de funcionar como “supermercado do
café”, oferecendo ao mundo grandes quantidades de
ampla variedade de tipos de café e com grande veloci-
dade de resposta de oferta, o que é difícil de se encon-
trar em outros países. Isso pode ser verificado pela
rápida expansão do cultivo em Minas Gerais, que, atu-
almente, responde por 50% da produção brasileira,
especificamente na região dos cerrados.

No entanto, uma pergunta que tem sido feita é
por que o Brasil estaria continuamente perdendo
posição no mercado mundial de café. Para respon-
der a essa pergunta, deve-se lembrar que, no pas-

sado, o café serviu para atender a algum objetivo
governamental, seja o de maximizar a receita de di-
visas, seja o de reduzir o déficit fiscal ou preencher
as quotas do AIC, levando a atividade a adaptar-se
a esse padrão mutante de intervenção. Porém, me-
didas relacionadas com qualidade do produto fo-
ram sendo deixadas de lado, dado o poder de mer-
cado que o país detinha (AKIYANA; VARANGIS,
1990; BACHA, 1992).

Portanto, durante muito tempo, grande parte
dos cafeicultores brasileiros esqueceu que havia um
mercado competitivo para ser disputado. Isso por-
que os armazéns do então Instituto Brasileiro do Café
(IBC), órgão que normatizava o mercado de café,
pareciam capazes de reter quantidade ilimitada de
qualquer café que fosse produzido, como também
porque o mercado doméstico, importante consumi-
dor de café, servia de conveniente receptáculo para
a produção de qualidade não-exportável. Essa for-
ma de atuar no mercado impediu que a estrutura
exportadora do país modernizasse suas práticas de
comercialização. Com isso, muitos produtores tor-
naram-se descapitalizados e, operacionalmente,
obsoletos, não estando preparados para enfrentar
um mercado internacional livre para o produto. A
conseqüência mais nítida foi a perda de competitivi-
dade do café no mercado internacional, principal-
mente quando o mercado passou a exigir qualidade
cada vez mais acentuada do produto. No mercado
nacional, o consumidor também passou a ser mais
exigente para com o aspecto da qualidade, o que
fez com que esse consumidor tivesse acesso a um
café classificado no mercado como bebida fina, que,
até recentemente, era desconhecido do consumi-
dor brasileiro.

Esse descuido com a qualidade do café brasi-
leiro permitiu que outros países se especializassem
na produção de determinados tipos de café. A Co-
lômbia e o México, por exemplo, desenvolveram
a produção de café do tipo arábica suave. Em
âmbito internacional, a Colômbia é o primeiro pro-
dutor desse tipo de café no mundo. Para esse país,
diferentemente do Brasil, o mais importante era po-
sicionar o seu café no mundo, com as característi-
cas de um produto com alto padrão de qualidade.
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A finalidade era maximizar a receita recebida em
dólares, e não o volume exportado do produto.

A demanda de cafés especiais é um segmento
de mercado que vem crescendo ano a ano, tanto no
mercado europeu como, principalmente, no merca-
do americano. Nos Estados Unidos, esse segmento
já corresponde a, aproximadamente, 37% do volu-
me total das vendas. Deve-se também ressaltar o
crescimento da demanda do café expresso, dos aro-
matizados e dos cafés de origem, bem como o café
de torrefação e moagem diferenciadas.

Essas novas exigências do mercado consumi-
dor fazem com que a qualidade seja um fator cada
vez mais importante, pois, no caso dos cafés espe-
ciais, o padrão básico de concorrência é a qualida-
de, e raramente o preço. Nesse processo, a dife-
renciação do produto torna-se instrumento funda-
mental para consolidar e criar novos mercados.

O desenvolvimento de tecnologias dentro da
região produtora tem sido importante, pois tal fato
torna mais próxima a solução de problemas típicos
em cada estado, dada a especificidade inerente à
tecnologia agrícola, o que contribui para uma res-
posta mais imediata e eficiente da produção cafeei-
ra (FERREIRA, 1993). De maneira geral, as tec-
nologias geradas por pesquisas constituíram as fer-
ramentas básicas para aumento da produção, da
produtividade e, muitas vezes, da qualidade da cul-
tura, afetando, assim, os componentes dos custos
de produção.

Ao longo dos anos, modificações foram sendo
introduzidas por meio de variedades mais produti-
vas de café, do maior consumo de fertilizantes e
defensivos agrícolas e do emprego mais intensivo
da mecanização agrícola, principalmente nas novas
regiões produtoras do país, como a região de cer-
rado. Deve-se ressaltar, porém, que a adoção de
novas técnicas por parte do produtor depende da
expectativa de lucro que ele possa obter, dado pela
relação custo/benefício. Tal relação, portanto, de-
terminará a intensificação desse processo de ado-
ção tecnológica.

O uso de insumos adequados, aliado a técnicas
mais eficientes de plantio e de colheita, provoca, muitas
vezes, diferenças de preços entre regiões, as quais
podem estar diretamente ligadas aos aspectos de
qualidade do produto. Apesar de muitos produtos
agrícolas serem de difícil diferenciação, em decor-
rência do alto grau de substitutibilidade entre eles, o
desenvolvimento de novas cultivares de café vem pro-
porcionando um produto de melhor qualidade e mai-
or produtividade. Devido a essas características, o
preço do produto aumenta em decorrência da me-
lhor qualidade, compensando, assim, os possíveis
efeitos de uma redução na quantidade vendida.

Em decorrência dessas mudanças no mercado
externo e interno de café, os produtores têm busca-
do novas estratégias para o desenvolvimento da ati-
vidade, tornando-se mais atentos às exigências do
mercado consumidor, principalmente, no que se re-
fere à questão da qualidade do produto. As novas
estratégias têm sido baseadas no desenvolvimento
de pesquisas que se destinam, fundamentalmente, à
melhoria da qualidade e da produtividade do café.
Parta tanto, o governo federal criou o Programa
Cafés do Brasil para certificação de origem e de
qualidade do café, como forma de reconhecimento
das especificidades regionais.

As regiões dos cerrados, sul de Minas Gerais e
Mogiana Paulista têm merecido destaque, visto que
se especializaram na produção de um produto de
alta qualidade. Essas regiões estão entre as melho-
res do mundo em qualidade do produto, o que pode
ser creditado ao clima favorável, aliado a técnicas
de cultivo e de administração modernas, que favo-
recem a colheita de um produto diferenciado de
outras regiões do país.

As características das principais regiões pro-
dutoras de café arábica em Minas Gerais, São Pau-
lo, Paraná e Bahia são bastante distintas. Torna-se,
portanto, necessário identificar o potencial compe-
titivo de cada uma delas, para que medidas de po-
lítica possam ser direcionadas, com vistas a otimi-
zar os seus efeitos a jusante e a montante, promo-
vendo, assim, o impacto almejado tanto na ativida-
de como na economia como um todo.
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Atualmente, as regiões do cerrado brasileiro são
as que mais crescem na produção de café, princi-
palmente em Minas Gerais e na Bahia. Isso ocorre
em razão do investimento que está sendo feito em
café irrigado, com novas técnicas de produção e,
também, diferentes tipos de espaçamento.

Apesar de ter sido o principal produtor de café
por um longo período, a produção do Estado de
São Paulo, nos anos mais recentes, tem sido bas-
tante esparsa e irregularmente distribuída nos tradi-
cionais municípios produtores. A região Mogiana,
porém, vem-se mantendo como a grande região
produtora do estado (50% de toda a produção do
Estado de São Paulo, aproximadamente 3 milhões
de sacas), e o café produzido nessa região é consi-
derado de grande qualidade.

A região norte do Paraná, que, nos anos 1960,
colhia 25% da safra mundial, passou a produzir cerca
de 10% da produção nacional, sendo considerado
um produtor marginal. A produção de café nessa
região é muito afetada pelas geadas, a exemplo do
ano de 1994. No entanto, a recuperação dos pre-
ços incentivou o incremento do plantio, levando o
estado a produzir 2,5 milhões de sacas em 1997,
ocupando, novamente, lugar de destaque entre os
produtores nacionais. Mas, novamente, a geada
ocorrida no ano 2002 provocou significativas per-
das na produção, que está estimada para este ano
em, aproximadamente, 400 mil sacas.

Nos últimos anos, no entanto, o Estado de Mi-
nas Gerais tem-se destacado como o maior produ-
tor, já que cerca de 50% da produção nacional ad-
vém desse estado. A produtividade e a qualidade
do café das regiões mineiras, porém, apresentam
características bastante diferenciadas. A região da
Zona da Mata apresenta condições topográficas
que impedem a utilização de técnicas mecânicas mais
modernas de produção, tendo uma produção bas-
tante atomizada. As regiões sul de Minas e cerrado,
em contrapartida, vêm utilizando técnicas de cultivo
e de administração mais modernas, o que tem pos-
sibilitado a obtenção de um produto de maior qua-
lidade e de maior produtividade.

A necessidade de as atividades produtivas au-
mentarem suas competitividades, dentro do processo
de globalização, impulsiona o processo de moder-
nização de suas estruturas econômicas. Com isso,
mão-de-obra, capital e tecnologia movimentam-se
de forma mais livre entre regiões. Essa maior mobi-
lidade dos recursos produtivos faz com que estes
se concentrem em atividades que sejam mais atrati-
vas do ponto de vista econômico, ou seja, em ativi-
dades que propiciem melhores taxas de retorno aos
investimentos. O potencial de crescimento da ativi-
dade cafeeira, tanto para o mercado interno, com a
estabilização, quanto para maior alcance no merca-
do externo, com a globalização, é bastante promis-
sor diante dessa nova ordem econômica. Segundo
Bouvery (1997), somente o Brasil tem potencial para
crescer sua produção em 10 ou 20% de um ano
para outro, o que o coloca novamente no front das
decisões para a atividade cafeeira. Nesse novo ce-
nário, o setor cafeeiro brasileiro tem condições para
tornar-se competitivo nos mercados internacional e
doméstico. Esse processo de desenvolvimento da
atividade cafeeira levará muitos produtores e regi-
ões a serem marginalizados, à medida que a ativi-
dade vai-se profissionalizando e concentrando em
regiões mais favoráveis.

Por outro lado, para que essa competitividade
possa ser conquistada de forma duradoura, tem-se
que pensar nos diversos elos da cadeia que envol-
vem a atividade cafeeira. Dessa forma, deve-se pro-
curar modernizar os processos de produção em ní-
vel da fazenda, aumentando a produtividade de for-
ma homogênea e cuidando para que a qualidade do
produto seja fator importante na sua diferenciação,
além de se utilizarem políticas de marketing, tão
necessárias ao processo de comercialização.

Os investimentos na melhoria da qualidade e
de processos representam a abertura de novos mer-
cados para o produto. O uso de tecnologias ade-
quadas e mais avançadas pode tornar a atividade
mais competitiva. Nessa nova realidade, faz-se ne-
cessário que o produtor invista em sistemas de pro-
dução que lhe proporcionem grandes possibilida-
des de retorno, orientado pelas exigências do mer-
cado consumidor.
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Este estudo espera contribuir para essa reori-
entação da produção cafeeira no Brasil, indicando
as potencialidades regionais, as tecnologias de pro-
dução associadas às especificidades locais e as op-
ções para incrementar os níveis das atividades por
meio da construção de cenários alternativos, mos-
trando os impactos decorrentes dessas medidas na
economia e nos segmentos da cadeia produtiva.

1.1 – Objetivos
O objetivo geral deste estudo é avaliar os im-

pactos das diferenças regionais na competitividade
da atividade cafeeira sobre a localização espacial
da produção e na conseqüente redistribuição regio-
nal de renda.

Especificamente, pretende-se:

a) Avaliar as competitividades dos diferentes
sistemas regionais de produção em face às
segmentações do mercado cafeeiro;

b) Determinar os efeitos diretos e indiretos das
diferenças tecnológicas existentes nos diver-
sos sistemas regionais de produção sobre
as remunerações dos recursos produtivos;

c) Mensurar os efeitos, a montante e a jusante,
da expansão regional da produção, resul-
tantes do crescimento diferenciado da de-
manda de café e de melhorias na produtivi-
dade, sobre sua cadeia agroindustrial.

2 – METODOLOGIA

2.1 – Modelo Teórico
Os modelos multissetoriais vêm sendo aplicados

às questões que envolvem estratégias de crescimen-
to e ajuste estrutural. Nas últimas décadas, os mode-
los computáveis de equilíbrio geral foram amplamen-
te utilizados, buscando prover de fundamentos empí-
ricos e analíticos o planejamento econômico.

No início dos anos 1970, surgiu uma nova cate-
goria de modelos multissetoriais capaz de simular o
funcionamento de uma economia de mercado. Esses

modelos, denominados modelos computáveis de equi-
líbrio geral (MCEGs), são os sucessores dos mode-
los tradicionais de insumo-produto. Tais modelos se
caracterizam por permitir a substituição de fatores e
produtos na oferta e na demanda, além de introduzi-
rem um sistema de preços de mercado e uma com-
pleta especialização dos fluxos de renda e de produ-
to (NAJBERG; RIGOLON; VIEIRA, 1995).

Os modelos multissetoriais são os instrumentos
mais utilizados para mensurar os impactos de medi-
das de política econômica ou choques exógenos.
Esses modelos procuram representar o sistema eco-
nômico de forma mais completa e realista, pois não
se restringem à quantificação de fatos econômicos.
Muitas vezes, eles esclarecem algumas relações
pouco evidentes em uma análise parcial convencio-
nal. De modo geral, podem ser classificados em três
grupos: a) modelos macroeconômicos, destinados
à análise do equilíbrio entre os agregados da eco-
nomia, por meio da utilização dos multiplicadores
de impacto; b) modelos de insumo-produto, elabo-
rados a partir da matriz de Leontief, os quais foca-
lizam, basicamente, a composição setorial da pro-
dução e da demanda e, desta forma, o consumo
intermediário; e c) os MCEGs, que são uma versão
moderna do modelo econômico walrasiano de eco-
nomia competitiva, que incorpora variáveis micro e
macroeconômicas e os seus mecanismos de ajuste
(CASTILHO, 1994).

O MCEG a ser desenvolvido neste trabalho ba-
seia-se nos conceitos econômicos de custo de pro-
dução, competitividade, preços e política comercial,
os quais estão fundamentados, principalmente, na te-
oria da localização e na teoria do comércio intra-re-
gional. Para que tais conceitos possam ser aplicados,
torna-se necessário o conhecimento do comporta-
mento do mercado e de suas especificidades, no que
se refere às estruturas de custos e ao tipo de produto
gerado em cada região, ou seja, aspectos relaciona-
dos com o processo de produção da atividade estu-
dada. É importante salientar que todos os elementos
descritos são fundamentais no processo de diferen-
ciação do produto e, conseqüentemente, na qualida-
de e no preço. Aliadas a esses fatores, medidas de
política econômica devem ser adotadas para corrigir
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imperfeições porventura existentes, para que o pro-
dutor promova uma alocação eficiente de seus fato-
res de produção.

2.2 – Modelo Analítico
De forma sintética, os principais componentes

dos MCEGs são a especificação dos agentes eco-
nômicos cujo comportamento será analisado; as re-
gras de comportamento desses agentes que refletem
sua motivação; os sinais observados pelos agentes
para tomada de decisão; e a especificação das “re-
gras do jogo” com as quais os agentes interagem.

A Matriz de Contabilidade Social (MCS), apre-
sentada no Quadro 1, foi adaptada da matriz ela-
borada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Nessa matriz, tem-se dupla entra-
da, visto que cada conta possui uma linha e uma
coluna: as linhas representam as receitas e as colu-
nas, as despesas de cada agente da economia. A
conta Atividades é desagregada em setores e está
relacionada com a produção doméstica. Na coluna
Atividades, têm-se as transações que ocorrem du-
rante o processo produtivo, como Consumo Inter-
mediário e Pagamento de Rendas aos Fatores de
Produção (Valor Adicionado) e Impostos Indiretos

ao Governo. A linha Atividades mostra o destino da
produção, se para Vendas Domésticas, se para Ex-
portações.

A conta Produtos identifica-se com o conceito
de absorção doméstica e é desagregada em setores
produtivos (a metodologia de estimativa dos coefi-
cientes técnicos da matriz de insumo-produto re-
quer a conversão de produtos em setores). Nas
colunas, estão representadas as “compras” de Ven-
das Domésticas e Importações e o pagamento de
Tarifas de Importação. Na linha, tem-se a oferta total
de produtos, absorvida pelas diversas categorias de
demanda, quais sejam: Consumo Intermediário,
Consumo das Famílias, Consumo do Governo e
Investimento.

A conta Fatores distribui o valor adicionado
entre Famílias (renda interna dos trabalhadores e
dos capitalistas) e Capital. As Famílias também re-
cebem transferências do governo (juros dos títulos
públicos, previdência social etc.) e alocam a renda
interna mais transferências do governo em Consu-
mo das Famílias, Impostos Diretos, Renda Líquida
Enviada ao Exterior e Poupança das Famílias. O
governo distribui suas receitas (Tarifas de Importa-
ção, Impostos Indiretos menos subsídios e Impos-

Atividades

Consumo
Intermediário

Valor
Adicionado

Impostos
Indiretos

Produção

Atividades

Produtos

Fatores

Famílias

Governo

Capital

Resto do
Mundo

Total

Produtos

Vendas
Domésticas

Tarifas
Importações

Importações

Oferta

Fatores

Renda
Interna

Deprec.

Valor
Adicionado

Famílias

Consumo
Famílias

Impostos
Diretos

Poupança
Famílias

Renda Líq.
Env. Exterior

Despesa
Famílias

Governo

Consumo
Governo

Transfer. às
Famílias

Poupança
Governo

Despesa
Governo

Capital

Investimento

Investimento

Resto do
Mundo

Exportações

Poupança
Externa

Despesa
Exterior

Total

Produção

Demanda

Valor
Adicionado

Renda das
Famílias

Receita do
Governo

Poupança

Renda
Exterior

Quadro 1 – Fluxos de uma matriz de contabilidade social
Fonte: Pires (2001).
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tos Diretos) em Consumo do Governo, Transferên-
cias às Famílias e Poupança do Governo.

A conta Capital sintetiza a identidade macroe-
conômica neoclássica de que a poupança seja igual
ao investimento. As poupanças de diversas origens,
recolhidas ao longo da linha Capital, financiam o In-
vestimento (formação bruta de capital fixo mais vari-
ação de estoques) registrado na coluna. A conta Resto
do Mundo, finalmente, mostra a identidade entre dé-
ficit em transações correntes e Poupança Externa.

Como o objetivo deste trabalho é avaliar im-
pactos de diferenças na competitividade da ativida-
de cafeeira sobre a localização espacial da produ-
ção e na redistribuição inter-regional de renda, na
agregação das atividades, dividiu-se a economia em
26 setores, quais sejam: café (dividido em sete se-
tores), outros da agropecuária, outros manufatura-
dos, energia, máquinas e tratores, mecânica e elé-
trica, indústria química, álcool de cana e cereais,
fertilizantes, fibras têxteis, produtos do café, arroz
beneficiado, farinha de trigo, carne bovina, aves
abatidas, laticínios, açúcar, óleos vegetais, serviços,
serviços financeiros e margem de comércio e trans-
porte e administração pública.

O conceito de competitividade adotado neste
trabalho refere-se à qualidade do produto, relacio-
nada com o prêmio que o produtor recebe quando
seu produto é classificado no mercado como de me-
lhor qualidade. Além disso, consideram-se, também,
as diferenças de custos entre produtores, em que a
redução desses custos de produção permite melho-
rar a competitividade do produto no mercado.

A desagregação da atividade cafeeira objetiva
captar as diferenças tecnológicas existentes entre as
principais regiões produtoras de café arábica no Brasil.
A transformação dos dados básicos das tabelas de
insumo-produto em coeficientes técnicos diretos foi
efetuada sob a hipótese de tecnologia do setor, con-
forme Ramos apud Braga (1999). Os produtores
minimizam seus custos no processo de escolha dos
insumos a serem utilizados na produção. As restri-
ções são determinadas pela tecnologia de produção.
Supondo que cada região forneça um produto de

qualidade diferenciada e, portanto, apresente tecno-
logias de produção diferentes, tem-se uma “árvore
de produção” para cada região.

A função de produção utilizada é aninhada (nes-

ted), tendo três níveis de aninhamento (nesting) e
quatro elasticidades de substituição. Essa formula-
ção possibilita a separação dos insumos utilizados
na produção, restringindo, assim, o número de pa-
râmetros no modelo. Os fatores de produção, ca-
pital e trabalho, são combinados em uma cesta com-
pósita. Dessa forma, os produtores, no curto pra-
zo, não podem modificar a combinação capital/tra-
balho, razão por que a elasticidade de substituição
nesse nível é zero. A terra e o fertilizante são combi-
nados em proporções variáveis para formar o insu-
mo terra melhorada. Pressupondo que os produto-
res procuram minimizar seus custos, o problema é a
determinação da combinação ótima de terra me-
lhorada e trabalho. Os outros insumos entram em
proporções fixas.

As tecnologias para produtos não-agrícolas
definem o valor adicionado por meio da combina-
ção de capital e mão-de-obra em proporções fixas.
Os insumos intermediários são empregados em pro-
porções fixas para o produto, exceto no caso da
agroindústria de alimentos. Nesse caso, os insumos
são combinados entre si, dentro de um compósito
de alimentos em proporção variável, de acordo com
as elasticidades de substituição especificadas.

Os níveis de consumo das famílias são basea-
dos na renda e nos preços, distribuídos entre con-
sumo presente (serviços, energia, alimentos, trans-
porte e outros manufaturados) e consumo futuro
(poupança). A estrutura de demanda doméstica ado-
tada baseia-se em funções de preferências de um
sistema de despesa de elasticidade de substituição
constante (CES).

Os modelos de equilíbrio geral não são testa-
dos em qualquer nível estatístico de significância. Os
parâmetros utilizados no modelo são calibrados e
não há um teste estatístico para a especificação do
modelo. Constituem, assim, modelos determinísti-
cos, nos quais os consumidores maximizam a utili-



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005 81

dade e as firmas maximizam lucros, obedecendo às
condições de equilíbrio, ou seja, demanda igual à
oferta.

O fechamento do modelo apresentado é neo-
clássico, pois se considera que o investimento to-
tal seja determinado pelo nível de poupança. No
que se refere ao setor externo e ao governo, o fe-
chamento empregado é o mesmo adotado por
Ferreira Filho (1995) e Braga (1999). Assim, quan-
to ao setor externo, o fechamento foi feito pelo
racionamento de importações, que deve ser igual
à disponibilidade de divisas. A taxa de câmbio no-
minal é o numerário e o fluxo de capitais externos
é exógeno. O índice de preços ao consumidor foi
calculado a partir dos dados de consumo de to-
dos os bens, ponderados pela sua participação no
consumo total.

O modelo incorpora a hipótese de rigidez sala-
rial, ou seja, o trabalho fica sujeito à restrição de
salário mínimo, abaixo do qual há excesso de oferta
de mão-de-obra. Dessa forma, o salário real não
varia em relação ao índice de preços durante as si-
mulações, o que justifica a condição de desempre-
go. Com relação ao capital, a flexibilidade deste é
limitada no que se refere à sua realocação, restrin-
gindo sua mobilidade. Assim, obtêm-se soluções de
equilíbrio onde não se tem plena utilização da capa-
cidade instalada.

2.3 – Operacionalização do Modelo
Neste modelo, têm-se as mercadorias ou bens,

os consumidores (famílias, governo e exterior), os
produtores e as restrições auxiliares e as funções de
produção e de utilidade. Considera-se que as fun-
ções apresentam retornos constantes de escala.
Todos os agentes econômicos tomam o preço como
dado, ou seja, ele é determinado pelo mercado; a
moeda é considerada neutra; e apenas os preços
relativos são relevantes. O MCEG básico é descri-
to por um sistema de equações simultâneas não-
lineares que expressam as decisões dos agentes,
sendo o mecanismo de preços fundamental na alo-
cação dos recursos. As equações são apresentadas
sob a forma de funções CES.

Os dados básicos das tabelas de insumo-pro-
duto foram transformados em matrizes de coefici-
entes técnicos, adotando-se a hipótese de tecnolo-
gia do setor, em que a tecnologia para a elaboração
dos produtos é aquela da atividade que o produz.
Adotou-se o sistema produto por produto, obten-
do-se uma matriz de insumo-produto com dimen-
são 80 x 80 e um nível de agregação definido de
acordo com o estudo. Os elementos dessa matriz
foram expressos em preços básicos aproximados.

Assim, em consonância com o modelo econô-
mico adotado, realizou-se a agregação dos setores
e das atividades da matriz de insumo-produto bra-
sileira, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), de 1995. Posteriormen-
te, os dados brutos coletados foram transformados
de acordo com a estrutura teórica da análise de in-
sumo-produto, o que tornou possível a construção
de matrizes de coeficientes técnicos. Em seguida,
construiu-se a Matriz de Contabilidade Social
(MCS), com dimensão 32 x 32 e quatro tipos de
contas: conta de atividades (26 atividades agrega-
das); conta dos fatores de produção (trabalho e
capital); conta das instituições domésticas (famílias,
governo e formação bruta do capital fixo – FBCF);
e conta do resto do mundo.

As famílias, as firmas e o governo constituem
as instituições da economia e são representados por
dois setores de produção: o rural e o urbano. O
rural, representado pela produção agropecuária, é
constituído por oito atividades produtivas, sendo sete
culturas agrícolas (para café) e um agregado, que
inclui as demais atividades agrícolas e de pecuária.
Nos critérios para desagregar a atividade café, fo-
ram considerados a localização geográfica da cul-
tura e o diferencial tecnológico, ou seja, as sete ati-
vidades de café estão associadas a diferentes tec-
nologias de produção e à representatividade da pro-
dução de café das regiões estudadas na produção
nacional.

O Café 1 (Barreiras) e o Café 6 (Cerrado) re-
presentam a nova fronteira tecnológica de produ-
ção de café e responderam, respectivamente, em
1995, por 0,02% e 9,98% da produção nacional
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(ANUÁRIO..., 1996). Os Cafés 2, 3, 4, 5 e Ou-
tros Cafés estão relacionados com a atividade nas
regiões do Paraná, São Paulo, Zona da Mata de
Minas Gerais, sul de Minas e outras regiões brasi-
leiras e representam 1,08%, 11,03%, 11,23%,
17,69% e 48,98%, respectivamente.

De acordo com o problema a ser analisado, os
fluxos da MCS foram, então, ajustados. Essa ma-
triz representa, portanto, a situação real da econo-
mia brasileira no ano de 1995 e constitui a principal
fonte de dados do modelo. A partir da MCS ajus-
tada, realizou-se a simulação de referência, que con-
siste na calibração do modelo de modo que o mes-
mo reproduza o equilíbrio inicial dado pela MCS.
De posse desse cenário básico, estabeleceram-se
as simulações subseqüentes. Para cada simulação
estabelecida, o modelo foi resolvido para as variá-
veis endógenas, tomando os valores dados para as
variáveis exógenas e demais parâmetros. Dessa for-
ma, os fluxos foram alterados e, conseqüentemen-
te, refletiram os efeitos dos choques sobre as variá-
veis relacionadas com o objeto de estudo.

Com vistas a representar melhor a realidade, o
modelo incorporou o nível médio de desemprego
na economia de 4,6% para o setor rural e urbano
(ANUÁRIO..., 1996).

Neste trabalho, utilizou-se o software denomina-
do Mathematical Programming Systems for Gene-

ral Equilibrium (MPSGE), que, a partir dos dados
compilados na MCS, gera soluções de equilíbrio.

2.4 – Medida de Bem-estar
Uma questão importante é a mensuração dos

impactos da implementação de cenários alternati-
vos no bem-estar dos consumidores. Dentre as
medidas mais comumente empregadas, optou-se
pela utilização, neste estudo, das estimativas de va-
riação equivalente (VE). Esta variação se refere à
quantia adicional de renda monetária e aos preços
relativos do equilíbrio inicial necessários para man-
ter inalterado o nível de bem-estar dos consumido-
res, quando estes alcançam diferentes níveis de uti-
lidade aos preços relativos dados pelas soluções de

equilíbrio alternativas. Para que uma mudança sig-
nifique melhoria de bem-estar, a variação equiva-
lente deve apresentar sinal positivo.

A partir da função de utilidade adotada no mo-
delo, a VE pode ser determinada por

VE = [(UN – U0)/U0]*I0,

em que UN e U0 são, respectivamente, os ní-
veis de utilidade antes e após a mudança, e I0 , nível
de renda antes da mudança.

A partir dessa estimativa, podem-se comparar,
numericamente, as perdas ou os ganhos de bem-
estar, o que permite avaliar os benefícios da imple-
mentação de determinadas medidas de política, or-
denando a prioridade delas em face dos objetivos
estabelecidos pela sociedade.

2.5 – Área de Estudo e Fonte dos
Dados

Este estudo abrangeu as principais regiões pro-
dutoras de café arábica no Brasil, que são Minas
Gerais, São Paulo, Paraná e Bahia, escolhidas para
o estudo devido à importância que possuem na ati-
vidade cafeeira, tanto no cenário nacional como no
internacional.

Neste estudo, utilizaram-se as tabelas de insu-
mo-produto elaboradas pelo IBGE, no ano de
1995. Dados complementares foram obtidos do
Boletim do Banco Central, das contas nacionais, dos
censos agropecuários, da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), da Empresa
de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPA-
MIG), da AGRIANUAL, da Empresa de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural (EMATER) e de coo-
perativas de produtores de café.

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na representação da economia brasileira, ela-

borou-se uma Matriz de Contabilidade Social
(MCS), de dimensões 32 x 32, para mostrar o flu-
xo de renda e de demanda agregadas (PIRES,
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2001). Como o objetivo geral deste estudo foi ava-
liar os impactos das diferenças na competitividade
regional da atividade cafeeira sobre a localização
espacial da produção e sua influência na redistribui-
ção inter-regional de renda, estabeleceu-se uma
desagregação no setor agropecuário, para que a
atividade cafeeira pudesse ser identificada em seus
diferentes níveis tecnológicos regionais. As demais
atividades agropecuárias foram agregadas em uma
única atividade. Dessa forma, a atividade cafeeira
foi caracterizada por sete atividades, estabelecen-
do-se diferentes sistemas de produção para a ca-
feicultura brasileira. Para a economia brasileira como
um todo, definiram-se vinte e seis atividades, con-
forme Pires (2001).

No desenvolvimento deste trabalho foram de-
finidos três cenários: “Crescimento da Demanda de
Cafés Especiais”, “Mudança Tecnológica” e “Ex-
pansão Simultânea da Demanda de Café e de Mu-
dança Tecnológica”. Tais cenários permitem captar
os efeitos de modificações nos padrões de consu-
mo (demandas interna e externa), bem como as
mudanças na participação dos diferentes sistemas
de produção na oferta nacional de café, e traduzem
algumas das mudanças que vêm ocorrendo na ativi-
dade cafeeira, as quais são necessárias à competiti-
vidade da atividade diante de outros mercados.

Cada cenário proposto caracteriza uma altera-
ção a ser efetuada na condição do equilíbrio inicial,
de forma a representar as novas situações que vêm
sendo esperadas para o mercado cafeeiro, princi-
palmente quando se consideram as tendências da
última década.

3.1 – Cenário 1 - Crescimento da
Demanda de Cafés Especiais

Este cenário representa um aumento agregado
de 1% nas demandas finais de café, tomando como
base a taxa de crescimento verificada no consumo
mundial de café, que está em torno de 1,3% a.a. Este
aumento foi implementado de forma diferenciada,
procurando evidenciar uma tendência do mercado
que sinaliza, com maior potencial de crescimento, a
demanda de cafés classificados como bebida mole e

dura, tidos no mercado como produtos de melhor
qualidade. Na distribuição do aumento da demanda,
privilegiaram-se, dadas as maiores taxas de cresci-
mento, as regiões que apresentavam maior potencial
de resposta às alterações no consumo final. Tal alter-
nativa foi representada no modelo pelo aumento do
consumo agregado de café. Nessa perspectiva, o
choque inicial (crescimento de 1% na demanda) foi
distribuído da seguinte forma: 30% para o oeste bai-
ano, 25% para o cerrado mineiro, 25% para o sul de
Minas e 20% para a Zona da Mata mineira. Incluiu-
se o café produzido na região Zona da Mata, haja
vista o mercado cativo que essa região desfruta nos
países árabes. Admite-se que a expansão da deman-
da agregada de café (Cenário 1) não implique res-
postas diretas da produção nas demais regiões pro-
dutoras. No entanto, o modelo pode captar, nessas
regiões, os efeitos secundários resultantes da imple-
mentação do choque inicial.

Os resultados deste cenário mostram, de for-
ma coerente, que a expansão da demanda de café,
nos níveis considerados, tem efeito positivo sobre a
atividade nas regiões que apresentam maior poten-
cial de crescimento, como em Barreiras, na Bahia
(544,4%); Zona da Mata (2,72%); em cerrados
(1,32%); e em Minas Gerais (Tabela 1). A região
do sul de Minas, com 0,73%, não apresentou res-
posta proporcional àquelas das regiões de Barrei-
ras, Mata Mineira e dos cerrados. O crescimento
do nível de atividade de Barreiras em 544,4%, em
relação ao equilíbrio inicial, pode estar relacionado
com uma realocação das atividades agrícolas nessa
região e, ou, com a mobilidade dos fatores de pro-
dução de outras regiões produtoras de café. Res-
salta-se, porém, que a produção do oeste baiano já
supera 200 mil sacas, o que mostra o expressivo
crescimento da atividade cafeeira nessa região.

Esses resultados indicam que o aumento no ní-
vel de atividade de uma região implica reduções no
nível de atividade de outras. Desse modo, o choque
de demanda provoca um deslocamento da ativida-
de para regiões mais intensivas em capital, e, ou,
que possuam mercados cativos, como é o caso da
Zona da Mata de Minas. Em resposta a esse ex-
cesso de demanda, ceteris paribus, os preços au-
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mentariam em, aproximadamente, 0,03%. Em face
desses novos níveis de preço, a indústria processa-
dora de café reduziria sua produção em 0,14%. Por
outro lado, como a expansão da demanda não foi
acompanhada pelo crescimento da oferta, houve
efeito negativo sobre as exportações de café, mas
em níveis relativamente pequenos, o que implicaria
estabilidade da exportação (Tabela 1).

O aumento da oferta de café na região oeste
da Bahia deverá influenciar o desempenho das ou-
tras regiões produtoras no Brasil, promovendo mu-
danças importantes tanto no mercado cafeeiro como
em outras atividades agrícolas.

Considerando o cenário estabelecido, apenas
os cafezais de Barreiras, da Zona da Mata, do sul
de Minas e do cerrado mineiro apresentaram res-
postas diretas ao choque de demanda (Tabela 1).
Nos cafezais do Paraná, São Paulo e de outros es-
tados, não houve, na simulação, respostas positivas
diretas em seus níveis de atividade, ou seja, as ofer-
tas dessas regiões tenderam a diminuir quando hou-
ve pressão do consumidor por cafés de melhor qua-
lidade. O realismo dessa simulação pode ser expli-
cado por dois fatores: primeiro, as tradicionais regi-
ões produtoras de café no Paraná e de São Paulo
estão sujeitas à ocorrência de fatores climáticos
adversos, como geadas; segundo, muitos dos pro-
dutores paulistas que estão retomando a atividade
têm direcionado sua produção para o café robusta,

que constitui a principal matéria-prima para a pro-
dução do café solúvel.

Tendo em vista os ajustes da produção nos ní-
veis propostos neste cenário, a participação da re-
gião de Barreiras passaria de 0,02% para 0,10% na
produção nacional, o que implicaria aumento de mais
de 13 mil sacas de café. Por outro lado, as altera-
ções na demanda provocariam efeito contrário nas
regiões de São Paulo e nas outras regiões produto-
ras de café no Brasil (Outros Cafés), onde a produ-
ção diminuiria em torno de 13 mil sacas e 27 mil sa-
cas, respectivamente. Observa-se, porém, que Mi-
nas Gerais aumentaria a produção em todas as regi-
ões em, aproximadamente, 88 mil sacas (Tabela 2).

Esses ajustes indicam maior racionalidade na
utilização dos recursos produtivos, que seriam obti-
dos pela redistribuição da produção de café, privi-
legiando as regiões com maior potencial de respos-
ta ao novo tipo de demanda, mais exigente nos re-
quisitos de qualidade do produto.

Observa-se, portanto, que o crescimento da
demanda final de cafés especiais implicou aumento
da produção das regiões de Barreiras, Zona da Mata,
sul de Minas e cerrado mineiro, tornando-as mais
competitivas em comparação à situação de equilíbrio
inicial. Assim, a segmentação do mercado cafeeiro
melhoraria a competitividade dessas regiões, propi-
ciando uma redistribuição regional da renda.

Tabela 1–- Efeitos sobre preços e níveis de atividades relacionados com a
atividade cafeeira, obtidos pela implementação do cenário crescimento da

demanda final de cafés especiais

Atividade
                                      Nível de Atividade     Nível de Preço

       Cenário 1*

Café 1 – Oeste da Bahia 544,40 0,02
Café 2 – Paraná -0,63 0,03
Café 3 – São Paulo -0,77 0,03
Café 4 – Zona da Mata – MG 2,72 0,02
Café 5 – Sul de Minas 0,73 0,03
Café 6 – Cerrado Mineiro 1,32 0,02
Outros Cafés -0,32 0,03
Café processado -0,14 0,01
Exportação café -0,01 -0,02

Fonte: Dados da pesquisa.
* Variação percentual em relação ao Equilíbrio Inicial.
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Em relação aos índices agregados (Tabela 3),
os principais impactos foram evidenciados na re-
dução da utilização do capital agrícola (0,007%),
no nível de emprego rural (0,93%) e no aumento
do emprego urbano (0,07%). Desse modo, os in-
crementos das demandas interna e externa exer-
ceriam pouca pressão nos preços dos fatores de
produção. Porém, o modelo incorpora as restri-
ções relativas às indexações dos salários e da taxa
de retorno ao capital ao índice de preços ao con-
sumidor. Assim, para que as soluções de equilíbrio
sejam alcançadas, essas restrições não deveriam
permitir taxas de crescimento negativas para o sa-
lário real e para a rentabilidade do capital, justifi-
cando-se a condição de desemprego e, ou, de su-

butilização da capacidade instalada na nova situa-
ção de equilíbrio.

O índice de preços ao consumidor aumentou
apenas 0,001% e as rendas das famílias, do gover-
no e do exterior foram afetadas negativamente, mos-
trando decréscimos de 0,001%, 0,002% e 0,003%,
respectivamente. Isto ocorreu porque apenas a de-
manda foi alterada. Como não houve deslocamento
da oferta, o maior nível de demanda pressionou os
preços para cima, implicando uma redução do bem-
estar das famílias. Esses valores apresentam rele-
vância, uma vez que indicam a possibilidade de re-
alocação geográfica da atividade cafeeira para aten-
der ao crescimento da demanda sem pressões altis-
tas nos preços dos produtos (Tabela 3).

Tabela 2 – Produção de café no Brasil, por regiões, 1995 (em sacas de 60 kg)

Atividades
                                        Produção        Participação        Produção    Participação

                                                         1995/1996      por região (%)     estimada*        por região (%)

Café 1 – Oeste da Bahia 2.500,00 0,02 16.109,96 0,10
Café 2 – Paraná 167.358,33 1,08 166.309,44 1,07
Café 3 – São Paulo 1.710.000,00 11,03 1.696.850,04 10,88
Café 4 – Zona da Mata – MG 1.741.366,67 11,23 1.788.654,15 11,47
Café 5 – Sul de Minas 2.742.000,00 17,69 2.761.959,23 17,72
Café 6 – Cerrado Mineiro 1.546.741,67 9,98 1.567.191,62 10,05
Outros Cafés 7.592.275,00 48,98 7.565.661,43 48,53

Brasil 15.502.241,67 100,00 15.589.349,45 100,00
Fonte: Dados da pesquisa.
* Produção acrescida das modificações ocorridas no nível de atividade, por região produtora, conforme Cenário 1.

Tabela 3 – Efeitos da implementação do cenário crescimento da demanda
sobre níveis de emprego, renda e índice de preços ao consumidor

Atividade                                           Equilíbrio          Variação % em
                                                           inicial (EI)           relação ao EI

Renda (106R$)
   Famílias 390.215,00 -0,001
   Governo 108.435,00 -0,002
   Exterior 24.365,10 -0,003
Capital
   Rural 0,565 -0,007
   Urbano 0,714 0,001
Mão-de-obra
   Rural 0,083 -0,929
   Urbana 0,047 0,073
Índice de preços ao consumidor 0,758 0,001

Fonte: Dados da pesquisa.
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Portanto, considerando os efeitos diretos im-
plementados neste cenário, observa-se que o cres-
cimento da demanda doméstica de café de qualida-
de deverá realocar os fatores de produção, o que
poderá influenciar os produtores nacionais no pro-
cesso de produção e processamento. Na realida-
de, o que o mercado interno e externo, atualmente,
sinalizam é para uma maior percepção dos aspec-
tos concernentes à qualidade, à tendência, no longo
prazo, para que não haja redução significativa no
consumo.

Com relação ao mercado interno, mesmo ha-
vendo expansão da demanda mundial de café na dé-
cada de 1990, a uma taxa de 1,3% ao ano, o café
brasileiro enfrentou algumas resistências no mercado
internacional. Essas restrições ocorrem, principalmen-
te, em razão da redução na preferência pelo produto
brasileiro na formação dos blends comercializados
no mercado varejista internacional, o que explica, em
parte, a maior dificuldade de crescimento da parcela
do mercado internacional do café brasileiro.

Deve-se, também, ressaltar que foram obser-
vadas mudanças nos hábitos dos consumidores,
dada a estagnação ou dado o declínio do consumo
de bebidas quentes nos mercados europeu e ameri-
cano. Essas mudanças afetaram, principalmente, o
consumo de café, em virtude da dificuldade de trans-
mitir aos jovens uma imagem favorável dessa bebi-
da, visto que já existe uma associação do seu con-
sumo com malefícios à saúde. Esses fatos têm pro-
vocado maior retração do consumo de café na fai-
xa da população jovem, principalmente de 20 a 29
anos (FARINA; ZYLBERSZTAJN, 1998).

No entanto, tais análises agregadas do consu-
mo de café deixam de mostrar uma transformação
importante, na última década, nos principais merca-
dos consumidores. Nos países desenvolvidos, ob-
serva-se tendência de crescimento do consumo de
cafés especiais, seja determinado pela qualidade da
bebida, seja pelo seu processo de blending.

O aumento no consumo de cafés especiais no
mercado internacional pode ser uma vantagem para
o Brasil, pois o país possui diversas regiões que pro-

duzem cafés de diferentes qualidades, além de ser
um dos poucos países produtores que ainda dis-
põem de terras para incrementar a produção em
condições de clima e solo favoráveis à produção de
bebidas finas.

Internamente, o consumo doméstico tem apre-
sentado crescimento contínuo nos últimos anos, al-
cançando o patamar de quase 12 milhões de sacas
(FARINA; ZYLBERSZTAJN, 1998). Esse cenário
positivo, no entanto, foi resultante da implementação,
na última década, do programa de incentivo ao con-
sumo promovido pela Associação Brasileira da In-
dústria de Café (ABIC), que promoveu a autofiscali-
zação do café torrado e moído. Dessa forma, o mai-
or crescimento das vendas de café no varejo brasi-
leiro ocorreu no segmento de preços superiores ao
da cotação média, o que indica que, nesses segmen-
tos de mercado, houve maior nível de preço para os
cafés classificados como especiais.

3.2 – Cenário 2 - Mudança
Tecnológica

As tecnologias atuais adotadas na produção
de café referem-se aos novos espaçamentos, ou
seja, plantios adensados, que diminuem a necessi-
dade de mão-de-obra e aumentam a produtivida-
de, possibilitando o plantio de três vezes mais pés
de café na mesma área. Além disso, o uso de mu-
das enxertadas e de novas variedades resulta em
plantas mais resistentes e melhores, conseqüente-
mente, com frutos de melhor qualidade. Tem-se
também utilizado a irrigação, principalmente nas
regiões de cerrado, como forma de aumentar a
produtividade, reduzindo também a intensidade do
ciclo bienal do cafeeiro e garantindo boas colhei-
tas em anos consecutivos.

Dessa forma, o progresso tecnológico de um
produto desloca para baixo a função de custo e,
conseqüentemente, para a direita a curva de ofer-
ta. Considerando que não haja deslocamento da
demanda, isso implicará uma pressão descenden-
te sobre o preço, aumentando a quantidade con-
sumida e, conseqüentemente, o bem-estar dos con-
sumidores.
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Neste cenário implementaram-se choques na
produção de café, privilegiando as regiões com
maior potencial de crescimento da oferta e manten-
do-se inalterados o custo de produção e a quanti-
dade demandada de café, o que melhorou a com-
petitividade das regiões, configurando, assim, o novo
direcionamento que está sendo dado à atividade
cafeeira.

Admitiu-se que os aumentos de produtividade
tenham ocorrido apenas na fase de produção agrí-
cola, os quais foram representados, no modelo, pelo
aumento no coeficiente de progresso técnico das
funções de produção de café. O acréscimo nesses
coeficientes das funções de produção faz com que
as regiões que apresentavam menores custos unitá-
rios se tornassem mais competitivas. Foram admiti-
dos ganhos de produtividade de 10% para os cafés
das regiões oeste da Bahia e cerrado de minas; 8%
para sul de Minas; 5% para o Paraná; e 3% para
São Paulo. Nesses valores percentuais, levou-se em
consideração o crescimento da produção dessas
regiões na última década, bem como o poder de
resposta a sinalizações positivas do mercado para a
atividade cafeeira. Em razão das especificidades do
café produzido na Zona da Mata e em Outros Ca-
fés, optou-se pela não-expansão da produção des-
sas regiões.

De acordo com os resultados, observam-se
quedas nos níveis de atividade, comparativamente

à solução inicial de equilíbrio, nas regiões oeste da
Bahia, Paraná, São Paulo, sul de Minas e cerrado
mineiro, em, respectivamente, 5,24%, 3,49%,
1,75%, 4,65% e 5,65%. As regiões Zona da Mata
e outras regiões brasileiras produtoras de café, ape-
sar de não alterarem o nível de produtividade, con-
seguiriam aumentar a oferta em 0,46% e 0,44%,
respectivamente. Isso pode ser explicado pela pe-
quena alteração nos níveis de preço dessas regiões,
comparativamente às demais regiões analisadas (Ta-
bela 4). Como a região Zona da Mata possui cus-
tos unitários menores, a incorporação do progresso
tecnológico no seu processo produtivo torna-a mais
competitiva, em relação às demais regiões produ-
toras, o que resulta no aumento de produção. Esse
comportamento sugere que haja deslocamento da
produção para regiões mais competitivas.

Para restabelecer o equilíbrio de mercado, o
preço do café cai, na nova situação de oferta. As
maiores reduções no nível de preço do café foram
no oeste da Bahia, cerrado mineiro e sul de Minas,
respectivamente, de 9,25%, 9,20% e 7,82%. Como
conseqüência dessa queda de preços, houve redu-
ção na produção dessas regiões.

Em relação aos ajustes da produção nos níveis
propostos neste cenário, apenas Zona da Mata e
outras regiões brasileiras (Outros Cafés) aumenta-
riam a participação na produção nacional, mas em
níveis relativamente pequenos, pois, em termos ge-

Tabela 4 – Efeitos sobre preços e níveis de atividades relacionados com a
atividade cafeeira, obtidos pela implementação do cenário mudança tecnológica

Atividade
                                       Nível de Atividade       Nível de Preço

Cenário 2*

Café 1 – Oeste da Bahia -5,240 -9,254
Café 2 – Paraná -3,485 -4,867
Café 3- São Paulo -1,754 -3,038
Café 4 – Zona da Mata - MG 0,458 -0,022
Café 5 – Sul de Minas -4,648 -7,822
Café 6 – Cerrado Mineiro -5,651 -9,200
Outros Cafés 0,440 -0,053
Café processado 1,276 -1,243
Exportação café 1,192 2,397

Fonte: Dados da pesquisa.
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rais, a produção total de café reduzir-se-ia em mais
de 209 mil sacas. Nessa perspectiva, o impacto do
avanço tecnológico nas regiões oeste da Bahia, Pa-
raná, São Paulo, sul de Minas e cerrado mineiro
implicaria redução na oferta de café em cerca de
251 mil sacas (Tabela 5).

Quanto aos índices agregados (Tabela 6), ob-
servam-se reduções no nível do emprego urbano
(0,55%) e do capital agrícola (0,12%), que foi maior
em comparação àquela observada no Cenário 1
(0,007%). Por outro lado, a utilização do capital ur-
bano (0,06%) foi superior ao observado no cenário
anterior (0,001%). Diferentemente do Cenário 1,

quando o emprego rural diminuiu em 0,93%, neste
cenário, houve aumento em 2,48% do emprego1.

Observou-se impacto positivo nas rendas das
famílias, do governo e do exterior, as quais apre-
sentariam crescimento da ordem de 0,037%,
0,035% e 0,079%, respectivamente, em relação ao
equilíbrio inicial (Tabela 4), e o índice de preços ao
consumidor aumentaria em 0,005%. Esses resulta-
dos mostram que ganhos de eficiência propiciam
efeitos indiretos importantes na economia.

Haja vista que o café é a matéria-prima na in-
dústria processadora, a redução no nível dos preços

1 Embora os plantios adensados necessitem de menos mão-de-
obra, o aumento da produção e a redução no uso do capital
agrícola levariam ao aumento do emprego rural.

Tabela 5 – Produção de café no Brasil, por regiões, 1995 (em sacas de 60 kg)

Atividades  
                                      Produção          Participação Produção       Participação

                                                         1995/1996        por região (%)      estimada*      por região (%)

Café 1 – Oeste da Bahia 2.500,00 0,02 2.369,01 0,02
Café 2 – Paraná 167.358,33 1,08 161.526,54 1,06
Café 3 – São Paulo 1.710.000,00 11,03 1.680.001,14 10,99
Café 4 – Zona da Mata – MG 1.741.366,67 11,23 1.749.345,15 11,44
Café 5 – Sul de Minas 2.742.000,00 17,69 2.614.556,02 17,10
Café 6 – Cerrado Mineiro 1.546.741,67 9,98 1.459.334,55 9,54
Outros Cafés 7.592.275,00 48,98 7.625.649,85 49,86

Brasil 15.502.241,67 100,00 15.292.782,26 100,00

Fonte: Dados da pesquisa.
* Produção acrescida das modificações no nível de atividade, por região, conforme Cenário 1.

Tabela 6 – Impactos nos níveis de emprego, na renda e no índice de preços ao
consumidor, observados na implementação do cenário mudança tecnológica

Atividade                           Equilíbrio inicial (EI)   Variação % em relação ao EI

Renda (106R$)
   Famílias 390.215,00 0,037
   Governo 108.435,00 0,035
   Exterior 24.365,10 0,079
Capital
   Rural 0,565 -0,118
   Urbano 0,714 0,064
Mão-de-obra
   Rural 0,083 2,479
   Urbana 0,047 -0,553
Índice de preços ao consumidor 0,758 0,005
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do produto influencia o custo final da indústria, tor-
nando-a mais competitiva. Assim, o desempenho da
indústria melhoraria, o que possibilitaria aumentar o
nível de oferta em 1,28%. Em termos de exportação,
a redução no nível de preços em 1,24% permitiria
elevar as exportações em 1,19% (Tabela 4).

Esses resultados indicam que o aumento da
competitividade dos cafés neste cenário não foi su-
ficiente para elevar a renda do oeste da Bahia, sul
de Minas e cerrado mineiro.

3.3 – Cenário 3 - Expansão
Simultânea da Demanda de
Café e Mudança Tecnológica

Tendo em vista que os produtores implemen-
tam avanços técnicos na atividade quando perce-
bem que a demanda que mais cresce é a de cafés
caracterizados pela melhor qualidade, instituiu-se o
Cenário 3, que admite crescimento simultâneo da
demanda e da oferta de café. Fez-se, portanto, uma
implementação conjunta dos Cenários 1 e 2, de for-
ma que se pudessem avaliar os efeitos da expansão
regional da produção, resultantes do crescimento
da demanda final de café e de melhorias tecnológi-
cas, sobre o processo de produção de café.

Os resultados deste cenário mostram as intera-
ções dos aumentos da produtividade de café, dife-

renciados regionalmente, e da expansão da deman-
da de café de qualidade. Os efeitos diretos sobre a
atividade cafeeira evidenciam um comportamento
complementar em relação aos resultados obtidos nos
Cenários 1 e 2, isoladamente. Esses efeitos foram
traduzidos por reduções de 9,24%; 9,18% e 7,51%
nos preços, nas regiões oeste da Bahia, cerrado
mineiro e sul de Minas, respectivamente (Tabela 7).
Observa-se que, quanto maior a incorporação de
progresso técnico, mais acentuada é a redução nos
preços.

Os resultados obtidos na região oeste da Bahia
e Zona da Mata mineira podem ser explicados pelo
grande potencial produtivo da região baiana e pelo
menor custo de produção da região mineira, em
comparação às demais regiões estudadas. Apesar
da queda no nível de preços, essas duas regiões
conseguiram alavancar a produção cafeeira. Tais
reduções propiciaram aumento na produção de café
processado e no nível de exportação em 1,17% e
1,21%, respectivamente (Tabela 7).

Observa-se que os ajustes da produção em
decorrência do choque implementado neste cená-
rio indicam o mesmo impacto na participação da
região de Barreiras na produção nacional, obtido
no Cenário 1 (0,02% para 0,10%), o que implica-
ria aumento de, aproximadamente, 13 mil sacas de
café. Na região Zona da Mata, observa-se, tam-

Tabela 7 – Efeitos sobre preços e níveis de atividades relacionados com
a atividade cafeeira, obtidos na implementação da expansão simultânea

da demanda de café e mudança tecnológica

Atividade
                                Nível de Atividade    Nível de Preço

Cenário 3*

Café 1 – Oeste da Bahia 516,992 -9,238
Café 2 – Paraná -4,365 -4,836
Café 3 – São Paulo -2,851 -3,012
Café 4 – Zona da Mata – MG 3,206 -0,005
Café 5 – Sul de Minas -3,936 -7,509
Café 6 – Cerrado Mineiro -4,375 -9,178
Outros Cafés 0,124 -0,029
Café processado 1,167 -1,260
Exportação café 1,208 2,430

Fonte: Dados da pesquisa.
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bém, que o nível do impacto do choque na oferta
foi positivo e a produção aumentou em torno de 56
mil sacas, mesmo comportamento obtido no Cená-
rio 1. Por outro lado, as alterações simultâneas da
oferta e da demanda provocaram efeito contrário
nas regiões de São Paulo, Paraná, sul de Minas e
cerrado mineiro, o que implicaria redução na oferta
nacional da ordem de 232 mil sacas (Tabela 8).

No que se refere aos impactos promovidos na
renda dos agentes da economia, estes foram positi-
vos para as famílias, para o governo e para o exte-
rior, correspondendo a acréscimos de 0,037%,
0,034% e 0,078%, respectivamente. O comporta-
mento desses índices foi muito próximo aos valores
obtidos no Cenário 2 (Tabela 9). O índice de pre-

ços ao consumidor, de 0,007%, foi maior que o dos
Cenários 1 (0,001%) e 2 (0,005%).

Em relação ao mercado de trabalho, o impacto
foi positivo no nível do emprego agrícola, refletin-
do crescimento de 1,59%, embora este valor te-
nha sido inferior ao do Cenário 2 (2,48%). Por
outro lado, o efeito sobre o nível de emprego ur-
bano foi negativo, visto que decresceu 0,49%,
mesmo comportamento observado no Cenário 2,
mas em valor inferior (0,55%), diferente, no en-
tanto, do Cenário 1, quando o emprego urbano
aumentou 0,07%.

Neste cenário, houve aumento da utilização do
capital tanto no setor agrícola como no urbano, res-

Tabela 8 – Produção de café no Brasil, por regiões, 1995 (em sacas de 60 kg)

Atividades
                                     Produção       Participação            Produção       Participação

                                                       1995/1996        por região (%)          estimada*     por região (%)

Café 1 – Oeste da Bahia 2.500,00 0,02 15.424,80 0,10
Café 2 – Paraná 167.358,33 1,08 160.052,68 1,04
Café 3 – São Paulo 1.710.000,00 11,03 1.661.245,75 10,82
Café 4 – Zona da Mata – MG 1.741.366,67 11,23 1.797.198,84 11,71
Café 5 – Sul de Minas 2.742.000,00 17,69 2.634.075,17 17,16
Café 6 – Cerrado Mineiro 1.546.741,67 9,98 1.479.077,02 9,64
Outros Cafés 7.592.275,00 48,98 7.601.697,64 49,53
Brasil 15.502.241,67 100,00 15.348.771,90 100,00

Fonte: Dados da pesquisa.
* Produção acrescida das modificações ocorridas no nível de atividade, por região produtora, conforme Cenário 1.

Tabela 9 – Impactos nos níveis de emprego, na renda e no índice de
preços ao consumidor, observados na implementação do cenário
expansão simultânea da demanda de café e mudança tecnológica

Atividade
                                      Equilíbrio          Variação % em

                                                         inicial (EI)          relação ao EI

Renda (106R$)
   Famílias 390.215,00 0,037
   Governo 108.435,00 0,034
   Exterior 24.365,10 0,078
Capital
   Rural 0,565 0,058
   Urbano 0,714 0,007
Mão-de-obra
   Rural 0,083 1,588
   Urbana 0,047 -0,489
Índice de preços ao consumidor 0,758 0,007

Fonte: Dados da pesquisa.
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pectivamente, em 0,058% e 0,007%, diferentemente
do comportamento observado nos Cenários 1 e 2
(Tabela 9). Esses efeitos positivos podem estar re-
lacionados com a realocação de recursos entre ou-
tras atividades produtivas e com mudanças nos pre-
ços dos fatores de produção.

Esta análise demonstra que, apesar de ter ha-
vido crescimento da demanda, esta ainda foi rela-
tivamente pequena para absorver o aumento da
oferta. Se o progresso tecnológico levasse os pro-
dutores a reduzirem as áreas plantadas, mas man-
tivesse o mesmo nível de produção, conseqüente-
mente não haveria pressão descendente sobre o
preço de café. Essa decisão pode proporcionar
maior controle sobre a oferta e reduzir as oscila-
ções de preços.

Nos cenários analisados, verifica-se que os
avanços tecnológicos implicaram reduções signifi-
cativas no preço do café, afetando a produção.
Percebe-se, assim, que o progresso tecnológico
deve vir associado a aumentos da demanda de café.

Por outro lado, os ajustes simultâneos da ofer-
ta e da demanda de café proporcionaram aumento
das rendas das famílias, diferentemente do resulta-
do obtido no Cenário 1.

Os resultados dos índices agregados mostram
que os impactos mais fortes foram notados no Ce-
nário 2, pois, enquanto se observava impacto po-
sitivo no nível de emprego rural e do capital urba-
no, o efeito do avanço técnico era negativo no
mercado de trabalho urbano e capital rural. Esses
resultados sugerem que poderia estar havendo re-

alocação dos recursos produtivos utilizados na ati-
vidade cafeeira.

3.4 – Efeitos de Mudanças no Nível de
Demanda Final e de Oferta de
Café no Bem-estar dos
Consumidores

Os resultados apresentados no Tabela 8 indi-
cam que o aumento de 1% na demanda de café
provocava redução no bem-estar das famílias, na
ordem de R$ 3,86 milhões. Isto ocorreu porque,
na implementação desse cenário, modificou-se
apenas a demanda, mantendo-se inalterada a ofer-
ta. Como o crescimento da demanda não foi as-
sociado a maior nível de produção, conseqüente-
mente, houve pressão ascendente sobre os pre-
ços, o que afetou, negativamente, o bem-estar das
famílias. A intensidade desse efeito sobre o consu-
mo depende das elasticidades da oferta e da de-
manda. Dessa forma, a resposta da produção ao
aumento da demanda deve considerar a tendência
de médio e longo prazos do mercado.

Por outro lado, quando havia progresso tec-
nológico, o bem-estar das famílias aumentava em
cerca de R$ 101,67 milhões (Tabela 10), com-
portamento idêntico ao verificado quando havia al-
teração conjunta da demanda e da oferta de café
(R$ 99,09 milhões).

Desse modo, a implementação desses cená-
rios mostra que os efeitos foram bastante diferen-
ciados sobre o nível de bem-estar dos consumi-
dores, razão por que a prioridade no estabeleci-
mento dessas medidas deve estar associada aos
objetivos da sociedade.

Tabela 10 – Modificações nos níveis de bem-estar das famílias, em milhões de reais, em face dos
cenários analisados, Brasil, 1995

Cenário                                                                                                    Variação equivalente
                                                                                                                        Famílias

Cenário 1 – Crescimento da demanda de cafés de qualidade.    -3,861
Cenário 2 – Mudança tecnológica. 101,668
Cenário 3 – Expansão simultânea da demanda de café e mudança tecnológica.   99,094

Fonte: Dados da pesquisa.
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3.5 – Mudanças na Distribuição
Funcional da Renda Inter-
regional Devido à Realocação
da Produção de Café

Com vistas a avaliar a realocação dos recursos
produtivos (capital e mão-de-obra), calcularam-se
as mudanças nos níveis de utilização desses recur-
sos. Esses cálculos foram efetuados em razão da
importância que a massa salarial e o excedente ope-
racional da atividade cafeeira possuem no contexto
da agricultura. Em termos dos pagamentos totais aos
fatores de produção nas atividades agrícolas, a mas-
sa salarial da atividade cafeeira representa 3,92%,
e o excedente operacional, 4,37%. Nota-se que,
no Cenário 1, houve crescimento da massa salarial
e do excedente operacional nas regiões de Barrei-
ras, Zona da Mata, sul de Minas e cerrado mineiro
(Tabela 11). Assim, a segmentação do mercado de
café proporcionou expansão da produção nessas
regiões, o que implicou uma redistribuição inter-re-
gional da renda gerada pela atividade. Este impacto
positivo do crescimento da demanda na atividade
cafeeira justifica o incremento da oferta de cafés
especiais.

No Cenário 1, a massa salarial resultante da
produção de café no oeste baiano passaria de
R$ 39,5 mil para R$ 254,5 mil, um incremento de
R$ 215 mil. Em relação ao excedente operacional
gerado nessa região, o incremento foi de R$
1.331,50 (R$ 244,60 para R$ 1.576,10). Admitin-
do-se que houvesse esse crescimento da demanda
de café nessa região, o efeito positivo sobre a renda
regional seria da ordem de 1.546,50 mil reais, o
que, potencialmente, propiciaria uma expansão do
nível de consumo e bem-estar regional, com efeitos
multiplicadores em outros setores da economia re-
gional. Os mesmos efeitos sobre a renda foram es-
perados para as regiões Zona da Mata, cerrado
mineiro e sul de Minas (Tabela 11). As demais regi-
ões produtoras de café no Brasil perdiam receitas
quando havia um redirecionamento da demanda para
o consumo de cafés especiais.

Diferentemente dos resultados obtidos anteri-
ormente, a implementação do Cenário 2 implicou
reduções no agregado das massas salariais de R$
52.012,90 e de R$ 361.276,00, no agregado dos
excedentes operacionais das regiões oeste da Bahia,

Tabela 11 – Modificações nas massas salariais e nos excedentes operacionais devido às mudanças
nos níveis das atividades de produção de café nos cenários analisados (em milhares de reais)

Atividade                    Equilíbrio inicial         Cenário 1          Cenário 2             Cenário 3

Mão-de-Obra
Café 1 39,50 254,50 37,40 243,70
Café 2 420,50 417,90 405,90 402,20
Café 3 2.292,30 2.274,60 2.252,00 2.226,90
Café 4 24.992,80 25.671,50 25.107,30 25.794,10
Café 5 41.490,60 41.792,60 39.562,20 39.857,50
Café 6 10.339,80 10.476,50 9.755,40 9.887,40
Outros Cafés 71.640,70 71.389,50 71.955,60 71.729,60
Capital
Café 1 244,60 1.576,10 231,80 1.509,10
Café 2 37.191,70 36.958,60 35.895,70 35.568,10
Café 3 32.452,40 32.202,80 31.883,00 31.527,10
Café 4 67.560,60 69.395,30 67.870,20 69.726,80
Café 5 198.259,30 199.702,40 189.044,50 190.455,80
Café 6 110.463,40 111.923,80 104.221,00 105.631,00
Outros Cafés 397.520,00 396.126,60 399.267,50 398.013,40

Fonte: Dados da pesquisa.
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Paraná, São Paulo, sul de Minas e cerrado mineiro.
A incorporação do progresso tecnológico na ativi-
dade cafeeira, na ausência de crescimento de de-
manda, implicou contração da produção e da renda
nessas regiões. Essas reduções nos níveis de pro-
dução regional liberariam recursos que poderiam ser
utilizados, a preços mais competitivos, em outras
atividades produtivas. Os incrementos de produção
nas regiões Zona da Mata e outras regiões brasilei-
ras produtoras de café refletiram os efeitos do avan-
ço técnico sobre a demanda de fatores, mão-de-
obra e capital. Observaram-se incrementos de R$
114,50 mil e R$ 314,90 mil nas respectivas massas
salariais da Zona da Mata e das outras regiões bra-
sileiras e dos respectivos excedentes operacionais
em R$ 309,60 mil e cerca de R$ 1.747,50 mil (Ta-
bela 11), resultados que evidenciam crescimentos
relativamente maiores da competitividade da ativi-
dade cafeeira nessas regiões. Os efeitos de mudan-
ças tecnológicas possibilitariam aumentos diretos na
renda gerada pela atividade cafeeira na Zona da
Mata e indiretos nas outras regiões brasileiras produ-
toras de café (agrupadas em Outros Cafés), mes-
mo não havendo incorporação de progresso técni-
co nas outras regiões brasileiras.

Admitindo-se, simultaneamente, progresso tec-
nológico e crescimento da demanda de cafés especi-
ais (Cenário 3), observou-se crescimento tanto da
massa salarial (111.830,80 mil reais) como do exce-
dente operacional (469.249,30 mil reais), no agre-
gado, nas regiões oeste da Bahia, Zona da Mata e
outras regiões brasileiras. Por outro lado, no sul de
Minas, cerrado mineiro, São Paulo e Paraná, a mas-
sa salarial e o excedente operacional reduzir-se-iam,
ocorrendo perda de renda (Tabela 11). Esses resul-
tados sugerem que o nível de produtividade alcança-
do por essas regiões tenha sido relativamente peque-
no para produzir efeitos positivos sobre a expansão
da produção regional, mesmo na presença de cresci-
mento da demanda de café nessas regiões.

Essas expansões e reduções na produção regi-
onal de café afetaram, diretamente, as massas salari-
ais e os excedentes operacionais das regiões estuda-
das, o que implicou redistribuição inter-regional da
renda. Como os fatores de produção possuíam pou-

ca mobilidade, mesmo em situações de expansão da
atividade, dificilmente havia transferência plena des-
ses fatores entre regiões. Dessa forma, a expansão
da demanda de cafés especiais, em um ambiente de
progresso tecnológico diferenciado, implicou realo-
cação da atividade cafeeira em termos regionais, seja
em razão dos custos dos fatores, seja em razão de
um prêmio para melhor qualidade do produto.

4 – CONCLUSÕES
A resposta da oferta ao aumento da demanda

implica elevação dos preços do café, em todas as re-
giões. Como o choque de demanda de café não foi
acompanhado por choques na demanda de outros se-
tores, isso provocou elevação nos preços dos fatores
e conseqüente diminuição nos níveis de emprego rural
e de capital rural. Essas mudanças indicam retrações
nas rendas das famílias, do governo e do exterior, re-
duzindo o bem-estar destas. Esse comportamento su-
gere que a oferta de cafés especiais depende da ex-
pansão da demanda desse tipo de café e que existe
capacidade de resposta do setor produtivo.

A interdependência dessas regiões produtoras
de café indica que, quando se elevam a produtivi-
dade e, conseqüentemente, a competitividade do
café, os efeitos diretos sobre a atividade são de re-
duções nos níveis de atividade em quase todas as
regiões, excetuando-se a Zona da Mata e outras
regiões brasileiras. A maior produtividade, na au-
sência de crescimento da demanda, implica redu-
ção da oferta nessas regiões e, conseqüente, dimi-
nuição nos preços do produto e dos fatores. Se,
por um lado, o excesso de oferta provoca reduções
nos níveis de preço do produto e fatores, por outro,
melhora a competitividade relativa da Zona da Mata
e de outras regiões brasileiras, aumentando os ní-
veis de emprego rural e o bem-estar das famílias.

Quanto maior for a incorporação de progresso
técnico, mais acentuada será a redução nos preços
de produto e fatores, o que propiciará efeitos líqui-
dos de aumentos nas rendas das famílias. Esses re-
sultados sugerem que a expansão regional da pro-
dução, resultante do crescimento diferenciado da
demanda de café e de melhorias na produtividade,
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permite uma realocação dos recursos produtivos
utilizados na atividade cafeeira e, conseqüentemen-
te, uma redistribuição inter-regional da renda.

Nota-se que, quando ocorre um choque de
demanda de café que não é acompanhado de avan-
ço técnico, têm-se efeitos negativos sobre a renda
das famílias e sobre o emprego da mão-de-obra
rural e do capital utilizado na atividade cafeeira. No
entanto, quando se analisa, isoladamente, o choque
de oferta, verificam-se efeitos positivos sobre a ren-
da das famílias e sobre o nível de emprego rural.
Portanto, os ganhos de eficiência constituem impor-
tante fator impulsionador da atividade, visto que
propiciam a manutenção e a geração de novas va-
gas no meio rural, mesmo considerando a tendência
atual de preços decrescentes para a atividade. Como
a atividade cafeeira destaca-se na absorção de mão-
de-obra e permite a fixação do homem nas áreas
rurais, a implementação de medidas que possibili-
tem a geração de empregos é importante, dado o
contexto atual da economia brasileira.

As principais mudanças tecnológicas que vêm
ocorrendo na produção cafeeira são o adensamen-
to, a irrigação e a mecanização, que objetivam au-
mento de produtividade, eficiência da produção e
redução dos custos de mão-de-obra. Essas tecno-
logias devem possibilitar o diferencial entre os pro-
dutores e, dessa forma, dar condições para manu-
tenção e continuidade dos produtores mais tecnifi-
cados no agronegócio do café.

Abstract

The objective of the present study is to evalua-
te the impacts of the differences in the regional com-
petitiveness of the coffee activity considering the
geographical location of the production and in the
consequent regional redistribution of income. For this
purpose, a model multisectorial of computable ge-
neral balance was applied, with 26 activities and three
groups of consumers. The model was gaged for the
year base of 1995. The results obtained in the Sce-
nery 1 indicate, in a logical way, that the expansion
of the demand, in the established levels, reveal posi-

tive effect on the productive activities in the areas
that introduce  adult growth potential for the special
coffees. In the Scenery 2, it is noticed that the most
expressive results are observed in the activities rela-
ted with the agribusiness and in the export of coffee.
The expansion of the demand and offer (Scenery 3)
evidences a complemental behavior in relation to the
results obtained in the Sceneries 1 and 2, separate-
ly. In general, the results corroborate the expectati-
on that modifications in the quality of the product
provide positive effects on the coffee activity, and
the exploration of niches of markets is shown as an
alternative in the competition. This way, the efficien-
cy earnings  constitutes an important factor capable
of increasing of the activity together with marketing
strategies.

Key words:

Coffee activity-competitiviness, Coffee-interna-
tional market, Coffee–production, Coffee activity-
redistribution of income.
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Sustentabilidade da Agricultura Familiar
em Assentamentos de Reforma Agrária no

Rio Grande do Norte

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Nos últimos anos, a agricultura familiar como
forma de produção sustentável vem sendo intensa-
mente estudada, impulsionada pela discussão cor-
rente sobre desenvolvimento sustentável como ins-
trumento de geração de emprego e renda no meio
rural. O presente trabalho teve por objetivo estudar
a sustentabilidade da agricultura familiar em assen-
tamentos de reforma agrária em Mossoró, Estado
do Rio Grande do Norte. Os dados utilizados fo-
ram de origem primária, oriundos da aplicação de
questionários junto a 40 produtores dos assenta-
mentos de Hipólito, Cordão de Sombra I, Quixaba
e Jurema. A metodologia utilizada foi desenvolvida
através dos índices: econômico, social e ambiental.
Os indicadores que mais contribuíram para mensu-
rar a qualidade de vida dos produtores foram habi-
tação e bens duráveis. Na formação do índice soci-
al, destacaram-se os investimentos que a associa-
ção realiza e que são submetidos e aprovados nas
reuniões. Na composição do índice ambiental, a
existência de área de reserva nativa no assentamen-
to foi o indicador que mais contribuiu. Na formação
do índice de sustentabilidade, os índices social e
econômico foram os que apresentaram maior con-
tribuição, o que permite concluir que, embora a sus-
tentabilidade da agricultura familiar nos assentamen-
tos esteja em estágio satisfatório, sua melhoria está
condicionada à elevação dos indicadores econômi-
co e ambiental dos assentados.
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1 – INTRODUÇÃO
 A questão agrária brasileira tem sua origem na

estrutura fundiária prevalecente do modelo colonia-
lista, cujas características mais marcantes foram: a
grande propriedade, as monoculturas de exporta-
ção e a escravatura. (CARMO, 2000).

Para Guanziroli (1996, apud CARMO, 2000),
a agricultura familiar é aquela em que a gestão, a
unidade produtiva e os investimentos nela realiza-
dos são feitos por indivíduos que mantêm entre si
laços de consangüinidade ou de casamento, e onde
a maior parte do trabalho é fornecida pelos mem-
bros da família.

Carmo (2000) afirma que a agricultura familiar
emerge, aliada ao Programa Nacional de Agricultu-
ra Familiar (PRONAF), como instrumento nortea-
dor capaz de fornecer os meios para a exploração
de potencialidades e superação de obstáculos es-
truturais do pequeno produtor rural, ensejando a
possibilidade de uma inserção na economia de mer-
cado e de solução de graves problemas sociais e
ambientais.

A nova concepção de desenvolvimento susten-
tável traz em si alterações fundamentais que enfati-
zam a complementaridade do processo com ênfase
na melhoria da qualidade de vida, consumo real per

capita, diminuição dos níveis de pobreza, desem-
prego e desigualdade, elevação das condições de
saúde, educação, moradia etc.

No Estado do Rio Grande do Norte, o municí-
pio de Mossoró tem intensificado sua política de
reforma agrária, contando hoje com 28 projetos de
assentamentos, dos quais 14 estão consolidados e
14 se encontram em processo de organização, be-
neficiando 1.616 famílias no total.

Apesar do contingente expressivo de produto-
res envolvidos no programa de reforma agrária, ine-
xistem estudos a respeito da sustentabilidade des-
ses assentamentos.

Dessa forma, o presente trabalho teve por ob-
jetivo estudar a sustentabilidade da agricultura fa-

miliar em assentamentos de reforma agrária no mu-
nicípio de Mossoró, Estado do Rio Grande do
Norte, com o intuito de contribuir para diagnosticar
possíveis entraves que possam ser superados para
a promoção do desenvolvimento sustentável.

2 – OBJETIVOS
A presente pesquisa teve por objetivos:

a) Mensurar o nível de qualidade de vida dos
agricultores familiares em assentamentos de
reforma agrária;

b)   Identificar e mensurar a presença de capital
social nos assentamentos;

c)   Analisar o índice ambiental dos assenta-
mentos;

d) Avaliar a sustentabilidade desses assenta-
mentos e identificar possíveis entraves ao
desenvolvimento sustentável da produção
familiar.

3 – METODOLOGIA

3.1 – Natureza dos Dados
Para a realização da presente pesquisa, foram

utilizados dados primários oriundos da aplicação de
questionários e entrevistas semi-estruturadas, junto
a quarenta produtores dos assentamentos de Hipó-
lito, Cordão de Sombra I, Quixaba e Jurema, no
município de Mossoró, nos meses de outubro e
novembro de 2002.

3.2 – Tamanho da Amostra
Nos assentamentos selecionados, foram apli-

cados em cada um deles dez questionários, perfa-
zendo um total de 40 produtores pesquisados.

Como esses produtores pertencem à categoria
de assentados, estando assim já  inseridos em um
conjunto mais ou menos uniforme, segundo Crespo
(1996), a amostra representativa da população é
do tipo aleatória simples sistematizada.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 200598

3.3 – Qualidade de Vida

3.3.1 – Modelo conceitual

A qualidade de vida tem sido amplamente bus-
cada pelos povos, das civilizações primitivas às mais
desenvolvidas, expressando-se de acordo com a re-
alidade empírica que se apresentava em dado es-
paço de tempo.

Buarque (1993, apud KHAN 2000) afirma que
“durante séculos a qualidade de vida estava em não
ser ameaçado pelos deuses, nem ser surpreendido
pelas intempéries, e ter força para resistir aos inimi-
gos naturais ou humanos. A vida era a rotina, a qua-
lidade dela era não quebrar a rotina”.

A grande contribuição se deu na quebra de pa-
radigmas entre crescimento e desenvolvimento eco-
nômico. O aumento contínuo em termos quantitati-
vos da renda per capita ou do Produto Interno Bru-
to por si só não significa desenvolvimento, uma vez
que, para uma nação ou região desenvolver-se, ne-
cessário se faz que, atrelado ao crescimento quanti-
tativo, haja o crescimento qualitativo promovido pela
alocação dos recursos econômicos para os diversos
setores da sociedade, tais como educação, saúde,
habitação, saneamento, emprego, distribuição eqüi-
tativa de renda, preservação ambiental, entre outros.

Silva (2000) afirma que, mesmo não existindo
um conceito universal para qualidade de vida, este
tema tem se constituído em preocupação mundial
nos últimos anos. Para Nahas e Martins (1996), esse
conceito tem sido identificado como satisfação de
um espectro de necessidades humanas básicas que
assegura certo “nível de vida” a uma população.

Khan e Passos (2002) relatam que, desde 1960,
a Organização das Nações Unidas (ONU) vem usa-
do o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para
avaliar as condições de vida nos 174 países mem-
bros da Organização. É um ranking que atribui a
esses países pontuações de zero a 1, de acordo com
o seu grau de desenvolvimento em três áreas: educa-
ção, renda e expectativa de vida. A partir destes indi-
cadores é possível averiguar se as pessoas estão ap-
tas a desfrutar os benefícios mais subjetivos e imen-

suráveis do desenvolvimento, como o acesso à infor-
mação, à educação e à participação política.

Qualquer que seja a definição a respeito do ní-
vel de qualidade de vida, deve-se considerar a pro-
moção do bem-estar do ser humano. Notadamen-
te, não se pode pensar em qualidade de vida sem
antes suprir as necessidades primárias de sobrevi-
vência. (WILHEIM, 1987). Contudo, Silva (2000)
recomenda que não se pode aferir o nível de quali-
dade de vida pelo mero desejo de melhoria das
condições de conforto e satisfação, devendo-se in-
cluir também, a melhoria das condições psicológi-
cas, físicas, individual e familiar.

3.3.2 – Índice de qualidade de vida

Para verificar se os assentamentos de reforma
agrária têm contribuído para a melhoria da qualida-
de de vida de seus beneficiários, foi feita uma avali-
ação a partir de índices resultantes da agregação de
indicadores como: educação, saúde, habitação, as-
pectos sanitários, lazer e posse de bens duráveis.

O método utilizado neste estudo foi desenvol-
vido por Fernandes (1997, apud KHAN, 2001) e
apresenta os seguintes passos: I) estabelecimento
dos indicadores que constituem o índice de quali-
dade de vida, com seus respectivos escores e pe-
sos às variáveis que integram cada indicador; II)
organização de postos posicionados em ordem cres-
cente de valores, partindo-se da situação onde o
indicador é menos expressivo até a situação em que
poderia atingir seu melhor desempenho.

Quanto aos escores, estes assumiram valores
de 0 a 3,  para expressar a opinião dos produtores
assentados na escala ascendente de posto.

Matematicamente, o índice de qualidade de vida
dos produtores nos assentamentos foi definido da
seguinte forma:

                                         (1)
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A contribuição de cada um dos indicadores na
formação do Índice de Qualidade de Vida dos pro-
dutores pesquisados foi obtido da seguinte forma:

    (2)

Onde:

E
ij 
= Escore do i-ésimo indicador alcançado

pelo j-ésimo produtor;

P
ij 
= Peso do i-ésimo indicador alcançado pelo

j-ésimo produtor;

i = 1,..., m;  j = 1,..., n;

Pmax
i 
= Peso máximo do i-ésimo indicador;

Emax
i
 = Escore máximo do i-ésimo indicador;

C
i 
= Contribuição do indicador (i) no Índice de

Qualidade de Vida dos assentados;

n = Número de produtores;

m = Número de indicadores.

O índice de qualidade de vida (IQV) de uma
comunidade pode assumir valores compreendidos
de zero a um. O IQV com valor situado de 0 a 0,5
indica um baixo nível de qualidade de vida; se o
IQV situa-se acima de 0,5 até 0,8, pode-se afir-
mar que a comunidade possui médio nível de qua-
lidade de vida, e IQV acima de 0,8 significa que
essa comunidade possui elevado nível de qualida-
de de vida.

3.3.2.1 – Operacionalização das
variáveis para efeito de
composição do IQV

Para efeito de comparação entre os valores in-
dicativos do Índice de Qualidade de Vida dos pro-

dutores pesquisados, foram avaliados os seguintes
indicadores:

1) Educação

Este indicador foi mensurado, considerando-
se a presença ou ausência de escolas no assenta-
mento, numa escala de 0 a 3, onde:

a) Ausência de escola pública ou comunitária .... 0

b) Existência de cursos de alfabetização....... .... 1

c) Existência de cursos de primeiro grau menor .. 2

d) Existência de cursos de primeiro grau maior . 3

2) Saúde

Para este indicador, foi considerada a disponi-
bilidade de serviços de saúde ao produtor assenta-
do e sua família, tais como:

a) Ausência de atendimento médico e ambulatorial . 0

b) Atendimento primeiros socorros ................... 1

c) Atendimento por agente de saúde ................. 2

d) Atendimento médico .................................... 3

3)Habitação

Na determinação deste indicador, considera-
ram-se os aspectos de moradia do produtor assen-
tado no que se refere a tipo de construção da resi-
dência e fonte de energia:

I) Tipo de construção da residência:

a) Casa de taipa, coberta de palha ou telhas ..... 0

b) Casa de tijolo, sem reboco e piso ................ 1

c) Casa de tijolo, com reboco e piso ................ 2

II) Tipo de iluminação:



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005100

a) Lampião a querosene ou lamparina e/ou velas .. 0

b) Energia elétrica ............................................ 1

O somatório das pontuações dos subitens I e
II formou o escore equivalente à variável acima ci-
tada.

4) Aspectos Sanitários

Este indicador foi composto a partir de três va-
riáveis: 1º) Tipo de tratamento dado à água para
consumo humano; 2º) destino dado aos dejetos hu-
manos; e 3º) destino dado ao lixo domiciliar.

I) Tipo de tratamento dado à água para consumo
humano:

a) Nenhum tratamento ..................................... 0

b) Fervida, filtrada ou hipoclorito de sódio ....... 1

II) Destino dado aos dejetos humanos:

a) Jogados a céu aberto ou enterrado ............... 0

b) Dirigidos a fossa ou esgoto .......................... 1

III) Destino dado ao lixo domiciliar:

a) Lançado ao solo ou queimado ..................... 0

b) Enterrado .................................................... 1

A totalidade das pontuações dos subitens I, II
e III estabeleceu o escore para a avaliação do refe-
rido indicador.

5) Indicador Lazer

Em relação a este indicador, o produtor assen-
tado foi inquirido sobre a infra-estrutura de lazer dis-
ponível para ele e sua família, considerando-se os
seguintes escores:

a) Nenhuma infra-estrutura de lazer .................. 0

b)Existência de campo de futebol ou ginásio de
esporte ........................................................ 1

c) Existência de campo de futebol ou ginásio
esportivo e salão de festas.............................2

d) Existência de campo de futebol salões de festas
e televisão .................................................... 3

6) Indicador de Bens Duráveis

A posse de bens de consumo duráveis foi or-
ganizada em três grupos, considerando-se o valor
econômico equivalente a cada um deles:

Grupo 1: rádio, ferro de engomar, liquidifica-
dor, bicicleta, equipamento de trabalho;

Grupo 2: máquina de costura, equipamento de
som, televisor em preto e branco, fogão a gás, algu-
mas máquinas agrícolas, equipamento de irrigação;

Grupo 3: televisor em cores, geladeira, antena
parabólica, motocicleta, carro.

Considerando a prerrogativa de que quanto
maior a acumulação quantitativa de bens e a varia-
ção qualitativa, melhor expressa-se a qualidade de
vida, foram atribuídos os seguintes escores:

a) Possui pelo menos um dos bens do grupo 1 e
nenhum dos bens dos outros grupos ............. 1

b) Possui pelo menos um dos bens dos grupos
1 e 2 ............................................................ 2

c) Possui pelo menos um dos bens do grupo 1,
do grupo 2 e do grupo 3 ............................ . 3

3.4 – Capital Social

3.4.1 – Modelo conceitual

A partir dos anos noventa, o conceito de capi-
tal social tem despertado progressivo interesse nos
debates acerca do desenvolvimento econômico de
países e regiões.
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A introdução do conceito teve início com Put-
nam (1997), que associou a presença do capital so-
cial ao nível de desenvolvimento econômico. Para o
autor, capital social compreende características da
organização social, confiança, normas e sistemas, que
contribuem para aumentar a eficiência da sociedade,
facilitando as ações coordenadas. O capital social,
quando presente em uma sociedade, fortalece a to-
mada de decisões e a execução de ações colabora-
tivas que beneficiam toda a comunidade.

Monastério (2003) afirma que a definição de
capital social para Coleman se distancia da de Put-
nam (1997) no tocante a aplicação prática, uma vez
que este inclui todas as condições, através das quais
as relações podem contribuir para a produção, des-
de reciprocidade e confiança mútua entre os agen-
tes, laços horizontais e, até mesmo, organizações
verticais que, deliberadamente ou não, resolvam
problemas de ação coletiva.

Dentro deste contexto, o World Bank aborda
quatro categorias de capital social: capital social
como atributo individual que envolve a capacidade
cooperativa, confiança, tolerância para solucionar
problemas dos agentes envolvidos; capital social
como associações e normas cooperativas que im-
pliquem benefícios para a comunidade; capital so-
cial como rede de conexões de acordo com indica-
ções da teoria de Granovetter1; e capital social como
ambiente institucional.

3.4.2 – Índice de capital social

O Índice de Capital Social (ICS) neste traba-
lho expressa a intensidade com que os produtores
assentados se inter-relacionam através de associa-
ções, cooperativas, sindicatos etc., utilizando essas
“redes” de conexões, como instrumentos capazes
de gerar benefícios às suas comunidades.

Dentro desse enfoque, o ICS não busca inferir
o grau de inclusão ou exclusão social desses produ-
tores. Pelo caráter mais abrangente, esse indicador

se destina a mensurar o grau de interação, de confi-
ança, de tolerância, de participação desses em re-
lação às instituições formais de apoio.

Na composição deste índice, consideraram-se
os indicadores relativos à participação dos assenta-
dos em associações, sindicatos etc., atribuindo a
estes valores de zero e 1, com o  objetivo de avaliar
o engajamento dos produtores e de suas famílias
com a organização.

O Índice de Capital Social dos produtores
assentados foi calculado da seguinte forma:

                               (3)

A contribuição de cada indicador na formação
de índice social foi calculada a seguir:

                                 (4)

Onde:

ICS = Índice Social;

E
ij
 = Escore do i-ésimo indicador, alcançado

pelo j-ésimo produtor;

Emax
i
 = Escore máximo atingível pelo indica-

dor i;

i = 1,...,m (número de indicadores);

j = 1,...,n (número de produtores);

C
i
 = Contribuição do indicador (i) no Índice

Social do assentamento.

O ICS de uma comunidade pode assumir va-
lores compreendidos de zero a um. Este índice com

1 Para esse estudioso, os indivíduos estão inseridos numa rede
de relações sociais e seus comportamentos são definidos dentro
de uma malha de conexões com outros atores sociais.
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valor situado de 0 a 0,5, indica um baixo nível de
capital social; se o ICS situa-se acima de 0,5 até
0,8, pode-se afirmar que a comunidade possui índi-
ce de capital social médio, e acima de 0,8 significa
que esta comunidade possui elevado nível de capi-
tal social.

3.4.2.1  –Operacionalização dos
indicadores para efeito de
composição do índice social

Consideraram-se como variáveis indicativas da
participação social os indicadores:

1) Você participa ativamente das atividades
com a associação à qual é filiado?

a) Não............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

2) Nas reuniões você apresenta sugestões?

a) Não............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

3) As sugestões apresentadas são apreciadas e
aprovadas nas reuniões?

a) Não............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

4) Todas as decisões da associação são apre-
ciadas e aprovadas em reuniões?

a) Não............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

5) As decisões tomadas nas reuniões são efeti-
vamente executadas pela diretoria?

a) Não............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

6) Os investimentos que a associação realiza
são submetidos e aprovados nas reuniões?

a) Não ............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

7) Você participou da escolha dos dirigentes
da associação?

a) Não ............................................................. 0

b) Sim.............................................................. 1

3.5 – Indicador Ambiental

3.5.1 – Modelo conceitual

Nos últimos trinta anos, a questão ambiental tem
se constituído em um dos mais importantes temas
de debates e pesquisas em todo o planeta.

A partir dos anos setenta, os efeitos da degra-
dação ambiental já não se limitavam a tratamentos
locais, frutos de ação interestadual ou intermunici-
pal. Os efeitos drásticos produzidos pela devasta-
ção em um dado país ou região implicam o com-
prometimento global.

Segundo Rodrigues (1999), a pressão exerci-
da pela consciência despertada, reflexo da ampla
divulgação do tema, através das Conferências Mun-
diais sobre Meio Ambiente de 1972 e 1992, forçou
a introdução definitiva das questões ambientais, de-
senvolvimento e cidadania e fez com que essas ques-
tões passassem a ser compreendidas como tema
de responsabilidade comum a toda a humanidade,
não podendo mais se restringir a uma questão de
soberania nacional.

Contudo, as evidências denunciam que, no Bra-
sil, há graves problemas de agressão ao meio ambi-
ente em curso, oriundos da concentração de rique-
zas, fruto de um modelo econômico profundamente
injusto, que amplia os índices de pobreza, semeia a
ignorância, o desemprego, a violência, as doenças
e mortes. (NEVES; TOSTES, 1998).
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No entanto, atribuir a degradação ambiental
somente à pressão demográfica e à pobreza não
implica nenhum benefício para a solução do proble-
ma ambiental, uma vez que a maior emissão de po-
luentes, devastação e degradação tem sido imple-
mentada pelos países industrializados. Estes ainda
oferecem resistência à nova concepção de desen-
volvimento sustentável. As estatísticas apontam que
uma grande fonte de contaminação ambiental, além
da indústria, é o setor agrícola.

3.5.2 – Índice Ambiental

Na formação do Índice Ambiental, considera-
ram-se os indicadores que têm sido apontados com
freqüência na literatura como representativos na ava-
liação ambiental, e a estes foram atribuídos pontos
de 0 a 2, com escopo de mensurar suas participa-
ções em relação ao meio ambiente nos assentamen-
tos pesquisados.

                                (5)

A contribuição de cada indicador na formação
do Índice Ambiental foi calculado da seguinte forma:

                                          (6)

Onde:

IA = Índice Ambiental;

E
ij 
= Escore do i-ésimo indicador, alcançado

pelo j-ésimo produtor;

i = 1,...,m; (Número de indicadores);

j = 1,...,n; (Número de produtores);

C
i 
= Contribuição do indicador (i) no Índice

Ambiental do assentamento;

n = Número de produtores;

m = Número de indicadores.

O IA pode assumir valores compreendidos
de zero a um. Para proceder à comparação dos
níveis de preservação ambiental adotados pelos
assentados, são definidos três índices (baixo,
médio e elevado) formados por intervalo dos va-
lores de IA. Os índices a que correspondem os
maiores valores são considerados melhores ou
expressam maiores níveis de preservação ambi-
ental.

Assim, classificaram-se os assentamentos nos
seguintes níveis:

• elevado nível de preservação ambiental: se
0,80 < IA < 1,00;

• médio nível de preservação ambiental: se
0,50 < IA < 0,80;

• baixo nível de preservação ambiental: se
0 < IA < 0,50.

3.5.2.1 – Operacionalização das
variáveis para efeito de
composição do índice
ambiental

Os indicadores ambientais, por conseguinte,
foram:

1)  A conservação do solo é feita através de:

a)Nenhuma prática .......................................... 0

b)Práticas mecânicas ....................................... 1

c)Práticas biológicas ........................................ 2



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005104

2) Que método de controle você utiliza na uni-
dade produtiva?

a)   Agrotóxico ................................................ 0

b)   Nenhum método ........................................ 1

c)   Biológico ................................................... 2

3)Faz utilização de fogo em atividades agrope-
cuária?

a)Sim .............................................................. 0

b)Não ............................................................. 1

4)   Existe alguma área de reserva de mata nativa
no assentamento?

a)Não ............................................................. 0

b)Sim .............................................................. 1

5)   Existe alguma prática de plantio para evitar a
degradação do solo?

a)Não ............................................................. 0

b)Sim .............................................................. 1

3.6 – Sustentabilidade

3.6.1 – Modelo conceitual

Nas últimas décadas, a preocupação sobre os
riscos com a degradação ambiental fez surgir uma
série de debates e conferências, que culminaram com
o conceito de desenvolvimento sustentável como o
novo paradigma de desenvolvimento, uma vez que
os tradicionais modelos existentes já não correspon-
diam à nova ordem global.

As discussões sobre esse tema culminaram, em
1987, com a publicação do relatório intitulado “Our

Common Future” e através dele é conceituado o
desenvolvimento sustentável como sendo “o aten-
dimento das necessidades do presente sem, no en-
tanto, comprometer a capacidade de as gerações

futuras terem as suas também satisfeitas” (NOS-
SO..., 1991).

Não obstante a realização de reuniões, confe-
rências e estudos desenvolvidos até hoje, a defini-
ção de desenvolvimento sustentável ou sustentabili-
dade envolve muitas dimensões do conhecimento,
o que torna mais abrangente essa conceituação.

Para Tomé (2003), sustentável é aquilo que se
pode manter, conservar; é o que pode permanecer
e continuar sem se esgotar, a partir dos processos
de renovação, de conservação.

Inglaterra (2003), conceitua as muitas dimensões
de sustentabilidade distinguindo os aspectos ambien-
tais, econômicos, sociais e institucionais dos sistemas
sustentáveis. A sustentabilidade ambiental é alcança-
da quando a produtividade dos recursos naturais que
sustentam a vida é preservada ou ampliada para uso
das gerações futuras. A sustentabilidade econômica,
no caso das populações carentes, é alcançada se um
nível básico de bem-estar econômico for atingido ou
mantido. A sustentabilidade social é alcançada quan-
do a exclusão social é minimizada e a igualdade soci-
al maximizada. A sustentabilidade institucional é al-
cançada quando as estruturas e os processos pre-
ponderantes têm condições de continuar a desempe-
nhar suas funções a longo prazo.

Para Thin et al. (2002), o desenvolvimento sus-
tentável compreende:

• justiça social  (igualdade de oportunidades e
respeito a todos os direitos humanos);

• solidariedade (cooperação);

• participação (oportunidades para cada pes-
soa participar do desenvolvimento);

• segurança (para ganhar a vida e contra ame-
aças físicas).

Se conceituar sustentabilidade já envolve dife-
rentes acepções, a sua mensuração constitui um tra-
balho mais complexo.
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Em 1992, a Conferência da Organização das
Nações Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento (UNCED) enfatiza a necessidade
de definição de indicadores para mensurar o nível
de sustentabilidade de países e regiões. (PEREI-
RA, 2001).

3.6.2 – Índice de sustentabilidade da
agricultura familiar

Para Clain (2003), uma avaliação tem por ob-
jetivo caracterizar e acompanhar um dado sistema
dentro de uma realidade conceitual, permitindo com
isso, segundo Benbrook e Mallinckodt (2003) e
Bouni (2003), alertar para as situações de risco e
conseqüente mobilização dos atores envolvidos,
prever situações futuras e informar e guiar decisões
políticas.

Sato (2002) destaca que um bom indicador
alerta sobre um problema antes que ele se torne
muito grave e indica o que precisa ser feito para
resolver tal problema. Em comunidade em crises
(sejam sociais, econômicas ou ambientais), os indi-
cadores ajudam a apontar um caminho para a solu-
ção dessas crises.

Calório (1997), ao analisar a sustentabilidade
em estabelecimentos agrícolas familiares do Vale do
Guaporé em Mato Grosso, utilizou o método de
análise estatística multivariada, iniciando o estudo
com 129 variáveis, e posteriormente procedeu à
análise de agrupamento e cálculo do índice relativo
de sustentabilidade.

Independente do método adotado, Caminho e
Müller (1993); Mitchell et al. (2003), dentre ou-
tros, destacam como principais passos: identifica-
ção dos temas; estabelecimento dos indicadores;
definição dos limites dos indicadores; e avaliação
dos indicadores na construção do índice de susten-
tabilidade.

A metodologia utilizada para mensurar o índice
de sustentabilidade dos produtores incorporou as
dimensões social, econômica e ambiental, através
dos seguintes índices:

a) Índice Social, representado pelo grau de in-
teração dos produtores com suas associa-
ções;

b) Índice Econômico, expresso pelo índice de
qualidade de vida dos produtores, abrangen-
do os indicadores de educação, saúde, ha-
bitação, aspectos sanitários, lazer e bens de
consumo duráveis;

c) Índice Ambiental, compreendendo os aspec-
tos relativos à adoção de práticas conserva-
cionistas do solo, controle fitossanitário e pre-
servação de área de reserva ambiental.

Assim, o Índice de Sustentabilidade foi defini-
do como:

              (7)

Onde:

IS = Índice de Sustentabilidade;

I = Escore do h-ésimo índice;

h = 1,...,k

k = Número de Índices.

O IS de um assentamento pode assumir valo-
res entre zero e um. Quanto maior for o valor do IS
tanto melhor será o grau de sustentabilidade da co-
munidade assentada.

Assim, classificaram-se as comunidades assen-
tadas nos seguintes níveis de sustentabilidade:

• elevado: se
0,80 < IS < 1,00;

• médio: se
0,50 < IS < 0,80;



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005106

• baixo: se
0 < IS < 0,50.

4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 – Qualidade de Vida dos
Produtores Assentados

4.1.1 – Acesso à educação

Segundo dados da Tabela 1, em todos os as-
sentamentos pesquisados existe escola de alfabeti-
zação para os familiares desses produtores.

Quanto a escolas de ensino básico, 75% dos
assentamentos as possuem, excetuando somente o
de Quixaba. Com relação à existência de escolas
de ensino fundamental, apenas o assentamento de
Hipólito conta com esse benefício, inexistindo em
todos escolas de ensino médio.No assentamento
de Jurema, 40% dos estudantes do ensino funda-
mental e todos do ensino médio são deslocados para
a sede do município.

Segundo Khan e Passos (2002), mais que a
produção de riquezas, a educação se constitui em
importante fator de conquista para a cidadania, par-
ticipação da vida política com maior consciência e

maior engajamento na relação terra, capital e traba-
lho eficientes.

Para Lacki (2000, apud KHAN; PASSOS,
2002), a declaração de James D. Wolfensohn, pre-
sidente do Banco Mundial, em 1997, de que, neste
próximo século, o conhecimento se tornará fator
preponderante que impulsionará o processo de de-
senvolvimento, favorecendo o crescimento e redu-
zindo a pobreza, reforça a importância da educa-
ção para as regiões em desenvolvimento.

4.1.2 – Serviços de saúde

A Tabela 2 revelou que 85% dos produtores
assentados dispõem de atendimento por agente de
saúde.

Já em relação aos casos mais graves, 95% dos
produtores atestaram que eles são transportados em
ambulâncias sob a responsabilidade da prefeitura
do município de Mossoró.

Quanto à vacinação infantil, constatou-se que
55% dos produtores são assistidos pelas campa-
nhas promovidas pelas instituições públicas com-
petentes.

Tabela 1 – Participação percentual dos produtores e de seus familiares em relação à presença de
escolas em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002

PRESENÇA DE ESCOLAS
                           PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO  I      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA

. Alfabetização
  Sim 100,0 100,0 100,0 100,0  100,0
  Não     0,0          0,0     0,0 0,0 0,0
. Ensino Básico
Sim 100,0 100,0     0,0 100,0  75,0
Não     0,0          0,0 100,0 0,0  25,0
. Ensino Fundamental
Sim 100,0           0,0      0,0 0,0  25,0
Não     0,0 100,0 100,0  100,0  75,0
. Ensino Médio
Sim     0,0          0,0      0,0 0,0      0,0
Não 100,0 100,0 100,0  100,0  100,0
Total 100,0 100,0 100,0  100,0  100,0

Fonte: Dados da pesquisa
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Segundo Silva (2000), a melhoria na oferta dos
serviços de saúde contribui para o fortalecimento
da cidadania, eleva a auto-estima, concorrendo para
o aumento da produtividade, do bem-estar físico-
orgânico, emocional e psicológico, expressando-se
através da elevação da expectativa de vida e da
melhoria da qualidade de vida dos produtores e de
suas famílias.

4.1.3 – Condições de moradia

Frankenberg (2000, apud KHAN; PASSOS,
2002) afirma que a “primeira moradia proporciona
ao ser humano uma sensação agradável de prazer e
de posse”.

Essa percepção de prazer e posse fomenta as
aspirações da população brasileira, independente de
situar-se no meio urbano ou rural. De acordo com
Freyre (1979, apud KHAN; PASSOS, 2002),
 “... casa é um lugar a partir do qual se configura e se
expande, podendo ser estudado como habitação e
ponto de partida e referência das descendências...”.

A pesquisa mostrou (Tabela 3) que, para 85%
dos produtores, a moradia é constituída de tijolo,
com reboco e piso e apenas para 15% é de tijolo,
sem reboco e piso. Já em relação à fonte de energia
residencial, 97,5% dos produtores dispõem desse
serviço em suas residências e apenas 2,5% utilizam
lamparinas ou velas, devido à suspensão da energia
elétrica, por falta de pagamento.

4.1.4 – Aspectos sanitários e de
higiene

Em se tratando de tratamento da água con-
sumida pelos produtores e seus familiares, em sua
grande maioria, 82,5% não recebem nenhum tipo
de tratamento, enquanto 17,5% afirmaram ferver ou
filtrar a água.  Embora haja disponibilidade de hipo-
clorito de sódio e a orientação de agentes de saúde,
nenhum dos produtores e seus familiares utiliza o
produto (Tabela 4).

Os dados da Tabela 5 revelaram que, para
87,5% dos produtores, os dejetos humanos são

Tabela 2 – Participação percentual dos produtores em relação ao acesso a serviços de saúde em
assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

SERVIÇOS DE SAÚDE
                           PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Ausência de atendimento   30,0 0,0 0,0 0,0    7,5
médico e ambulatorial
. Atendimento de primeiros 10,0 0,0 0,0 0,0    2,5
socorros
. Atendimento por agente   40,0 100,0 100,0 100,0   85,0
de saúde
. Atendimento médico   20,0           0,0         0,0 0,0     5,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. Os casos mais graves são
transportados pela prefeitura
Sim 100,0 100,0 80,0 100,0  95,0
Não 0,0 0,0 20,0 0,0    5,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. Vacinação Infantil
Sim   40,0   40,0   70,0   70,0   55,0
Não   60,0   60,0   30,0   30,0   45,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa
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destinados a fossas sépticas, enquanto 12,5% des-
ses, deixam os dejetos a céu aberto.

No que se refere ao destino dado ao lixo do-
miciliar, para 82,5% dos produtores, o mesmo é
queimado, enquanto para 17,5% dos assentados,
esse material é lançado a céu aberto.

Nos assentamentos de Hipólito, Cordão de Som-
bra I, Quixaba e Jurema, com 70%, 90%, 100% e
90% dos produtores, respectivamente, o lixo é quei-
mado como forma de evitar a morte de alguns animais
depois de consumir o plástico contido no mesmo.

Contudo, a falta de informação e conhecimen-
to, aliada à ausência de locais apropriados para
coleta, leva os produtores à escolha da prática mais
simples, com conseqüências danosas das quais eles
demonstram ter pouco ou nenhuma consciência,
principalmente no que se refere às questões de saú-
de e de preservação ambiental.

4.1.5 – Infra-estrutura de lazer

De acordo com os dados da pesquisa, 50% dos
produtores assentados revelaram não dispor de ne-
nhuma infra-estrutura de lazer, enquanto 15% afir-
maram ter campo de futebol, 30% dispõem de sa-
lões de festa e campo de futebol e 5% possuem cam-
po de futebol, salões de festa e televisão (Tabela 6).

Observou-se que 30%, em Hipólito, 70%, em
Cordão de Sombra I, e 100%,  em Quixaba, dos
produtores não têm à sua disposição nenhuma es-
trutura de lazer. Em Hipólito e Jurema, 50% e 70%
dos produtores, respectivamente, têm acesso a sa-
lões de festa e campos de futebol. Em Hipólito,
Cordão de Sombra I e Jurema, 20%, 10% e 30%
dos produtores dispõem, respectivamente, de campo
de futebol ou ginásio de esportes, enquanto em
Cordão de Sombra I, 20% destes têm acesso a
campo de futebol, salões de festa e televisão.

Tabela 3 – Participação percentual dos produtores com relação às condições de moradia em
assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

MORADIA
                                              PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Tipo de construção
  - Tijolo sem reboco e piso    30,0    20,0 0,0   10,0    15,0
  - Tijolo com reboco e piso    70,0    80,0  100,0   90,0    85,0
Total  100,0  100,0  100,0 100,0
 100,0
. Fonte de energia
  - Energia elétrica   100,0  100,0   90,0 100,0    97,5
  - Lamparinas ou velas 0,0 0,0   10,0 0,0      2,5
Total   100,0  100,0 100,0 100,0  100,0
Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 4 – Participação percentual dos produtores em relação ao tratamento dágua
em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002

      TRATAMENTO                                               PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

          DE ÁGUA                                                HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

- Fervida/Filtrada 10,0 20,0 20,0   20,0 17,5
- Hipoclorito de sódio          0,0            0,0        0,0      0,0     0,0
- Nenhum 90,0 80,0 80,0 80,0 82,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005 109

4.1.6 – Posse de bens de consumo
duráveis

A posse de bens de consumo duráveis foi consi-
derada para analisar o nível de renda dos produtores
assentados, sendo estes distribuídos em três grupos
de acordo com o valor econômico de cada bem.

Os resultados constantes da Tabela 7 informa-
ram que, em Cordão de Sombra I e Quixaba, 30% e
20% dos produtores possuem pelo menos um dos
bens do grupo 1 e nenhum dos bens dos outros gru-
pos. Em Hipólito, Cordão de Sombra I e Jurema,

30%, 10% e 20% dos produtores possuem, respec-
tivamente, bens do grupo 1 e 2 e nenhum dos bens
do grupo 3. Em Hipólito, 70%, em Cordão de Som-
bra I, 60%, em Quixaba e Jurema, 80% dos produ-
tores têm bens dos grupos 1, 2 e 3, respectivamente.

Observando-se o resultado da amostra total,
verificou-se que 12,5% dos produtores possuem pelo
menos um dos bens do grupo 1 e nenhum dos outros
grupos, 15,0% têm acesso a bens dos grupos 1 e 2 e
nenhum do grupo 3, enquanto que 72,5% possuem
pelo menos um dos bens dos grupos 1, 2, 3.

Tabela 5 – Participação percentual dos produtores em relação à destinação dos dejetos humanos e do
lixo domiciliar em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

CONDIÇÕES SANITÁRIAS                            PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL
        E DE HIGIÊNIE                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Destino dado aos dejetos humanos
- Fossa 70,0 90,0 100,0 90,0 87,5
- Céu aberto 30,0 10,0            0,0 10,0 12,5
- Enterrado         0,0              0,0    0,0      0,0     0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Destino dado ao lixo domiciliar
- Queimado 80,0 80,0 80,0 90,0 82,5
- Céu aberto 20,0 20,0 20,0 10,0 17,5
- Enterrado         0,0              0,0         0,0      0,0   0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 6 – Participação percentual dos produtores com relação à infra-estrutura de lazer disponível
em assentamentos de reforma agrária em Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Possui infra-estrutura de lazer
- Nenhuma 30,0 70,0 100,0      0,0 50,0
- Salões de festa e campo 50,0              0,0      0,0 70,0 30,0
de futebol
- Campos de futebol ou ginásio 20,0 10,0      0,0 30,0 15,0
de esportes
-Campo de futebol, salões        0,0 20,0       0,0      0,0 5,0
de festa e televisão
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

LAZER

Fonte: Dados da pesquisa
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4.1.7 – Índice de qualidade de vida

Na composição do IQV dos assentamentos
estudados (Tabela 8), observou-se que, em Hipóli-
to, o indicador de maior participação foi o de edu-
cação, com 0,1222. Esse resultado deve-se ao fá-
cil acesso aos serviços de educação que os produ-
tores e familiares desse assentamento usufruem, com
a existência de escolas de ensino básico e ensino
fundamental.

Nos assentamentos de Cordão de Sombra I,
Quixaba e Jurema, a contribuição do indicador ha-
bitação com valores respectivos de 0,1241, 0,1296
e 0,1444 superaram a dos demais, na formação do
IQV. Nesse caso, o tipo de construção ou mais pre-
cisamente, a existência de moradias de tijolos, com
reboco e piso, e o acesso a energia elétrica foram
fatores predominantes no grau de satisfação dos
produtores e, conseqüentemente, no bom desem-
penho do indicador habitação no IQV.

O indicador de menor participação no IQV dos
produtores assentados de Hipólito, Cordão de Som-
bra I e Quixaba foi o de lazer, com valores respec-
tivos de 0,0296, 0,0259 e 0,00. Já em Jurema, as-
pectos sanitários foi o que menos contribuiu para o
IQV, com 0,0593. A falta de infra-estrutura de lazer
em Hipólito, Cordão de Sombra I e Quixaba foi
responsável pelo baixo índice de satisfação dos pro-
dutores, enquanto que, em Jurema, o abastecimen-
to dágua para consumo humano, através de carros-

pipa, é responsável pela insatisfação geral dos pro-
dutores.

Considerando-se o IQV de cada assentamen-
to, observou-se que Hipólito e Jurema, que têm ir-
rigação, apresentaram índices de 0,4907 e 0,5573,
respectivamente, sendo a qualidade de vida desses
assentados um pouco melhor do que a dos de Qui-
xaba, com 0,4147 e Cordão de Sombra I, 0,4555,
que não dispõem de irrigação.

Na amostra total, habitação destacou-se como
o indicador de maior participação no IQV, com
0,1231, equivalente a 25,69% em relação ao índice
geral de 0,4793, enquanto lazer foi o indicador de
menor contribuição, com 0,0300, representando
apenas 6,26% do IQV geral.

Considerando que o IQV pode variar de zero a
um, constatou-se que, nos assentamentos estudados,
o Índice de Qualidade de Vida dos produtores, de
0,4793, situou-se abaixo do valor médio (0,5).

4.2 – Capital Social dos Produtores
Assentados

4.2.1 – Participação nas atividades

De acordo com a Tabela 9, observou-se que o
total de assentados em Quixaba participa de ativi-
dades com a associação, enquanto em Hipólito, Ju-
rema e Cordão de Sombra I, essa participação é,
respectivamente, de 80% e 90%.

Tabela 7 – Participação percentual dos produtores com relação à posse de bens de consumo duráveis
em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Possui pelo menos um
dos bens do:
- Grupo 1 e nenhum dos bens          0,0 30,0 20,0      0,0 12,5
dos outros grupos.
- Grupo 1, Grupo 2 e nenhum 30,0 10,0       0,0 20,0 15,0
do Grupo
- Grupo 1, Grupo 2 e Grupo 3 70,0 60,0 80,0 80,0 72,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

POSSE DOS BENS DE
CONSUMO DURÁVEIS

Fonte: Dados da pesquisa
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Esses dados evidenciam que a participação dos
produtores nas reuniões e/ou palestras das associa-
ções é expressiva, propiciando o fortalecimento das
relações interpessoais, elemento indispensável na
formação do capital social.

4.2.2 – Apresentação de sugestões

Nas reuniões com a associação, 70% dos pro-
dutores associados de Hipólito, 30% de Cordão
de Sombra I, 60% de Quixaba e 40% de Jurema
apresentam sugestões, conforme se observa na Ta-
bela 10. As sugestões apresentadas, desde que de-
vidamente aprovadas pela maioria dos sócios pre-
sentes com direito a voto, são aceitas pelos dirigen-
tes, de acordo com 82,5% dos entrevistados.

4.2.3 – Decisões da Associação
Com relação às decisões tomadas pela as-

sociação, 87,5% dos produtores associados afir-
maram que as mesmas são apreciadas e votadas
nas reuniões, enquanto para 12,5% dos produ-

tores, as decisões não passaram em reunião (Ta-
bela 11).

No que se refere a investimentos realizados pela
a associação, 90% dos produtores associados de-
clararam que estes são submetidos e aprovados em
reunião.

4.2.4  – Participação e conhecimento
dos direitos e deveres dos
produtores em suas
associações

Conforme os dados da Tabela 12, 75% dos
produtores associados participaram da escolha dos
dirigentes por meio de escrutínio secreto, enquanto
25% não compareceram à votação.

4.2.5 – Índice de capital social

Na composição do Índice Social, conforme
dados constantes da Tabela 13, observou-se que o
assentamento de Jurema apresentou o maior índice,

Tabela 8 – Participação dos indicadores individuais na composição do Índice de Qualidade de Vida das
famílias beneficiadas pelo Programa Nacional de Reforma Agrária em Mossoró-RN, 2002.

         
HIPÓLITO        

      CORDÃO DE       
QUIXABA

    
               JUREMA                          TOTAL                                            SOMBRA I

ASSENTAMENTOS
INDICADOR

   Valores       Valores       Valores       Valores       Valores        Valores      Valores      Valores       Valores       Valores
absolutos     Relativos    absolutos    Relativos     absolutos    Relativos   absolutos        Relativos   absolutos    Relativos

Educação 0,1222 24,90 0,0704 15,45 0,0296 7,14 0,1037 18,61 0,0814 16,99
Saúde 0,0556 11,33 0,0704 15,45 0,0704 16,98 0,0740 13,28 0,0675 14,08
Habitação 0,0944 19,24 0,1241 27,25 0,1296 31,25 0,1444 25,91 0,1231 25,69
Aspectos sanitários 0,0815 16,61 0,0666 14,62 0,0685 16,52 0,0593 10,64 0,0689 14,38
Lazer 0,0296 6,03 0,0259 5,69 0,0000 0,000 0,0648 11,63 0,0300 6,26
Bens duráveis 0,1074 21,89 0,0981 21,54 0,1166 28,11 0,1111 19,93 0,1083 22,60
IQV 0,4907 100,00 0,4555 100,00 0,4147 100,00 0,5573 100,00 0,4793 100,00

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

Fonte: Dados  da pesquisa

Tabela 9 – Participação percentual dos produtores em relação à interação com as  atividades da
associação em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

Sim 80,0 80,0 100,0 90,0 87,5
Não       20,0         20,0 0,0 10,0 12,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

PARTICIPAÇÃO NAS
ATIVIDADES DA

ASSOCIAÇÃO

Fonte: Dados da pesquisa
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com 0,8714, enquanto em Cordão de Sombra I,
este foi de 0,6571.

O índice social médio dos assentamentos, de
0,8106, demonstrou que é relativamente elevado
o grau de interação social entre os produtores e

suas associações, destacando-se, na formação
deste índice, a consulta aos associados sobre os
investimentos que a associação realiza, com
0,1285. O indicador com menor participação no
IS geral foi a apresentação de sugestões nas reu-
niões, com 0,0786, sendo este indicador também

Tabela 10 – Participação percentual dos produtores em relação às sugestões apresentadas nas
reuniões com a associação em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

. Nas reuniões apresenta sugestões:
Sim 70,0 30,0 60,0 40,0 50,0
Não 30,0 70,0 40,0 60,0 50,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. As sugestões aprovadas em
reunião são aceitas pelo dirigente:
Sim 90,0 60,0 80,0 100,0 82,5
Não 10,0 40,0 20,0    0,0 17,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

APRESENTA SUGESTÕES

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 11 – Participação percentual dos produtores em relação à apreciação e aprovação de decisões
em reuniões nos assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

INVESTIMENTOS
REALIZADOS

. Todas as decisões da
associação são apreciadas
e aprovadas na reunião:
- Sim 100,0 60,0 100,0 90,0 87,5
- Não     0,0 40,0      0,0 10,0 12,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
. As decisões tomadas nas
reuniões são executadas
pela diretoria:
- Sim 100,0 80,0 80,0 90,0 87,5
- Não      0,0 20,0 20,0 10,0 12,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Os investimentos realizados
são submetidos e aprovados
em reunião:
- Sim 100,0 70,0 90,0 100,0 90,0
- Não     0,0 30,0 10,0      0,0 10,0
Total 100,0 100,0 100,0  100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa
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o de menor participação nos índices sociais dos
assentamentos.

Esses resultados sugerem que os associados es-
tão mais preparados para atuar como tomadores de
decisões do que como formuladores de sugestões.

Em Hipólito, os indicadores mais representati-
vos na formação do IS foram: os investimentos que a
associação realiza são submetidos e aprovados em
reuniões e as decisões tomadas nas reuniões são exe-
cutadas pela diretoria, com 0,1428;  em Cordão de
Sombra I, a participação nas atividades da associa-
ção com a qual é filiado e as decisões tomadas nas
reuniões são executadas pela diretoria foram os indi-
cadores com maior contribuição no IS, com 0,1143.

Em Quixaba, a participação das atividades com
a associação da qual é filiado e todas as decisões
da associação são apreciadas e aprovadas nas reu-
niões foram os indicadores com maior participação
na formação do IS. Já em Jurema, as sugestões
apresentadas pelos sócios são bem aceitas pelos
dirigentes da associação e os investimentos que a
associação realiza são submetidos e aprovados nas
reuniões foram os indicadores com maior contribui-
ção no IS, com 0,1428.

Analisando-se a contribuição de cada assenta-
mento na formação do Índice Social, observou-se
que Jurema apresentou o maior índice (0,21785),
enquanto em Cordão de Sombra I contribuiu com
o menor índice (0,16427), devido à baixa partici-
pação dos indicadores: apresentação de sugestões

pelos associados e todas as decisões são aprecia-
das e aprovadas nas reuniões.

4.3 – Indicadores Ambientais

4.3.1 – Conservação do solo

A maioria dos produtores assentados, 85%, não
utiliza nenhuma prática de conservação do solo; só
2,5% destes utilizam práticas biológicas, enquanto
12,5% fazem uso de práticas mecânicas (Tabela 14).

4.3.2 – Método de controle

De acordo com os dados da Tabela 15, 42,5%
dos produtores assentados não utilizam nenhum
método de controle na unidade produtiva, enquan-
to 57,5% usam agrotóxicos.

No assentamento de Hipólito, 70% recorrem
ao uso do agrotóxico; em Cordão de Sombra I,
20%, em Quixaba, 60%, e em Jurema, 80%, utili-
zam essa prática.

Observa-se a falta de orientação técnica na utili-
zação desses produtos químicos por parte dos pro-
dutores, uma vez que eles são adquiridos livremente
e usados de acordo com o bom senso dos produto-
res, havendo relato de mulheres molestadas em de-
corrência da manipulação e transporte do produto.

4.3.3 – Prática de plantio

Em relação à prática de plantio para evitar a
degradação do solo, 80% dos produtores afirma-

Tabela 12 – Participação percentual dos produtores em relação à escolha dos dirigentes em
assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

PARTICIPAÇÃO E
CONHECIMENTO

. Participação na escolha
dos dirigentes
- Sim 70,0 70,0 70,0 90,0 75,0
- Não 30,0 30,0 30,0 10,0 25,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa
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. Participa das atividades
da associação com a
qual é filiado 0,1143 13,34 0,1143 17,39 0,1428 16,67 0,1286 14,75 0,1250 15,42

. Nas reuniões apresenta
sugestões 0,1000 11,67 0,0428 6,51 0,1000 11,67 0,0714 8,20 0,0786 9,70

. As sugestões
apresentadas pelos
sócios são bem aceitas
pelos dirigentes da
associação 0,1286 15,00 0,1000 15,22 0,1143 13,33 0,1428 16,40 0,1214 14,98

. Todas as decisões da
associação são
apreciadas e aprovadas
nas reuniões 0,1286 15,00 0,0857 13,05 0,1428 16,67 0,1286 14,75 0,1214 14,98

. As decisões tomadas
nas reuniões são
executadas pela
diretoria 0,1428 16,66 0,1143 17,39 0,1143 13,33 0,1286 14,75 0,1250 15,42

. Os investimentos que
a  associação realiza
são  submetidos e
aprovados  nas reuniões 0,1428 16,66 0,1000 15,22 0,1286 15,00 0,1428 16,40 0,1285 15,85

. Participou da escolha
dos dirigentes da
associação 0,1000 11,67 0,1000 15,22 0,1143 13,33 0,1286 14,75 0,1107 13,65

Índice Social 0,8571 100,00 0,6571 100,00 0,8571 100,00 0,8714 100,00 0,8106 100,00

Contribuição de cada
assentamento na
forma de IS 0,21427 26,43 0,16427 20,26 0,21427 26,43 0,21785 26,88 0,8106 100,00

         
HIPÓLITO        

      CORDÃO DE       
QUIXABA

    
               JUREMA                          TOTAL                                            SOMBRA I

ASSENTAMENTOS
INDICADOR

   Valores       Valores       Valores       Valores       Valores        Valores      Valores      Valores       Valores       Valores
absolutos     Relativos    absolutos    Relativos     absolutos    Relativos   absolutos        Relativos   absolutos    Relativos

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

Tabela 13 – Participação dos indicadores sociais na composição do Índice Social nos assentamentos
de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 14 – Participação percentual dos produtores com relação às práticas de conservação do solo
em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

CONSERVAÇÃO
DO SOLO

Nenhuma prática 70,0 100,0 90,0 80,0 85,0
Práticas biológicas 10,0                 0,0            0,0         0,0     2,5
Práticas mecânicas 20,0                 0,0 10,0 20,0 12,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

ram não ter acesso a nenhuma orientação neste sen-
tido (Tabela 16).

Nos assentamentos de Hipólito e Quixaba, 70%
dos produtores, e em Cordão de Sombra I e Jure-
ma, 90% destes não fazem utilização de nenhuma

prática de plantio com esse fim. Por outro lado, 20%
dos produtores disseram fazer uso da rotação de
culturas para evitar exaurir o solo.

Para Carneiro (2002) o “sistema de derrubada-
queimada-cultivo-e-pousio, [...] é um tipo de agricul-
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tura que se apresenta sustentável econômica e ecolo-
gicamente quando praticada em condições de longo
período de pousio para recomposição da vegetação e
conseqüente recuperação da força da terra”. Quando
o período de pousio é curto, compromete a fertilidade
do solo, “tornando a prática agrícola anti-econômica,
porque produz, cada vez mais, safras pequenas e anti-
ecológicas, por danificar o meio ambiente”.

4.3.4 – Uso de fogo em atividades
agropecuárias

De acordo com os elementos constantes da Ta-
bela 17, 92,5% dos produtores fazem uso de fogo
nas atividades agropecuárias. Observou-se que, nos
assentamentos de Hipólito, Cordão de Sombra I e
Quixaba, 90,0% dos assentados, e em Jurema,
100,0%, recorrem ao uso do fogo nas atividades
agropecuárias.

4.3.5 – Área de reserva nativa

Considerando os dados da Tabela 18, consta-
tou-se que, nos assentamentos pesquisados, há uma
área destinada à preservação ambiental. Todos os

produtores pesquisados afirmaram a existência da
mesma, embora não haja um consenso quanto a sua
medida exata.

Contudo, há denuncias de que essas áreas vêm
sendo devastadas para o aproveitamento comercial
da lenha, vendida diretamente ou destinada à pro-
dução de carvão e ainda à extração de pedras do
solo, produzindo a descompactação e conseqüente
erosão do solo.

De acordo com a Lei n. 4.7771 do Código Flo-
restal, a área de reserva legal corresponde a 20%
da área total de cada assentamento e deve ser pre-
servada com a cobertura nativa, quando houver uma
exploração racional do imóvel.

4.3.7  – Índice ambiental dos
 assentamentos

Na formação deste índice, conforme dados da
Tabela 19, observou-se que o indicador de existência
de área de reserva nativa é o que mais contribuiu no IA
geral dos assentamentos pesquisados, com valores de
0,18 para Hipólito e de 0,2 para os demais.

Tabela 15 – Participação percentual dos produtores com relação a métodos de controle utilizado na
unidade produtiva em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

MÉTODO DE
CONTROLE

Nenhum 30,0 80,0 40,0 20,0 42,5
Agrotóxico 70,0 20,0 60,0 80,0 57,5
Biológico         0,0               0,0            0,0       0,0     0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 16 – Participação percentual dos produtores com relação à prática de plantio para evitar a
degradação do solo em assentamentos de reforma agrária em Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

PRÁTICA DE
 PLANTIO

Sim 30,0 10,0 30,0 10,0 20,0
Não 70,0 90,0 70,0 90,0 80,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Dados da pesquisa
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Os assentamentos de Cordão de Sombra I,
Quixaba e Jurema ainda mantêm a exigência legal de
preservação ambiental de 20% da área total dos as-
sentamentos, enquanto que, em Hipólito, os produ-
tores vêm avançando no desmatamento dessa área.

A não-utilização de práticas para evitar a de-
gradação do solo é o indicador de menor participa-
ção no Indicador Ambiental do assentamento de
Cordão de Sombra I, com total ausência de medi-
das preventivas, enquanto que, em Hipólito, desta-
ca-se como o indicador de menor contribuição o
uso de fogo em atividades agropecuárias. Em Jure-
ma, três dos cinco indicadores apresentaram valo-
res iguais de 0,02, ou seja, o uso de métodos de
controle fitossanitário, o uso de fogo em atividades
agropecuárias e a existência de práticas de plantio
para evitar a degradação do solo foram os que me-
nos contribuíram na formação do IA desse assenta-
mento. Em função disso é que o assentamento de
Jurema apresentou o menor IA, de 0,32, enquanto
o de Hipólito foi de 0,42, e o de Cordão de Som-
bra I e Quixaba foi de 0,40 cada.

O índice ambiental geral foi de 0,385, desta-
cando-se com maior participação a existência de

área de reserva nativa, com 0,195, ou 50,65% do
total, e o uso de fogo em atividades agropecuárias,
com menor contribuição, de 0,03, correspondente
a 7,79% do IA geral.

Na escala de valores que o Índice Ambiental
pode assumir, de zero a um, o valor de 0,385 ob-
servado no Índice Ambiental geral dos assenta-
mentos denota a fragilidade dos produtores na
adoção de medidas preventivas de conservação
do ecossistema, o que pode comprometer a per-
manência e a sobrevivência futura desses produ-
tores nessas áreas.

4.4 – Índice de Sustentabilidade
Na formação do Índice de Sustentabilidade, os

dados constantes da Tabela 20 mostraram que o
Índice Social apresentou a maior contribuição, com
0,2702, enquanto o Índice Ambiental destacou-se
como o de menor participação, com 0,1283 em
valores absolutos.

Nos assentamentos de Quixaba e Jurema, a
contribuição do Índice Social foi, respectivamente,
0,2857 e 0,2905.

Tabela 17 – Participação percentual dos produtores com relação ao uso de fogo nas atividades
agropecuárias em assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

USO DE FOGO

- Sim 90,0 90,0 90,0 100,0 92,5
- Não 10,0 10,0 10,0      0,0 7,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 18 – Participação percentual dos produtores em relação à área de reserva de mata nativa nos
assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

                                                 HIPÓLITO    CORDÃO      QUIXABA     JUREMA    TOTAL
                                                                      DE SOMBRA I

USO DE FOGO

Sim 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Não         0,0 0,0         0,0        0,0     0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 1, jan-mar. 2005 117

.É feita conservação
do  solo 0,06 14,28 0,00 0,00 0,02 5,00 0,06 18,75 0,035 9,10

. Utiliza método
de controle
fitossanitário na
unidade produtiva 0,06 14,28 0,16 40,00 0,08 20,00 0,02 6,25 0,08 20,78

. Faz utilização de
fogo  em atividades
agropecuárias 0,04 9,53 0,02 5,00 0,04 10,00 0,02 6,25 0,03 7,79

. Existe área de
reserva  nativa
no assentamento 0,18 42,86 0,20 50,00 0,20 50,00 0,20 62,5 0,195 50,65

. Existe prática de
plantio para evitar
a degradação
do solo 0,08 19,06 0,02 5,00 0,06 14,00 0,02 6,25 0,045 11,68

Índice Ambiental 0,42 100,00 0,40 100,00 0,40 100,00 0,32 100,00 0,385 100,00

A menor participação no Índice de Sustentabi-
lidade foi a do Índice Ambiental, nos assentamentos
de Jurema, com 0,106, e Cordão de Sombra I e
Quixaba, com 0,1333.

Analisando a contribuição de cada índice na
composição do Índice de Sustentabilidade, verifi-
cou-se uma tendência de desequilíbrio entre a
contribuição individual do Índice Social (0,2702),
cuja participação relativa foi de 48,40%, enquanto
o Índice Econômico teve uma participação de
28,61%, e o ambiental contribuiu com apenas
22,99%.

5 – CONCLUSÕES
a) Os indicadores de maior contribuição no

Índice de Qualidade de Vida (IQV) foram
os de habitação e bens de consumo durá-
veis, enquanto o indicador de lazer é o me-
nos representativo. Na amostra total, os pro-
dutores apresentaram Índice de Qualidade
de Vida inferior à média, excetuando ape-
nas os assentados de Jurema, cujo indica-

dor de habitação teve significativa partici-
pação no IQV;

b) O Índice Social mostrou que é expressiva a
participação dos produtores em suas asso-
ciações, sendo esta mais intensa em Jurema
e menos significativa em Cordão de Som-
bra I;

c) O Índice Ambiental demonstrou que a pre-
servação dos recursos ambientais requer
maior atenção por parte dos produtores e
instituições de apoio e orientação aos as-
sentados. Em todos os assentamentos, o
Índice Ambiental manteve-se abaixo da
média. A existência de área de reserva nati-
va foi o indicador de maior participação na
composição do Índice Ambiental geral. Os
produtores de Jurema foram os que apre-
sentaram menor Índice Ambiental;

d) No total da amostra, o Índice de Sustenta-
bilidade, de 0,5582, apresentou-se um pou-
co acima da média, o que pode, aparente-

         
HIPÓLITO        

      CORDÃO DE       
QUIXABA

    
               JUREMA                          TOTAL                                            SOMBRA I

ASSENTAMENTOS

   Valores       Valores       Valores        Valores       Valores        Valores      Valores      Valores       Valores       Valores
absolutos     Relativos    absolutos     Relativos     absolutos    Relativos   absolutos        Relativos   absolutos    Relativos

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

Tabela 19 – Participação dos indicadores ambientais na composição do Índice
Ambiental nos assentamentos de reforma agrária no município de Mossoró-RN, 2002.

Fonte: Dados da pesquisa

INDICADOR
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mente, sugerir alguma preocupação, dado
o fraco desempenho do Índice Ambiental.
Entretanto, a melhor performance do Índi-
ce Social pode contribuir decisivamente para
a melhoria do Índice Ambiental, desde que
o elevado grau de interação social entre os
produtores seja aproveitado na difusão e
adoção de medidas visando à preservação
ambiental e, conseqüentemente, à elevação
do Índice de Sustentabilidade;

e) Considerando-se que os assentamentos en-
contram-se situados na região semi-árida,
esses resultados permitem concluir que a sus-
tentabilidade da agricultura familiar vai de-
pender da melhoria nas variáveis que com-
põem os índices econômico e ambiental.

6 – SUGESTÕES
a) Sugere-se a criação de cursos de alfabeti-

zação e educação ambiental para os assen-
tamentos, objetivando evitar a degradação
do ecossistema e elevar a sustentabilidade
dos assentamentos;

b) Sensibilizar o poder público para realizar
investimentos em infra-estrutura produtiva e
de lazer, com o objetivo de melhorar as con-
dições de qualidade de vida dos produtores
e suas famílias nos assentamentos de refor-
ma agrária;

c) Direcionar instrumentos de políticas públi-
cas que incentivem a criação de pequenos
empreendimentos, valorizando a agricultura
familiar dos assentamentos, permitindo a
formação de redes de conexão motivadas
pela cooperação e confiança mútua dos di-
versos atores sociais e o poder público;

d) Formar parcerias entre as instituições res-
ponsáveis pela reforma agrária no municí-
pio e as universidades, visando contribuir
para a promoção do setor produtivo e a
conscientização para preservação ambien-
tal nesses assentamentos.

Abstract

During the last years, family farming as a sour-
ce of sustainable production is being largely studi-
ed and encourged by recent discussion about sus-
tainable development as an instrument of genera-
ting revenue and job opportunities in rural areas.
The main objective of this research was to study
the sustainability of family farming in land reform
settlements of the county of Mossoró in the state
of  Rio Grande do Norte. The data was obtained
by interviewing 40 producers belonging to the fo-
llowing settlements: Hipolito, Cordão de Sombra
I, Quixaba e Jurema. The methology used was
developed through  the economic, social and am-
biental indexes. The indicators such as housing,
durable goods have contributed the most to life

Tabela 20 – Participação dos indicadores sociais, econômicos e ambientais na composição
do Índice de Sustentabilidade das famílias beneficiadas pelo programa reforma agrária

no município de Mossoró-RN, 2002.

Social 0,2857 48,48    0,2190    41,45   0,2857   51,27    0,2905    49,90   0,2702    48,40
Econômico* 0,1636 27,76    0,1518    30,11   0,1382   24,80    0,1857    31,90   0,1597    28,61
Ambiental 0,1400      23,76    0,1333 26,44 0,1333 23,93 0,106 18,20 0,1283 22,99
Índice de Sustentabilidade 0,5893 100,00 0,5041 100,00 0,5572 100,00 0,5822 100,00 0,5582 100,00

         
HIPÓLITO        

      CORDÃO DE       
QUIXABA

    
               JUREMA                          TOTAL                                            SOMBRA I

ASSENTAMENTO
ÍNDICE

   Valores       Valores       Valores        Valores       Valores        Valores      Valores      Valores       Valores       Valores
 absolutos    Relativos    absolutos     Relativos     absolutos    Relativos   absolutos        Relativos   absolutos    Relativos

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

Fonte: Dados da pesquisa
Nota: Na não-disponibilidade confiável de dados sobre a renda dos produtores utilizou-se como “proxi” o Índice de
Qualidade de Vida dos produtores assentados.
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quality index. In case of social index, the indicator
approval of investment by the members of associ-
ations showed the most importance among all the
social indicators considered in this study. The exis-
tence of native reserve area in the settlements con-
tributed the most to the formation of ambiental in-
dex. For the construction of sustainable index, so-
cial and economic indexes had more importance in
relation to ambiental index. Although, the sustaina-
bility of family farming is satisfactory, yet its impro-
vement is conditioned to the improvement of eco-
nomic and ambiental indicators of settlers.

Key words:

Family farming-Rio Grande do Norte, Family
farming- Sustainability, land reform settlements-Rio
Grande do Norte.
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Fruticultura Irrigada do Vale do São

Francisco: O Caso dos Pequenos
Agricultores

Estimando Taxas de Adoção de
Tecnologias Poupadoras de Água na
Fruticultura Irrigada do Vale do São

Francisco: O Caso dos Pequenos
Agricultores

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

O presente trabalho apresenta uma avaliação
da percepção dos pequenos agricultores do Vale
do São Francisco localizados nos Perímetros Irri-
gados de Nilo Coelho e Maria Tereza quanto à ado-
ção de tecnologias de irrigação poupadoras de água.
A avaliação utiliza método de estudo baseado em
pesquisa de campo, onde foram aplicados questio-
nários junto aos agricultores. Todas as informações
obtidas em perguntas relacionadas a custos de ins-
talação, manutenção e produtividade das tecnolo-
gias utilizadas pelos agricultores, e outras à disposi-
ção, foram utilizadas na determinação dos resulta-
dos. A análise aponta um maior conhecimento quanto
às vantagens de sistemas de irrigação mais moder-
nos frente aos menos indicados à fruticultura irriga-
da na região em estudo, mas, ainda assim, entraves
estão presentes e este conhecimento das tecnologi-
as mais eficientes não é unânime.
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1 – INTRODUÇÃO
No contexto econômico da agricultura irrigada

do Vale do São Francisco, muitos aspectos positivos
têm sido levantados. A agricultura irrigada gera em-
pregos, alimentos, renda e outros elementos-chave
para a melhoria das condições de vida da população
da mesma região. Por outro lado, alguns aspectos
negativos, outrora pormenorizados, vêm sendo leva-
dos à tona pela crescente demanda por água da agri-
cultura irrigada e por conta de aspectos climáticos
desfavoráveis que vêm sendo registrados ao longo
das duas últimas décadas. A diminuição da quantida-
de de água contida nos reservatórios que abastecem
os perímetros irrigados, e que também servem de
fonte de geração de energia, prejudica a fácil utiliza-
ção dos recursos em ambos os casos. Como conse-
qüência, surge a necessidade de pôr em uso tecnolo-
gias de irrigação que apresentem máxima eficiência.
Tais tecnologias devem ser absorvidas de imediato
por produtores de todos os portes e devem ser ado-
tadas conjuntamente às práticas de manejo de água
que também sejam poupadoras.

O presente trabalho visa analisar se os peque-
nos produtores do Pólo Petrolina-Juazeiro estão
utilizando os sistemas de irrigação de forma que lhes
possibilitem obter máxima eficiência no cultivo da
fruticultura irrigada. Para atingir tal objetivo, investi-
ga-se o grau de eficiência dos diferentes sistemas
de irrigação para o cultivo da fruticultura irrigada no
pólo e a percepção dos colonos dos Perímetros Ir-
rigados de Nilo Coelho e Maria Tereza quanto às
diferentes tecnologias.

É importante frisar que o Submédio do São
Francisco está situado numa região de clima semi-
árido caracterizada por uma elevada escassez de
água.  Portanto, o trabalho visa, também, identificar
os sistemas de irrigação que utilizam água da forma
mais racional, visto que é visível, em vários casos, a
utilização ineficiente desse recurso nos projetos em
operação na região estudada.

Sabe-se, ainda, que diversos fatores influenci-
am na alocação eficiente do sistema de irrigação
(solo, clima, topografia, cultura, etc.).  Logo, pro-

cura-se identificar o(s) sistema(s) de irrigação que
melhor se adapta(m) às condições naturais do Pólo
Petrolina-Juazeiro, para determinada cultura, visan-
do, desta forma, apontar as tecnologias de irriga-
ção que são responsáveis por: i) eliminar ou, ao
menos, minimizar as ineficiências no cultivo da fruti-
cultura, maximizando, assim, os lucros dos produ-
tores; e ii) buscar a racionalização no uso da água
para irrigação na região.

Por fim, vale lembrar que apenas os pequenos
produtores são alvo de análise neste estudo, devido
à observação de que estes apresentam maiores ine-
ficiências na utilização dos sistemas de irrigação por
diversos fatores (falta de capital, baixo nível de es-
colaridade etc.).  No entanto, apesar desse elevado
grau de ineficiência dos colonos, observa-se que,
num contexto regional, esses produtores represen-
tam um importante segmento em termos de área,
produção, renda e emprego nas áreas irrigadas.

2 – REFERENCIAL TEÓRICO
Com a expansão rápida da agricultura irrigada

no Brasil, muitos problemas têm surgido.  Em gran-
de parte dos projetos de irrigação públicos, o uso
da água não vem sendo feito de forma ineficiente,
em conseqüência do desconhecimento das diversas
alternativas de sistemas de irrigação por parte dos
produtores. Este desconhecimento pode induzir o
produtor a uma seleção do sistema de irrigação ina-
dequado, o que acarreta elevação dos custos de
produção, diminuição da produtividade agrícola e
elevação posterior da escassez de água. Desta for-
ma, a alocação ineficiente dos sistemas de irrigação
acaba causando o insucesso de muitos empreendi-
mentos, com conseqüente frustração de agriculto-
res com a irrigação e, muitas vezes, a degradação
dos recursos naturais.

Por se tratar, a irrigação, de um suplemento tec-
nológico de alto custo e capaz de proporcionar in-
crementos significativos na produção agrícola, a sua
utilização correta deve ser um dos objetivos princi-
pais a ser perseguido. Isto porque o mau uso da
irrigação acarreta elevação nos custos de produ-
ção, à medida que deprecia mais rapidamente os
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equipamentos e aumenta os custos com água, ferti-
lizantes (na fertirrigação), energia, entre outros. Tal
uso equivocado ainda pode acarretar elevados cus-
tos sociais, à medida que contribui para uma maior
escassez de água e também para a degradação do
meio ambiente. Este emprego inadequado da irri-
gação gera, ainda, uma redução de receitas por parte
do produtor, devido: i) à queda de produtividade,
que diminui a produção por unidade produtiva; e ii)
à queda na qualidade dos bens agrícolas quando
comparados aos bens produzidos através de utili-
zação correta da água, fato este que acarreta queda
nos preços desses bens, ao obrigá-los a competir
em mercados menos exigentes, onde os preços des-
ses bens são menores. Logo, a utilização racional
da tecnologia da irrigação gera condições para que
o produtor maximize seu lucro, sem que, para isso,
seja preciso incorrer em custos sociais acima dos
necessários.

Uma das principais formas de obter máxima
eficiência no uso da irrigação está relacionada com
a aplicação adequada da água no momento certo
e na quantidade exata. E para que a água seja apli-
cada corretamente, a escolha do sistema de irriga-
ção correto é fator de suma importância. Desta
forma, esta escolha acaba afetando, de modo di-
reto, os lucros dos produtores e os custos sociais.
Estudo feito por França e Pereira (1990), com
colonos de vários perímetros de irrigação no Nor-
deste, mostra que vários produtores apresentavam
problemas no uso do sistema de irrigação e ape-
nas este fato acabava contribuindo de forma subs-
tancial com a falta de capacidade financeira por
parte destes pequenos agricultores. Portanto, é
importante que os produtores utilizem, de forma
eficiente, os sistemas de irrigação, visando à ma-
nutenção de sua própria “saúde” financeira.

No entanto, de acordo com Genú e Pinto
(2002), apesar da consciência da importância de se
conduzir de forma adequada a aplicação de água
no cultivo da agricultura irrigada – para se potenci-
alizarem os benefícios da irrigação –, este fato não
se  vem constituindo como uma prática usual dentre
os proprietários rurais, devido, principalmente, ao
despreparo dos produtores e/ou à falta de orienta-

ção aos mesmos. Acabam, em conseqüência, utili-
zando água ineficientemente.

De acordo com Scaloppi (1986), fatores téc-
nicos, econômicos e culturais interferem na escolha
do sistema de irrigação a ser utilizado. Dentre tais
fatores, destacam-se: i) recursos hídricos (potencial
hídrico, situação topográfica, qualidade e custo da
água); ii) topografia; iii) solos (retenção de água, in-
filtração, características químicas, profundidade); iv)
clima (precipitação, vento e umidade relativa); v)
cultura (exigência agronômica e valor econômico);
vi) aspectos econômicos (custos iniciais, operacio-
nais e de manutenção); e vii) fatores humanos (nível
educacional, poder aquisitivo, tradição e outros).
Portanto, observa-se que não existe um sistema de
irrigação ideal, capaz de atender satisfatoriamente
às mais variadas condições de clima, solo, cultura e
socioeconômicas. O processo de seleção requer a
análise detalhada das condições apresentadas (cul-
tura, solo e topografia), em função das exigências
de cada sistema de irrigação, de forma a permitir a
identificação das melhores alternativas.

Ferreira, Warwick e Siqueira (1998) apontam que
a escolha do sistema de irrigação é o fator primordial
para se obter a máxima eficiência na irrigação sem in-
correr em uso irracional da água. No entanto, os mes-
mos autores enfatizam também o fato de tal escolha
ser bastante complexa, já que diferentes sistemas de
irrigação apresentam resultados diversos em função de
variados tipos de solos, climas, topografia e cultura.

Pode-se então resumir que, apesar de a irriga-
ção do semi-árido do Nordeste brasileiro – princi-
palmente na região de Petrolina-Juazeiro – ser um
dos principais responsáveis pelo aumento da pro-
dução de frutas em nível nacional, com repercus-
sões também sobre a melhoria da qualidade do cul-
tivo de frutas – fatores estes que ajudam a agregar
valor aos produtos, ajudando as unidades produti-
vas a aumentarem suas rendas –, vários produtores
dessa região apresentam problemas em conduzir
adequadamente a irrigação, seja por despreparo ou
por falta de orientação. Desta forma, as culturas não
atingem sua produtividade máxima, além de os cus-
tos com a irrigação aumentarem.
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3 – METODOLOGIA E DADOS
Os dados primários empregados neste traba-

lho foram coletados através de pesquisa de campo
junto a pequenos agricultores, no ano de 2003.
Foram entrevistados 62 colonos residentes na re-
gião do Vale do Rio São Francisco, situados nos
Perímetros Irrigados Nilo Coelho e Maria Tereza.

O Perímetro Irrigado Senador Nilo Coelho está
localizado nos municípios de Petrolina, em Pernam-
buco, e Casa Nova, na Bahia, com 15.712 ha im-
plantados, dos quais 9.258 ha são ocupados por
1.444 pequenos agricultores, também chamados co-
lonos. Desde 1997, esse perímetro foi responsável
pela geração de cerca de 50.000 empregos anuais,
entre diretos e indiretos, no projeto, apresentando
mais de 40 culturas exploradas, destacando-se a
manga, banana, uva, feijão, tomate, melancia, me-
lão, acerola, coco e goiaba.  Já o Projeto Maria
Tereza está anexo ao Projeto Senador Nilo Coe-
lho, com uma área total de 4.658 ha, dos quais 2.604
são destinados a pequenos agricultores, gerando
cerca de 14.000 empregos anuais. As principais
culturas exploradas são a uva, manga, banana, to-
mate, melão, melancia e coco (CODEVASF, 2003).

Os colonos foram escolhidos de maneira alea-
tória, sendo entrevistados diretamente em suas pro-
priedades ou nas vilas agrícolas próximas às pro-
priedades. Como já dito anteriormente, nesta pes-
quisa, foram focados os colonos, por estes, de um
modo geral, apresentarem maiores ineficiências na
utilização dos sistemas de irrigação. No entanto,
estes mesmos pequenos produtores, num contexto
regional, representam uma importante parcela, em
termos totais, no que se refere a área, produção,
renda e emprego dos perímetros irrigados.

Em geral, os questionários contemplaram dois
grupos de informações: i) dados técnicos, sobre os
métodos de irrigação utilizados e os de preferência;
fatores que mais influenciam em quando e quanto ir-
rigar, entre outros; e ii) dados socioeconômicos, so-
bre escolaridade, número de pessoas na família etc.

As culturas analisadas no estudo são a banana,
manga, uva e coco, dada a maior importância des-

tas na pauta de produção do Pólo Petrolina-Juazei-
ro. Portanto, por estas culturas serem as mais ex-
ploradas e apresentarem maior rentabilidade e mai-
or demanda para o consumo, acredita-se que a aná-
lise quanto à eficiência do cultivo desses produtos
irá representar uma forte aproximação quanto à efi-
ciência geral dos colonos na produção de frutas no
pólo. Os Perímetros Irrigados Nilo Coelho e Maria
Tereza também podem representar os outros perí-
metros, dado que estes dois estão situados em uma
região com tipos de solo, clima, mão-de-obra etc.
semelhantes aos outros quatro perímetros em funci-
onamento no pólo.

Nas unidades produtivas pesquisadas, foram
considerados três tipos de sistemas de irrigação:
aspersão, microaspersão e gotejamento. Isto por-
que o número de colonos entrevistados, que afir-
maram utilizar outros sistemas de irrigação que não
os três citados acima, pode ser considerado des-
prezível.

4 – SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO
Há vários métodos de irrigação. Nos projetos

de irrigação mais utilizados, destacam-se basica-
mente três métodos: superfície, aspersão e localiza-
do.  Para cada método há dois ou mais sistemas de
irrigação que podem ser empregados. A razão pela
qual há muitos tipos de sistemas de irrigação é a
grande variedade de solos, climas, culturas, dispo-
nibilidade de energia e condições socioeconômicas,
para os quais um determinado sistema de irrigação
deve ser adaptado.

Os diferentes métodos de irrigação apresen-
tam, de uma forma geral, as seguintes característi-
cas principais: i) aspersão – a água é “lançada” em
forma de chuva; ii) irrigação localizada – a irrigação
atinge somente parte da área irrigada; iii) irrigação
de superfície ou por gravidade – a água é conduzi-
da escorrendo pelo solo. Os métodos aqui analisa-
dos são os de aspersão e de irrigação localizada
(gotejamento e microaspersão), dada a intensa uti-
lização destes métodos de irrigação pelos colonos
entrevistados na pesquisa de campo.
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No “método de irrigação localizada”, a água é,
em geral, aplicada em apenas uma fração do siste-
ma radicular das plantas, podendo-se empregar
emissores pontuais (gotejadores) ou superficiais
(microaspersores).  Esse tipo de irrigação resulta
em economia de água exemplar. Logo, em virtude
da preocupação generalizada com a questão de
gerenciamento, conservação e economia dos recur-
sos hídricos, Ferreira, Warwick e Siqueira (1998)
recomendam, para a grande maioria das culturas,
dentre elas a fruticultura, o uso de sistemas de irri-
gação localizada. No entanto, o custo inicial deste
método é relativamente alto, apesar de ser um mé-
todo que permite automação total, o que requer
menor emprego de mão-de-obra na operação.

 Deste modo, Testezlaf (1997) aconselha utilizar
esse método de irrigação em locais onde há escassez
de água – o que é o caso do sertão nordestino – e no
cultivo da fruticultura, pelo fato de esse tipo de cultu-
ra apresentar alto rendimento na colheita, compen-
sando, assim, o elevado custo de instalação desse
sistema. Os principais sistemas de irrigação localiza-
da são gotejamento e microaspersão.

No sistema de “gotejamento”, a água é aplica-
da por ponto de emissão gota a gota até a base da
planta, sobre ou sob o solo, sendo absorvida pelas
raízes. É importante para locais em que a água é um
recurso escasso, devido à economia de água que
este sistema propicia.

Este método de irrigação apresenta uma série
de vantagens; as principais dentre elas são: i) eco-
nomia de água, pois sua quantidade é controlada
por gotejamento, além de diminuir as perdas por
evaporação, por percolação e por escorrimento; ii)
possibilidade de fornecimento, a cada planta, de
somente o volume de água necessário para as suas
necessidades, evitando-se a sua falta ou o seu ex-
cesso; iii) a água para irrigação pode ser fornecida
por gravidade, dispensando os custos com aquisi-
ção e manutenção de bombas motorizadas; iv) a
irrigação pode ser suspensa a qualquer hora, como,
por exemplo, quando chove, o que economiza a
água dos reservatórios; v) a rede de encanamentos
não atrapalha os serviços normais em uma planta-

ção, como, por exemplo, capinas, colheitas etc; vi)
pode ser associada com perfeição à fertirrigação;
vi) maior eficiência no controle fitossanitário, pois
não irriga ervas daninhas e não molha a parte aérea
dos vegetais (facilitando o controle de insetos e fun-
gos dos vegetais), o que permite uma maior eficiên-
cia no uso de defensivos; vii) não é afetada pelo
vento, permitindo maior eficiência da irrigação; viii)
apresenta menores custos com mão-de-obra, dimi-
nuindo, assim, os custos variáveis.

Devido a menores variações do nível de água
no solo, Bernardo (1984) acredita que a fruticultura
se desenvolve melhor e as frutas ficam mais unifor-
mes utilizando-se esse sistema.  Outra vantagem do
gotejamento, apontada pelo autor para a fruticultu-
ra, advém do fato de a irrigação por gotejamento
não molhar toda a faixa entre as fileiras, diminuindo
a necessidade de realizar capinas e facilitando as
colheitas e aplicações de defensivos antes, durante
ou depois das irrigações. Segundo Ranieri et al.

(2003), as árvores frutíferas perenes se adaptam
muito a este sistema, principalmente pelo fato de o
sistema não molhar suas folhas, facilitando, desta
forma, o controle de pragas e doenças.

Menu e Marinozzi (1997), comparando os sis-
temas de gotejamento e microaspersão, observa-
ram que o primeiro apresenta, em média, um custo
de investimento e manutenção maior (cerca de 20%
para ambos).  No entanto, a economia em água gira
em torno dos 10% na região semi-árida. Uma das
únicas desvantagens apontadas é referente aos en-
tupimentos do sistema que requer excelente filtra-
gem da água.

A irrigação por “microaspersão” caracteriza-
se pela aplicação da água e, se necessário, de pro-
dutos químicos, numa fração do volume de solo
explorado pelas raízes das plantas, de forma circu-
lar ou em faixa contínua. Segundo Leão e Soares
(2000), assim como o sistema de gotejamento, parte
das aplicações desse sistema de irrigação é forte-
mente influenciada por interesses comerciais das in-
dústrias e das empresas de projetos e vendas de
equipamentos.
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Leão e Soares (2000) destacam dentre os pa-
râmetros a serem utilizados para a escolha do siste-
ma de irrigação por microaspersão: i) a vazão do
emissor (ex.: 60 l/h); ii) o raio de alcance do emissor
(ex.: 1,50m); iii) a intensidade de aplicação ao longo
do raio (ex.: 60 l/h em um raio de 1,50m); e iv) a
análise econômica (relacionada a custo de água e
energia e freqüência de manutenção do emissor).
Segundo os autores, o coeficiente de uniformidade
para o sistema de irrigação por microaspersão deve
variar de 75% a 80% para terrenos com declividade
inferior a 2%, e de 65% a 75% para terrenos com
declividade superior a 2%. Desse modo, a área efe-
tivamente molhada por um emissor irá variar de acor-
do com a intensidade de aplicação ao longo de seu
raio, associado com o número de emissores por planta
e a declividade, influindo, em conseqüência, no grau
de eficiência desse sistema de irrigação de acordo
com a percentagem de área molhada por planta.

Na irrigação por “aspersão”, jatos de água lan-
çados ao ar caem sobre a cultura na forma de chu-
va, visando ao umedecimento de 100% da área
ocupada pela planta. De acordo com Testezlaf
(1997), é o método mais usado no Brasil. As prin-
cipais vantagens do sistema de irrigação por asper-
são são: i) evita os serviços de preparação do ter-
reno; ii) pode ser empregado, praticamente, em ter-
renos de qualquer topografia; iii) o solo fica menos
sujeito a erosões; iv) a distribuição de água é mais
uniforme e lenta, embora isso dependa, em parte,
da intensidade dos ventos; v) pode ser transporta-
do para outras áreas; vi) as tubulações podem ser
desmontadas e removidas da área, o que facilita o
tráfego de máquinas; vii) exige menos mão-de-obra
para a sua implantação.

No entanto, esse sistema apresenta algumas
desvantagens. As principais são: i) os custos de ope-
ração são elevados, já que é necessária uma série
de instalações e equipamentos para seu funciona-
mento, além dos elevados custos com combustível
ou energia elétrica para o bombeamento da água –
segundo Pires et al. (2003), comparado a outros
métodos de irrigação, o sistema de aspersão apre-
senta maior consumo de energia, conseqüentemen-
te, maior custo com este insumo; ii) a distribuição

da água, de maneira uniforme, é muito prejudicada
pelos ventos, quando sua intensidade ultrapassa
determinados limites; iii) a irrigação com a água sa-
lina, ou sujeita a precipitação de sedimentos, pode
reduzir a vida útil do equipamento e causar danos a
algumas culturas; iv) remove da superfície das fo-
lhas, frutos e ramos os fungicidas e inseticidas, pre-
judicando o combate às pragas e doenças que po-
dem atacar as plantações, ou seja, favorece o apa-
recimento de doenças ao interferir em tratamentos
fitossanitários.

Os custos para operação do aspersor são mai-
ores quando comparados ao gotejamento e micro-
aspersor (RURAL NEWS, 2003). O Quadro1 re-
sume, de forma simples e direta, os principais fato-
res que influenciam na eficiência de determinado sis-
tema de irrigação, seguindo os autores aqui estuda-
dos. As medidas utilizadas no Quadro 1 (ótimo, bom
e ruim e alto, médio e baixo) são comparativas en-
tre si, i.e., o custo de operação mais alto do sistema
de aspersão está comparando microaspersão e go-
tejamento.

5 – SISTEMAS POR CULTURA
Devido à seleção do método de irrigação mais

adequado a uma determinada situação depender,
além dos recursos financeiros e fatores de capital
(insumos) existentes, de aspectos naturais da região
e da cultura a ser cultivada, faz-se necessária uma
análise levando em consideração tais característi-
cas relacionadas, para se chegar a conclusões so-
bre quais sistemas de irrigação adequam-se melhor
à fruticultura na região em estudo.

Por Petrolina se localizar numa região quente e
seca, os cultivos dessa região apresentam uma mai-
or necessidade hídrica – devido à evapotranspira-
ção –, acarretando maior necessidade de água para
seu desenvolvimento. É imprescindível lembrar que
a utilização de água, principalmente no sertão nor-
destino, deve ocorrer de forma racional, visto que
essa região apresenta sérios problemas relaciona-
dos ao abastecimento de água. Talvez, em função
destes pontos, microaspersão seja considerado o
sistema mais eficiente no cultivo da fruticultura no
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Vale do São Francisco, já que está numa posição
intermediária com relação ao uso de água.  Ou seja,
ao mesmo tempo em que faz com que as culturas
apresentem taxas de rega relativamente alta – com
relação ao gotejo –, ela não utiliza água além da
necessidade das plantas, não gerando desperdício
– fato este que ocorre com a aspersão. (TEIXEI-
RA et al., 2004).

No entanto, para se analisar o grau de eficiên-
cia de cada produto agrícola mais detalhadamente,
foi desenvolvido o Quadro 2, que aponta, de forma
simples e resumida, os resultados observados em
levantamento bibliográfico. As medidas utilizadas no
Quadro 2 (ótima, boa, média e baixa eficiências)
são comparativas entre si, ou seja, a mais eficiente
será apresentada como ótima eficiência, e as con-
seqüentes terão menores eficiências relativas à mais
eficiente.

Após vários estudos em videiras, Gonçalves
Neto (2000) acredita que, em alguns casos, é pos-
sível manter a quantidade produzida economizando
até 50% de água e energia elétrica apenas ao elimi-
nar as falhas nos sistemas de irrigação. No entanto,
apesar de ser de difícil definição, através da obser-
vação dos trabalhos de Leão e Soares (2000) e
Gonçalves Neto (2000), pode-se concluir que, em
geral, microaspersão deve ser o sistema que apre-
senta os melhores resultados de produtividade e
qualidade da uva no Submédio do São Francisco.
O gotejamento apresenta-se como uma boa opção
para este mesmo cultivo. Já o sistema de aspersão,
para a exploração da videira, apresenta demasia-
das perdas de água e baixa eficiência para a cultura
da videira. Portanto, microaspersão pode ser con-
siderado o melhor sistema de irrigação no Submé-
dio para a viticultura.

ITEM

CUSTO DE OPERAÇÃO(1) (2)

EFICIÊNCIA EM
ECONOMIA DE ÁGUA(1) (2)

CUSTO DE INVESTIMENTO
(um sistema em

relação ao outro)(1)(2)(4)

TIPO DE SOLO
ADEQUADO(3)

EFICIÊNCIA NO
CONTROLE

FITOSSANITÁRIO(5) (6)

EFICIÊNCIA NA
UNIFORMIDADE DA

APLICAÇÃO (afetado
por  ventos e declividade

do solo)(6) (7) (8)

ADAPTABILIDADE DA
FRUTICULTURA(9)

CUSTO DE
MANUTENÇÃO(2)

DESPESAS COM MÃO-DE-
OBRA (1)

GOTEJAMENTO

MÉDIO - Baixo custo com
mão-de-obra - Alto custo com

manutenção

ÓTIMA EFICIÊNCIA - 10%
mais econômico que

microaspersão

ALTO - 20% maior que
microaspersão - R$ 3.000 a R$

5.000**

ARENO-ARGILOSO

ALTA EFICIÊNCIA - Não
irriga ervas daninhas e não

atinge caules e folhas

ALTA EFICIÊNCIA - Vento e
declividade não afetam

ÓTIMO

ALTO - 20% maior que micro

BAIXO

MICROASPERSÃO

BAIXO - Baixo custo com
mão-de-obra - Médio custo

com manutenção

BOA EFICIÊNCIA

MÉDIO - R$ 2.000 a R$
3.500**

ARENOSO E ARENO-
ARGILOSO

MÉDIA EFICIÊNCIA

MÉDIA EFICIÊNCIA - Vento
e declividade afetam um pouco

ÓTIMO

MÉDIO

BAIXO

ASPERSÃO

ALTO- Alto custo com mão-
de-obra - Médio custo com

manutenção

BAIXA EFICIÊNCIA

BAIXO - R$ 1.500 a R$
2.500**

ARENOSO E ARENO-
ARGILOSO

BAIXA EFICIÊNCIA - Molha
as folhas e os caules,

removendo os fertilizantes

BAIXA EFICIÊNCIA - Vento,
declividade e caules afetam
bastante na uniformidade

BAIXO

MÉDIO A ALTO

ALTO

Fontes: (1) Ferreira, Warwick e Siqueira (1998); (2) Menu e Marinozzi (1997); (3) Leão e Soares (2000); (4) Nunes Filho et al.

(2003); (5) Genú e Pinto (2002); (6) Testezlaf (1997); (7) Pires et al. (2003); (8) Rural News (2003); (9) Bernardo (1984).
** Valores nominais de 1997.

Quadro 1 - Adaptabilidade, impactos, custos e eficiências dos sistemas de irrigação no Pólo
Petrolina-Juazeiro.
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Ao analisar a cultura da mangueira, Genú e Pinto
(2002) verificaram que o simples uso da irrigação,
sem o emprego necessariamente de técnicas de
manejo, garante produtividades médias em torno de
25 t/ha., enquanto que, em áreas de sequeiro, a pro-
dutividade média gira em torno de 12 t/ha. Isso de-
monstra a importância da irrigação em termos de
produtividade da manga. Para estes autores, a irri-
gação por aspersão, além de apresentar um maior
consumo de energia, gera perdas significativas de
água. Este fato deve-se à interceptação do jato dá-
gua pela copa das plantas, afugentando os insetos
polinizadores, e ao umedecimento das entrelinhas,
favorecendo o desenvolvimento de ervas daninhas.
(SILVA; PINTO; AZEVEDO, 1996).

O sistema de irrigação mais usado com a man-
gueira é microaspersão, principalmente, pela maior
área molhada que ele proporciona em relação ao
gotejamento em solos de textura média e arenosa.
No entanto, o sistema de gotejamento é também de
alta eficiência e de menor demanda de energia, em-
bora o custo inicial seja alto. (GENÚ; PINTO, 2002).

Para Genú e Pinto (2002), microaspersão é o
sistema aconselhável ao cultivo da manga. Entre-
tanto, apesar da diferença de área molhada nos dois
sistemas de irrigação localizada, não se pode gene-
ralizar microaspersão como mais adequado à cultu-
ra da manga. O uso do gotejamento, em alguns ca-
sos, tem propiciado produtividades similares às ob-
tidas com o emprego do sistema de microaspersão.

Passos (1989), estudando o efeito da irrigação
na formação de mudas de coqueiro, afirmou que,
apesar de o coqueiro conseguir sobreviver a longos
períodos de estresse hídrico, o suprimento adequa-

do de água na cultura do coqueiro promove aumento
de sua produtividade e a constância da produção.
A prática da irrigação no coqueiro torna-se econo-
micamente viável em cinco anos de cultivo.

Segundo Ferreira, Warwick e Siqueira (1998),
a cultura do coqueiro adapta-se bem a diversos sis-
temas de irrigação (aspersão, microaspersão e gote-
jamento). No entanto, os autores acabam se atendo
a dois sistemas de irrigação como os mais eficientes
para aqueles cultivos. De acordo com os autores, se
a água for escassa e de baixa qualidade, principal-
mente quanto à salinidade, deve-se preferir o goteja-
mento, pois esse sistema proporciona melhores con-
dições de manter continuamente umedecido um de-
terminado volume do solo. No caso de solos areno-
sos, microaspersão é mais recomendado, por causa
da dinâmica da água no perfil do solo.

Observando a cultura da bananeira, de acordo
com Alves (1999), não há restrições à maioria dos
métodos de irrigação no cultivo da banana.  No
entanto, segundo o autor, os métodos de irrigação
localizada (gotejamento e microaspersão) são os
mais eficientes para o cultivo da banana no semi-
árido, pois: i) apresentam maior eficiência no uso da
água, adubação, através da fertirrigação, e controle
de pragas e doenças; ii) se adaptam a diferentes
solos e topografia; e iii) acarretam maior produtivi-
dade da bananeira.

Para Alves (1999), apesar de o sistema de go-
tejamento apresentar bons resultados no cultivo da
banana, o sistema de microaspersão é considera-
do, tecnicamente, como o sistema de irrigação mais
indicado. Isto porque microaspersão permite me-
lhor manejo de irrigação no cultivo da banana e

CULTURA GOTEJAMENTO MICROASPERSÃO ASPERSÃO

VIDEIRA (1) Boa Eficiência Ótima Eficiência Baixa Eficiência
MANGA (2) Boa Eficiência Ótima Eficiência Baixa Eficiência
COCO (3) Ótima Eficiência Boa Eficiência Média Eficiência
BANANA (4) Boa eficiência Ótima eficiência Média eficiência

Quadro 2 - Eficiência do sistema de irrigação para diferentes culturas nos perímetros irrigados do
pólo
Fontes: (1) Leão e Soares (2000); (2) Genú e Pinto (2002), Lopes (1999); (3) Ferreira, Warwick e Siqueira (1998); (4) Alves (1999).
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molha um maior volume de solo, o que é de suma
importância para este fruto. O método de irrigação
por aspersão para o cultivo da banana não é consi-
derado adequado, pois este método pode gerar mais
facilmente empoçamentos, o que causa danos à
bananeira.  Além disso, a topografia, o vento e a
evaporação no semi-árido nordestino geram per-
das de água consideráveis, tornando este método
pouco eficiente.

Os trabalhos desenvolvidos por França
(2001a; 2001b) podem enfatizar os argumentos
anteriormente apresentados por Alves (1999), quan-
do o autor observa que, para o cultivo da banana
no Projeto Salitre, situado no município de Juazei-
ro, a irrigação deverá ocorrer através do sistema
por microaspersão.

6 – RESULTADOS
Os resultados serão divididos em quatros su-

bitens de acordo com os aspectos pesquisados em
campo: i) percepção dos colonos de quanto e quan-

do irrigar; ii) método de irrigação preferido e dados
socioeconômicos; iii) eficiência dos colonos; e iv)
percepção dos colonos quanto à eficiência dos mé-
todos de irrigação.

6.1 – Percepção dos Colonos de
Quanto e Quando Irrigar

Os resultados encontrados na pesquisa de cam-
po, junto aos colonos, referentes à influência dos
diferentes fatores técnicos e naturais (condições do
solo, condições das plantas, conselho de outros,
temperatura recente, ver outros irrigando, entre ou-
tros) na decisão de quanto (montante de aplicação
de água na plantação) e quando (momento de apli-
cação de água na plantação) irrigar confirmam, na
prática, os resultados levantados na pesquisa bibli-
ográfica acima mencionada. Isto é claramente ob-
servável ao analisar as Tabelas 1 a 4, em que os
colonos respondem qual importância creditam aos
diferentes fatores, quando estes fazem suas esco-
lhas de quanto e quando irrigar. A grande maioria
acredita que tais fatores técnicos e naturais apre-

Tabela 1 – Importância* de diferentes fatores para os colonos
entrevistados na decisão de quanto** irrigar***

Condições de solo? / Quais?      Condições das plantas? / Quais?     Conselho de outros? / Quem?

Muito Importante /        
         162

              Muito Importante /                    
147

    Muito Importante /  
130

    Justificativa                                                     Justificativa                                                       Justificativa

Umidade 38 Murchamento 20 Técnicos 51
Textura 31 Pragas e Doenças 12 Agrônomos 21
Drenagem 9 Floração 9 Qualquer Pessoa 6
Outros 11 Outros 33 Outros 2
na**** 73 na**** 73 na**** 50

Um Pouco Importante /           162        Um Pouco Importante /                    147  Um Pouco Importante /  130
    Justificativa                                                  Justificativa                                                            Justificativa

Umidade 6 Estresse Hídrico 3 Técnicos 13
Outros 4 Murcha 1 Outros 13
na**** 1 Não sabe 1 Na**** 11

Não é Importante /                  162           Não é Importante /                       147                  Não é Importante /  130
    Justificativa                                                  Justificativa                                                            Justificativa

Fonte: Pesquisa direta
* As respostas possíveis eram: muito importante, um pouco importante ou não é importante.
** Montante de aplicação de água.
*** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresenta-
rem uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62). Por
exemplo, um colono pode considerar as condições do solo muito importantes na escolha da quantidade de água para
irrigação em sua plantação de manga, mas pouco importante o mesmo fator em sua plantação de uva.
**** Sem justificativa.
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sentam importância fundamental quando os mesmos
tomam tais decisões.

Cerca de 91,53% dos entrevistados acreditam
que as “condições do solo” são muito importantes
na decisão de quanto irrigar. Dentre os colonos que
assim responderam, 21,47% e 17,51% julgam ser
a “umidade do solo” e a “textura do solo”, respec-
tivamente, as principais características a se analisa-
rem. Apenas 2,26% responderam que as condições
do solo não fazem diferença na escolha da quanti-
dade de água a ser utilizada na irrigação.

As “condições das plantas” apresentam-se como
fator muito importante para 88,55% dos colonos en-
trevistados na decisão de quanto irrigar, ficando “mur-
chamento” e “pragas e doenças” como as condições
mais observadas pelos produtores em tal escolha
(12,05% e 7,23%, respectivamente). Apenas 8,43%
dos entrevistados acreditam que as condições das
plantas não influenciam nesta decisão.

Quando perguntados sobre a relevância do
“conselho de outros” na decisão de quanto irrigar,
68,42% dos colonos acreditam ser este fator muito
importante, sendo “técnicos” e “agrônomos” os con-
selheiros com maior credibilidade junto aos entre-

vistados (26,84% e 11,05%, respectivamente).
Cerca de 12,11% dos entrevistados julgam não ser
importante a opinião de outros nesta decisão; en-
quanto outros 19,47% dos entrevistados acreditam
ser um pouco importante o mesmo fator.

De uma maneira geral, a “época do ano”, a
“quantidade de chuva” e a “temperatura recente”
apresentam-se como fatores de fundamental impor-
tância para os colonos entrevistados em suas deci-
sões relacionadas ao montante de água a ser utiliza-
da na irrigação (92,59%, 91,35% e 79,62%, res-
pectivamente). Inclusive, com relação à “quantida-
de de chuva”, a grande maioria dos entrevistados
acredita tal fator possuir grande influência em suas
escolhas de quanto irrigar.  Já o fato de “ver outros
produtores irrigando”, apresenta-se como um fator
de nenhuma importância para 90,12% dos entre-
vistados.

Portanto, segundo os resultados obtidos, pode-
se concluir que dentre os fatores mais importantes
na decisão de quanto irrigar questionados, a “épo-
ca do ano”, seguido pelas “condições do solo” e
“quantidade de chuva” foram os mais mencionados.
Dentre os fatores menos importantes – respectiva-
mente, “ver outros irrigando”, “conselho de outros”
e “temperatura recente” –, observa-se que apenas

Tabela 2 – Importância* de diferentes fatores para os colonos
entrevistados na decisão de quanto** irrigar***.

Importância de quanto irrigar

     Muito                Pouco                   Não

Época do ano 150 6 6
      % 92,59 3,70 3,70
Viu outros irrigando 5 11 146
      % 3,08 6,79 90,12
Temperatura recente 129 17 16
      % 79,62 10,49 9,87
Quantidade de chuva 148 14 0
      % 91,35 8,64 0,00

* As respostas possíveis eram: muito, um pouco ou não é importante.

** Montante de aplicação de água.
*** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresenta-
rem uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).  Por
exemplo, um colono pode considerar a época do ano muito importante na escolha da quantidade de água para irrigação em
sua plantação de manga, mas pouco importante o mesmo fator em sua plantação de uva.

Fonte: Pesquisa direta
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o primeiro, realmente, é pouco analisado pelos co-
lonos entrevistados no momento da decisão.

O item “época do ano” é escolhido como fa-
tor de suma importância, provavelmente, devido a
dois fatores principais: i) a irrigação em períodos
de entressafra vem se mostrando uma estratégia
lucrativa aos agricultores, já que tal prática resulta
na elevação das receitas por parte dos produto-
res, na medida em que estes passam a ofertar seus
produtos em períodos em que seus preços apre-
sentam-se mais elevados.  Desta forma, os agri-
cultores manipulam as quantidades de água utiliza-
das na irrigação visando fazer com que o período
de colheita coincida com um período onde a ofer-
ta de determinado produto esteja baixa no merca-
do; ii) durante determinada época do ano (de de-
zembro a março) as chuvas ocorrem com mais
abundância no pólo, influenciando, assim, na quan-
tidade de água necessária para a irrigação por par-
te dos colonos. De acordo com o segundo item,
os fatores “época do ano” e “quantidade de chu-
vas” estão relacionados. No entanto, analisando o

primeiro item, observa-se o desprendimento des-
tes dois fatores, já que diferentes regiões produto-
ras (outros países, estados etc.) podem apresen-
tar estações chuvosas em períodos diferentes das
observadas no Pólo Petrolina-Juazeiro. Isto faz com
que a estratégia do produtor de irrigar mais as plan-
tações em períodos em que determinado produto
esteja em entressafra num determinado mercado
consumidor nem sempre coincida com o período
de estiagem de chuvas no pólo.

As “condições do solo” e a “quantidade de
chuva” são também muito importantes. Isto ocorre
devido ao fato de a terra, quando se apresenta mais
seca, necessitar de uma maior quantia de água para
rega e vice-versa. Além disso, destaca-se que, quan-
do há chuvas, necessita-se de menos água para irri-
gação nas colheitas.

Quando perguntados sobre a importância dos
diferentes fatores técnicos e naturais para decidir
quando irrigar, observa-se uma grande semelhança
destes resultados aos anteriormente obtidos.

Tabela 3 – Importância* de diferentes fatores para os colonos
entrevistados na decisão de quando** irrigar***

Condições de solo? / Quais?      Condições das plantas? / Quais?     Conselho de outros? / Quem?

Muito Importante /                 168               Muito Importante /                    139     Muito Importante /  114
    Justificativa                                                     Justificativa                                                       Justificativa

Textura 51 Murchamento 26 Técnicos 52
Umidade 30 Condições Visuais 23 Agrônomos 22
Drenagem 17 Praga e Doenças 18 Consultores 7
Outros 34 Outros 32 Outros 6
na**** 36 na**** 40 na**** 27

Um Pouco Importante /              11        Um Pouco Importante /                      6               Um Pouco Importante /     28
    Justificativa                                                  Justificativa                                                            Justificativa

Textura 4 Estresse Hídrico 3 Técnico 18
Outros 6 Outros 3 Outros 10
na**** 1 na**** 0 na**** 0

Não é Importante /                       4           Não é Importante /                         16                  Não é Importante /     18
    Justificativa                                                  Justificativa                                                            Justificativa

* As respostas possíveis eram: muito, um pouco ou não é importante.

** Momento de aplicação de água na colheita.
*** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).  Por
exemplo, um colono pode considerar as condições do solo muito importantes na escolha do período de aplicação de água
para irrigação em sua plantação de manga, mas pouco importante o mesmo fator em sua plantação de uva.
**** Sem justificativa.
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Cerca de 91,98% dos entrevistados acreditam
que as “condições do solo” são muito importantes
na decisão de quando irrigar (ver Tabela 3). Dentre
os colonos que acham muito importantes tais con-
dições, a característica que mais afeta na escolha
do período de irrigação é a “textura do solo”
(27,27%), seguida pela “umidade do solo”
(16,04%). Apenas 2,14% responderam que as
“condições do solo” não fazem diferença nesta to-
mada de decisão.

As “condições das plantas” são um fator im-
portante para 85,80% dos colonos entrevistados na
escolha de quando irrigar. Dentre os que assim res-
ponderam, “murchamento”, “condições visuais” e
“praga” são as condições mais observadas nesta
decisão (16,05%, 14,20% e 11,11%, respectiva-
mente). Apenas 9,88% dos entrevistados afirmam
que as condições do solo não afetam em sua deci-
são de quando irrigar.

Quando perguntados sobre a importância do
“conselho de outros”, 67,46% acreditam que este
fator é muito importante na decisão de quando irri-
gar, sendo “técnicos” e “agrônomos” novamente os
conselheiros com maior credibilidade junto aos en-
trevistados que assim responderam (30,77% e
13,02%, respectivamente). Cerca de 10,65% dos

entrevistados acreditam “não ter importância” a
opinião de outros na decisão de quando irrigar;
enquanto outros 21,89% dos entrevistados acredi-
tam ser “um pouco importante” o mesmo fator.

De uma forma geral, a “quantidade de chuva”,
a “época do ano” e a “temperatura recente” mos-
tram-se como fatores de suma importância aos co-
lonos em suas decisões relacionadas ao período de
aplicação de água irrigada na colheita (92,60%,
90,12% e 83,95%, respectivamente).  Novamente
aqui, a grande maioria dos colonos acredita que a
“quantidade de chuva” possui muita influência na
decisão de quando irrigar. Já o fato de “ver outros
produtores irrigando” apresenta-se como um fator
de nenhuma importância para 87,03% dos entre-
vistados.

Portanto, segundo os resultados obtidos,
pode-se concluir que o fator mais importante na
decisão de quando irrigar é a “quantidade de chu-
va”, seguida pelas “condições do solo” e “época
do ano”. Já os fatores menos importantes são, res-
pectivamente, “ver outros irrigando”, “conselho de
outros” e “temperatura recente”.  Dentre os fato-
res menos importantes, novamente apenas o pri-
meiro – “ver outros irrigando” – não é levado em
consideração pela grande maioria dos entrevista-

Tabela 4 – Importância* de diferentes fatores para os colonos
entrevistados na decisão de quando** irrigar***

Importância de quanto irrigar

     Muito                Pouco                   Não

Época do ano 146 7 9
      % 90,12 4,32 6,16
Viu outros irrigando 11 10 141
      % 6,79 6,17 87,03
Temperatura recente 136 9 17
      % 83,95 5,55 10,49
Quantidade de chuva 150 12 0
      % 92,60 7,40 0,00
* As respostas possíveis eram: muito, um pouco ou não é importante.

** Momento de aplicação de água na colheita.
*** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresenta-
rem uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).  Por
exemplo, um colono pode considerar a época do ano muito importante na escolha da quantidade de água para irrigação em
sua plantação de manga, mas pouco importante o mesmo fator em sua plantação de uva.
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dos quando estes decidem o momento de empre-
go de água para irrigação.

Fica nítido que os resultados obtidos relativos
a quando e quanto irrigar são bastante semelhan-
tes. Isso ocorre porque o produtor leva em consi-
deração os mesmos fatores ao decidir quando e
quanto irrigar. Ou seja, apesar de determinados
fatores (por exemplo, “condições do solo” ou
“quantidade de chuva”) apresentarem diferentes
pesos na tomada de decisão por parte dos diferen-
tes colonos, ao decidir quando irrigar, o produtor
deve decidir ao mesmo tempo quanto irrigar, sen-
do obrigado, portanto, a levar em consideração os
mesmos fatores para uma tomada de decisão con-
junta – de quanto e quando irrigar.

6.2 – Método de Irrigação Preferido
e Dados Socioeconômicos

Olhando a Tabela 5, observa-se que a maior
parte dos colonos entrevistados (82,14%) acredita
ser microaspersão o melhor sistema de irrigação para
seus determinados cultivos. Este resultado, de uma
forma geral, converge com o que os vários autores
anteriormente mencionados afirmam como sendo o
sistema de irrigação mais eficiente para a fruticultura
no semi-árido nordestino (Quadro 2).

  No entanto, a maior parte destes colonos irri-
ga suas terras utilizando aspersão (ver Tabela 5),
apontado como o sistema menos eficiente pelos

mesmos autores (ver Quadro 2).  Alguns fatos con-
cretos podem ajudar a explicar a causa do uso de
tal sistema: i) o sistema de aspersão tem o custo de
investimento mais baixo que os outros dois analisa-
dos (ver Quadro 1); ii) apesar de o sistema de as-
persão apresentar maior despesa com mão-de-obra
(ver Quadro 1), o trabalho empregado nas unida-
des familiares é formado, em sua maioria, por pa-
rentes do colono. Desta forma, este não apontou
preocupações relevantes relacionadas aos custos
com mão-de-obra; iii) a maior parte dos colonos
entrevistados apresenta baixo nível escolar (59,68%
possuem formação elementar, enquanto apenas
6,46% possuem formação superior – ver Tabela 6),
fazendo com que estes, provavelmente, apresentem
aversão com relação ao manuseio de sistemas com
maiores graus de complexidade tecnológica. Den-
tre os três sistemas, aspersão é o que apresenta o
menor grau de complexidade necessária à sua ins-
talação e ao manejo; iv) em muitos casos, a utiliza-
ção do sistema de irrigação menos eficiente ocorre
em razão de os colonos terem recebido este siste-
ma do projeto, inicialmente, e não fizeram migração
para sistemas mais avançados, por falta de conhe-
cimento ou crédito.

Neste mesmo contexto, poucos colonos utili-
zam ou apontam o gotejamento como o sistema de
irrigação preferido. Isto ocorre, pois, como afirma
Scaloppi (1986), não se devem levar em conside-
ração apenas fatores técnicos e naturais nessa es-

Tabela 5 – Produção e método de irrigação utilizado pelos colonos na fruticultura irrigada no Pólo
Petrolina-Juazeiro e método de irrigação preferido*

Método de Irrigação**

Produto                               Área (hectare) Aspersão Microaspersão   Gotejamento    Outros

Manga 90,15 15 9 2 0
Banana 75,2 30 1 0 0
Uva 43,2 7 7 1 0
Coco 39,5 21 13 0 1
Total 248,05 73 30 3 1
Método de irrigação preferido 5 46 5 6

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).  Por
exemplo, um colono pode produzir em sua propriedade manga e uva, utilizando aspersão e microaspersão, respectivamente.
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colha. Aspectos econômicos (custos iniciais, ope-
racionais e de manutenção) e fatores humanos (ní-
vel educacional, poder aquisitivo, tradição, entre
outros) também devem ser analisados. Neste senti-
do, observa-se que os custos de instalação do go-
tejamento são mais altos quando comparados aos
outros dois sistemas, fazendo com que os colonos
encontrem dificuldades de adquiri-los, principalmen-
te, pelo fato de estes não apresentarem boas condi-
ções financeiras e/ou facilidades na obtenção de
crédito para arcar com os altos custos iniciais do
gotejamento. Estas características do gotejamento
fazem com que os seus principais usuários sejam os
produtores empresariais, pois, além de apresenta-
rem boa disponibilidade de capital para investimen-
tos iniciais, estes estão bastante interessados em di-
minuir ao máximo a quantidade de mão-de-obra
empregada, com o intuito de, segundo Menu e
Marinozzi (1997), evitar problemas de supervisão
e diminuir os gastos variáveis.  Por esta razão, pra-
ticamente, nenhum dos entrevistados utiliza ou de-
seja possuir (ver Tabela 5) este sistema, apesar de
ele ser considerado mais eficiente do que o método
por aspersão para a fruticultura irrigada no Pólo
Petrolina-Juazeiro.

Olhando a Tabela 6, observa-se, além da es-
colaridade média, que os colonos entrevistados
possuem: i) uma idade média em torno de 44 anos;
ii) uma média de quase oito familiares diretos; e iii)
estão estabelecidos no perímetro, em média, há
quase 13 anos. Já examinando a Tabela 5, nota-se
que entre os colonos entrevistados, a manga é o
produto que apresenta maior área destinada para o
cultivo (90,15 ha) seguido da banana (75,2 ha), uva
(43,2 ha) e coco (39,5 ha). Observa-se também

que a maior parte da irrigação é feita utilizando-se o
aspersor que, como já dito anteriormente, apresen-
ta baixa eficiência na irrigação de frutas no semi-
árido nordestino (ver QUADRO 2).

6.3 – Eficiência dos Colonos
Neste item, analisa-se a proporção dos colo-

nos que utilizam o método mais/menos eficiente para
determinadas culturas. Para tal, compara-se a Ta-
bela 5 ao Quadro 2.  No cultivo da manga, 34,62%
das áreas cultivadas produzem de forma mais efici-
ente utilizando microaspersão.  No entanto, 57,69%
dos hectares irrigados no cultivo da manga utilizam
aspersão, que, segundo Genú e Pinto (2002), é o
método de irrigação menos eficiente para a produ-
ção de manga no semi-árido nordestino. Os outros
7,69% dos hectares irrigados utilizam o sistema de
gotejamento, que apresenta uma boa eficiência para
o cultivo de manga no contexto do Pólo Petrolina-
Juazeiro.

No caso da uva, 46,67% dos hectares irriga-
dos utilizam o sistema mais eficiente (microasper-
são), no entanto, outros 46,67% de hectares irriga-
dos produzem utilizando o sistema menos eficiente
(aspersão). O gotejamento, que apresenta um bom
grau de eficiência segundo Leão e Soares (2000), é
utilizado em apenas 6,66% dos hectares irrigados.

No caso do coco, 60% da área destinada a
este cultivo funciona com aspersão, ou seja, produz
com o menor grau de eficiência dentre os três siste-
mas, seguindo os resultados sugeridos por Ferreira,
Warwick e Siqueira (1998). Já 37,14% da área ir-
rigada utiliza microaspersão, acarretando boas ta-
xas de eficiência para o cultivo do coqueiro no pólo.

Tabela 6 – Dados socioeconômicos dos colonos entrevistados*

                                                                    Média               Máximo             Mínimo      Total

Idade do proprietário (anos) 43,88 69 20
Número de pessoas na família 7,45 17 2
Tempo no perímetro (anos) 12,75 33 1 mês

Formação escolar                             Elementar                Médio           Superior

37 21 4 62

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
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No entanto, o sistema de gotejamento, considera-
do o mais eficiente por Ferreira, Warwick e Siquei-
ra (1998), não é utilizado por nenhum pequeno pro-
dutor entrevistado na pesquisa de campo. Apenas
2,86% dos hectares irrigados no cultivo do coquei-
ro utilizam outros métodos.

Por fim, no caso da banana, observa-se um
baixo grau de eficiência no que concerne à utiliza-
ção do sistema de irrigação, já que 96,77% dos
hectares irrigados pelos colonos entrevistados utili-
zam aspersão, que, segundo estudos preliminares
acima mostrados, apresenta-se como o método de
menor eficiência no cultivo da banana no semi-ári-
do nordestino.  Apenas 3,23% dos hectares foram
irrigados de forma eficiente, ao utilizarem o sistema
de irrigação por microaspersão, apresentado por
Alves (1999) como o sistema mais eficiente para o
cultivo da banana.

6.4 – Percepção dos Colonos Quanto
à Eficiência dos Métodos de
Irrigação

Os colonos entrevistados também foram con-
vocados a responder perguntas, com base em suas
percepções, comparando os diferentes sistemas de

irrigação com relação ao grau de eficiência relacio-
nada a diferentes fatores, tais como são detalhadas
a seguir. Essas respostas mostram-se de suma im-
portância para entender a razão de a maioria dos
pequenos produtores utilizar o sistema de irrigação
por aspersão, já que suas percepções influenciam
na decisão do sistema a ser utilizado.

Observa-se que os colonos julgam o sistema
de aspersão como aquele que apresenta a menor
dificuldade de uso (Tabela 7). Esse resultado pode
advir, como já foi explanado anteriormente, do fato
de que o método de aspersão utiliza, em relação
aos outros sistemas, muita mão-de-obra e pouca
tecnologia. Dado que os colonos apresentam, em
média, baixo grau de escolaridade, estes devem
apresentar dificuldades em manusear sistemas com
maiores graus de complexidade tecnológica. Outro
fato que pode contribuir para tal resultado é a tradi-
ção de uso desse sistema, fato que acarreta menor
dificuldade em seu manuseio por parte dos colo-
nos. O sistema que apresenta maior dificuldade de
uso, segundo os entrevistados, é o de microasper-
são, talvez, pelo fato de que, para manusear este
sistema, seja necessário um “mix” de tecnologia e
mão-de-obra. Este primeiro resultado já aponta
para uma das possíveis explicações da utilização do

Tabela 7 – Percepção dos colonos* em relação à dificuldade de uso dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                                          Dificuldade***

Menos Mais Igual Não sabe

79 6 0 0
92.94% 7.05% 0% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

79 6 0 0
92.94% 7.05% 0% 0%

Menos Mais Igual Não sabe

79 6 0 0
92.94% 7.05% 0% 0%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o sistema-base (ex.: aspersor) apresenta menor dificuldade de uso do que o
outro sistema (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 92,94% dos colonos, aspersor apresenta menor dificuldade
de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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sistema de irrigação menos aconselhável para o cul-
tivo da fruticultura irrigada no Submédio do São
Francisco.

Quando perguntados sobre o sistema com maior
despesa de instalação, a maioria dos colonos res-
pondeu aspersão (Tabela 8). Tal resposta entra em
confronto com os diversos estudos anteriormente
mencionados, que afirmam ser aspersão o sistema
que apresenta o menor custo de instalação dentre os
três indicados. No entanto, mesmo supondo ser o
mais caro, este sistema é o mais utilizado pelos colo-
nos. Isto pode ser resultado do fato de os colonos já
possuírem esse sistema em suas propriedades e não
possuírem condições financeiras de investir em um
novo equipamento de irrigação. Tais fatores fazem
com que esses colonos não tenham noção dos pre-
ços de mercado dos diferentes sistemas. Partindo
deste pressuposto, pode-se concluir que os colonos
julgam o sistema de aspersão mais caro por conside-
rá-lo superior a outros sistemas, contribuindo para
permanência de sua utilização. O sistema que os co-
lonos julgam ser mais barato é o de microaspersão.
Apesar disto, este não é o sistema mais utilizado.
Coincidentemente, microaspersão é o sistema que os
colonos têm maior dificuldade em manusear.

No que concerne às despesas operacionais,
os colonos acreditam que o sistema de aspersão
apresenta o menor custo operacional (Tabela 9).
Novamente, este resultado vai de encontro com os
encontrados pelos diversos autores citados neste
estudo. Estes afirmam que a aspersão apresenta
maior custo de operação dentre os sistemas aqui
descritos, principalmente, por necessitar de muita
mão-de-obra. No entanto, a utilização da mão-de-
obra familiar (não remunerada) pode justificar, de
certo modo, tais respostas.  O gotejo é considera-
do pelos colonos o sistema mais caro para operar.

De acordo com os colonos entrevistados, go-
tejamento e aspersão são, respectivamente, os sis-
temas que apresentam maior e menor despesas de

manutenção (Tabela 10). Este resultado está de
acordo com as ações dos colonos que utilizam, prin-
cipalmente, o sistema de aspersão, ou seja, exata-
mente o sistema que julgam mais barato.  Este re-
sultado também converge com os resultados apon-
tados no Quadro 1.

No que concerne a despesa com mão-de-

obra, a maior parte dos colonos entrevistados acre-
dita que o sistema de gotejamento é o sistema que

Tabela 8 – Percepção dos colonos* em relação a despesas de instalação dos diferentes sistemas
de irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                                Despesas de Instalação***

Menos Mais Igual Não sabe

15 68 2 0
17.64% 80.00% 2.35% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

50 8 13 10
61.72% 9.87% 16.04% 12.34%

Menos Mais Igual Não sabe

18 23 3 2
39.13% 50.00% 6.52% 4.34%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o sistema-base (ex.: aspersor) apresenta menor despesa de instalação do que
o outro sistema (ex.: microaspersor).  Por exemplo, de acordo com 17,64% dos colonos, aspersor apresenta menor dificuldade
de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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apresenta o maior gasto, e a aspersão o menor gas-
to com mão-de-obra (Tabela 11). Este fato, nova-
mente, contribui para explicar por que os colonos
utilizam aspersão, já que acreditam ser este sistema
o que apresenta menor despesa com mão-de-obra
– o que não é verdade, como já explanado anteri-
ormente. Uma possível explicação para este resul-

tado é que grande parte da mão-de-obra emprega-
da pelos colonos é familiar, não sendo necessário
pagamento formal de salários.

Com relação à despesa com energia, os colo-
nos responderam que o sistema que apresenta mai-
or custo é o gotejamento, seguido por microasper-

Tabela 9 – Percepção dos colonos* em relação a despesas operacionais dos diferentes sistemas
de irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Despesas de operacionais***

Menos Mais Igual Não sabe

77 7 1 0
90.58% 8.23% 1.17% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

39 6 25 11
48.14% 7.40% 30.86% 13.58%

Menos Mais Igual Não sabe

38 5 0 3
82.60% 10.86% 0% 6.52%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor despesa operacional do que
o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 90,58% dos colonos, aspersor apresenta menor dificul-
dade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.

Tabela 10 – Percepção dos colonos* em relação a despesas de manutenção dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Despesas de manutenção***

Menos Mais Igual Não sabe

66 12 7 0
77.64% 14.11% 8.23% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

46 10 14 11
56.79% 12.34% 17.28% 13.58%

Menos Mais Igual Não sabe

35 7 2 2
76.08% 15.21% 4.34% 4.34%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor despesa de manutenção do que
o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 77,64% dos colonos, aspersor apresenta menor dificuldade
de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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são e aspersão (Tabela 12).  No entanto, segundo
Pires et al. (2003), comparado a outros sistemas
de irrigação, aspersão é o que apresenta maior con-
sumo de energia.  Portanto, novamente, os colonos
estão equivocados quanto a suas percepções de
custos com os sistemas de irrigação. E este erro de
avaliação, novamente, contribui para que os colo-

nos usem aspersão em seus cultivos, o que acarreta
maiores custos com energia.

Ao serem questionados sobre o sistema de irri-
gação que utiliza mais água, os colonos responde-
ram que gotejamento é o sistema que gasta mais, se-
guido por microaspersão e aspersão (Tabela 13). Este

Tabela 11 – Percepção dos colonos* em relação à despesa de mão-de-obra dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Despesas de mão-de-obra***

Menos Mais Igual Não sabe

80 3 2 0
94.11% 3.52% 2.35% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

24 6 40 11
29.62% 7.40% 49.38% 13.58%

Menos Mais Igual Não sabe

43 1 0 2
93.47% 2.17% 0% 4.34%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor despesa com mão-de-obra

do que o “outro sistema” (ex.: microaspersor).  Por exemplo, de acordo com 94,11% dos colonos, aspersor apresenta menor
dificuldade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo
raciocínio.

Tabela 12 – Percepção dos colonos* em relação à despesa com energia dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Despesas de energia***

Menos Mais Igual Não sabe

64 8 13 0
75.29% 9.41% 15.29% 0%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

36 6 28 11
44.44% 7.40% 34.56% 13.58%

Menos Mais Igual Não sabe

36 3 5 2
78.26% 6.52% 10.86% 4.34%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor despesa com energia do que
o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 75,29% dos colonos, aspersor apresenta menor dificul-
dade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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resultado demonstra que os colonos estão com uma
visão completamente distorcida sobre os diferentes
sistemas. Testezlaf (1997), por exemplo, aconselha
utilizar o método de irrigação localizada (gotejamen-
to e microaspersão) em locais onde há escassez de
água, pelo fato de estes sistemas gastarem menos água.
Ferreira, Warwick e Siqueira (1998) afirmam que o
gotejamento economiza muita água, tanto pelo fato
de sua quantidade ser controlada por gotejamento
como pelo fato de esse sistema diminuir as perdas de
água por evaporação, percolação e escorrimento.
Desta forma, os colonos estão, novamente, utilizan-
do o sistema de irrigação menos eficiente, quando se
busca a racionalidade do uso da água.

Segundo os colonos entrevistados, o goteja-
mento é o sistema que gera maior produção total

para o cultivo da fruticultura no Submédio do São
Francisco, seguido por aspersão e microaspersão
(Tabela 14).  Nesse item, as respostas dos colonos
– quando comparadas aos estudos científicos aci-
ma descritos – não apontam o principal sistema su-
gerido (microaspersão).  No entanto, os mesmo
estudos consideram o gotejamento como respon-
sável por uma boa produtividade, ao mesmo tempo
em que racionaliza o uso da água, o que é de suma
importância para uma região semi-árida. Ferreira,

Warwick e Siqueira (1998) e Testezlaf (1997) re-
comendam para o cultivo da fruticultura no semi-
árido nordestino o uso de sistema de irrigação loca-
lizada, quer este seja por gotejamento, quer este
seja por microaspersão. Já Bernardo (1984) e Ra-
nieri et al. (2003) acreditam que usando gotejamen-
to, de forma geral, a fruticultura se desenvolve me-
lhor, as frutas ficam mais uniformes e se facilita o
controle de pragas e doenças.

Portanto, apesar de considerarmos aqui micro-
aspersão como o sistema de irrigação que maximi-
za a eficiência frutícola na região de estudo na mai-
oria dos casos (ver Quadro 2), o sistema de goteja-
mento apresenta um bom desempenho, sendo, in-
clusive, considerado por alguns autores (como já
mencionados) como o melhor sistema para aumen-
tar a produtividade frutícola na microrregião em es-
tudo. Portanto, a resposta dos colonos não está
completamente em desacordo com o proposto
como o sistema mais eficiente.  A única contradição
observada entre as percepções e a realidade se dá
pelo fato de os colonos acreditarem que microas-
persão é o sistema que gera menor produção em
seus cultivos. De acordo com o QUADRO 2, Leão
e Soares (2000) consideram microaspersão o me-
lhor sistema de irrigação no Submédio para a viti-

Tabela 13 – Percepção dos colonos* em relação à utilização de água dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Desperdício de água***

Menos Mais Igual Não sabe

75 0 9 1
88.23% 0% 10.58% 1.17%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

53 6 13 9
65.43% 7.40% 16.04% 11.11%

Menos Mais Igual Não sabe

40 2 2 2
86.95% 4.34% 4.34% 4.34%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor desperdício de água do que
o “outro sistema” (ex.: microaspersor).  Por exemplo, de acordo com 88,23% dos colonos, aspersor apresenta menor dificul-
dade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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cultura.  Genú e Pinto (2002) e Alves (1999) afir-
mam o mesmo para a cultura da manga e da bana-
na, respectivamente.

Quando perguntados sobre o sistema de irri-
gação que leva a uma maior variação na produ-

ção em seus respectivos cultivos, a resposta do-

minante foi microaspersão, seguido de gotejamen-
to e aspersão. Novamente este resultado entra em
confronto com o que os autores afirmam em seus
estudos.  Estes afirmam que a velocidade do ven-
to, a declividade do solo, caule de árvores e ho-
mens trabalhando afetam na uniformidade de apli-
cação da água quando o sistema utilizado é asper-

Tabela 14 – Percepção dos colonos* em relação à produção total dos diferentes sistemas de irrigação
(análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Produção total***

Menos Mais Igual Não sabe

18 39 24 4
21.17% 45.88% 28.23% 4.70%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

36 8 27 10
44.44% 19.51% 33.33% 12.34%

Menos Mais Igual Não sabe

17 14 8 7
36.95% 30.43% 17.39% 15.21%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor “produção total” do que o
“outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 21,17% dos colonos, aspersor apresenta menor dificuldade
de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.

Tabela 15 – Percepção dos colonos* em relação à variação na produção dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Variação na produção***

Menos Mais Igual Não sabe

33 21 27 4
38.82% 24.70% 31.76% 4.70%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

15 26 29 11
18.51% 32.09% 35.80% 13.58%

Menos Mais Igual Não sabe

17 10 15 4
36.95% 21.73% 32.60% 8.69%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor “variação na produção” do que
o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 38,82% dos colonos, aspersor apresenta menor dificuldade
de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo raciocínio.
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são. Isto acarreta variação de produtividade entre
os frutos das árvores que são bem regadas e as
que não o são (PIRES et al., 2003; TESTEZFAZ,
1997; RURAL NEWS, 2003). Segundo Bernar-
do (1984), o sistema que apresenta melhor de-
sempenho na uniformidade da rega é o gotejamen-
to, o que resulta em menor variação de produtivi-
dade. Portanto, essa percepção errada dos colo-
nos acarreta, novamente, um incentivo à utilização
do aspersor.

A Tabela 16 demonstra desconhecimento por
parte dos colonos em relação ao grau de eficiência
dos diferentes sistemas de irrigação. Quando per-
guntados sobre qual sistema gera safras de maior
qualidade na produção, os colonos responderam
que aspersão e gotejamento apresentam igual efici-
ência.  No entanto acreditam que aspersão é menos
eficiente que microaspersão, e que microaspersão
é menos eficiente que gotejamento. Ou seja, os pró-
prios irrigantes entram em conflito quando respon-
dem a esta pergunta, demonstrando falta de conhe-
cimento técnico.

Por fim, quando perguntados sobre o sistema
que apresenta maior variação na qualidade da

safra, estes responderam que aspersão, seguido por
microaspersão e gotejamento apresentam variações
em escala crescente na qualidade da safra.  Esta
resposta vai de encontro ao que outros autores aqui
pesquisados afirmam, já que o método por asper-
são apresenta baixa eficiência no que concerne à
uniformidade da aplicação, o que terá conseqüên-
cias na variação da qualidade das safras. Já goteja-
mento e microaspersão, por apresentarem melhor
eficiência neste item, devem gerar menor variação
na qualidade da safra para os produtores.

Para ficar mais perceptível visualmente, os Grá-
ficos1 a 3 apresentam as Tabelas de 7 a 17, de for-
ma resumida. Esses Gráficos apresentam uma aná-
lise comparativa (de dois a dois sistemas de irriga-
ção) da percepção dos colonos em relação aos di-
ferentes fatores que se relacionam aos custos, pro-
dução e eficiência de determinado sistema de irri-
gação.

Em linhas gerais pode-se afirmar que os colonos
apresentam dificuldades em determinar os sistemas
de irrigação mais eficientes para suas condições,
manusear esses sistemas e obter informações neces-
sárias à utilização mais eficiente desses diferentes sis-

Tabela 16 – Percepção dos colonos* em relação à qualidade na produção dos diferentes sistemas de
irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Qualidade na produção***

Menos Mais Igual Não sabe

14 41 26 4
16.47% 48.23% 30.58% 4.70%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

33 8 30 10
40.74% 9.87% 37.03% 12.34%

Menos Mais Igual Não sabe

13 13 13 7
28.26% 28.26% 28.26% 15.21%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor “qualidade na produção” do
que o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 16,47% dos colonos, aspersor apresenta menor
dificuldade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo
raciocínio.
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Tabela 17 – Percepção dos colonos* em relação à variação na qualidade da safra dos diferentes
sistemas de irrigação (análise comparativa entre os diferentes sistemas de irrigação)**

    Sistema-base         Outro Sistema                            Variação na qualidade***

Menos Mais Igual Não sabe

14 41 26 4
16.47% 48.23% 30.58% 4.70%

Total

85

Total

81

Total

46

Aspersão

Microaspersão

Aspersão

Microaspersão

Gotejamento

Gotejamento

Menos Mais Igual Não sabe

33 8 30 10
40.74% 9.87% 37.03% 12.34%

Menos Mais Igual Não sabe

13 13 13 7
28.26% 28.26% 28.26% 15.21%

* Dados relacionados aos colonos dos perímetros irrigados Maria Tereza e Nilo Coelho.
** Pelo fato de os colonos, em sua grande maioria, produzirem mais de um bem em suas propriedades – e estes apresentarem
uma resposta para cada bem – a soma dos resultados da tabela extrapola a quantidade de colonos entrevistados (62).
*** Onde há a palavra “menos” significa que o “sistema-base” (ex.: aspersor) apresenta menor variação na qualidade do
que o “outro sistema” (ex.: microaspersor). Por exemplo, de acordo com 28,23% dos colonos, aspersor apresenta menor
dificuldade de uso (portanto maior facilidade) do que microaspersor. Os outros itens (mais e igual) seguem o mesmo
raciocínio.

Gráfico 1 - Avaliação dos colonos quanto à eficiência dos sistemas de Microaspersão vs. Aspersão
na fruticultura irrigada do Vale do São Francisco.
Fonte: Elaboração Própria.
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Gráfico 2 - Avaliação dos colonos quanto à eficiência dos sistemas de Microaspersão vs. Goteja-
mento na fruticultura irrigada do Vale do São Francisco
Fonte: Elaboração Própria.
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Gráfico 3 - Avaliação dos colonos quanto à eficiência dos sistemas de Aspersão vs. Gotejamento na
fruticultura irrigada do Vale do São Francisco
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temas.  Desta forma, os colonos acabam, de certo
modo, mantendo-se alheios às novas tecnologias e
novas práticas de manuseio da irrigação, ficando,
assim, às margens da vanguarda tecnológica.

A falta de qualifação do agricultor, conforme já
vimos, é um fator diferenciador no grau de eficiên-
cia dos sistemas de produção aqui observados. Os
resultados indicam, de certa forma, que maiores in-
centivos devem ser alocados para a capacitação dos
colonos com o intuito de aprimorar seus conheci-
mentos sobre os diversos métodos de irrigação.

7 – CONCLUSÕES E DISCUSSÃO
Os pequenos agricultores do Pólo Petrolina-

Juazeiro, em geral, estão produzindo de forma ine-
ficiente ao utilizarem o sistema de irrigação menos
aconselhável para o cultivo frutícola no semi-árido.
Desta forma, não maximizam seus lucros, além de
contribuirem para o aumento da escassez de água
na região, uma vez que o sistema de irrigação por
aspersão é o mais utilizado pelos colonos e o que
mais desperdiça água.

Apesar de declararem sua preferência pela uti-
lização do sistema de irrigação por microaspersão
em suas propriedades, o fato de os colonos usarem
o sistema de irrigação por aspersão vai em contra-
dição com suas respostas, devido, talvez, às suas
restrições de capital. Como os diversos estudos uti-
lizados neste trabalho apontam o método de irriga-
ção por aspersão como o menos eficiente para o
cultivo da fruticultura no semi-árido nordestino, a
conclusão que se pode tirar é que os colonos estão
utilizando, de uma forma geral, os sistemas de irri-
gação inadequados, o que acarreta em ineficiência
para o cultivo da fruticultura nessas propriedades.
Supondo que toda a população comporte-se como
a amostra aqui pesquisada, conclui-se que os colo-
nos no Submédio do São Francisco estão utilizan-
do de forma ineficiente o potencial frutícola da re-
gião, ao optarem por um sistema de irrigação ina-
dequado, acarretando em irracionalidade do uso da
água, degradação do meio ambiente, diminuição dos
lucros (aumento de despesas e queda nas receitas)
perda de qualidade, queda de produtividade etc.

Desta forma, os colonos, por apresentarem
grande importância no contexto regional da fruticul-
tura irrigada, precisam de um maior apoio de técni-
cos por parte de instituições públicas, visando apre-
sentar condições para aplicação, de forma mais efi-
ciente, dos sistemas de irrigação em suas proprie-
dades. Assim, poderão aumentar a produção e me-
lhorar a produtividade e, em conseqüência, aumen-
tar a renda e os empregos diretos e indiretos da
região. Poderão, ainda, com a maior eficiência do
sistema de irrigação, racionalizar o uso da água numa
região que sofre com problemas relacionados à seca,
diminuir os custos com energia, melhorar a qualida-
de dos frutos cultivados, agregando valor ao seu
produto, minimizar a degradação do meio ambiente
e aumentar a oferta de alimentos.

Abstract

This study presents an evaluation of the per-
ceptions of small farmers of São Francisco Valley
located in the Nilo Coelho and Maria Tereza Irri-
gated Perimeters on the adoption of water saving
irrigation technologies. The evaluation is carried on
by interviewing farmers using a study method ba-
sed on field research. All the obtained information
in questions related to installation and maintenance
costs and productivity of the adopted technologies
by farmers and other available technologies, among
other information, were used to obtain the results
presented in this study. Results show that there is
some knowledge among farmers about the advan-
tages of modern irrigation systems. However, adop-
tion rates are low and the knowledge is not pre-
sent among all farmers.

Key words:

Irrigated Agriculture, Small farmers, Water de-
mand, Popular management of water, Irrigation te-
chnologies, Adoption rates.
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